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DECRETO Nº 10.873, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 





Autoriza o emprego das Forças Armadas para a 
garantia da votação e da apuração das eleições 
suplementares às eleições de 2020 no Município de 
Coari, Estado do Amazonas. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, 
incisos IV e XIII, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei Complementar nº 97, de 9 
de junho de 1999, e no art. 23, caput, inciso XIV, da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 — Código 
Eleitoral, decreta: 


Art. 1º Fica autorizado o emprego das Forças Armadas para a garantia da votação e da 
apuração das eleições suplementares às eleições de 2020, a serem realizadas em 5 de dezembro de 2021, 
no Município de Coari, Estado do Amazonas. 


Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 


(Decreto publicado no DOU nº 224, de 30 NOV 21 — Seção 1) 


DECRETO DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão da Medalha do Mérito Mauá. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
XXI, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 32 do Regulamento da Medalha do Mérito Mauá, 
anexo ao Decreto nº 3.047, de 6 de maio de 1999, resolve 


CONCEDER 


a Medalha do Mérito Mauá: 


|- na categoria Serviços Relevantes, a: 


WALTER SOUZA BRAGA NETTO, Ministro de Estado da Defesa; e 


Il - na categoria Cruz Mauá, a: 


(Decreto publicado no DOU nº 226, de 2 DEZ 21 — Seção 1) 
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22º PARTE 
ATOS ADMINISTRATIVOS 





MINISTÉRIO DA DEFESA 








PORTARIA GM-MD Nº 4.880, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 





Aprovação de Portaria que aprova a Diretriz 
Ministerial nº 6/2021, que determina ao Ministério 
da Defesa a utilização dos efetivos militares na 
garantia da votação e apuração do pleito 
suplementar relativo às Eleições 2020. 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso |, do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, em consonância com o contido no art. 9º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, conforme o Decreto nº 10.873, de 29 de novembro de 
2021, e o que consta do Processo nº 60000.006173/2021-04, resolve 


APROVAR 


a Diretriz Ministerial nº 6/2021, que determina ao Ministério da Defesa a utilização dos efetivos militares 
na garantia da votação e apuração do pleito suplementar relativo às Eleições 2020 no Município de Coari- 
AM, na forma do anexo a esta Portaria. 


ANEXO 
DIRETRIZ MINISTERIAL Nº 6/2021 
ELEIÇÕES 2020 — PLEITO SUPLEMENTAR EM COARI-AM 


O Presidente da República, atendendo à solicitação do Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), contida no Ofício GAB-SPR nº 5155/2021, de 24 de novembro de 2021, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e XIII, da Constituição Federal, e com base no art. 
15, da Lei Complementar nº 97, de 9 de julho de 1999, no art. 23, caput, inciso XIV, da Lei nº 4.737, de 15 
de julho de 1965 — Código Eleitoral, autorizou, pelo Decreto nº 10.873, de 29 de novembro de 2021, o 
emprego das Forças Armadas no pleito suplementar relativo às Eleições 2020 no Município de Coari-AM, 
que será realizado no próximo dia 5 de dezembro de 2021. Assim, com fundamento no art. 7º, inciso |, do 
Decreto nº 3.897, de 24 de agosto de 2001, tendo em vista o autorizado pelo Presidente da República, 
determino: 


1. Ao Comandante da Marinha do Brasil que: 


1.1 Permaneça em condições de apoiar o Exército Brasileiro com meios operacionais necessários ao 
desenvolvimento das ações; e 


1.2 Informe ao Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas as necessidades de recursos financeiros, 
em caso de emprego dos meios. 


2. Ao Comandante do Exército Brasileiro que: 
2.1 Designe o comandante da operação no município de Coari-AM; 
2.2 Coordene a atuação do Exército Brasileiro no pleito eleitoral, provendo as tropas e meios 


necessários para a Garantia da Votação e da Apuração (GVA) da referida eleição, no Município de Coari- 
AM; 
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2.3 Mantenha contingentes em reserva, em condições de serem empregados de imediato em ações 
de GVA, no Município de Coari-AM; 


2.4 Coordene suas ações em ligação com o Tribunal Regional Eleitoral, em observância ao 
ordenamento jurídico e ao art. 2º e seu parágrafo único, da Resolução nº 21.843, de 22 de junho de 
2004, do Tribunal Superior Eleitoral, considerando que as atividades da tropa devem ser restritas àquelas 
necessárias para garantir a votação e apuração no Município de Coari-AM; 


2.5 Encaminhe, tempestivamente, ao EMCFA seu planejamento operacional, mantendo-o informado 
das ações, designando Pontos de Contato exclusivos para este fim; 


2.6 Informe ao EMCFA as necessidades de recursos financeiros para a realização da Operação Eleições 
Suplementares no Município de Coari-AM e aplique judiciosamente os recursos transferidos para este 
fim; e 


2.7 Solicite o apoio de meios operacionais necessários, da Marinha do Brasil e da Força Aérea 
Brasileira, por intermédio do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 


3. Ao Comandante da Aeronáutica que: 


3.1 Permaneça em condições de apoiar o Exército Brasileiro com meios operacionais necessários ao 
desenvolvimento das ações; e 


3.2 Informe ao Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas as necessidades de recursos financeiros, 
em caso de emprego dos meios. 


4. Ao Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (CEMCFA) que: 


4.1 Mantenha ligação com o TSE e demais autoridades federais para as coordenações que se fizerem 
necessárias; 


4.2 Acompanhe a execução da Operação e informe o andamento das ações ao Ministro da Defesa; 
4.3 Encaminhe as Instruções de Emprego e as Regras de Engajamento correspondentes; e 


4.4 Encaminhe à Secretaria-Geral do Ministério da Defesa as necessidades de recursos financeiros 
exigidos para a Operação, relativos às Forças Armadas. 


5. Ao Secretário-Geral do Ministério da Defesa (SG-MD), que adote as providências julgadas 
pertinentes para o atendimento às solicitações de recursos financeiros para a Operação, relativos às 
Forças Armadas. 


6. Ao Consultor Jurídico deste Ministério, que organize serviço de acompanhamento jurídico em apoio 
à Operação, relativo às Forças Armadas. 


7. Ao Chefe de Gabinete do Ministro da Defesa, que organize a Assessoria de Comunicação Social para 
atuar em estreita coordenação com o Exército Brasileiro. 


(Portaria publicada no DOU nº 225, de 1º DEZ 21 — Seção 1) 
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PORTARIA GM-MD Nº 4.855, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 





Estabelece orientações para o retorno gradual às 
atividades presenciais no âmbito dos órgãos 
integrantes da administração central do Ministério 
da Defesa. 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, 
parágrafo único, incisos | e Il, da Constituição, tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, na Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, e na Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME 
nº 90, de 28 de setembro de 2021, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do Ministério da 
Economia, e de acordo com o que consta do Processo Administrativo nº 60532.000006/2020-52, resolve: 


CAPÍTULO | 
FINALIDADE E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 


Art. 1º Esta Portaria estabelece orientações para o retorno gradual às atividades 
presenciais de servidores e militares no âmbito dos órgãos integrantes da administração central do 
Ministério da Defesa. 


Art.2º O retorno presencial de servidores e militares na administração central do 
Ministério da Defesa seguirá as orientações gerais do Ministério da Saúde e do Ministério da Economia, 
em especial quanto a: 


| - medidas de cuidado e proteção individual; 
|| - organização do trabalho; e 
HI - medidas afetas a casos suspeitos e confirmados de COVID-19. 


CAPÍTULO II 
RETORNO GRADUAL ÀS ATIVIDADES PRESENCIAIS 


Seção | 
Regras Gerais 


Art. 3º Os servidores e militares da administração central do Ministério da Defesa, com 
exceção daqueles a que se referem as hipóteses do art. 4º, retornarão as atividades presenciais quinze 
dias após terem se imunizado contra a COVID-19, observados os requisitos do art. 2º. 


Seção Il 
Exceção do Trabalho Remoto 


Art. 4º Deverão permanecer em trabalho remoto, mediante autodeclaração, os servidores 
e militares que se encontrarem em uma das seguintes situações: 


| - que apresentem as condições ou fatores de risco descritos abaixo: 


a) idade igual ou superior a sessenta anos; 
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b) tabagismo; 
c) obesidade; 


d) miocardiopatias de diferentes etiologias (insuficiência cardíaca, miocardiopatia 
isquêmica, etc.); 


e) hipertensão arterial; 

f) doença cerebrovascular; 

g) pneumopatias graves ou descompensadas (asma moderada/grave, DPOC); 
h) imunodepressão e imunossupressão; 

i) doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 3,4e 5); 

j) diabetes melito, conforme juízo clínico; 

k) doenças cromossômicas com estado de fragilidade imunológica; 

|) neoplasia maligna (exceto câncer não melanótico de pele); 

m) cirrose hepática; 

n) doenças hematológicas (incluindo anemia falciforme e talassemia); e 
O) gestação; e 


|| - servidores e militares na condição de pais, padrastos ou madrastas que possuam filhos 
ou responsáveis que tenham a guarda de menores em idade escolar ou inferior, nos locais onde ainda 
estiver mantida a suspensão das aulas presenciais ou dos serviços de creche, e que necessitem da 
assistência de um dos pais ou guardião, e que não possua cônjuge, companheiro ou outro familiar adulto 
na residência apto a prestar assistência. 


8 1º A comprovação das condições dos incisos | e Il do caput ocorrerá mediante a forma 
da respectiva autodeclaração a ser encaminhada para o e-mail institucional da chefia imediata e à 
Gerência de Gestão de Pessoas do Departamento de Administração Interna — DEADI, por meio do Sistema 
Eletrônico de Informações — SEI, resguardadas as informações pessoais e sigilosas. 


82º A prestação de informação falsa sujeitará o servidor ou militar às sanções penais e 
administrativas previstas em Lei. 


83º O disposto nos incisos | e Il do caput não se aplica aos servidores e militares em 
atividades nas áreas de segurança, saúde ou de outras atividades consideradas essenciais que exijam 
presença no local de trabalho, conforme definição a cargo do dirigente do órgão de lotação para manter 
a continuidade dos serviços. 
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8 4º Para fins do disposto nesta Portaria, entende-se por trabalho remoto a execução das 
atividades fora das dependências físicas do Ministério da Defesa pelos servidores e militares que não 
desejam retornar ao trabalho presencial nas instalações do Ministério da Defesa por considerar que 
possuem as condições ou fatores de risco relacionados nos incisos le Il do caput. 


85º O servidor ou militar que se enquadrar nas hipóteses previstas nos incisos | e Il do 
caput poderá solicitar o retorno voluntário ao trabalho presencial, por meio de autodeclaração. 


8 6º Caberá à chefia imediata avaliar a compatibilidade entre a natureza das atividades 
desempenhadas pelos servidores e militares e o regime de trabalho remoto. 


Art. 5º As chefias imediatas dos servidores e militares deverão informar ao DEADI da 
Secretaria de Orçamento e Organização Institucional — SEORI, por meio do e-mail 
<levantamento.covid defesa.gov.br>, os casos suspeitos ou que forem diagnosticados com o vírus SARS- 
CoV-2 - COVID-19 verificados na respectiva força de trabalho, para o adoção das medidas sanitárias 
aplicáveis. 


Seção III 
Eventos, Reuniões de Trabalho Presenciais e Viagens a Serviço 


Art. 6º A realização de eventos, de reuniões presenciais e de viagens a serviço deverão 
observar as medidas preventivas à transmissão da COVID-19. 


Parágrafo único. É vedada a participação em viagens a serviço de servidores e militares que 
se encontrarem em trabalho remoto nos termos desta Portaria. 


CAPÍTULO III 
REGRAS ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES 


Seção | 
Serviço Extraordinário 


Art. 7º Está vedada a autorização para a prestação dos serviços extraordinários constantes 
dos arts. 73 e 74 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, aos servidores que executam suas 
atividades remotamente ou que estejam afastados de suas atividades presenciais pela aplicação do 
disposto desta Portaria. Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica a servidores e militares que 
exercem atividades nas áreas de segurança, saúde ou outras consideradas essenciais que exijam presença 
no local de trabalho pelo órgão ou entidade, nos termos do Decreto nº 10.282, de 20 de março 2020. 


Seção Il 
Auxílio-Transporte 


Art. 8º Fica vedado o pagamento do auxílio-transporte aos servidores que executam suas 
atividades remotamente ou que estejam afastados de suas atividades presenciais pela aplicação do 
disposto nesta Portaria, previsto na Medida Provisória nº 2.165-36, de 23 de agosto de 2001, e no 
Decreto nº 2.880, de 15 de setembro de 1998. 
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Seção III 
Adicional Noturno 


Art. 9º Fica vedado o pagamento de adicional noturno de que trata o art. 75 da Lei nº 
8.112, de 1990, aos servidores que executam suas atividades remotamente ou que estejam afastados de 
suas atividades presenciais pela aplicação do disposto nesta Portaria. 


Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput aos casos em que for possível a 
comprovação da atividade, ainda que remota, prestada em horário compreendido entre vinte e duas 
horas de um dia e cinco horas do dia seguinte, desde que autorizada pela chefia imediata. 


Seção IV 
Adicionais Ocupacionais 


Art. 10. Fica vedado o pagamento de adicionais ocupacionais de insalubridade, 
periculosidade, irradiação ionizante e gratificação por atividades com Raios X ou substâncias radioativas, 
previstos na Lei nº 8.112, de 1990, para os servidores que executam suas atividades remotamente ou que 
estejam afastados de suas atividades presenciais pela aplicação do disposto nesta Portaria. 


Art. 11. Na hipótese de o servidor se encontrar submetido ao regime de turnos alternados 
de revezamento, aplica-se o disposto nos arts. 7º a 10 desta Portaria em relação aos dias em que não 
houve deslocamento ao trabalho. 


Seção V 
Teletrabalho 


Art. 12. O disposto no art. 4º, 8 4º, não se confunde com o teletrabalho aplicável 
exclusivamente a servidores, de que tratam o art. 6º, 8 6º, do Decreto nº 1.590, de 1º de agosto de 1995, 
e a Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho de 2020, da Secretaria de Gestão e Desempenho de 
Pessoal do Ministério da Economia, no âmbito de programa de gestão do Ministério da Defesa, 
observado o disposto na Portaria GM-MD nº 4.305, de 20 de outubro de 2021. 


CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 13. O Comandante da Escola Superior de Guerra, o Comandante da Escola Superior de 
Defesa, o Diretor-Geral do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia e o 
Comandante Logístico do Hospital das Forças Armadas editarão, em suas respectivas áreas de atuação, 
normativos próprios referentes ao retorno gradual às atividades presenciais, observadas as disposições 
desta Portaria. 


Art. 14. O disposto nesta Portaria se aplica a ocupantes de empregos públicos e, no que 
couber, a estagiários. 


Art. 15. A permanência em trabalho remoto nas hipóteses do art. 4º, incisos | e Il, não se 
aplica a ocupantes de postos de trabalho terceirizados, observados a forma de prestação de serviço, o 
regime jurídico próprio e as regras contratuais a que estão sujeitos. 


Art. 16. Os modelos de autodeclaração de que tratam o art. 42º, 88 1º e 5º, serão 
disponibilizados pelo DEADI no SEI. 
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Art. 17. Os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica regularão o retorno ao 
trabalho presencial no âmbito das Forças Armadas. 


Art. 18. O servidor ou militar deverá procurar atendimento médico ou orientação nos 
canais oficiais, inclusive telefone, disponibilizados pelo Ministério da Saúde (pelo telefone 136 ou no site 
https://coronavirus.saude.gov.br/) ou nos canais de comunicação das secretarias estaduais, distritais e 
municipais de saúde, bem como informar a Gerência de Recursos Humanos do DEADI, por meio do 
endereço eletrônico <levantamento.covid( defesa.gov.br>, quando: 


| - apresentar sinais e sintomas gripais ou quaisquer outros compatíveis com a COVID-19, 
enquanto perdurar essa condição; 


Il - coabitar com pessoa com suspeita ou confirmação de diagnóstico de infecção por 
COVID-19; ou 


|| - sempre que surgirem dúvidas a respeito da COVID-19 ou de seus fatores associados. 


Art. 19. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Portaria serão resolvidos pelo 
Secretário-Geral do Ministério da Defesa, subsidiado pelas áreas técnicas competentes. 


Art. 20. Fica revogado o art. 5º da Portaria Normativa nº 30, de 17 de março de 2020, 
publicada no Diário Oficial da União nº 52-C, Seção 1, página 1, de 17 de março de 2020. 


Art. 21. Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


(Portaria publicada no DOU nº 226, de 2 DEZ 21 — Seção 1) 


RESOLUÇÃO CONSUG-MD Nº 13, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova a Diretriz para a elaboração e atualização do 
Portfólio de Projetos Estratégicos de Defesa — PPED. 


O CONSELHO SUPERIOR DE GOVERNANÇA, no uso da competência que lhe confere o art. 
2º, inciso Il, do Decreto nº 9.628, de 26 de dezembro de 2018, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 60006.000179/2021-18, resolve: 


Art. 1º Fica aprovada a Diretriz para a elaboração e atualização do Portfólio de Projetos 
Estratégicos de Defesa — PPED, na forma do Anexo. 


Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


(Resolução e anexo publicados na íntegra no DOU nº 226, de 2 DEZ 21 — Seção 1) 
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COMANDANTE DO EXÉRCITO 








PORTARIA — € Ex Nº 1.643, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 





Altera dispositivo do Regulamento de Uniformes do 
Exército (RUE) (EB10-R-12.004), 32 Edição, aprovado 
pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.424, 
de 8 de outubro de 2015. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o art. 20, inciso XIV, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o Decreto nº 8.705, de 5 de abril de 2016, e de acordo com o que propõe a Comissão 
Permanente de Uniformes do Exército, ouvidos o Estado-Maior do Exército, o Comando de Operações 
Terrestres, o Departamento de Educação e Cultura do Exército e a Secretaria-Geral do Exército, resolve: 


Art. 1º O Regulamento de Uniformes do Exército — RUE (EB10-R-12.004), 32 Edição, 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.424, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 


ANA apo NOS PO ORTONNTE HEMOSE ATEH TORRE NOS aTn Rn bri da 


10. cinza-aço: instrutores e monitores do Centro de Instrução de Blindados e das Seções 
de Instrução de Blindados das Organizações Militares Blindadas e Mecanizadas; e 





11. verde-escuro: militares servindo no Centro de Adestramento - Leste e no Centro de 
Adestramento - Sul. 
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Art. 2º Fica determinado que o uso do gorro com pala cinza-aço e do gorro com pala 
verde-escuro, nas condições estabelecidas no art. 1º, seja facultativo a partir da data da entrada em vigor 
desta Portaria e obrigatório a partir de 3 de janeiro de 2023. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.644, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 





Cria o 1º Batalhão de Comunicações e Guerra 
Eletrônica de Selva por transformação do 1º 
Batalhão de Comunicações de Selva. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o art. 20, inciso V e o art. 24, do Anexo | do Decreto nº 
5.751, de 12 de abril de 2006, resolve: 


Art. 1º Criar o 1º Batalhão de Comunicações e Guerra Eletrônica de Selva por 
transformação do 1º Batalhão de Comunicações de Selva, com sede em Manaus-AM, subordinado ao 
Comando Militar da Amazônia. 


Art. 2º Determinar que o Estado-Maior do Exército, os órgãos de direção setorial, o Órgão 
de Direção Operacional, os órgãos de assistência direta e imediata e o Comando Militar da Amazônia 
adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.645, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 





Aprova o Plano de Inspeções e Visitas do Estado- 
Maior do Exército, dos órgãos de direção setorial, do 
Orgão de Direção Operacional e da Secretaria-Geral 
do Exército para o ano de 2022 e dá outras 
providências. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e o art. 20, incisos | e XIV, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, 
de 12 de abril de 2006, e conforme a Diretriz para o Planejamento e a Execução das Inspeções, Visitas e 
outras Atividades, aprovada pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.579, de 27 de agosto de 2021, 
e de acordo com o que propõe o Estado-Maior do Exército (EME), resolve: 


Art. 1º Fica aprovado o Plano de Inspeções e Visitas (PIV) do EME, dos órgãos de direção 
setorial (ODS), do Orgão de Direção Operacional (ODOp) e da Secretaria-Geral do Exército (SGEx) para o 
ano de 2022. 
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Art. 2º Fica determinado que: 
|-o EME planeje os recursos orçamentários relativos ao PIV; 


|| - sejam respeitados os limites orçamentários impostos pela Administração Federal, na 
execução do PIV para o ano de 2022; 


Hl- o EME, os ODS, o ODOp e a SGEx adotem, em suas áreas de competência, as 
providências decorrentes; e 


IV-o EME, os ODS, o ODOp e a SGEx envidem esforços para diminuir os gastos com 
viagens nacionais, priorizando o atendimento de compromissos assumidos anteriormente e a realização 
de videoconferências, tudo com o objetivo de economizar recursos com diárias e passagens. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 


ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 








PORTARIA — EME/C Ex Nº 602, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova a Diretriz para Reestruturação da Base de 
Administração e Apoio da 3º Região Militar por 
desativação da Companhia de Comando do 
Comando Militar do Sul (EB20-D-03.073). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
5º, inciso | e Ill, do Anexo | do Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, e em conformidade com o art. 3º, 
inciso | e Ill, do Regimento Interno do Comando do Exército, aprovado pela Portaria do Comandante do 
Exército nº 127, de 21 de fevereiro de 2017, e art. 4º, inciso X, do Regulamento do Estado-Maior do 
Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria — C Ex Nº 1.538, de 14 de junho de 2021, resolve: 


Art. 1º Fica aprovada a Diretriz para Reestruturação da Base de Administração e Apoio da 
32 Região Militar, por desativação da Companhia de Comando do Comando Militar do Sul (EB20-D- 
03.073), ambas com sede em Porto Alegre-RS. 


Art. 2º O Estado-Maior do Exército, o Órgão de Direção Operacional, os órgãos de direção 
setorial e o Comando Militar do Sul adotem, em suas áreas de competência, as medidas necessárias para 
a execução desta Diretriz. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 10 de dezembro de 2021. 


DIRETRIZ PARA REESTRUTURAÇÃO DA BASE DE ADMINISTRAÇÃO E APOIO DA 32 REGIÃO MILITAR POR 
DESATIVAÇÃO DA COMPANHIA DE COMANDO DO COMANDO MILITAR DO SUL 


(EB20-D-03.073) 


1. FINALIDADES 


a. Regular as medidas necessárias à reestruturação da Base de Administração e Apoio da 32 Região 
Militar (B Adm Ap/32 RM) e desativação da Companhia de Comando do Comando Militar do Sul (Cia 
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C/CMS). 


b. Elencar as principais atribuições e responsabilidades dos diferentes órgãos comprometidos com as 
ações que dão efetividade à presente Diretriz. 


2. REFERÊNCIAS 
a. Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro 1988. 


b. Portaria — C Ex nº 1.253, de 5 de dezembro de 2013 — Aprova a Concepção de Transformação do 
Exército e dá outras providências. 


c. Diretriz do Comandante do Exército — 2019. 


d. Portaria — C Ex nº 1.968, de 3 de dezembro de 2019 — Aprova o Plano Estratégico do Exército 2020- 
2023 (EB10-P-01.007), 12 Edição, 2019. 


e. Portaria — EME/C Ex nº 101, de 1º de agosto de 2007 — Aprova as Normas para a Referenciação dos 
Cargos Militares do Exército Brasileiro. 


f. Portaria — DGP/C Ex nº 070, de 23 de março de 2010 — Instruções Reguladoras para Aplicação das IG 
10-02, Movimentação de Oficiais e Praças do Exército (IR 30-31). 


g. Portaria — EME/C Ex nº 176, de 29 de agosto de 2013 — Aprova as Normas para Elaboração, 
Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos no Exército Brasileiro (NEGAPEB). 


h. Portaria — EME/C Ex nº 297, de 9 de novembro de 2015 — Aprova as Instruções Reguladoras do 
Processo de Concepção de Quadros de Organização (EB-IR-10.004). 


i. Portaria — EME/C Ex nº 301, de 10 de novembro de 2015 — Aprova a racionalização de cargos nos 
Quadros de Cargos e nos Quadros de Cargos previstos das OM do EB. 


j. Portaria — DEC/C Ex nº 008, de 31 de janeiro de 2019 — Aprova as Instruções Reguladoras para a 
Elaboração, Alteração e Atualização de Planos Diretores de Organização Militar do Exército e de Planos 
Diretores de Guarnição (EB50-IR-03.006), 12 Edição, 2019. 


k. Portaria — EME/C Ex nº 395, de 17 de dezembro de 2019 — Aprova a Diretriz para a Redução do 
Efetivo do Exército Brasileiro (EB20-D-01.003). 


|. Portaria nº 015 — EME/Res, de 7 de julho de 2011 — Aprova a Diretriz para Previsão de Cargos e 
Preenchimento de Claros no Exército Brasileiro. 


3. OBJETIVO 


Reestruturar a Base de Administração e Apoio da 32 Região Militar (B Adm Ap/32 RM), por desativação 
da Companhia de Comando do Comando Militar do Sul (Cia C/CMS), proporcionando a racionalização 
administrativa no CMS, com reflexos na estrutura organizacional, na distribuição das missões, na gestão 
de processos, na quantidade de efetivos empregados, tudo contribuindo para maior controle e eficiência 
da OM. 


4. CONCEPÇÃO GERAL 


4.1 JUSTIFICATIVAS 


a. À desativação da Cia C/CMS, com a consequente absorção de parte do seu efetivo pela B Adm Ap/32 
RM, permitirá a racionalização da estrutura e dos processos das organizações militares (OM) envolvidas, 
proporcionando maior eficiência à B Adm Ap/32 RM. 
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b. No prédio do Quartel-General do Comando Militar do Sul (QG/CMS) estão aquartelados o 1º Centro 
de Telemática de Área (1º CTA) e 04 (quatro) Comandos de Grandes Comandos, a saber: 


1) Comando do Comando Militar do Sul (Cmdo CMS); 

2) Comando da 32 Região Militar (Cmdo 32 RM); 

3) Comando da 62 Divisão de Exército (Cmdo 62 DE); e 

4) Comando do 4º Grupamento de Engenharia (Cmdo 4º Gpt E). 

c. No entorno do QG/CMS estão localizadas outras 04 (quatro) organizações militares (OM): 
1) Comando do 3º Grupamento Logístico (Cmdo 3º Gpt Log); 

2) Base de Administração e Apoio da 32 RM (B Adm Ap/32 RM); 

3) Companhia de Comando do CMS (Cia C/CMS); e 

4) Comissão Regional de Obras da 32 RM (CRO/32 RM). 


d. Todas essas 09 (nove) OM formam o que se pode designar de complexo militar do centro histórico 
de Porto Alegre. 


e. A B Adm Ap/32 RM e a CRO/3º RM são organizações militares diretamente subordinadas (OMDS), 
respectivamente, ao Cmdo 32 RM e ao Cmdo 4º Gpt E. A Cia C/CMS é OMDS ao CMS. O 1º CTA é 
subordinado ao Centro Integrado de Telemática do Exército (CITEx), com vinculação ao Cmdo CMS. 


f. A B Adm Ap/32 RM e a Cia C/CMS são OM destinadas a apoiar os seus comandos enquadrantes, 
tanto em serviços quanto em pessoal. Essas OM possuem tarefas similares passíveis de serem 
racionalizadas, proporcionando economia de meios. 


g. Em 18 FEV 21, cumprindo determinação do Comandante Militar do Sul (Cmt Mil Sul), foi efetivada a 
racionalização da execução do transporte das 09 (nove) OM localizadas no Centro Histórico de Porto 
Alegre-RS. Esta iniciativa, que centralizou na B Adm Ap/32 RM o controle das atividades de transporte, 
viaturas, motoristas e manutenção, antes também realizadas pela Cia C/CMS, tem se mostrado bastante 
eficiente. 


4.2 ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 

O Projeto de reestruturação está alinhado com o Plano Estratégico do Exército (PEEx 2020-2023), por 
meio do Objetivo Estratégico do Exército 10 (OEE 10) — AUMENTAR A EFETIVIDADE NA GESTÃO DO BEM 
PUBLICO — da Estratégia 10.2 — Implantação da Racionalização Administrativa — da Ação Estratégica 


10.2.2 — Racionalizar as estruturas organizacionais — da Atividade 10.2.2.1 — Reestruturar Bases 
Administrativas (PEEx 2020-2023). 


4.3 PREMISSAS PARA A REESTRUTURAÇÃO DA B Adm Ap/32 RM 
a. Pessoal 


1) Os estudos relativos à reestruturação da B Adm Ap/32 RM, particularmente na área do Pessoal, 
deverão basear-se nos seguintes Quadros de Cargos de Pessoal (QCP): 


a) QCP da B Adm Ap/32 RM (QC 6412.90.3), aprovado em 31 DEZ 18; e 
b) QCP da Cia C/CMS (QC 2519.40.9), aprovado em 31 DEZ 20. 


2) O efetivo da Cia C/CMS deverá migrar para a B Adm Ap/32 RM, cujo QCP deverá comportar os atuais 
cargos da Cia C/CMS, e serem adequados na nova estrutura organizacional. 
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3) No tocante ao controle de militares temporários, a reestruturação da B Adm Ap/32 RM não deverá 
contemplar aumento de efetivo de militares temporários (Mil Tmpr), tornando-se necessário, no entanto, 
ajustar a distribuição dos Mil Tmpr (CMS e 32 RM). 


4) As movimentações com ônus ficarão condicionadas à disponibilidade de recursos e ao limite do 
prazo para pagamento da despesa. 


5) A 12 SCh/EME, em coordenação com o CMS, deverá estudar a transferência dos cargos 
especializados em Guerra Eletrônica e das Turmas do Núcleo do Centro Regional de Inteligência do Sinal 
(NuCRIS/CMS), para o atual 32º B Com, a fim de mobiliar o Núcleo da Companhia de Guerra Eletrônica (Cia 
GE) do futuro 3º Batalhão de Comunicações e Guerra Eletrônica (3º B Com GE) que, de acordo com a 
nova doutrina proposta, já em análise no Centro de Doutrina do Exército (C Dout Ex), deverá se 
transformar em 3º B Com GE, absorvendo as capacidades de Guerra Eletrônica do CMS, com pessoal e 
material especializados. 


6) A estimativa inicial é que poderão ser cortados, pelo menos, 10% dos cargos previstos em QCP, com 
impacto nos Comandos apoiados e na B Adm Ap/32 RM. 


7) Os cargos cortados reverterão ao EME. 


b. Destinação do material 


O material permanente, referente às diversas classes de suprimento, deverá permanecer na guarnição 
de origem, conforme redistribuição a ser proposta pelo CMS. 


c. Acervo histórico-documental 


A Cia C/CMS recolherá o seu acervo documental-histórico à B Adm Ap/32 RM, nas condições da 
Portaria nº 1.044 — Cmt Ex, de 11 DEZ 12. 


4.4 PROJETO DE REESTRUTURAÇÃO DA B Adm Ap/32 RM 
a. O Cmt CMS será a Autoridade Solicitante do Projeto. 
b. O Cmt CMS será a Autoridade Patrocinadora. 


c. O Chefe do Estado-Maior do Comando Militar do Sul (Ch EM CMS) será o Gerente do Projeto. 
5. EXECUÇÃO 


5.1 SEQUÊNCIA DAS AÇÕES 





























ATIVIDADE/AÇÃO PRAZOS RSPNL 
Proposta de alteração do QCP e QDMP da B Adm Ap/3º RM, com o aproveitamento 
do pessoal e material oriundos da extinção da Cia C/CMS. NOV 21 CMS 
Remessa ao DGP da Proposta de Movimentação de Pessoal da Cia C/CMS. DEZ 21 CMS 
Transferência contábil e física de material das diversas Classes, exceto Cl Vil e CI VIII. DEZ 21 COLOG/CMS 
Transferência contábil e física de material CI VII. DEZ 21 DCT/CMS 
Transferência contábil e física de material CI VIII. DEZ 21 DGP/CMS 
Transferência patrimonial das instalações da Cia C/CMS. DEZ 21 DEC/CMS 
Recolhimento do acervo histórico e documental da Cia C/CMS à B Adm Ap/32 RM. DEZ 21 CMS 
Encaminhamento de proposta de elaboração, alteração ou atualização de Plano Dire- 
tor de OM (PDOM) para possibilitar reestruturação da B Adm Ap/32 RM, de acordo DEZ 21 cMs 








com o QCP e o QDM aprovados. 

















Desativação da Cia C/CMS. JAN 22 CMS 
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ATIVIDADE/AÇÃO PRAZOS RSPNL 
Aprovação do QCP e QDMP da B Adm Ap/32 RM. JAN 22 EME 

















Aprovação do Plano Diretor de OM. ABR 22 DEC 





5.2 PLANO DE REESTRUTURAÇÃO DA B Adm Ap/32 RM 


a. O detalhamento das ações previstas no item anterior deverá ser discriminado no Plano de 
Reestruturação, a cargo de seu Gerente. 


b. De igual modo, as transferências patrimoniais e outras medidas administrativas que se fizerem 
necessárias deverão constar do mesmo Plano. 


6. ATRIBUIÇÕES 


6.1 ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 
a. Propor ao Chefe do EME os atos normativos decorrentes da presente Diretriz. 
b. Coordenar as atividades para a operacionalização desta Diretriz. 


c. Prestar consultoria nos assuntos referentes à análise e melhoria de processos e à gestão de 
projetos. 


d. Estudar e aprovar os QCP e o QDMP propostos pelo CMS. 


e. Acompanhar e avaliar o andamento do Projeto, por meio do Escritório de Projetos do Exército 
(EPEx). 


6.2 COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES 


Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a reestruturação da B 
Adm Ap/3º RM. 


6.3 COMANDO LOGÍSTICO 


a. Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a reestruturação da B 
Adm Ap/3º RM. 


b. Quantificar e incluir no Plano de Descentralização de Recursos Logísticos (PDRL) e nas propostas de 


orçamento anual e de créditos adicionais os recursos necessários à execução das atividades decorrentes 
desta Diretriz. 


6.4 DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 


a. Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a reestruturação da B 
Adm Ap/3º RM. 


b. Caso necessário, assessorar na definição dos requisitos e custos do cabeamento estruturado de 
dados e telefonia da referida OM, por intermédio do 1º CTA. 


6.5 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO 


Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a reestruturação da B 
Adm Ap/3º RM. 
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6.6 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 


Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a reestruturação da B 
Adm Ap/3º RM. 


6.7 DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 


a. Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a reestruturação da B 
Adm Ap/3º RM. 


b. Proceder a movimentação de pessoal decorrente desta Diretriz, em coordenação com o CMS, de 
acordo com a legislação em vigor e os planos de movimentação da Diretoria de Controle de Efetivos e 
Movimentações (DCEM). 


c. Quantificar e incluir no Plano Básico e de Gestão Setorial e nas propostas de orçamento anual e de 
créditos adicionais os recursos necessários à execução das atividades decorrentes desta Diretriz. 


6.8 SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 


a. Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a reestruturação da B 
Adm Ap/3º RM. 


b. Quantificar e incluir no Plano Básico e de Gestão Setorial e nas propostas de orçamento anual e de 
créditos adicionais os recursos necessários à execução das atividades decorrentes desta Diretriz. 


6.9 COMANDO MILITAR DO SUL 


a. Coordenar e acompanhar o desenvolvimento de todas as atividades relativas à reestruturação da B 
Adm Ap/3º RM. 


b. Propor: 

1) ao EME, o QCP e o QDMP da B Adm Ap/32 RM; 

2) ao DGP, o Plano de Movimentação do Pessoal e a transferência do material CI VIII; 

3) ao COLOG, a transferência do material das diversas Classes, exceto CI VI, CIVIl e CI VIII; 

4) ao DCT, a transferência do material CI VIl; e 

5) ao DEC, a transferência patrimonial das instalações da Cia C/CMS e transferência do material CI VI. 

6.10 GERENTE DA REESTRUTURAÇÃO DA B ADM AP/32 RM 

a. Designar os integrantes da equipe do Projeto. 

b. Elaborar o Plano de Reestruturação da B Adm Ap/32 RM de acordo com as Normas para Elaboração, 
Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos no Exército Brasileiro (NEGAPEB) e com as Normas para 
Elaboração, Gerenciamento e Acompanhamento de Custos do Portfólio, dos Programas e dos Projetos 


Estratégicos do Exército Brasileiro. 


c. Coordenar e controlar todas as atividades referentes ao Projeto, inteirando-se mesmo daquelas que 
serão conduzidas por outros órgãos. 


d. Realizar o acompanhamento físico da reestruturação da B Adm Ap/32 RM. 
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7. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 


a. As ações decorrentes da presente Diretriz poderão ter seus prazos alterados pelo EME, conforme 
determinação do Comandante do Exército, disponibilidade de recursos orçamentários ou por proposta do 
Gerente da reestruturação. 


b. A movimentação de pessoal e a distribuição de material decorrente da presente Diretriz, conforme 
proposta a ser elaborada pelo Gerente do Projeto, serão efetivadas após aprovação do QCP/QDMP da 
B Adm Ap/32 RM 


b. Estão autorizadas as ligações necessárias ao desencadeamento das ações referentes à condução da 
Implantação, entre o Gerente e todos os órgãos envolvidos. 


c. Caberá, ainda, ao Órgão de Direção Operacional (ODOp), aos órgãos de direção setorial (ODS) e 
CMS: 


1) participar, por intermédio de seus representantes, das reuniões de coordenação a serem realizadas 
pelo EME e/ou Gerente da reestruturação; 


2) se necessário, propor ao EME alterações em ações programadas; e 


3) adotar outras medidas nas respectivas esferas de competência, que facilitem a operacionalização 
desta Diretriz. 


PORTARIA — EME/C Ex Nº 603, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 


Aprova a Diretriz para implantação do 1º Batalhão 
de Comunicações e Guerra Eletrônica de Selva por 
transformação do 1º Batalhão de Comunicações de 
Selva (EB-20-D.03-071). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
5º, inciso | e Ill, do Anexo | do Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, e em conformidade com o art. 3º, 
inciso | e Ill, do Regimento Interno e o quadro demonstrativo dos cargos em Comissão e das Funções de 
Confiança do Comando do Exército (EB10-RI-09.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército 
nº 127, de 21 de fevereiro de 2017, e o art. 4º, inciso X, do Regulamento do Estado-Maior do Exército 
(EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria — C Ex Nº 1.538, de 14 de junho de 2021, resolve: 


Art. 1º Aprovar a Diretriz para implantação do 1º Batalhão de Comunicações e Guerra 
Eletrônica de Selva por transformação do 1º Batalhão de Comunicações de Selva, com sede em Manaus - 
AM, subordinado ao Comando Militar da Amazônia. 


Art. 22º O Estado-Maior do Exército, o Órgão de Direção Operacional, os órgãos de direção 
setorial e o Comando Militar da Amazônia adotarão, em suas áreas de competência, as providências 
decorrentes. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 
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DIRETRIZ DE IMPLANTAÇÃO DO 1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES E GUERRA ELETRÔNICA DE SELVA POR 
TRANSFORMAÇÃO DO 1º BATALHÃO DE COMUNICAÇÕES DE SELVA (EB-20-D.03-071) 


1. FINALIDADE 

a. Regular as medidas necessárias à implantação do 1º Batalhão de Comunicações e Guerra Eletrônica 
de Selva (1º B Com GE Sl) por transformação do 1º Batalhão de Comunicações de Selva (1º B Com Sl), em 
Manaus-AM, subordinado ao Comando Militar da Amazônia (CMA). 


b. Elencar as principais atribuições e responsabilidades dos diferentes órgãos comprometidos com as 
ações que darão efetividade à presente Diretriz (Dtz). 


2. REFERÊNCIAS 
a. Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988. 


b. Emenda Constitucional nº 95, de 2016, que altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
para instituir o Novo Regime Fiscal, e dá outras providências. 


c. Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999 — Dispõe sobre as normas gerais para a 
organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas. 


d. Decreto nº 10.459, de 18 de janeiro de 2021 — Altera a distribuição de pessoal militar do Exército 
em tempo de paz para 2021. 


e. Portaria nº 346 — Cmt Ex, de 29 de maio de 2007 — Aprova a Diretriz para o Reaparelhamento do 
Exército. 


f. Portaria nº 1.253 — Cmt Ex, de 5 de dezembro de 2013 — Aprova a Concepção de Transformação do 
Exército e dá outras providências. 


g. Portaria nº 1.968 — Cmt Ex, de 3 de dezembro de 2019 — Aprova o Plano Estratégico do Exército 
2020-2023 (EB10-P-01.007), 13 Edição, 2019. 


h. Portaria nº 512 — EME, de 11 de dezembro de 2017 — Aprova a Diretriz de Implantação do Programa 
Estratégico do Exército Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras — Prg EE SISFRON. 


i. Portaria nº 255 — Cmt Ex, de 4 de março de 2020 — Aprova a Diretriz Estratégica Organizadora do 
Sistema de Informações Operacionais Terrestres (EB10-D-01.010). 


j. Portaria nº 101 — EME, de 1º de agosto de 2007 — Aprova as Normas para a Referenciação dos 
Cargos Militares do Exército Brasileiro. 


k. Portaria nº 47 — DGP, de 30 de março de 2012 — Instruções Reguladoras para Aplicação das IG 10- 
02, Movimentação de Oficiais e Praças do Exército (EB30-IR-40.001). 


|. Portaria nº 201 — EME, de 26 de dezembro de 2011 — Aprova as Normas para a Gestão de Acordos 
de Compensação Comercial, Industrial e Tecnológica no Exército Brasileiro. 


m. Portaria nº 176 — EME, de 29 de agosto de 2013 — Aprova as Normas para Elaboração, 
Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos no Exército Brasileiro (NEGAPEB). 


n. Portaria nº 297 — EME, de 9 de novembro de 2015 — Aprova as Instruções Reguladoras do Processo 
de Concepção de Quadros de Organização (EB20-IR-10.004). 


o. Portaria nº 301 — EME, de 10 de novembro de 2015 — Diretriz de Racionalização de Cargos nos 
Quadros de Cargos e nos Quadros de Cargos Previstos das OM do EB. 
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p. Portaria nº 054 — EME, de 30 de janeiro de 2017, — Aprova as Normas para Elaboração, 
Gerenciamento e Acompanhamento do Portfólio e dos Programas Estratégicos do Exército Brasileiro 
(NEGAPORT-EB), 13 Edição. 


q. Portaria nº 015 — SEF, de 19 de março de 2018 — Aprova as Normas para Concessão ou Cassação de 
Autonomia Administrativa e para Vinculação ou Desvinculação Administrativa de Organização Militar 
(EB90-N-03.002), 23 Edição, 2018. 

r. Portaria nº 008 — DEC, de 31 de janeiro de 2019 — Aprova as Instruções Reguladoras para a 
Elaboração, Alteração e Atualização de Planos Diretores de Organização Militar do Exército e de Planos 
Diretores de Guarnição (EB50-IR-03.006), 12 Edição, 2019. 


s. Portaria nº 326 — EME, de 31 de outubro de 2019 — Aprova o Manual de Fundamentos Doutrina 
Militar Terrestre (EB20-MF-10.102), 22 Edição, 2019. 


t. Portaria nº 330 — EME/C Ex, de 4 de novembro de 2019, — Aprova as Normas para Elaboração, 
Gerenciamento e Acompanhamento de Custos do Portfólio, dos Programas e dos Projetos Estratégicos do 
Exército Brasileiro (EB20-N-08.002), 12 Edição, 2019. 


u. Portaria nº 395 — EME, de 17 de dezembro de 2019 — Aprova a Diretriz para a Redução do Efetivo do 
Exército Brasileiro (EB20-D-01.003). 


v. Portaria nº 309 — EME, de 23 de dezembro de 2014 — Catálogo de Capacidades do Exército (EB20-C- 
07.001). 


w. Portaria nº 019 — COTER, de 7 de março de 2019 — Aprova o Manual de Campanha A Guerra 
Eletrônica na Força Terrestre (EB70-MC-10.201). 


x. Portaria nº 076 — COTER, de 1º de julho de 2020 — Aprova o Manual de Campanha As Comunicações 
nas Operações (EB70-MC-10.246). 


y. Portaria nº 053 — EME, de 21 de março de 17 — Aprova o Quadro de Organização do Batalhão de 
Comunicações e Guerra Eletrônica. 


z. Portaria — C Ex nº 1.566, de 28 de julho de 2021 — Aprova a Diretriz Organizadora do Sistema de 
Comando e Controle do Exército (EB10-D-01.013), 22 Edição. 


aa. Portaria — C Ex nº 866, de 28 de agosto de 2020 — Aprova a Diretriz Estratégica Organizadora do 
Sistema de Guerra Eletrônica do Exército (EB10-D-01.017). 


ab. Diretriz do Comandante do Exército 2021-2022. 
ac. Diretriz do Comandante Militar da Amazônia 2021. 


ad. Diretriz de Iniciação do Projeto de transformação do 1º B Com Sl em 1º B Com GE Sl, de 11 de 
novembro de 2020. 


ae. Estudo de Viabilidade do Projeto de transformação do 1º B Com Sl em 1º B Com GE Sl, de 24 de 
setembro de 2021. 


3. OBJETIVOS 


a. Realizar a implantação do 1º B Com GE Sl por transformação do 1º B Com Sl, localizado em Manaus- 
AM e subordinado ao CMA. 


b. Ampliar a capacidade de Comando e Controle (C2) do CMA, dotando-o de estruturas em apoio às 
operações no amplo espectro. 


c. Implementar as capacidades de proteção e de superioridade de informações relativas à Guerra 
Eletrônica (GE) e à Guerra Cibernética (G Ciber) no CMA. 
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4. CONCEPÇÃO GERAL 


a. Justificativa do Projeto 


1) A implantação do 1º B Com GE Sl visa a aumentar a capacidade de C2 e dotar o CMA das 
capacidades operativas relativas à proteção, à superioridade de informações e à cibernética. 


2) O Projeto está inserido, ainda, no escopo do Prg EE Amazônia Protegida, constante do PEEx 2020-- 
2023 e contribuirá para a obtenção dos seguintes benefícios: 


a) fortalecimento da capacidade operacional da Força Terrestre na defesa da Pátria e em ações 
subsidiárias, atuando isoladamente ou em operações conjuntas e no trabalho de cooperação e 
coordenação com outras agências; 


b) fortalecimento da presença e da ação do Estado na fronteira norte e noroeste do Brasil; 


c) melhoria da capacidade de monitoramento e controle na fronteira com a Venezuela, a Colômbia, o 
Peru e a Bolívia; 


d) melhoria da capacidade de Comando e Controle do CMA e das suas GU e OMDS, além de 
implementar capacidades relativas à GE e G Ciber; 


e) ficar em condições de apoiar a 12 Bda Inf Sl, integrante das F Emp Estrt, no seu emprego em 
Operações Básicas e Complementares; e 


f) ficar em condições de apoiar o estabelecimento de um Comando Operacional no CMA. 

3) A fim de proporcionar esses benefícios, o Projeto atuará no fortalecimento de Capacidades Militares 
Terrestres (CMT) do Exército, em particular das OM do CMA e daquelas que apoiam suas operações por 
meio de soluções integradas e tecnologicamente atualizadas. 

4) O 1º B Com GE Sl deverá ser organizado de modo a cumprir missões próprias das OM de Com e GE, 
no contexto das operações no amplo espectro, interagências e ações subsidiárias, segundo as bases do 
Sistema de Prontidão Operacional da Força Terrestre (SISPRON). 


5) A implantação do 1º B Com GE Sl está alinhada com o PEEx 2020-2023, por meio da seguinte 
árvore estratégica: 


- OEE 1 — contribuir com a dissuasão extrarregional, nos seguintes campos: 
(1) Estratégia 1.1 — Ampliação da capacidade operacional; 


(2) Ação Estratégica 1.1.3 — Rearticular e reestruturar a Força Terrestre na Área Estratégica da 
Amazônia; 


(3) Atividade 1.1.3.1 — Adequar a infraestrutura das organizações militares (OM) sediadas no âmbito 
do Comando Militar da Amazônia (CMA) e Comando Militar do Norte (CMN) (2020-2023); 


(4) Atividade 1.1.3.5 — Transformar o 1º B Com Sl em 1º B Com GE Sl (2020-2023); 


(5) Atividade 1.1.3.6 — Transformar o Núcleo do Centro Regional de Inteligência dos Sinais (NuCRIS) do 
CMA em Nu Cia GE do 1º B Com GE Sl (2020-2023): e 


(6) Atividade 1.1.3.7 — Implantar o Centro Regional de Monitoramento (CRM) do CMA (2022-2023). 


6) A implantação do Batalhão deverá estar alinhada com a Diretriz Estratégica Organizadora do 
Sistema de Guerra Eletrônica do Exército (EB10-D-01.017). 


7) O Projeto visa à alcançar resultados e benefícios que possam atender, de maneira eficiente e eficaz, 
às demandas do CMA. Para isso, pretende-se: 
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a) Em curto prazo: 


(1) movimentar para o 1º B Com GE Sl militares capacitados e especializados, contribuindo para o 
aumento do grau de operacionalidade do CMII A; e 


(2) prestar o apoio adequado em C2, GE e G Ciber ao CMA. 
b) Em médio prazo: 


(1) ter uma OM nível Unidade de Comunicações e Guerra Eletrônica, ampliando a capacidade de 
obtenção e processamento de dados e análise de informação no âmbito do CMA; 


(2) rearticular e reestruturar a infraestrutura do sistema de C2 na área estratégica da Amazônia; 
(3) proporcionar um incremento na obtenção da consciência situacional do CMA nas diversas 
operações, particularmente nas áreas de fronteira, com o incremento da capacidade de sensoriamento, 


obtenção, processamento e análise de informações; e 


(4) proporcionar uma melhoria na capacidade militar terrestre do CMA na função de combate C2 e na 
superioridade da informação. 


c) Em longo prazo: 
(1) ampliar a capacidade operativa de C2 do CMA; e 


(2) colaborar com a continuidade ao Prg EE SISFRON no âmbito do CMA. 


b. Objetivos do Projeto 

A implantação do 1º B Com GE Sl objetiva estruturar com os meios especializados, material e pessoal, 
necessários para atender, plenamente, à demanda de C2 em tempo de paz e em operações militares 
(guerra e não-guerra) o CMA com as seguintes possibilidades: 


1) integrar o Sistema de Comando e Controle da Força Terrestre (SC2FTer), o Sistema de Guerra 
Eletrônica do Exército (SIGELEx) e o Sistema de Defesa Cibernética do Exército (SDCiberEx); 


2) compor a Divisão de Exército e/ou Força Terrestre Componente em operações militares, quando 
ativada; 


3) reforçar, com pessoal e material especializado, os Pelotões de Comunicações de Selva orgânicos das 
Grandes Unidades do Comando Militar da Amazônia; 


4) ficar em condições de receber equipes do 1º Batalhão de Guerra Eletrônica em reforço, para 
operações na área do CMA; 


5) apoiar o CMA ou seu escalão enquadrante, no contexto das operações no amplo espectro, 
interagências e ações subsidiárias, e, na preparação das mesmas, na produção de conhecimento 
originários da análise de sinais, contribuindo com o Centro de Coordenação de Operações do CMA; 


6) realizar a proteção cibernética dos próprios meios e sistemas de C2 empregados em operações; 


7) planejar e executar atividades atinentes à contrainteligência direcionados ao sistema de C2, GE e G 
Ciber no âmbito do CMA; e 


8) realizar a exploração cibernética, mediante coordenação do CMA e orientações do COTER. 
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c. Prioridades do Projeto 

1) O Projeto deverá incluir a construção de novas instalações que atenderão às demandas do 1º B Com 
GE Sl, em área do Comando do CMA, que será agregada à atual área do 1º B Com Sl, devendo ser 
aproveitada a estrutura patrimonial já existente, valendo-se de suas edificações já construídas, conforme 
planejamento do DEC (2º Gpt E) e EME. 

2) A 22 linha de ação apresentada no EVTEA e aprovada pelo EME foi a que apresentou baixo impacto 
ambiental, ou até mesmo nulo, tendo em vista que as referidas áreas a serem construídas e/ou a 


construir já foram transformadas pela ação do homem. Isso, por si só, possibilitou otimizar os custos de 
engenharia, bem como estimar um prazo de conclusão das obras. 


d. Orientações para o funcionamento do Projeto 
1) Situação para o emprego operacional ou administrativo 


- O emprego operacional do 1º B Com GE Sl será balizado pelo descrito na Concepção Doutrinária para 
o Emprego dos Batalhões de Comunicações e Guerra Eletrônica. 


2) Atuação conjunta com outros órgãos ou Forças 


- O Gerente do Projeto é o responsável pelo contato entre os órgãos envolvidos na execução deste 
Projeto, visando garantir a continuidades das atividades propostas nesta Diretriz. 


3) Tipo de ações esperadas do Projeto 

- O Projeto de implantação do 1º B Com GE Sl visa a reestruturar as capacidades de C2, GE e G Ciber 
com vistas a atender um amplo espectro de operações em situação de normalidade e crise (operações de 
guerra e não-guerra). 

4) Dispositivo legal para a execução do Projeto 

- O Projeto seguirá os dispositivos legais elencados no item 2 da presente Diretriz. 


5) Integração com outros projetos já existentes 


- O Gerente do Projeto deverá buscar a integração com os Prg EE SISFRON e Amazônia Protegida, 
otimizando e racionalizando o emprego dos recursos. 


6) Órgão Gestor do Projeto 
- O Comando Militar da Amazônia é o Órgão Gestor do Projeto. 
7) Designação do local onde será desenvolvido o Projeto. 


- O Projeto será desenvolvido na Av. Coronel Teixeira, nº 6800 — Ponta Negra — Manaus-AM CEP: 
69037-000. 


8) Vinculações necessárias com os ODS, OADI, CMilA e OM 


- À implantação do 1º B Com GE Sl deverá contar com a atuação conjunta de diversos órgãos do 
Exército, cujo trabalho tenha ligação com o Projeto, com destaque para o Gabinete do Comandante do 
Exército (Gab Cmt Ex), Estado-Maior do Exército (EME), Comando de Operações Terrestres (COTER), 
Comando Logístico (COLOG), Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT), Departamento de Engenharia 
e Construção (DEC), Secretaria de Economia e Finanças (SEF), Departamento-Geral do Pessoal (DGP), 
Comando Militar da Amazônia (CMA) e Centro de Inteligência do Exército (CIE). 


9) Acréscimo de efetivo 
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a) A implantação do 1º B Com GE Sl inclui posterior remanejamento de efetivo. Os cargos necessários 
para a implantação do 1º B Com GE Sl, inicialmente, serão obtidos a partir da transformação de 05 (cinco) 
cargos do QCP do Cmdo CMA e 04 (quatro) cargos do QCP da Cia Cmdo CMA. Os demais claros serão 
remanejados no próprio C Mil A. 


b) Para isso, deverá ser observado o prescrito na letra f. do item 4. Premissas Básicas da Portaria nº 
395 — EME, de 17 de dezembro de 2019, onde consta que "o preenchimento de cargos de novas 
estruturas previstas no PEEx 2020-2023 deverá ser efetuado, prioritariamente, mediante compensação 
de cargos e realocação de efetivos de outras OM". 


10) Outras premissas 


a) A implantação do 1º B Com GE SI será realizada por intermédio dos planos do Projeto e demais 
documentos previstos nas Normas para Elaboração, Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos no 
Exército Brasileiro (EB20-N-08.001), 22 Edição, 2013, a cargo do Gerente do Projeto. 


b) O EME, em conjunto com o CMA, deverá avaliar e propor ao Cmt Ex a ativação do 1º B Com GE Sl a 
partir de DEZ 22, caso as condições assim o permitam. 


c) Atender, durante a execução das obras, ao previsto no Parecer Técnico nº 110, de 19 OUT 21, da 
DOM e Relatório para Apoio à Decisão nº 38, de 30 de novembro de 2020, da DPIMA. 


e. Implantação 


1) O Gerente do Projeto realizará ações coordenadas, no âmbito CMA, a fim de planejar as 
necessidades de pessoal, material, instalações, entre outras, bem como realizará ações com o objetivo de 
planejar a necessidade de recursos financeiros, nas diversas áreas, decorrente da implantação do 1º B 
Com GE Sl. Este planejamento deverá ocorrer de forma coordenada com os gerentes dos Programas 
Estratégicos do Exército pertinentes: SISFRON, Defesa Cibernética e Amazônia Protegida. 


2) O estabelecimento de marcos e metas consideradas impositivas no planejamento do Projeto pelo 
escalão superior, são elas: 





















































ATIVIDADE/AÇÃO PRAZOS RSPNL 
Remessa ao EME das propostas de QCP: 
- do 1º BCom GE Sl; e JAN 22 CMA 
- das OM que tiveram supressões de cargos, SFC. 
Remessa ao EME de proposta de QDMP do 1º B Com GE SI. JAN 22 CMA 
Publicação da Portaria de vinculação administrativa do 1º B Com GE Sl ao Cmdo CMA. JAN 22 SEF 
Asia ao DGP do Plano de Movimentação de Pessoal, após coordenação com o JAN 22 CMA 
x 5 RAS E 
Aprovação do QCP do 1º B Com GE Sl e das outras organizações militares (OM) que FEV 92 EME (12 SCh) 
orneceram cargos. 
Aprovação do QDMP do 1º B Com GE Sl, definindo priorização de fornecimento. FEV 22 EME (4º SCh) 
Transferência contábil e física de materiais de diversas Classes do 1º B Com Sl para o 1º FEV 22 COLOG, DCT, DEC 
B Com GE Sl. E DGP e CMA 
A 1 tj 1 à à Fa o o 
Transferência da responsabilidade patrimonial das instalações da 1º B Com Sl para o 1º FEV 22 2º Gpt E 
B Com GE Sl. 
Remessa ao EME dos Planos de fornecimento de MEM ao 1º B Com GE SI, previstos no MAR 22 CMA 
QDMP, conforme prioridade estabelecida pelo ODG. 
Nivelamento/transferência/classificação de pessoal. MAR-DEZ 22 DGP 
Distribuição dos MEM previstos no QDMP do 1º B Com GE SI, conforme prioridade MAR 22-DEZ 24 COLOG,DCT 
estabelecida pelo EME. DEC e DGP 
Ato solene da Ativação do 1º B Com GE SI. DEZ 22 CMA 
Implantação do 1º B Com GE SI. 2022-2025 CMA 
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3) Embora haja previsão de entrega de material para o 1º B Com GE Sl pelos Prg EE até 2030, 
considera-se que em DEZ 22 a OM já tenha as capacidades mínimas para ativação da OM e em 2025 a 
OM obtenha as capacidades adequadas para assinalar o fim do Projeto. A partir de 2025, o escopo do 
recebimento de SMEM seria na concepção de ampliação das capacidades da OM, tendo as metas físicas- 
financeiras controladas diretamente pelos programas específicos. 


f. Organização do Projeto 

1) Composição da equipe 

a) O Comandante Militar da Amazônia será a Autoridade Patrocinadora (AP) do Projeto. 

b) O Chefe do Departamento de Ciência e Tecnologia será a Autoridade Solicitante do Projeto. 

c) O Chefe do Estado-Maior do Comando Militar da Amazônia (Ch EM CMA) será o Gerente do Projeto. 
d) O Chefe da Seção de Planejamento Estratégico e Integração (SPEI) será o Supervisor do Projeto. 

e) O Chefe da 62 Seção do CMA será o Coordenador Executivo do Projeto. 


f) O Comandante do 1º Batalhão de Comunicações de Selva será o Adjunto do Coordenador Executivo 
do Projeto. 


2) Etapas impostas pelo Escalão Superior 
a) A transformação será realizada de acordo com proposta de cronograma do Gerente do Projeto. 


b) Os documentos remetidos pelos responsáveis pelas ações previstas no item 2) da letra e., tais como 
propostas de QCP/QDMP, preparação e execução de obras, planejamento de necessidades de recursos 
financeiros, plano de movimentação do pessoal, planos de fornecimento e transferências de MEM 
integrarão o plano de Projeto, a cargo do Gerente de Projeto. 


c) De igual modo, as transferências patrimoniais e outras medidas administrativas que se fizerem 
necessárias, deverão constar do mesmo plano de Projeto. 


3) Regime de trabalho 
- Será realizado no período de 4 horas semanais, podendo ser alterada. 
4) Condicionantes para a elaboração de QO, QCP E QDMP 


a) Os cargos do QCP do 1º B Com GE Sl, tomados por referência o QC 9º do Batalhão de Comunicações 
e Guerra Eletrônica em vigor, serão propostos pelo CMA com as indicações de remanejamentos de cargos 
oriundos do 1º B Com Sl, do Comando do Comando Militar da Amazônia e de outras OM julgadas 
necessárias, de modo a não haver acréscimo de cargos no âmbito do C Mil A. A criação de frações no QC 
do 1º B Com GE SI, diferentes do que consta no referido QC de referência, deverão ser acrescidas no item 
diversos do QCP, a exemplo da fração 2.4.5 Grupo Fluvial que é desejável ser criada no 1º B Com GE Sl. 
Realizada a compensação de cargos no CMA até 2024, o QCP da OM poderá atingir a meta de 339 
(trezentos e trinta e nove) cargos. 


b) Enfatiza-se a necessidade de customização do QCP do 1º B Com GE Sl ao ambiente operacional e 
demais condicionantes específicas do CMA. 


5) Movimentação de pessoal 


- O efetivo para compor o 1º B Com GE Sl deverá ser remanejado, inicialmente, do 1º B Com Sl e das 
demais OM que cederem os cargos, conforme proposta do CMA. 


6) Supressão de etapas do Projeto 
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- Não está no escopo do Projeto o recebimento de cargos e efetivos de outros C MILA. 


g. Recursos disponíveis para a implantação do Projeto 


1) Considera-se que os Prg EE Amazônia Protegida, SISFRON e Defesa Cibernética sejam as fontes 
principais dos recursos orçamentários e custeios em face da transformação do 1º B Com Sl em 1º B Com 
Ge Sl, conforme prevê o PEEx 2020-2023 (EB10-P-01.007). 


2) Para o ano de 2021, o Departamento de Engenharia e Construção (DEC) formalizou, junto ao 
Estado-Maior do Exército (EME) e Prg EE Amazônia Protegida (Ação Orçamentária 156M), no Plano de 
Descentralização de Recursos para Atividades de Engenharia (PDR EME-DEC 2021), as necessidades para 
a realização das obras no período. 


3) Ademais, há possibilidade de gerir esforços para obter recursos orçamentários advindos dos 
recursos orçamentários dos Prg EE SISFRON, Defesa Cibernética, Prg Amazônia Protegida, e Calha Norte 
do Ministério da Defesa (MD). 

6) As possíveis solicitações de viaturas operacionais deverão ser encaminhadas pelo CMA diretamente 


à 43 SCh EME. No tocante às futuras solicitações de viaturas administrativas, a orientação é que a 12º RM 
verifique a possibilidade de fazer remanejamentos entre as OM da própria Gu. 


h. Exclusões 

- Não há. 

i. Restrições 

1) No que tange ao pessoal, deverá ser evitado, ao máximo, o aumento de efetivo no âmbito do 
Exército Brasileiro. As novas demandas de pessoal para a transformação em 1º B Com GE Sl (cargos a 
serem aprovados no QCP proposto) somente poderão ser atendidas após análise do EME, observadas as 


orientações descritas no Nr 4 da letra "d" do item 10 desta Diretriz. 


2) No que tange ao recurso financeiro, a restrição orçamentária atual é o principal óbice ao 
desenvolvimento do Projeto. 


5. ATRIBUIÇÕES 


a. Estado-Maior do Exército 
1) Elaborar os atos normativos decorrentes da presente Diretriz. 
2) Coordenar as atividades para a operacionalização desta Diretriz. 


3) Prestar consultoria nos assuntos referentes à análise e melhoria de processos e à gestão de 
projetos. 


4) Distribuir e remanejar os cargos das OM que terão os QCP reorganizados para a ativação do 1º B 
Com GE Sl, mediante proposta do CMA, de acordo com a Portaria nº 395 — EME, de 17 de dezembro de 
2019, que aprovou a Diretriz para a Redução do Efetivo do Exército Brasileiro (EB20-D-01.003). 


5) Estudar e aprovar os QCP e o QDMP propostos pelo CMA. 


6) Analisar e encaminhar aos ODS (COLOG, DCT, DEC e DGP) os planos de fornecimento de MEM ao 1º 
B Com GE Sl, previstos no QDMP, conforme prioridade estabelecida pelo ODG. 


7) Incluir, nos Planos de Descentralização de Recursos para os ODOp/ODS, as metas físicas e os 
recursos orçamentários dos Prg EE SISFRON, Amazônia Protegida e Defesa Cibernética necessários à 
implantação do 1º B Com GE SI. 
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8) Quantificar e lançar no Sistema de Informações Gerenciais e Acompanhamento (SIGA) os recursos 
previstos para a adequação e adaptação das instalações, de acordo com proposição do Gerente dos Prg 
EE SISFRON, Amazônia Protegida e Defesa Cibernética, após ouvido o DEC. 


9) Manter, no PDR EME DEC 2022-2025, a meta física: Projeto de Implantação do 1º B Com GE SI. 


10) Acompanhar e avaliar o andamento do Projeto, com base nos relatórios remetidos pelo Gerente 
do Projeto. 


11) Avaliar e propor ao Cmt Ex a ativação do 1º B Com GE Sl a partir de dezembro de 2022, caso as 
condições assim o permitam. 


b. Comando de Operações Terrestres 


1) Atualizar seus planejamentos de preparo e emprego da Força Terrestre, considerando a 
implantação do 1º B Com GE SI. 


2) Planejar e distribuir os recursos necessários às atividades de preparo e de experimentação 
doutrinária do 1º B Com GE Sl, a partir da data de sua implantação. 


3) Planejar e incluir em seu planejamento orçamentário interno o atendimento das demandas 
apresentadas, disponibilizando os recursos necessários à execução das atividades decorrentes desta 
Diretriz. 


c. Comando Logístico 


1) Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a implantação do Nu 
1º B Com GE Sl. 


2) Fornecer os itens de material de sua gestão ao 1º B Com GE Sl, de acordo com o QDM/QDMP e 
orientações do EME. 


3) Planejar e incluir em seu planejamento orçamentário interno o atendimento das demandas 
apresentadas, disponibilizando os recursos necessários à execução das atividades decorrentes desta 
Diretriz. 


d. Departamento de Ciência e Tecnologia 


1) Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a implantação do 1º B 
Com GE SI. 


2) Fornecer os itens de material de sua gestão ao 1º B Com GE Sl, de acordo com o QDM/QDMP e 
orientações do EME. 


3) Planejar e incluir em seu planejamento orçamentário interno o atendimento das demandas 
apresentadas, disponibilizando os recursos necessários à execução das atividades decorrentes desta 
Diretriz. 


4) Apoiar a confecção do Projeto de implantação do 1º B Com GE SI. 

5) Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a implantação do 1º B 
Com GE Sl, principalmente as que se referem à especialização dos RH, em coordenação com a 12 SCh 
EME, considerando cursos e estágios específicos para o pessoal orgânico da OM. 

6) Apoiar o CMA na elaboração do Plano de Movimentação do Pessoal a ser remetido ao DGP. 

7) Apoiar o 2º Gpt E na elaboração do planejamento para construção, ampliação e/ou adaptação de 


instalações necessárias ao funcionamento do 1º B Com GE Sl, informando os quesitos não atendidos nas 
atuais instalações. 
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e. Departamento de Educação e Cultura do Exército 


- Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a implantação do 1º B 
Com GE Sl. 


f. Departamento de Engenharia e Construção 


1) Após inclusão, pelo EME, da meta física de implantação do 1º B Com GE Sl no PDR EME-DEC, 
atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a implantação do 1º B Com 
GE SI. 


2) Fornecer os itens de material de sua gestão ao 1º B Com GE Sl, de acordo com o QDM/QDMP e 
orientações do EME. 


3) Realizar, com base em proposta do CMA, o planejamento, a execução e o acompanhamento da 
construção, ampliação e/ou adequação de instalações, visando ao funcionamento do 1º B Com GE SI. 


4) Planejar e incluir em seu planejamento orçamentário interno o atendimento das demandas 
apresentadas, disponibilizando os recursos necessários à execução das atividades decorrentes desta 
Diretriz. 


5) Aprovar as alterações no Plano Diretor de OM, com a devida alteração de tipologia da OM, assim 
como inclusão de novas benfeitorias, conforme previsto no art. 8º das Instruções Reguladoras para a 
Elaboração, Alteração e Atualização de Planos Diretores de Organização Militar do Exército e de Planos 
Diretores de Guarnição (EB5S0-IR-03.006). 


g. Departamento-Geral do Pessoal 


1) Atualizar o seu planejamento e tomar as medidas decorrentes, considerando a implantação do 1º B 
Com GE SI. 


2) Proceder à movimentação de pessoal decorrente desta Diretriz, em coordenação com o DCT, de 
acordo com a legislação em vigor e os planos de movimentação da DCEM. As movimentações para o 
preenchimento dos cargos futuramente disponibilizados somente podem ser efetivadas após a aprovação 
do QCP do 1º B Com GE Sl. No que se refere à movimentação das praças, o C Mil A, no âmbito das suas 
OM subordinadas, poderá propô-las ao DGP por meio de empenho de claro, conforme previsto no art. 
110 das EB30-IR-40.001. 


3) Planejar e incluir em seu planejamento orçamentário interno o atendimento das demandas 


apresentadas, disponibilizando os recursos necessários à execução das atividades decorrentes desta 
Diretriz. 


h. Secretaria de Economia e Finanças 
1) Realizar a vinculação administrativa do 1º B Com GE Sl ao Cmdo CMA. 
2) Planejar e incluir em seu planejamento orçamentário interno o atendimento das demandas 


apresentadas, disponibilizando os recursos necessários à execução das atividades decorrentes desta 
Diretriz. 


i. Comando Militar da Amazônia 


1) Coordenar e acompanhar o desenvolvimento de todas as atividades relativas à implantação do 1º B 
Com GE SI. 


2) Propor em coordenação com o DCT: 


a) ao EME o QCP e o ADMP do 1º B Com GE SI; 
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b) ao DGP o Plano de Movimentação do Pessoal; e 

c) ao DEC o plano de construção e/ou adequação de instalações necessárias ao funcionamento do 1º B 
Com GE Sl por meio das necessidades levantadas pela gerência do Projeto e mensuradas pelo 2º 
Grupamento de Engenharia. 


3) Encaminhar ao EME as propostas de atualização dos QCP das OM que tiveram supressões de cargos 
a fim de atender às necessidades de cargos para ativar o QCP do 1º B Com GE Sl. 


4) Realizar o levantamento das necessidades de recursos orçamentários, informando-o ao EME. 


5) Coordenar com a SEF a vinculação administrativa do 1º B Com GE Sl ao Cmdo CMA. 


j. Gerente do Projeto 


1) Designar os integrantes da equipe, atribuindo-lhes responsabilidades específicas para a execução do 
Projeto. 


2) Solicitar formalmente aos ODS, OADI, C Mil A e OM envolvidos no Projeto a indicação de 
representantes para compor a equipe do Projeto. 


3) Definir as necessidades de ligações com os diversos órgãos participantes do Projeto. 
4) Definir o fluxo de informações necessárias à avaliação do Projeto e os indicadores de avaliação. 


5) Coordenar e controlar todas as atividades referentes ao Projeto, inteirando-se mesmo daquelas que 
são conduzidas por outros órgãos. 


6) Realizar o acompanhamento físico-financeiro da implantação do Projeto. 
7) Promover a avaliação da implantação do Projeto. 


8) Caso necessário, propor o aperfeiçoamento do Projeto à autoridade que determinou sua 
implantação. 

9) Prestar contas periodicamente à Autoridade Patrocinadora, via canal de comando, por intermédio 
do Relatório de Situação do Projeto, remetendo cópia à Autoridade Solicitante e ao Estado-Maior do 
Exército. 


10) Delegar competência ao supervisor, caso necessário. 
k. Supervisor do Projeto 
1) Representar o Gerente do Projeto. 


2) Secundar o Gerente, assegurando a execução de todas as atividades previstas no item "j". 


3) Exercer controle e prestar contas ao Gerente quanto ao desenvolvimento das diversas etapas do 
Projeto. 


4) Identificar e comunicar ao Gerente fatos que possam retardar o cumprimento das etapas 
intermediárias de implantação, propondo ajustes e correções. 


5) Manter estreita ligação com os representantes do Projeto em outros órgãos. 
6) Cumprir e fazer cumprir todas as ações previstas no Plano do Projeto. 


7) Submeter à aprovação do Gerente todos os documentos elaborados. 
36 - Boletim do Exército nº 49, de 10 de dezembro de 2021. 








6. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 


a. As ações decorrentes da presente Diretriz poderão ter seus prazos alterados pela Autoridade 
Patrocinadora (AP), após coordenação com o EME. 


b. Caberá, ainda, ao C Mil A e OM envolvidas e, SFC, aos ODS, ODOp e OADI, mediante prévio ajuste 
com o respectivo órgão: 


1) designar, atendendo solicitação formal do Gerente do Projeto, um oficial superior como seu 
representante, informando os dados pessoais desse militar; 


2) participar, por intermédio de seu representante, das reuniões de coordenação a serem realizadas 
pelo órgão que determinou a implantação do Projeto, pelo Gerente ou pelo supervisor do Projeto; 


3) se necessário, propor alterações em ações programadas à AP; e 


4) adotar outras medidas, na sua esfera de competência, que facilitem a operacionalização desta 
Diretriz. 


c. Estão autorizadas todas as ligações necessárias ao desencadeamento das ações referentes à 
condução deste Projeto, entre o Gerente e todos os órgãos envolvidos. 


d. Para efeitos deste Projeto, o Gerente obedecerá a cadeia de subordinação. 


PORTARIA — EME/C Ex Nº 604, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021 


Prorroga o prazo concedido ao Grupo de Trabalho, 
instituído pela Portaria — EME/C Ex nº 495, de 24 de 
agosto de 2021, para estudar e rever os processos 
de movimentação no âmbito do Exército. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
5º, inciso |, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, e o art. 4º, inciso Mill, do 
Regulamento do Estado-Maior do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante do 
Exército nº 1.538, de 14 de junho de 2021, resolve: 


Art. 1º Fica prorrogado por 90 (noventa) dias o prazo concedido ao Grupo de Trabalho 
instituído pela Portaria — EME/C Ex nº 495, de 24 de agosto de 2021, publicada no Boletim do Exército nº 
35, de 3 de setembro de 2021. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 








PORTARIA — DGP/C Ex Nº 298, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial para Oficiais integrantes dos Postos 
de Recrutamento e Mobilização (PRM). 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial para Oficiais Integrantes dos Postos de Recrutamento e 
Mobilização (PRM), com a finalidade de capacitá-los no planejamento, gestão e execução das atividades 
inerentes ao desempenho de seus cargos (Chefe, Delegado de Serviço Militar e Oficial Mobilizador). 


Art. 2º Estabelecer que o referido Estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


III - tenha como universo de seleção oficiais integrantes dos PRM, bem como militares da 
Marinha do Brasil e Força Aérea Brasileira, a critério do Departamento-Geral do Pessoal (DGP); 


IV - seja disponibilizado por acesso contínuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Instituto de Capacitação Olavo Bilac (ICOB); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data de início, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo DGP, por intermédio da Diretoria de Serviço 
Militar (DSM); 


IX - tenha como Órgão Gestor o DGP; e 
X - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do DGP, por intermédio da DSM. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 





38 - Boletim do Exército nº 49, de 10 de dezembro de 2021. 





PORTARIA — DGP/C Ex Nº 299, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial para Operadores do Sistema 
Eletrônico de Recrutamento e Mobilização 
(SERMILMOB). 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial para Operadores do Sistema Eletrônico de Recrutamento 
Militar e Mobilização (SERMILMOB), com a finalidade de capacitar militares e servidores civis para a 
operação do referido sistema. 


Art. 2º Estabelecer que o referido Estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


HI - tenha como universo de seleção militares e servidores civis designados para operar o 
SERMILMOB, bem como integrantes da Marinha do Brasil e Força Aérea Brasileira, a critério do 
Departamento-Geral do Pessoal (DGP), mediante pedido de cooperação; 


IV - seja disponibilizado por acesso contínuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Instituto de Capacitação Olavo Bilac (ICOB); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data de início, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo DGP, por intermédio da Diretoria de Serviço 
Militar (DSM); 


IX - tenha como Órgão Gestor o DGP; e 
X - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do DGP, por intermédio da DSM. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 300, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial para os integrantes de Comissão de 
Seleção de Serviço Militar Inicial. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial para os integrantes de Comissão de Seleção de Serviço 
Militar Inicial, com a finalidade de capacitar militares e servidores civis no planejamento, gestão e 
execução das atividades inerentes às referidas comissões. 


Art. 2º Estabelecer que o referido Estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


HI - tenha como universo de seleção oficiais, praças e servidores civis vinculados às 
organizações militares do Exército Brasileiro, bem como integrantes da Marinha do Brasil e Força Aérea 
Brasileira, a critério do Departamento-Geral do Pessoal (DGP); 


IV - seja disponibilizado por acesso contínuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Instituto de Capacitação Olavo Bilac (ICOB); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data de início, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo DGP, por intermédio da Diretoria de Serviço 
Militar (DSM); 


IX - tenha como Órgão Gestor o DGP; e 
X - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do DGP, por intermédio da DSM. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 301, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial para Secretários de Junta de Serviço 
Militar. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial para Secretários de Junta de Serviço Militar, com a 
finalidade de capacitá-los no planejamento, gestão e execução das atividades inerentes ao desempenho 
de seu cargo. 


Art. 2º Estabelecer que o referido Estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


HI - tenha como universo de seleção os servidores municipais designados para integrarem 
as Juntas de Serviço Militar (SM); 


IV- seja disponibilizado por acesso continuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Instituto de Capacitação Olavo Bilac (ICOB); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data de início, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo DGP, por intermédio da Diretoria de Serviço 
Militar (DSM); 


IX - tenha como Órgão Gestor o DGP; e 
X - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do DGP, por intermédio da DSM. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 302, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Delega e subdelega competência para a prática de 
atos administrativos no âmbito do Departamento- 
Geral do Pessoal e dá outras providências. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da competência que lhe confere 
o art. 4º do Regulamento do Departamento-Geral do Pessoal (EB10-R-02.001), aprovado pela Portaria nº 
155 — Cmt Ex, de 20 de fevereiro de 2016, e considerando o prescrito nos art. 10, 11 e 12 do Decreto-Lei 
nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, no Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, e na Portaria nº 
1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, resolve: 


Art. 1º Delegar competência para expedir atos administrativos, desde que não impliquem 
aumento de efetivo ou despesas não programadas, às autoridades que se seguem: 


|- ao Vice-Chefe do Departamento-Geral do Pessoal (DGP): 


a) assinatura de correspondência que transmita decisão, solicitação ou informação do 
Chefe do DGP às organizações militares (OM), cujos comandos, chefias ou direções sejam de oficial- 
general, quando se tratar de assunto considerado rotineiro ou que interesse ao processo decisório; 


b) concessão ou revogação de licença para tratamento de saúde própria (LTSP), licença 
para tratamento de saúde de pessoa da família (LTSPF), licença especial (LE) e licença para tratar de 
interesse particular (LTIP), exceto LTIP em caráter excepcional, para militares do DGP/OM; e 


c) assinatura dos boletins internos (Bl) do DGP, bem como os seguintes aditamentos, 
confeccionados separadamente: 


1. administrativo (ostensivo); 
2. geração de direitos remuneratórios do pessoal do DGP (ostensivo e de acesso restrito); 


3. geração de direitos remuneratórios do pessoal no exterior, separados por OM de 
vinculação (ostensivo e de acesso restrito); e 


4. assuntos relacionados a pessoal no exterior, vinculado ao DGP, exceto geração de 
direitos remuneratórios (ostensivo); 


|| - aos Diretores de Avaliação e Promoções; de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência 
Social; de Controle de Efetivos e Movimentações; de Saúde; de Serviço Militar; e de Planejamento e 
Gestão Orçamentária: 


a) assinatura de correspondência que transmita decisão, solicitação ou informação do 
Chefe do DGP às OM sob comando, chefia ou direção de oficial superior ou intermediário, quando se 
tratar de assunto considerado rotineiro ou que interesse ao processo decisório; 


b) concessão ou revogação de LTSP, LTSPF, LE e LTIP, exceto LTIP em caráter excepcional, 
para militares das respectivas diretorias; 


c) assinatura dos seus respectivos aditamentos ao Bl do DGP; e 
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d) assinatura de correspondência (ofícios), como respostas a pedido de subsídios para a 
Defesa da União, para a Advocacia-Geral da União e prestação de informações em mandados de 
segurança; 


HI - ao Chefe da Assessoria de Apoio para Assuntos Jurídicos, o recebimento de atos e 
expedientes oriundos de órgãos do Poder Judiciário, das Funções Essenciais à Justiça e de outras 
Instituições em assuntos relacionados às competências definidas na Portaria nº 156 — Cmt Ex, de 18 de 
março de 2013, restritos ao DGP OM; 


IV - ao Chefe da Assessoria de Planejamento e Gestão: 


a) assinatura de correspondência que transmita decisão, solicitação ou informação do 
Chefe ou Vice-Chefe do DGP às OM e aos interessados, quando se tratar de assunto considerado 
rotineiro ou que interesse ao processo decisório; 


b) solicitação de informações necessárias para fundamentar estudos em desenvolvimento 
sob sua responsabilidade; e 


c) assinatura do seu respectivo aditamento ao Bl do DGP; 
V-ao Diretor de Saúde: 


a) estabelecimento de critérios gerais para celebração ou rescisão de contratos com 
organizações civis de saúde (OCS) e profissionais de saúde autônomos (PSA) pelas regiões militares (RM); 


b) elaboração de normas técnicas, para aprovação pelo Chefe do DGP, e solução de 
consultas técnicas sobre processos finalísticos relativos a material, logística e mobilização de saúde 
(exceto pessoal), conselho de ética dos profissionais do Serviço de Saúde, perícias médicas e saúde 
preventiva e assistencial dos militares, servidores civis, pensionistas de militares e civis e seus 
dependentes; 


c) realização de análise técnica para a aquisição de material Classe VIll e de assistência à 
saúde, prestada por meio do Sistema de Saúde do Exército; e 


d) deferimento ou indeferimento de requerimentos de inspeção de saúde em grau 
revisional por junta de inspeção de saúde revisional (JISRev); 


VI - ao Diretor de Planejamento e Gestão Orçamentária: 


a) planejamento e controle do emprego dos créditos orçamentários sob a gestão do DGP; 


b) gestão dos instrumentos de parceria celebrados com o Ministério da Saúde, relativos 
aos termos de execução descentralizada (TED), referentes aos recursos de programação e emendas 
parlamentares que visam ao "fortalecimento do Sistema Unico de Saúde (SUS)/atenção à saúde das 
populações específicas da Região Amazônica"; 


VII - ao Diretor de Avaliação e Promoções: 
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a) deferimento ou indeferimento dos requerimentos de solicitação de vistas às fichas de 
avaliação; 


b) deferimento ou indeferimento dos requerimentos de solicitação de análise de fichas de 
avaliação; 


c) deferimento ou indeferimento dos requerimentos de vistas a registro de informações 
pessoais (RIP); 


d) deferimento ou indeferimento dos requerimentos de solicitação de recontagem de 
pontos de ficha de valorização do mérito; e 


e) deferimento ou indeferimento dos requerimentos de solicitação de vistas ao último 
perfil do desempenho na ativa, dos militares da reserva, por ocasião de processo de contratação como 
prestador de tarefa por tempo certo (PTTC); 


VIII - ao Diretor de Serviço Militar: 


a) decisão sobre transferência de atiradores de tiros-de-guerra (TG) entre comandos 
militares de área (C MILA); 


b) elaboração de normas técnicas e solução de consultas técnicas sobre processos 
finalísticos relativos ao serviço militar inicial, à mobilização de pessoal, ao controle de militares 
temporários e à identificação do pessoal vinculado ao Exército; 


c) planejamento do emprego de recursos financeiros do Serviço Militar e de Identificação; 
d) regularização e controle da situação militar de brasileiros residentes no exterior; 


e) mediante proposta de RM, homologação do funcionamento de TG com menor número 
de atiradores, nos casos previstos na legislação pertinente; 


f) planejamento e indicação à Diretoria de Controle Efetivos e Movimentações (DCEM) das 
prioridades de recompletamento de pessoal técnico dos órgãos de identificação; 


g) planejamento, orientação, coordenação e avaliação das atividades relativas ao serviço 
militar inicial, à mobilização de pessoal e à identificação de pessoal; e 


h) decisão sobre processos de transferência de ficha de serviço militar (FISEMI); 
IX - aos comandantes militares de área: 
a) nomeação, recondução e exoneração de comandante de pelotão independente; e 


b) elaboração e aprovação de QA à graduação de terceiro-sargento QE, de acordo com a 
legislação vigente. 
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Art. 2º Subdelegar competência para expedir atos administrativos, desde que não 
impliquem aumento de efetivo ou despesas não programadas, às autoridades que se seguem: 


| - ao Vice-Chefe do DGP e aos Diretores de Avaliação e Promoções; de Civis, Inativos, 
Pensionistas e Assistência Social; de Controle de Efetivos e Movimentações; de Saúde; de Serviço Militar; 
de Planejamento e Gestão Orçamentária, para celebração e rescisão, como representante do Exército, de 
convênios, termos aditivos, contratos e outros instrumentos de mútua cooperação de interesse do DGP 
ou das áreas das respectivas diretorias, com entidades da administração pública ou privada, observados 
os ditames da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, as orientações do Comandante do Exército e as Instruções Gerais para 
a Realização de Instrumentos de Parceria no Ambito do Comando do Exército; 


|| - ao Vice-Chefe do DGP: 


a) anulação de atos dos diretores e chefes de assessoria subordinados, quando, no prazo 
de até 5 (cinco) anos, for constatado erro de origem que tenha chegado ao conhecimento da autoridade 
competente, fora do prazo previsto no Regulamento Interno e dos Serviços Gerais; e 


b) autorização para militar do Departamento participar de treinamentos e/ou competições 
no exterior, quando convocado pelo Comitê Olímpico Brasileiro (COB) ou pela respectiva confederação de 
desporto, após a passagem à disposição do militar, realizada pela Diretoria de Controle de Efetivos e 
Movimentações, conforme previsto na alínea "b" do inciso V do art. 2º desta Portaria; 


III - ao Diretor de Avaliação e Promoções: 


a) atendimento de requisitos de arregimentação e exercício de funções específicas, para 
fins de ingresso em quadro de acesso (OA); 


b) elaboração e aprovação de QA para o ingresso no Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO); 


c) estudo e preparo de atos administrativos referentes aos processos de inaptidão em 
caráter definitivo para o ingresso e promoção no QAO, de graduados e oficiais, respectivamente, para 
despacho com o Comandante do Exército; 


d) exercício das atribuições previstas na legislação que trata de conselho de justificação e 
de conselho de disciplina, nos processos referentes a oficiais e subtenentes considerados não habilitados, 
em caráter provisório, pela Comissão de Promoções do QAO (CPQAO); 


e) aprovação dos QA de oficiais do QAO e sargentos de carreira, de acordo com a 
legislação vigente; e 


f) elaboração e retificação de QA de terceiro-sargento a segundo-sargento do Quadro 
Especial (QE); 


IV -ao Diretor de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência Social: 
a) nos assuntos afetos à reserva remunerada: 


1. transferência para a reserva remunerada, exceto oficiais-generais; 
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2. dispensa de militares designados para o serviço ativo, exceto oficiais-generais; 
3. recontagem de tempo de serviço; 

4. revisão do adicional de compensação orgânica; 

5. revisão do adicional de permanência; 

6. revisão do adicional militar; 

7. revisão do adicional de habilitação; 

8. revisão do adicional de tempo de serviço; e 

9. revisão do adicional de disponibilidade; 

b) nos assuntos relativos à pensão e anistiado político militar: 


1. habilitação à reparação econômica mensal, permanente e continuada — anistiado 
político militar com direito à promoção; 


2. habilitação à reparação econômica mensal, permanente e continuada — anistiado 
político militar sem direito à promoção; 


3. habilitação à reparação econômica mensal, permanente e continuada — dependente de 
anistiado político militar com direito à promoção post mortem do anistiado político militar; 


4. habilitação à reparação econômica mensal, permanente e continuada — dependente de 
anistiado político militar sem direito à promoção post Mortem do anistiado político militar; 


5. confecção do termo de adesão de anistiado político militar; 
6. cessão de direitos de anistiado político militar; 
7. antecipação de indenização pelo motivo de doença para anistiado político militar; 


8. recebimento e análise de processos de anistiado político militar que requerem a 
antecipação da indenização por motivo de doença recebidos de seção de saúde regional (SSR) e emissão 
de parecer quanto à disponibilidade orçamentária, remetendo-o ao Gabinete do Comandante do Exército 
(Gab Cmt Ex); e 


9. elaboração e emissão de pareceres referentes a processos de pensão em grau de 
recurso; 


c) nos assuntos atinentes a PTTC: 
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1. controle das nomeações, com base na portaria que fixa a distribuição máxima do efetivo 
de militares inativos que poderão ser nomeados PTTC; e 


2. auditagem das publicações em Diário Oficial da União (DOU), que não estiverem de 
acordo com a legislação em vigor; 


d) nos assuntos atinentes à averbação de tempo de serviço de militar de carreira da ativa e 
na inatividade: 


1. arbitragem do tempo de serviço a ser computado, nos casos previstos no 8 4º do art. 
134 do Estatuto dos Militares; 


2. averbação de tempo de serviço público, privado e passado em órgão de formação da 
reserva (OFR), para militar de carreira; 


3. averbação de tempo de serviço acadêmico de militar de carreira; e 


4. elaboração de normas e instruções versando sobre o fornecimento de certidão de 
tempo de serviço militar aos militares da ativa e da reserva; 


e) nos assuntos atinentes à Assistência Social: 


1. planejamento, orientação, coordenação e controle, na esfera de suas atribuições, das 
atividades relacionadas com a área de assistência social; 


2. expedição de instruções sobre a execução das ações e atividades relacionadas com a 
Assistência Social; e 


3. coordenação, junto às RM, das atividades relacionadas ao traslado de corpos (apoio 
social, psicológico e pagamento de despesas atinentes ao traslado); 


f) nos assuntos referentes ao Pessoal Civil: 


1. expedição de atos relativos aos servidores civis integrantes dos quadros do Comando do 
Exército, observadas as disposições legais e regulamentares; 


2. realização de concurso público para provimento de cargos vagos; 


3. concessão de licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro, licença 
para desempenho de mandato classista, licença para o exercício de atividades políticas, apostila de 
revisão de proventos e título de inatividade; 


4. designação de comissão de inquérito, designação de defensor dativo, instrução de 
processo administrativo, aplicação de sanções até a penalidade de suspensão por 30 (trinta) dias em 
decorrência de inquérito administrativo e apresentação de proposta de penalidade de demissão; 


5. reintegração, exceto por decisão judicial transitada em julgado; 
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6. remoção; 

7. abono de permanência; 

8. acumulação de cargos; 

9. alteração da jornada de trabalho de médico; 

10. averbação de tempo de serviço; 

11. enquadramento; 

12. conversão de licença-prêmio por assiduidade em pecúnia; 
13. incorporação de função de confiança; 

14. lotação; 


15. concessão de retribuição por titulação, de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 
1998; 


16. concessão de isenção do imposto de renda a servidor considerado inválido, em 
atividade, em razão de acidente em serviço ou de doença especificada em lei, nos termos da legislação 
vigente; 


17. concessão de isenção do imposto de renda aos servidores civis aposentados em razão 
de acidente em serviço ou portadores de doença especificada em lei, nos termos da legislação vigente, 
quando a doença acarretar alteração do ato de aposentadoria, na forma prevista no art. 190 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; 


18. provimento e vacância de cargos efetivos, salvo os previstos em lei; 


19. nomeação e exoneração de cargos de direção (CD) no âmbito de estabelecimentos de 
ensino militar; 


20. reversão; 
21. designação e dispensa de substitutos eventuais e responsáveis pelo expediente; 


22. nomeação e exoneração de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores — DAS, níveis 1 a 4, exceto os do Gab Cmt Ex; 


23. designação e dispensa de Funções Comissionadas do Poder Executivo (FCPE), níveis 1 a 
4, exceto as do Gab Cmt Ex; 


24. progressão funcional e promoção; 
25. atribuição da Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da 


Administração Pública Federal (GSISTE); e 
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26. efetivação da estabilidade no serviço público, por aprovação em estágio probatório; 
g) nos assuntos atinentes aos benefícios legais: 


1. coordenação das ações físicas e financeiras atinentes aos benefícios legais concedidos 
aos militares e servidores civis; e 


2. atuação como órgão técnico normativo nos assuntos que versam sobre benefícios 
legais; 


h) autorização para o processamento e pagamento de licenças especiais convertidas em 
pecúnia, nos termos da legislação vigente; e 


i) auxílio-funeral referente a exercício financeiro findo; 
V-ao Diretor de Controle de Efetivos e Movimentações: 


a) elaboração de instruções, regulando a designação, a permanência e a exoneração de 
chefes de instrução e instrutores de TG, de chefes de postos de recrutamento e mobilização tipo IV, 
delegados de Serviço Militar, oficiais mobilizadores e chefes de gabinete de identificação regional (GIR); 


b) passagem de militar à disposição para participar de treinamentos e/ou competições, no 
País ou no exterior, nos termos da legislação vigente: 


1. da Comissão Desportiva Militar do Brasil (COMB); e 


2. do Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e das demais confederações de desportos, nestes 
casos sem qualquer ônus para a Força; 


c) atos de agregação e reversão de oficiais superiores, intermediários e subalternos, 
subtenentes, sargentos e alunos de órgãos de formação, exceto militares temporários, alunos de OFR e 
sargentos QE; 


d) seleção de militares para matrícula em cursos e estágios gerais, realizados no Exército 
Brasileiro, ou fora da Força, civis ou militares, realizados em território nacional (exceto atividades 
setoriais), constantes de plano previamente aprovado; 


e) homologação dos atos de ensino (matrícula, trancamento de matrícula, conclusão ou 
desligamento) de competência dos diretores de ensino das OM responsáveis pelos cursos de 
especialização, extensão, aperfeiçoamento ou altos estudos, cuja designação para matrícula seja da sua 
competência; e 


f) controle do efetivo dos militares de carreira, exceto oficiais-generais e sargentos QE; 
VI - ao Diretor de Saúde: 


a) inclusão e exclusão dos militares do Cadastro de Pessoal dos Operadores de Aparelhos 
de Raios-X e/ou Substâncias Radioativas, com a respectiva concessão de adicional de compensação 
orgânica; 


b) gerenciamento do controle do cadastro de beneficiários do Sistema de Assistência 
Médico-Hospitalar aos Militares do Exército e seus Dependentes (SAMMED), do Fundo de Saúde do 
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Exército (FuSEx), da Prestação de Assistência à Saúde Suplementar dos Servidores Civis do Exército 
Brasileiro (PASS) e da Assistência à Saúde aos Ex-Combatentes, seus Pensionistas e Dependentes; 


c) gerenciamento da evacuação médica; e 


d) assinatura e gestão dos instrumentos de parceria celebrados com o Ministério da 
Educação, relativos aos termos de execução descentralizda (TED), referentes aos recursos de custeio de 
bolsas de residências médicas nos hospitais militares; 


VII - ao Diretor de Serviço Militar: 


a) regulação anual das comemorações do Dia do Reservista e dos exercícios de 
apresentação da reserva, de acordo com determinações do Estado-Maior do Exército (EME); 


b) expedição anual de instruções complementares de convocação para o serviço militar 
inicial, relativas ao Plano Geral de Convocação; 


c) divisão territorial para fins de Serviço Militar; 
d) movimentação, por interesse próprio, de oficiais e sargentos temporários; e 


e) expedição anual do Plano Geral de Licenciamento do Contingente Incorporado, de 
acordo com as diretrizes do EME; 


VIII - ao Chefe da Assessoria de Planejamento e Gestão: 
a) expedição de instruções para elaboração dos almanaques de pessoal do Exército; 


b) aprovação de modelos de folha de alterações do pessoal militar e civil do Comando do 
Exército; e 


c) criação de códigos para: 

1. medalhas nacionais e internacionais; e 
2. cursos e estágios nacionais; 

IX - aos comandantes de RM: 


a) realização de todas as fases dos contratos com OCS e credenciamento de PSA, 
observados os critérios de negociação estabelecidos pelo DGP e na legislação específica; 


b) realização de atos relativos aos servidores civis integrantes dos quadros e tabelas do 
Comando do Exército, referentes à licença para o serviço militar, licença prêmio por assiduidade, licença 
para capacitação e ao afastamento para o exercício de mandato eletivo; 


c) quanto a assuntos de reforma: 


1. concessão de reforma, por incapacidade física, de oficiais-generais, oficiais e praças da 
ativa e da reserva remunerada; 
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2. concessão da remuneração com base no soldo do grau hierárquico imediato, do auxílio 
invalidez e da isenção do imposto de renda nos processos de reforma, por incapacidade física, de 
militares da ativa e da reserva remunerada, quando preenchidos os requisitos legais; 


3. concessão de reforma, por idade limite de permanência na reserva remunerada de 
oficiais-generais, oficiais e praças da reserva remunerada; 


4. concessão de reforma e benefícios a isentos e reservistas, por amparo do Estado; 


5. concessão de reforma e benefícios, por decisão judicial, a militares da ativa, da reserva 
remunerada, isentos e reservistas; 


6. concessão de reforma por decisão do Superior Tribunal Militar (STM); 

7. concessão de reforma por decisão de conselhos de justificação e disciplina; 

8. concessão de auxílio-invalidez e isenção de imposto de renda a militares reformados; 
9. concessão de benefícios a militares reformados por decisão judicial; 


10. revisão do auxílio-invalidez e da isenção de imposto de renda concedidos a militares 
reformados; 


11. retorno ao serviço ativo de militar reformado; 
12. alteração e retificação de dados pessoais de militares reformados; e 


13. revisão de reforma, recontagem de tempo de serviço, revisão dos adicionais de 
compensação orgânica, de permanência, militar, de habilitação, de tempo de serviço e compensação por 
disponibilidade militar de militares reformados; 


d) registro no Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de Admissão e Concessão (e- 
Pessoal) junto ao Tribunal de Contas da União (TCU) dos seguintes atos: 


1. reforma por incapacidade física de militares da ativa e da reserva remunerada; 
2. reforma por idade limite de permanência na reserva remunerada; 
3. reforma de isentos e reservistas, por amparo do Estado; 


4. reforma por decisão do Poder Judiciário (cumprimento de julgado), do STM e de 
conselhos de justificação e disciplina; 


5. concessão de remuneração com base no soldo do grau hierárquico imediato 
(administrativa e judicial); e 


6. relativos a pensão; 


e) quanto a assuntos de pensão e anistiado político: 
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1. habilitação à Pensão Especial, com fulcro na Lei nº 3.738/60, que assegura pensão 
especial à viúva de militar ou funcionário civil atacada de tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia 
maligna, cegueira, lepra, paralisia ou cardiopatia grave; 


2. melhoria de pensão militar decorrente de promoção post mortem; 
3. alteração da base de cálculo da pensão militar; 


4. habilitação inicial à pensão especial, com fulcro no previsto nos incisos Ile Ill do art. 53 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), de 5 de outubro de 1988, regulamentado 
pela Lei nº 8.059/1990, que dispõe sobre a pensão especial devida aos ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial e a seus dependentes, e adoção, no âmbito do Comando do Exército, das medidas 
necessárias à execução do estipulado nos art. 12, 13 e 19 da Lei nº 8.059/1990; 


5. reversão de pensão especial, com fulcro no previsto nos incisos Il e Ill do art. 53 do 
ADCT, de 5 de outubro de 1988, regulamentado pela Lei nº 8.059/1990; 


6. reversão de pensão especial, com fulcro no previsto no art. 30 da Lei nº 4.242/1963, que 
fixa novos valores para os vencimentos dos servidores do Poder Executivo, Civis e Militares; institui o 
empréstimo compulsório; cria o Fundo Nacional de Investimentos, e dá outras providências, combinado 
com art. 17 da Lei nº 8.059/1990; 


7. alteração da base de cálculo da pensão militar para beneficiários de ex-integrante 
reformado da FEB, de acordo com o art. 21 da MP 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, que dispõe sobre a 
reestruturação da remuneração dos militares das Forças Armadas, altera as Leis nº 3.765, de 4 de maio 
de 1960, e 6.880, de 9 de dezembro de 1980, e dá outras providências; 


8. transferência de reparação econômica mensal, permanente e continuada a dependente 
de anistiado político militar; 


9. transferência de cota-parte de reparação econômica mensal, permanente e continuada; 
10. auxílio-invalidez para anistiado político militar; 

11. revisão do auxílio-invalidez para anistiado político militar; e 

12. alteração de nome de dependente de anistiado político militar; 

f) quanto a ex-combatentes da FEB: 

1. concessão e revisão de auxílio-invalidez para ex-integrante reformado da FEB; 

2. isenção do imposto de renda para ex-combatente da FEB ou pensionista; 


3. reforma de ex-combatente da FEB por incapacidade física, conforme Lei nº 2.579/1955, 
que concede amparo aos ex-integrantes da Força Expedicionária Brasileira, julgados inválidos ou 
incapazes definitivamente para o serviço militar; 


4. alteração de proventos para ex-integrante reformado da FEB; e 


5. emissão de certidão de comprovação da situação de ex-combatente da FEB, de acordo 
com a Lei nº 5.315/1967, que regulamenta o art. 178 da Constituição do Brasil, que trata de ex- 
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combatentes da 22 Guerra Mundial; 


g) concessão de isenção do imposto de renda aos servidores civis aposentados em razão 
de acidente em serviço ou portadores de doença especificada em lei, nos termos da legislação vigente, 
quando a doença não acarretar alteração do ato de aposentadoria, na forma prevista no art. 190 da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais; 


h) planejamento, orientação, condução, coordenação e supervisão das atividades 
relacionadas à Assistência Social estabelecidas em legislação, em sua área de jurisdição; e 


i) exame das solicitações de auxílio-transporte acima de R$ 1.200,00, limite superior 
previsto em legislação, checando o seu correto enquadramento e providenciando a sua homologação, 
publicação, informação às OM interessadas e cadastramento, no Sistema de Controle de Trânsito 
(SISCONTRANS); 


X - aos comandantes, chefes e diretores de OM: 


a) expedição de atos, no que concerne aos servidores civis, relativos à concessão de 
adicional noturno e de adicional por serviço extraordinário, concessão e cessação da gratificação de 
periculosidade e insalubridade, adicional de irradiação ionizante e gratificação por atividades com raios-X 
ou substâncias radioativas, bem como a manutenção atualizada do cadastro de operadores desses 
equipamentos, de acordo com a legislação em vigor; e 


b) retificação de data de engajamento e reengajamento. 


Art. 3º Revogar as Portarias nº 192 — DGP, de 1º de outubro de 2015; nº 210 — 
DGP/DCIPAS, de 3 agosto de 2018; e nº 330 — DGP/DCIPAS, de 7 de dezembro de 2018. 


Art. 4º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 303, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial de Gestão de Processos 
Previdenciários de Servidores Civis. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial de Gestão de Processos Previdenciários de Servidores Civis, 
com a finalidade de capacitar militares e servidores civis para ocupar cargos e desempenhar funções 
próprias relacionadas a processos previdenciários de servidores civis, em organizações militares 
responsáveis pela execução das atividades administrativas referentes a veteranos, pensionistas e 
anistiados políticos militares vinculados. 


Art. 2º Estabelecer que o referido Estágio: 
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| - integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


Hl- tenha, como universo de seleção, militares e servidores civis vinculados às 
organizações militares do Exército Brasileiro, bem como integrantes de outros órgãos da Administração 
Pública, a critério da Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência Social (DCIPAS), mediante 
pedido de cooperação; 


IV - seja disponibilizado por acesso continuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação do Exército e plataforma da 
Escola de Instrução Especializada (EslE); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP), por 
intermédio da DCIPAS; 


IX - tenha como Órgão Gestor o DGP; e 


X- tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMiII). 


Art. 32 Revogar as Portarias nº 295 — DGP, de 11 de dezembro de 2013; nº 299 — DGP, de 
11 de dezembro de 2013; nº 067 — DGP/C Ex, de 30 de março de 2021; e nº 072 — DGP/C Ex, de 30 de 
março de 2021. 


Art. 4º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — DGP/C Ex, Nº 304, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial de Gestão de Processos de 
Pensionistas. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 
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Art. 1º Criar o Estágio Setorial de Gestão de Processos de Pensionistas, com a finalidade 
de capacitar militares e servidores civis para ocupar cargos e desempenhar funções próprias relacionadas 
a processos de pensionistas, em organizações militares responsáveis pela execução das atividades 
administrativas referentes a veteranos, pensionistas e anistiados políticos militares vinculados. 


Art. 2º Estabelecer que o referido Estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


Hl- tenha, como universo de seleção, militares e servidores civis vinculados às 
organizações militares do Exército Brasileiro, bem como integrantes de outros órgãos da Administração 
Pública, a critério da Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência Social (DCIPAS), mediante 
pedido de cooperação; 


IV- seja disponibilizado por acesso continuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação do Exército e plataforma da 
Escola de Instrução Especializada (EslE); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP), por 
intermédio da DCIPAS; 


IX - tenha como Órgão Gestor o DGP; e 


X - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMiII). 


Art. 32 Revogar as Portarias nº 294 — DGP, de 11 de dezembro de 2013; nº 298 — DGP, de 
11 de dezembro de 2013; nº 068 — DGP/C Ex, de 30 de março de 2021; e nº 073 — DGP/C Ex, de 30 de 
março de 2021. 


Art. 4º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 
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PORTARIA — DGP/C Ex, Nº 305, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial de Gestão de Processos de 
Veteranos Militares. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial de Gestão de Processos de Veteranos Militares, com a 
finalidade de capacitar militares e servidores civis para ocupar cargos e desempenhar funções próprias 
relacionadas a processos de veteranos militares, em organizações militares responsáveis pela execução 
das atividades administrativas referentes a veteranos, pensionistas e anistiados políticos militares 
vinculados. 


Art. 2º Estabelecer que o referido Estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


Hl- tenha, como universo de seleção, militares e servidores civis vinculados às 
organizações militares do Exército Brasileiro, bem como integrantes de outros órgãos da Administração 
Pública, a critério da Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência Social (DCIPAS), mediante 
pedido de cooperação; 


IV - seja disponibilizado por acesso contínuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação do Exército e plataforma da 
Escola de Instrução Especializada (EslE); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP), por 
intermédio da DCIPAS; 


IX - tenha como Órgão Gestor o DGP; e 


X - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMiII). 
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Art. 32 Revogar as Portarias nº 300 — DGP, de 11 de dezembro de 2013; nº 069 — DGP/C 
Ex, de 30 de março de 2021; e nº 074 — DGP/C Ex, de 30 de março de 2021. 


Art. 4º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 306, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 





Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial de Gestão de Pagamento de 
Veteranos e Pensionistas. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial de Gestão de Pagamento de Veteranos e Pensionistas, com 
a finalidade de capacitar militares e servidores civis para ocupar cargos e desempenhar funções próprias 
relacionadas a processos de pagamento de veteranos e pensionistas, em organizações militares 
responsáveis pela execução das atividades administrativas referentes a veteranos, pensionistas e 
anistiados políticos militares vinculados. 


Art. 2º Estabelecer que o referido Estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


Hl- tenha, como universo de seleção, militares e servidores civis vinculados às 
organizações militares do Exército Brasileiro, bem como integrantes de outros órgãos da Administração 
Pública, a critério da Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência Social (DCIPAS), mediante 
pedido de cooperação; 


IV- seja disponibilizado por acesso continuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação do Exército e plataforma da 
Escola de Instrução Especializada (EslE); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP), por 
intermédio da DCIPAS; 
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IX - tenha como Órgão Gestor o DGP; e 


X - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMiII). 


Art. 32 Revogar as Portarias nº 296 — DGP, de 11 de dezembro de 2013; nº 301 — DGP, de 
11 de dezembro de 2013; nº 070 — DGP/C Ex, de 30 de março de 2021; e nº 075 — DGP/C Ex, de 30 de 
março de 2021. 


Art. 4º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 307, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial de Atendimento ao Beneficiário do 
Serviço de Veteranos e Pensionistas do Exército. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial de Atendimento ao Beneficiário do Serviço de Veteranos e 
Pensionistas do Exército, com a finalidade de capacitar militares e servidores civis para ocupar cargos e 
desempenhar funções próprias relacionadas ao atendimento de veteranos e pensionistas, em 
organizações militares responsáveis pela execução das atividades administrativas referentes a veteranos, 
pensionistas e anistiados políticos militares vinculados. 


Art. 2º Estabelecer que o referido Estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


Hl- tenha, como universo de seleção, militares e servidores civis vinculados às 
organizações militares do Exército Brasileiro, bem como integrantes de outros órgãos da Administração 
Pública, a critério da Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas e Assistência Social (DCIPAS), mediante 
pedido de cooperação; 


IV - seja disponibilizado por acesso continuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação do Exército e plataforma da 
Escola de Instrução Especializada (EslE); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 
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VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP), por 
intermédio da DCIPAS; 


IX - tenha como Órgão Gestor o DGP; e 


X - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMiII). 


Art. 32 Revogar as Portarias nº 297 — DGP, de 11 de dezembro de 2013; nº 302 — DGP, de 
11 de dezembro de 2013; nº 071 — DGP/C Ex, de 30 de março de 2021; e nº 076 — DGP/C Ex, de 30 de 
março de 2021. 


Art. 4º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 2 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 308, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 


Fixa os limites e estabelece os procedimentos para a 
remessa da documentação necessária ao estudo e à 
organização dos Quadros de Acesso (QA) para o 
ingresso e as promoções no Quadro Auxiliar de 
Oficiais (QAO), em 1º de junho de 2022. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 20, inciso Il, das Instruções Gerais para o Ingresso e Promoção no Quadro Auxiliar de Oficiais (EB10- 
IG-02.005), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.496, de 11 de dezembro de 2014, 
resolve: 


Art. 1º Fixar os limites quantitativos de antiguidade, conforme o Anexo A, e estabelecer os 
procedimentos para a remessa da documentação necessária ao estudo e à organização dos Quadros de 
Acesso para o ingresso e as promoções no Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO), em 1º de junho de 2022. 


Art. 2º Determinar que os comandantes/chefes/diretores das organizações militares (OM), 
que possuírem militares abrangidos pelos limites constantes desta Portaria, devem, entre outras 
atribuições impostas pela legislação: 


| - preencher a Ficha de Informações para Promoção por Merecimento (FI Prom) dos 
subtenentes incluídos nos limites, no endereço eletrônico http://fipromqgao.daprom.dgp.eb.mil.br/. Esta 
será disponibilizada no período de 10 de dezembro de 2021 a 1º de fevereiro de 2022. O preenchimento 
da Fl Prom é obrigatório, conforme previsto no inciso V do art. 5, das Instruções Gerais para o Ingresso e 
Promoções no Quadro Auxiliar de Oficiais, 12 Edição, 2014 — EB10-1G-02.005, aprovadas pela Portaria do 
Comandante do Exército nº 1.496, de 11 de dezembro de 2014; 


|| - caso o Cmt/Ch/Dir não preencha as Fl Prom dos subtenentes integrantes do presente 
Quadro Acesso por Merecimento (QAM) 01/2022 no prazo estipulado no inciso |, do art. 2º da presente 
Portaria, a Diretoria de Avaliação e Promoções (D A Prom) considerará que o Cmt/Ch/Dir decidiu manter 
inalterada a Fl Prom do QAM anterior (02/2021) por não haver fato novo que torne necessária sua 
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atualização; 


HI - publicar ordem, em Boletim Interno (Bl), encaminhando os militares em questão à 
inspeção de saúde, para fins de Controle Periódico de Saúde (CPS) ou Verificação de Capacidade 
Laborativa (VCL), caso não tenha sido realizada anteriormente ou sua validade expire antes de 1º de 
junho de 2022; 


IV - publicar o resultado da inspeção de saúde em Boletim de Acesso Restrito (BAR), 
cadastrá-lo e homologá-lo na Base de Dados Corporativa de Pessoal (BDCP), via Sistema de 
Cadastramento de Pessoal do Exército (SiCaPEx); 


V - designar, em Bl, Comissão de Exame de Dados Individuais encarregada de confeccionar 
o relatório do exame de dados individuais dos militares incluídos nos limites quantitativos de antiguidade 
para as promoções, conforme modelo do Anexo B, e publicá-lo em BAR, até o dia 15 de fevereiro de 
2022; 


VI - verificar os aditamentos da D A Prom que tratam do descadastramento de eventos 
como Tempo de Serviço em Situações Diversas (TSSD), medalhas, cursos, trabalhos úteis, etc, no link 


http://daprom.dgp.eb.mil.br/index.php/institucional e, se for o caso, adotar as providências determinadas 


na publicação em pauta; 


VII - caso existam militares abrangidos pelos limites e que se encontrem agregados por 
mais de 3 (três) anos, por terem sido julgados Incapazes Definitivamente para o Serviço do Exército, 
remeter à D A Prom, até 21 de janeiro de 2022, o histórico sucinto da situação dos militares após a 
situação de agregação e processo de reforma ex officio, de acordo com a Portaria — DGP/C Ex nº 019, de 
2 de março de 2021; 


VIII - determinar, em Bl, que os militares incluídos nos limites quantitativos de antiguidade 
para as promoções: 


a) informem à Comissão de Exame de Dados Individuais, mediante Documento Interno do 
Exército (DIEx), observados os prazos previstos pela OM, as alterações existentes em seus registros, 
mesmo negativamente, anexando os documentos necessários à sua correção e os seguintes documentos: 


1. declaração de próprio punho de que não responde a processo criminal, por crime 
doloso, na justiça comum, federal ou militar; 


2. cópia de sua Ficha de Valorização do Mérito (FVM) consolidada (inicial) para as 
promoções em 1º de junho de 2022, disponibilizada a partir de 6 de janeiro de 2022, contendo os dados 
publicados até 31 de dezembro de 2021, no sítio eletrônico http://www.dgp.eb.mil.br do Departamento- 
Geral do Pessoal (DGP) na internet, campo Informações de Pessoal (somente para os subtenentes); e 


3. cópia do extrato da ficha cadastro e da ficha disciplinar; 
b) acessem o sítio eletrônico do DGP na internet, campo Informações de Pessoal e: 


1. tomem as providências relativas ao Relatório de Impedimentos para Promoção 
(RIProm), conforme previsto no Anexo C; 


2. comparem sua FVM consolidada (final) para as promoções em 1º de junho de 2022, 
disponibilizada a partir de 21 de fevereiro de 2022, contendo os dados publicados até 31 de dezembro de 
2021 e homologados na BDCP até 15 de fevereiro de 2022, com o relatório do exame de dados 
individuais, visando confirmar o trabalho realizado pela comissão encarregada (somente para os 
subtenentes); e 
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3. participem ao Comando da OM, via DIEx, caso haja desacordo entre a pontuação da 
FVM consolidada (final) para as promoções em 1º de junho de 2022 e a ficha cadastro e/ou com o 
trabalho realizado pela Comissão de Exame de Dados Individuais (somente para os subtenentes), 
devendo anexar os documentos comprobatórios, para que sejam tomadas as providências necessárias; 


IX - orientar a Comissão de Exame de Dados Individuais a confrontar a FVM, contendo os 
dados publicados até 31 de dezembro de 2021, com o extrato da ficha cadastro do militar abrangido 
pelos limites para as promoções, a ffm de verificar eventual incorreção, observado o previsto nas 
Instruções Reguladoras para o Sistema de Valorização do Mérito dos Oficiais do Quadro Auxiliar de 
Oficiais e Graduados de Carreira (EB30-IR-60.006), aprovadas pela Portaria nº 097 — DGP, de 22 de maio 
de 2017; 


X - providenciar, caso seja necessário, a alteração e/ou atualização na BDCP dos dados 
individuais (inclusive fotografia) e registros funcionais dos militares incluídos nos limites quantitativos 
para as promoções, via SiCaPEx, conforme previsto no anexo às Instruções Gerais para Ingresso e 
Promoções no Quadro Auxiliar de Oficiais (EB10-IG-02.005), aprovadas pela Portaria do Comandante do 
Exército nº 1.496, de 11 de dezembro de 2014, atentando para: 


a) a publicação em Bl da OM, antes do encerramento das alterações, em 31 de dezembro 
de 2021; 


b) o cadastramento na BDCP, até 31 de janeiro de 2022, dos eventos sob sua 
responsabilidade, publicados até 31 de dezembro de 2021; e 


c) a homologação na BDCP, até 15 de fevereiro de 2022, dos eventos sob sua 
responsabilidade, publicados até 31 de dezembro de 2021; 


XI - informar, até 21 de fevereiro de 2022, as alterações encontradas pela Comissão de 
Exame de Dados Individuais aos órgãos responsáveis pelos cadastramentos pertinentes, observado o 
previsto no Aviso nº 01/2016/DTI, de 14 de junho de 2016, disponível no sítio eletrônico do DGP na 
internet; 


XIl- dar entrada na D A Prom, até 21 de fevereiro de 2022, de cópia da solução de 
sindicância de todos os militares que realizaram Teste de Avaliação Física (TAF) alternativo, resultado de 
acidente em serviço, para análise pela Comissão de Promoções do Quadro Auxiliar de Oficiais (CP-QAO); 


XIII - determinar ao Chefe da Seção de Pessoal da OM que tome as providências relativas 
aos RIProm, conforme previsto no Anexo C; e 


XIV - informar à D A Prom, com urgência, via DIEx, radiograma ou outro meio físico ou 
eletrônico, a eventual incidência de militares incluídos nos limites em situações que venham a ocorrer, 
até o dia anterior às promoções em processamento, tais como: 


a) licenciamento a pedido ou ex officio; 

b) pedido de transferência para a reserva remunerada; 

c) incapacidade física definitiva e/ou reforma; 

d) aplicação, cancelamento e/ou anulação de punição disciplinar; 


e) prisão preventiva ou em flagrante delito; 
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f) submissão a Conselho de Disciplina (subtenente) ou Conselho de Justificação (oficial); 
g) falecimento; 


h) entrada em Licença para Tratamento de Interesse Particular (LTIP), Licença para 
Acompanhar Cônjuge ou Companheiro(a) (LAC) ou Tratamento de Saúde de Pessoa da Família (LTSPF); 


i) ingresso no comportamento "insuficiente" ou "mau" (subtenente); 


j) passagem à situação de sub judice ou liberação da mesma, inclusive nos casos da justiça 
comum, especificando se o militar é réu em ação penal por crime doloso ou por crime culposo; 


k) situação de agregação ou reversão; 

|) condenação, absolvição ou reabilitação judicial transitada em julgado; 
m) demissão (oficial); 

n) desaparecimento, extravio ou deserção; e 


o) outras passíveis de provocar reflexos no processamento das promoções, à luz da 
legislação em vigor, particularmente do previsto nos art. 4º, 10, 11, 12 e 26 do Regulamento para o 
Ingresso e a Promoção no Quadro Auxiliar de Oficiais (RIPQAO), aprovado pelo Decreto nº 90.116, de 29 
de agosto de 1984, e no art. 29, inciso III, das EB10-IG-02.005. 


Parágrafo único. Em todas as informações das situações citadas nos incisos XI e XIV 
devem constar, obrigatoriamente: 


| - posto/graduação do militar; 

|| - categoria/QMS; 

HI - número de identidade militar; 
IV - nome completo; 


V-no caso de fatos geradores de justiça, toda a documentação comprobatória 
devidamente autenticada, tais como objeto da lide, rito processual, número de processo, seção judiciária 
e autor; e 


VI - outros dados, constantes de documentos expedidos pelos órgãos envolvidos, que 
complementem as informações. 


Art. 3º Determinar que, em caso de movimentação de militar incluído nos limites 
quantitativos de antiguidade para as promoções, a OM na qual o militar se encontrar na situação de 
efetivo pronto, após a entrada em vigor desta Portaria, será a responsável pelas providências previstas 
neste documento. 


Art. 4º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 


Art. 5º Revogar a Portaria — DGP/C Ex nº 126, de 24 de maio de 2021. 
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ANEXO A — LIMITES QUANTITATIVOS DE ANTIGUIDADE PARA A ORGANIZAÇÃO DOS QUADROS DE ACESSO 
PARA O INGRESSO E AS PROMOÇÕES NO QOAO, EM 1º DE JUNHO DE 2022 


ANEXO B — MODELO DE RELATÓRIO DO EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS 
ANEXO C — ORIENTAÇÕES A RESPEITO DO RELATÓRIO DE IMPEDIMENTOS PARA PROMOÇÃO 
ANEXO D — CALENDÁRIO PARA O PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES EM 1º DE JUNHO DE 2022 


ANEXO A 


LIMITES QUANTITATIVOS DE ANTIGUIDADE PARA A ORGANIZAÇÃO DOS QUADROS DE ACESSO PARA O 
INGRESSO E AS PROMOÇÕES NO QAO, EM 1º DE JUNHO DE 2022 


1. PROMOÇÕES AO POSTO DE CAPITÃO QAO 




















































































































Categorias Até o 1º Tenente (inclusive) Identidade 
Administração Geral DEVALCÍRIO DA PAIXÃO JÚNIOR 0187935135 
Material Bélico ALEXANDRE DA SILVA BONIFÁCIO 0196020838 
Saúde MARCELO DA SILVA NASCIMENTO 0184889632 
Topógrafo ANDRÉ GOMES CARDOSO 0196023030 

Músico JOÃO BATISTA AZAMBUJA DOS SANTOS 0369083431 

2. PROMOÇÕES AO POSTO DE PRIMEIRO-TENENTE QAO 

Categorias Até o 2º Tenente (inclusive) Identidade 
Administração Geral EDSON VANDERLEI STEFFEN DE OLIVEIRA 0520923640 
Material Bélico EDSON JORGE DOS SANTOS 0112028048 
Saúde MARCOS DOS SANTOS MONÇÃO 0112040944 
Topógrafo CLAUDECIR REIS SANTOS 0112025341 

Músico LUÍS CLÁUDIO DE ASSIS INÁCIO 0195671631 

3. PROMOÇÕES AO POSTO DE SEGUNDO-TENENTE QAO 

QMS Até o Subtenente (inclusive) Identidade 

Infantaria ALDO VIANA DOS SANTOS 0434166443 
Cavalaria PAULO HENRIQUE ZANELA NUNES 0434152740 
Artilharia ALEXSANDRO RODRIGUES SOARES 0434132148 
Engenharia IRAN MONTEIRO DE CARVALHO 0434169744 
Comunicações ADERLEI JOSE DE MELLO 0317645042 
Intendência CLAUDIONICIO MARQUES DA SILVA 0112852744 
Manutenção de Viatura Auto | FABIO BARBOSA PEREIRA 0112858949 
Manutenção de Armamento | JAILTON DA SILVA MEIRELES 0112864442 
Mecânico Operador JORGE HERMINIO TEIXEIRA DA SILVA JÚNIOR 0112866546 
Manutenção de Comunicações | FÁBIO ANDRÉ DE OLIVEIRA E SILVA 0112858741 
Aviação Manutenção JOSÉ CARLOS FILHO PEREIRA DE SOUSA 0112866942 
Aviação Apoio ROCKLANE DE OLIVEIRA TEIXEIRA 0112873641 
Auxiliar de Saúde ALEXANDRE BARBOSA RODRIGUES 0112844444 
Topografia JOÃO SALGADO DE AZEVEDO FILHO 0112865746 

Músico ANDRE LUIS DE FREITAS 0331579847 
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ANEXO B 
MODELO DE RELATÓRIO DO EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
(OM) 


RELATÓRIO DO EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS 

















OM: BI que determinou o Exame: 
: Alterações Providências adotadas e/ou 
Posto/Grad, Categoria/QMS, Idt e Nome (legenda) outras informações 
1º Ten Adm G (000000000-0) Fulano de Tal I1,V1, DI |--—— 





DIExnº de de de20 ,ao 
ST Inf (000000000-0) Siclano de Tal 2,V3, D3 Chefe da Assessoria de Planejamento e 
Gestão do DGP 














LEGENDA: (exemplos) 


FICHA INDIVIDUAL: 

(11) Sem alteração. 

(12) Título de eleitor com número errado. 
(13) Falta resultado do TAT/20 . 

LA RR 


FICHA DE VALORIZAÇÃO DO MÉRITO: 


(V1) Sem alteração. 

(V2) Resultado do 3º TAF/20 |, lançado incorretamente. 
(V3) Não consta Medalha do Pacificador. 

(VA a irrita ri 


FICHA DISCIPLINAR INDIVIDUAL: 

(D1) Sem alteração. 

(D2) Falta lançamento de repreensão publicada no BAR/OM nº ..., de. / 
(D3) Falta registro de punição cancelada conforme BAR/OM nº ...., de 

(D4) 


Quartel em ; de de 20... 





Nome completo e posto 
Chefe da Comissão de Exame de Dados Individuais 
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ANEXO C 
ORIENTAÇÕES A RESPEITO DO RELATÓRIO DE IMPEDIMENTOS PARA PROMOÇÃO 


1. ATRIBUIÇÕES DOS MILITARES ABRANGIDOS PELOS LIMITES DE ANTIGUIDADE 








A partir de 21 de dezembro de 2021, data de disponibilização do RiProm, acessar o sítio eletrônico do 
DGP na internet, campo "Informações do Pessoal", e tomar as seguintes providências: 


a. gerar o RIProm e imprimí-lo, em formato de arquivo PDF (Portable Document Format); 
b. conferir todas as informações constantes do RiProm, verificando a conformidade dos seus dados; 


c. assinar o RIProm, atestando a conformidade ou inconformidade dos dados e encaminhá-lo, por 
meio de DIEx, à Seção de Pessoal da OM; 


d. havendo inconformidade nas informações do RiProm, indicar a(s) alteração(des) e anexar ao DIEx 
os documentos comprobatórios, que justifiquem a(s) correção(ões); e 


e. corrigidas as inconformidades, emitir novo RiProm, o qual, após conferido e assinado, deve ser 
encaminhado, novamente, à Seção de Pessoal da OM. 





2. ATRIBUIÇÕES DOS CHEFES DE SEÇÃO DE PESSOAL DE OM 








a. Publicar em BAR o recebimento dos relatórios, destacando a existência ou não de alteração; 

b. Arquivar na OM os relatórios recebidos sem alteração; e 

c. Com relação aos relatórios com alteração: 

1) providenciar, com urgência, a correção das inconsistências na BDCP, por meio do SiCaPEx, ou junto 
aos responsáveis previstos no Aviso nº 01/2016/DTI, de 14 de junho de 2016, disponível no sítio 
eletrônico do DGP na internet, a fim de não causar prejuízos aos militares interessados; e 

2) no caso das alterações não serem sanadas pela OM ou órgãos responsáveis, enviar os relatórios 


para a D À Prom, com as incorreções identificadas e a documentação comprobatória necessária, com 
entrada no protocolo daquela Diretoria, até 1º de março de 2022. 





3. MILITAR MOVIMENTADO 








Em caso de movimentação de militar incluído nos limites quantitativos de antiguidade para as 
promoções, a OM na qual o militar se encontrar na situação de efetivo pronto, após a entrada em vigor 
desta Portaria, será a responsável pelas providências previstas neste documento. 
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4. FLUXOGRAMA DO RELATÓRIO DE IMPEDIMENTOS PARA PROMOÇÃO 


























RESPONSÁVEL 
Data E p E 
Militar abrangido pelos limites Ch Sec Pes/OM 
Gerar, imprimir, 
conferir e assinar o 
RiProm 
Com Remeter o Publicar em BAR e 
alteração RiProm para Sec arquivar na OM, 
? Pes, Mat DIEx até 14 JAN 22 
A partir de Remeter o RIProm 
E Publicar em BAR 
21 DEZ 21 para a Sec Pes com os E ii 
dáciimisiitos possível e corrigir, via 
igir? SiCaPEx 
comprobatórios, Mat PERDE 
DIEx 
Publicar em Bl, remeter ge 
os documentos Ran 
comprobatórios para os corrigido E 
órgãos competentes arquivar na OM 
Corrigido? 
Remeter o RiProm 
Até com os documentos 
2 MAR 22 comprobatórios para 








a DA Prom 
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ANEXO D 


CALENDÁRIO PARA O PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES EM 1º DE JUNHO DE 2022 





















































K MILITAR Órgãos Responsáveis 
Ro EL/ INCLUÍDO OM (Aviso nº 01/2016/DTI, | DGP 
NOS LIMITES de 14 JUN 16) 

Disponibilização do RiProm. 21 DEZ 21 
Geração, impressão, conferência e assinatura do| A partir de 
RiProm. 21 DEZ 21 
Encerramento das alterações e data limite para 31 DEZ21 
publicação dos eventos ocorridos. 
Disponibilização de FVM (inicial) com os dados 
publicados até 31 DEZ 21. RaENIS 
Cadastramento, na BDCP, de dados e registros até 
funcionais, publicados até 31 DEZ 21 e de 31 JAN 22 
responsabilidade da OM. 
Data-limite para a publicação, em BAR, do Relatório de 15 FEV 22 
Exame de Dados Individuais. 
Homologação dos dados e registros funcionais ; 
cadastrados na BDCP. ANS A HEM da 
Data-limite para informação aos órgãos responsáveis 
pelos cadastramentos pertinentes na BDCP das 21 FEV 22 
alterações encontradas pela comissão de exame de 
dados individuais. 
Data-limite para entrada na D A Prom de cópia da 
solução de sindicância de todos os militares que 21 FEV 22 
realizaram TAF alternativo, resultado de acidente em 
serviço, para análise pela CP-QAO. 
Disponibilização da FVM consolidada (final) para as 
promoções de 1º JUN 22, contendo os dados 21 FEV 22 
publicados até 31 DEZ 21 e homologados na BDCP até 
15 FEV 22. 
Comparação da FVM consolidada (final) para as promo- AinatiEde 
ções de 1º JUN 22 com o relatório do exame de dados p 
RE De 21 FEV 22 
individuais. 
Data limite para entrada, na D A Prom, dos RiProm que 2 MAR 22 
ainda possuam inconsistências. 
Publicação dos QA em Boletim de Acesso Restrito do Até 
Exército. 21 ABR 22 
Fixação e publicação, em Boletim do Exército, do Até 
número de vagas para as promoções. 18 MAIO 22 
Publicação das portarias de promoções. E] PANA 22 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 309, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 


Fixa os limites e estabelece os procedimentos para a 
remessa da documentação necessária ao estudo e à 
organização dos Quadros de Acesso (QA) para as 
promoções de sargentos de carreira, em 1º de junho 
de 2022. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 20, inciso Il, das Instruções Gerais para Promoção de Graduados (EB10-IG-02.006), aprovadas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.505, de 15 de dezembro de 2014, resolve: 


Art. 1º Fixar os limites quantitativos de antiguidade, conforme o Anexo A, e estabelecer os 
procedimentos para a remessa da documentação necessária ao estudo e à organização dos QA para as 
promoções de sargentos de carreira, em 1º de junho de 2022. 


Art. 22º Determinar que os Comandantes das organizações militares (OM), que possuem 
militares abrangidos pelos limites constantes desta Portaria, adotem as seguintes medidas, dentre outras 
atribuições impostas pela legislação: 


| - publicar ordem, em Boletim Interno (Bl), encaminhando os militares em questão à 
inspeção de saúde para fins de Controle Periódico de Saúde (CPS) ou Verificação de Capacidade 
Laborativa (VCL), caso não tenha sido realizada anteriormente ou, se realizada, sua validade expire antes 
de 1º de junho de 2022; 


| - publicar o resultado da inspeção de saúde em Boletim de Acesso Restrito (BAR), 
cadastrá-lo e homologá-lo na Base de Dados Corporativa de Pessoal (BDCP), via Sistema de 
Cadastramento de Pessoal do Exército (SiCaPEx); 


HI - designar, em BI, Comissão de Exame de Dados Individuais encarregada de confeccionar 
o relatório do exame de dados individuais dos militares incluídos nos limites quantitativos de antiguidade 
para as promoções, conforme modelo do Anexo B, e publicá-lo em BAR, até o dia 17 de janeiro de 2022; 


IV - verificar os Aditamentos da Diretoria de Avaliação e Promoções (D A Prom) que tratam 
do descadastramento de eventos como Tempo de Serviço em Situações Diversas (TSSD), medalhas, 
cursos, trabalhos úteis, etc, no endereço eletrônico http://daprom.eb.mil.br/index.php/institucional e, se 
for o caso, adotar as providências determinadas na publicação em pauta; 


V - caso existam militares abrangidos pelos limites e que se encontrem agregados por mais 
de 3 (três) anos, por terem sido julgados Incapazes Definitivamente para o Serviço do Exército, remeter à 
D A Prom até 21 de fevereiro de 2022, histórico sucinto da situação dos militares após a situação de 
agregação e processo de reforma ex officio, de acordo com o nº 4 das PRESCRIÇÕES DIVERSAS, da 
Portaria 169 — DGP, de 17 de agosto de 2015; 


VI - determinar, em Bl, que os militares incluídos nos limites quantitativos de antiguidade 
para as promoções: 


a) informem à Comissão de Exame de Dados Individuais, mediante Documento Interno do 
Exército (DIEx), observados os prazos previstos pela OM, as alterações existentes em seus registros, 
mesmo negativamente, anexando os documentos necessários a sua correção e os seguintes documentos: 


1. declaração de próprio punho de que não responde a processo criminal por crime doloso 
na justiça comum, federal ou militar; 
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2. cópia de sua Ficha de Valorização do Mérito (FVM) consolidada (inicial) para as 
promoções em 1º de junho de 2022, disponibilizada a partir de 6 de janeiro de 2022, contendo os dados 
publicados até 31 de dezembro de 2021; e 


3. cópia do extrato da ficha cadastro e da ficha disciplinar; 
b) acessem o sítio eletrônico do DGP na internet, campo Informações de Pessoal e: 


1. tomem as providências relativas ao Relatório de Impedimentos para Promoção 
(RIProm), conforme previsto no Anexo C; 


2. comparem sua FVM consolidada (final) para as promoções em 1º de junho de 2022, 
disponibilizada a partir de 18 de fevereiro de 2022, contendo os dados publicados até 31 de dezembro de 
2021 e homologados na BDCP até 15 de fevereiro de 2022, com o relatório do exame de dados 
individuais, visando confirmar o trabalho realizado pela comissão encarregada; e 


3. participem ao Comando da OM, via DIEx, caso haja desacordo entre a pontuação da 
FVM consolidada (final) para as promoções em 1º de junho de 2022 e a ficha cadastro e/ou com o 
trabalho realizado pela Comissão de Exame de Dados Individuais, devendo anexar os documentos 
comprobatórios, para que sejam tomadas as providências necessárias; 


VII - orientar a Comissão de Exame de Dados Individuais a confrontar a FVM, contendo os 
dados publicados até 31 de dezembro de 2021, com o extrato da ficha cadastro do militar abrangido 
pelos limites para as promoções, a ffm de verificar eventual incorreção, observado o previsto nas 
Instruções Reguladoras para o Sistema de Valorização do Mérito dos Oficiais do Quadro Auxiliar de 
Oficiais e Graduados de Carreira (EB30-IR-60.006), aprovadas pela Portaria nº 097 — DGP, de 22 de maio 
de 2017; 


VIII - providenciar, caso seja necessário, a alteração e/ou atualização na BDCP dos dados 
individuais (inclusive fotografia) e registros funcionais dos militares incluídos nos limites quantitativos 
para as promoções, via SiCaPEx, conforme previsto no anexo às Instruções Gerais para Promoção de 
Graduados (EB10-IG-02.006), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.505, de 15 de 
dezembro de 2014, atentando para: 


a) a publicação, em Bl da OM, antes do encerramento das alterações, em 31 de dezembro 
de 2021; 


b) o cadastramento, na BDCP, até 31 de janeiro de 2022, dos eventos sob sua 
responsabilidade, publicados até 31 de dezembro de 2021; e 


c) a homologação, na BDCP, até 15 de fevereiro de 2022, dos eventos sob sua 
responsabilidade, publicados até 31 de dezembro de 2021; 


IX - informar, até 18 de fevereiro de 2022, aos órgãos responsáveis pelos cadastramentos 
pertinentes as alterações encontradas pela Comissão de Exame de Dados Individuais, observado o 
previsto no Aviso nº 01/2016/DTI, de 14 de junho de 2016, disponível no sítio eletrônico do DGP na 
internet; 


X - dar entrada na Diretoria de Avaliação e Promoções (D A Prom), até 18 de fevereiro de 
2022, de cópia da solução de sindicância de todos os militares que realizaram Teste de Aptidão Física 
(TAF) alternativo, resultado de acidente em serviço, para análise pela Comissão de Promoções de 
Sargentos (CPS); 
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XI - determinar ao Chefe da Seção de Pessoal da OM que tome as providências relativas 
aos RIProm, conforme previsto no Anexo C; e 


XII - informar à D A Prom, com urgência, via DIEx, radiograma ou outro meio físico ou 
eletrônico, a eventual incidência de militares incluídos pelos limites em situações que venham a ocorrer, 
até o dia anterior às promoções em processamento, tais como: 


a) licenciamento a pedido ou ex officio; 

b) pedido de transferência para a reserva remunerada; 

c) incapacidade física definitiva e/ou reforma; 

d) aplicação, cancelamento e/ou anulação de punição disciplinar; 
e) prisão preventiva ou em flagrante delito; 

f) submissão a Conselho de Disciplina; 

g) falecimento; 


h) entrada em Licença para Tratamento de Interesse Particular (LTIP), Licença para 
Acompanhar Cônjuge ou Companheiro(a) (LAC) ou Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da 


Família (LTSPF); 
i) ingresso no comportamento "insuficiente" ou "mau"; 


j) passagem à situação de sub judice ou liberação da mesma, inclusive nos casos da justiça 
comum, especificando se o militar é réu em ação penal por crime doloso ou por crime culposo; 


k) situação de agregação ou reversão; 
|) condenação, absolvição ou reabilitação judicial transitada em julgado; 
m) desaparecimento, extravio ou deserção; 


n) outras passíveis de provocar reflexos no processamento das promoções, à luz da 
legislação em vigor, particularmente do previsto nos art. 17, 19 e 20 do Regulamento de Promoções de 
Graduados do Exército (R-196), aprovado pelo Decreto nº 4.853, de 6 de outubro de 20083, e inciso Ill do 


art. 30 das EB10-IG-02.006; e 
O) lançamentos que incidam no cômputo do tempo de serviço. 


Parágrafo único. Em todas as informações citadas nos incisos IX e XII devem constar, 
obrigatoriamente: 


| - graduação do militar; 
| - QMS; 


HI - número de identidade militar; 
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IV - nome completo; 


V-no caso de fatos geradores de justiça, toda a documentação comprobatória 
devidamente autenticada, tais como objeto da lide, rito processual, número de processo, seção judiciária 
e autor; e 


VI - outros dados, constantes de documentos expedidos pelos órgãos envolvidos, que 
complementem as informações. 


Art. 3º Determinar que, em caso de movimentação de militar incluído nos limites 
quantitativos de antiguidade para as promoções, a OM na qual o militar se encontrar na situação de 
efetivo pronto, após a entrada em vigor desta Portaria, será a responsável pelas providências previstas 
neste documento. 


Art. 4º Determinar que esta Portaria entre em vigor em 10 de dezembro de 2021. 


Art. 5º Revogar a Portaria — DGP/C Ex nº 132 — DGP, de 1º de junho de 2021 a Portaria — 
DGP/C Ex nº 152, de 14 de junho de 2021. 


ANEXO A — LIMITES QUANTITATIVOS DE ANTIGUIDADE PARA A ORGANIZAÇÃO DOS QUADROS DE ACESSO 
PARA AS PROMOÇÕES DE SARGENTOS DE CARREIRA EM 1º DE JUNHO DE 2022 


ANEXO B — MODELO DE RELATÓRIO DO EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS 
ANEXO C — ORIENTAÇÕES A RESPEITO DO RELATÓRIO DE IMPEDIMENTOS PARA PROMOÇÃO 


ANEXO D — CALENDÁRIO PARA O PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES EM 1º DE JUNHO DE 2022 


ANEXO A 


LIMITES QUANTITATIVOS DE ANTIGUIDADE PARA A ORGANIZAÇÃO DOS QUADROS DE ACESSO PARA AS 
PROMOÇÕES DE SARGENTOS DE CARREIRA EM 1º DE JUNHO DE 2022 


1. PROMOÇÕES À GRADUAÇÃO DE SUBTENENTE 





Ms Até o 1º Sgt (inclusive) Identidade 














Infantaria ANSELMO GLAUCO SILVA PACHECO 043497794-8 
Cavalaria FERNANDO COSTA ROTIROTI 043496174-4 
Artilharia JOSÉ FERNANDO DOS SANTOS 043491474-3 
Engenharia CLEDISON JUNIOR PEREIRA LIMA 043493104-4 





Comunicações 


RODRIGO BRUM EVANGELHO 


033282304-6 




















Intendência FÁBIO TIAGO DA CONCEIÇÃO 013069404-5 
Mnt Vtr Auto JAILSON OLIVEIRA DOS SANTOS 013069994-5 
Mnt Armt DIÓGENES LOPES GALVÃO 052234494-4 
Mec Op ANDERSON SIMÕES DA SILVA 013004344-1 
Mnt Com ANDERSON LIMA DA SILVA 013068134-9 
Av Mnt MÁRCIO VINÍCIUS BIFANO DA SILVA 021642544-7 





Aviação Apoio 


Não há militares abrangidos 


XXXXXXXXXX 





Auxiliar de Saúde 


EPSON DA SILVA OLIVEIRA 


013069164-5 





Topografia 


TOMAZ AUGUSTO JULIANI 


013072004-8 








Músico 





ADIR DE MORAES MONTEIRO 





031821094-5 
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2. PROMOÇÕES À GRADUAÇÃO DE PRIMEIRO-SARGENTO 


























































































































QMS Até o 2º Sgt (inclusive) Identidade 
Infantaria ALEXANDRE FRANCÊS GUIMARÃES 0400245551 
Cavalaria RAPHAEL CÂNDIDO ALVES 0400282752 
Artilharia EDSON OLIVEIRA DA SILVA 0400293353 

Engenharia RODRIGO FERNANDO MOTA 0400303152 
Comunicações THIAGO ANTÔNIO DIAS BARRETO 0400322459 
Intendência HEITOR VIEIRA DA SILVA 0100727759 
Mnt Vtr Auto TIAGO DA GAMA FERREIRA 0100752153 
Mnt Armt RAFAEL SALERNO SANTOS 0100754753 
Mec Op RONALD MONTENEGRO PIRES SOUZA 0100748557 
Mnt Com FELIPE FORTES DA SILVA 0100698158 
Av Mnt Não há militares abrangidos XXXXXXXXXX 
Aviação Apoio RAFAEL OLIVEIRA DOS SANTOS 0217170547 
Saúde Apoio ANTONIO MÁRCIO SARTORI ALHO 0100709450 
Tec Enf ANA CAROLINA FERREIRA PEREIRA 0100709054 
Topografia VITOR TADEU DE RESENDE 0130721145 
Músico CELSON RUBENS ALVES ROSA 1139277246 

3. PROMOÇÕES À GRADUAÇÃO DE SEGUNDO-SARGENTO 

QMs Até o 3º Sgt (inclusive) Identidade 
Infantaria WELLINGTON LUCAS MOREIRA 0800488173 
Cavalaria FELIPE CASTRO FERREIRA 0501117170 
Artilharia VINNÍCIUS AUGUSTO MENDES TRIGO 0501121974 

Engenharia THIAGO DA SILVA CUNHA 0201035078 
Comunicações JESSÉ KLINGER BARBOSA VIEIRA 0400799979 
Intendência VAGNER BERNARDO VERPEL 0800492373 
Mnt Vtr Auto LUIS FILIPE OLIVEIRA DURAN 0105969877 
Mnt Armt DIOGO MATHIAS DO NASCIMENTO 1103074777 
Mec Op MARCOS AZEVEDO GUIMARAES 0400626479 
Mnt Com SALMOM GOMES SILVA DE MÉLO 0201036076 
Av Mnt RICARDO FREITAS DE OLIVEIRA MARQUES 0200736775 
Tec Enf DAYANA FRANCISCA SOARES 0103154175 
Topografia RAFAEL ROCHA DE CAMPOS 0201038874 
Músico CARLOS ALEXANDRE DA SILVA 0940790645 
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ANEXO B 
MODELO DE RELATÓRIO DO EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
(OM) 


RELATÓRIO DO EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS 























OM: BI que determinou o Exame: 
Alterações Providências adotadas e/ou outras 
Grad, QMS, Idt e Nome (legenda) informações 
1º Sgt Inf (000000000-0) Fulano de Tal 1NV1,D1  |j-— 
DlExnº ,de de de 20 ., 
2º Sgt Inf (000000000-0) Siclano de Tal 2, V3, D3 ao Chefe da Assessoria de 
Planejamento e Gestão do DGP 











LEGENDA: (Exemplos) 


FICHA INDIVIDUAL: 

(11) Sem alteração. 

(12) Título de eleitor com número errado. 
(13) Falta resultado do TAT/20 . 

E RN AR 


FICHA DE VALORIZAÇÃO DO MÉRITO: 

(V1) Sem alteração. 

(V2) Resultado do 3º TAF/20 |, lançado incorretamente. 
(V3) Não consta Medalha do Pacificador. 

(RA aci du dei de 


FICHA DISCIPLINAR INDIVIDUAL: 

(D1) Sem alteração. 

(D2) Falta lançamento de repreensão publicada no BAR/0M nº... de  / !/ 
(D3) Falta registro de punição cancelada, conforme BAR/0M nº... de / ! 

(6/48 ERRO CAND O RR 


Quartel em Vo de de 20... 


Nome completo e posto 
Chefe da Comissão de Exame de Dados Individuais 
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ANEXO C 
ORIENTAÇÕES A RESPEITO DO RELATÓRIO DE IMPEDIMENTOS PARA PROMOÇÃO 


1. ATRIBUIÇÕES DOS MILITARES ABRANGIDOS PELOS LIMITES DE ANTIGUIDADE 





A partir de 21 de dezembro de 2021, data de disponibilização do RiProm, acessar o sítio eletrônico do 
DGP na internet, campo "Informações do Pessoal", e tomar as seguintes providências: 


a. gerar o RiProm e imprimi-lo, em formato de arquivo PDF (Portable Document Format); 
b. conferir todas as informações constantes do RiProm, verificando a conformidade dos seus dados; 


c. assinar o RiIProm, atestando a conformidade ou inconformidade dos dados e encaminhá-lo, por 
meio de DIEx, à Seção de Pessoal da OM; 


d. havendo inconformidade nas informações do RiProm, indicar a(s) alteração(des) e anexar ao DIEx 
os documentos comprobatórios, que justifiquem a(s) correção(ões); e 


e. corrigidas as inconformidades, emitir novo RiProm, o qual, após conferido e assinado, deve ser 
encaminhado, novamente, à Seção de Pessoal da OM. 








2. ATRIBUIÇÕES DOS CHEFES DE SEÇÃO DE PESSOAL DE OM 





a. Publicar em BAR o recebimento dos relatórios, destacando a existência ou não de alteração; 

b. Arquivar na OM os relatórios recebidos sem alteração; e 

c. Com relação aos relatórios com alteração: 

1) providenciar, com urgência, a correção das inconsistências na BDCP, por meio do SiCaPEx, ou junto 
aos responsáveis previstos no Aviso nº 01/2016/DTI, de 14 de junho de 2016, disponível no sítio 
eletrônico do DGP na Internet, a fim de não causar prejuízos aos militares interessados; e 

2) no caso de as alterações não serem sanadas pela OM ou órgãos responsáveis, enviar os relatórios 


para a D À Prom, com as incorreções identificadas e a documentação comprobatória necessária, com 
entrada no protocolo daquela Diretoria, até 1º de março de 2022. 





3. MILITAR MOVIMENTADO 








Em caso de movimentação de militar incluído nos limites quantitativos de antiguidade para as 
promoções, a OM na qual o militar se encontra na situação de efetivo pronto, após a entrada em vigor 
desta Portaria, será a responsável pelas providências previstas neste documento. 
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4. FLUXOGRAMA DO RELATÓRIO DE IMPEDIMENTOS PARA PROMOÇÃO 

























RESPONSÁVEL 
Data E : A 
Militar abrangido pelos limites Ch Sec Pes/OM 
Gerar, imprimir, 
conferir e assinar o 
RiProm 
Remeter o bli 
| a RiProm para Sec Pu (Ea Sa a E 
alteração Pes, Mdt DIEX arquivar na E 
ep até 17 JAN 22 
A partir de Remeter o RIProm ) PA 
21 DEZ 21 para a Sec Pes com os E e A 
ee Atos possível e corrigir, via 
e corrigir? SiCaPEx 
comprobatórios, Mdt 
DIEx 
Publicar em Bl, remeter =» 
os documentos ERAM PRO 
comprobatórios para os corrigido E 
Órgãos competentes arquivar na OM 
Corrigido? 
Remeter o RiProm 
; com os documentos 
Até e 
comprobatórios para 
2 MAR 22 a DA Prom 
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ANEXO D 


CALENDÁRIO PARA O PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES EM 1º DE JUNHO DE 2022 
























































K MILITAR Órgãos Responsáveis 
Ra EL/ INCLUÍDO NOS OM (Aviso nº 01/2016/DTI, DGP 
LIMITES de 14 JUN 16) 

Disponibilização do RiProm. 20 DEZ 21 
Geração, impressão, conferência e assinatura do A partir de 
RiProm. 20 DEZ 21 
Encerramento das alterações e data limite para 
publicação dos eventos ocorridos. SRDEL2 
Disponibilização de FVM, com os dados publicados 
até 31 DEZ 21. RRANIAE 
Data limite para a publicação, em BAR, do 
Relatório de Exame de Dados Individuais. ARES 
Cadastramento, na BDCP, de dados e registros Até 
funcionais, publicados até 31 DEZ 21 e de 31 JAN 22 
responsabilidade da OM. 
Homologação dos dados e registros funcionais ; 
cadastrados na BDCP. Pie 
Data limite para informação aos órgãos 
responsáveis pelos cadastramentos pertinentes na 18 FEV 22 
BDCP das alterações encontradas pela comissão 
de exame de dados individuais. 
Data limite para entrada na D A Prom de cópia da 
solução de sindicância de todos os militares que 18 FEV 22 
realizaram TAF alternativo, resultado de acidente 
em serviço, para análise pela CPS. 
Disponibilização da FVM consolidada (final) para 
as promoções de 1º JUN 22, contendo os dados 18 FEV 22 
publicados até 31 DEZ 21 e homologados na BDCP 
até 15 FEV 22. 
Comparação da FVM consolidada (final) para as panda 
promoções de 1º JUN 22 com o relatório do By 22 
exame de dados individuais. 
Data limite para entrada, na D A Prom, dos RiProm 2 MAR 22 
que ainda possuam inconsistências. 
Publicação dos QA em Boletim de Acesso Restrito Até 
do Exército. 20 ABR 22 
Fixação e publicação, em Boletim do Exército, do Até 
número de vagas para as promoções. 18 MAIO 22 
Divulgação, em INFORMEx, do número de vagas até 
para as promoções, pelos critérios de 31 MAIO?2 
merecimento e antiguidade. 

gm são ; à Até 
Publicação das portarias de promoções. 31 MAIO 22 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 310, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 


Fixa os limites e estabelece os procedimentos para a 
organização dos Quadros de Acesso (QA) para as 
promoções à graduação de segundo-sargento dos 
terceiros-sargentos do Quadro Especial (QE), em 1º 
de junho de 2022. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 20, inciso Il, das Instruções Gerais para Promoção de Graduados (EB10-IG-02.006), aprovadas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.505, de 15 de dezembro de 2014, resolve: 


Art. 1º Fixar os limites quantitativos de antiguidade, conforme quadro abaixo, e 
estabelecer os procedimentos para a remessa da documentação necessária ao estudo e organização dos 
QA para as promoções dos terceiros-sargentos à graduação de segundo-sargento do QE, em 1º de junho 
de 2022: 


Graduação Limites para organização dos Quadros de Acesso (QA) 








Todos os promovidos até 1º de junho de 2018 (inclusive) e que tenham sido promovidos pelo critério 


de merecimento a cabo. 
3º Sargento QE 





Todos os promovidos até 1º de junho de 2018 (inclusive) e que sejam oriundos do Quadro de Taifeiros 
ou do Quadro de Músicos. 








Art. 22 Determinar que os comandantes das organizações militares (OM), que possuírem 
militares abrangidos pelos limites constantes desta Portaria, adotem as seguintes medidas: 


|- cumprir o previsto nos seguintes documentos: 


a) Lei nº 12.872, de 24 de outubro de 2013, que cria o Quadro Especial de Terceiros- 
Sargentos e Segundos-Sargentos do Exército, integrante do Quadro de Pessoal Militar do Exército; 


b) Regulamento de Promoções de Graduados do Exército (R-196), aprovado pelo Decreto 
nº 4.853, de 6 de outubro de 2003; 


c) Decreto nº 8.254, de 26 de maio de 2014, que regulamenta os art. 15 e 16 da Lei nº 
12.872, de 24 de outubro de 2013; 


d) Portaria do Comandante do Exército nº 444, de 23 de março de 2018, que fixa os 
interstícios para fins de ingresso em Quadro de Acesso; 


e) Parâmetros da Aptidão Física, para fins de promoção, aprovados pela Portaria do 
Comandante do Exército nº 135, de 19 de março de 2007; 


f) Instruções Gerais para Promoção de Graduados (EB10-IG-02.006), aprovadas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.505, de 15 de dezembro de 2014; 


g) Normas Técnicas sobre as Perícias Médicas no Exército (NTPMEx), aprovadas pela 
Portaria nº 247 — DGP, de 7 de outubro de 2009; e 


h) Despacho Decisório nº 076/2018, de 17 de abril de 2018, que trata da promoção do 
Quadro Especial de terceiros-sargentos e segundos-sargentos, publicado no BE nº 16, de 20 de abril de 
2018. 


| - publicar ordem, em Boletim Interno (Bl), encaminhando os militares em questão à 
inspeção de saúde, para fins de Controle Periódico de Saúde (CPS) ou Verificação de Capacidade 
Laborativa (VCL), caso não tenha sido realizada anteriormente ou sua validade expire antes de 1º de 
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junho de 2022; 


Hl- designar, em Bl, Comissão de Exames de Dados Individuais encarregada de 
confeccionar o Relatório do Exame de Dados Individuais dos militares incluídos nos limites quantitativos 
de antiguidade para as promoções, conforme modelo do anexo B; 


IV - confrontar, por intermédio da comissão, a documentação providenciada pelo militar 
abrangido pelos limites e descrita no 8 1º do art. 2º desta Portaria, com respectivos dados cadastrados na 
Base de Dados Corporativa de Pessoal (BDCP); 


V- providenciar as inclusões, correções e atualizações identificadas pela Comissão no 
Sistema de Cadastramento do Pessoal do Exército (SiCaPEx); 


VI - determinar que o operador do SiCaPEx: 


a) inicie a proposta de promoção do abrangido no Sistema de Apoio a Promoção de 
Sargentos do Quadro Especial (SAPQE), acessando o endereço eletrônico: qe.daprom.dgp.eb.mil.br 
disponibilizado no sítio da Diretoria de Avaliação e Promoções (D A Prom); 


b) envie proposta de promoção, pelo SAPQE, ao Chefe da Seção de Pessoal da OM (oficial 
validador do SiCaPEx); e 


c) informe ao militar abrangido a situação de sua proposta de promoção; 


VII - determinar que o Chefe da Seção de Pessoal da OM confeccione a Certidão de Dados 
Individuais (CDI), conforme modelo do anexo A, e valide no SAPQE a proposta eletrônica, enviando-a ao 
homologador; 


VIII - acompanhar, pelo SAPQE, a situação da proposta do militar abrangido pelos limites; 


IX- informar à D A Prom, com urgência, via Documento Interno do Exército (DIEx), 
radiograma ou outro meio físico ou eletrônico, alterações na situação de militares incluídos nos limites 
que venham a ocorrer até o dia anterior à data da promoção, tais como: 

a) licenciamento a pedido ou ex officio; 

b) transferência para a reserva remunerada, a pedido ou ex officio; 

c) incapacidade física definitiva e/ou reforma; 

d) aplicação, cancelamento e/ou anulação de punição disciplinar; 

e) prisão preventiva ou em flagrante delito; 

f) submissão a Conselho de Disciplina; 

g) falecimento; 

h) entrada em Licença para Tratamento de Interesse Particular (LTIP), Licença para 
Tratamento de Saúde de Pessoa da Família (LTSPF) ou Licença para Acompanhar Cônjuge ou 


Companheiro(a) (LAC); 


i) ingresso no comportamento "insuficiente" ou "mau"; 


j) passagem à situação de sub judice ou liberação da mesma, inclusive nos casos da justiça 
comum, especificando se o militar é réu em ação penal por crime doloso ou por crime culposo; 
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k) situação de agregação ou reversão; 
|) condenação, absolvição ou reabilitação judicial transitada em julgado; 
m) desaparecimento ou extravio; e 


n) outras passíveis de provocar reflexos no processamento das promoções, à luz da 
legislação em vigor, particularmente do previsto nos art. 17 e 19 do R-196 e inciso III do art. 30 das EB10- 
IG-02.006; 


X - realizar consulta periódica no sítio eletrônico do Poder Judiciário na internet, para 
verificar se algum militar de sua OM, abrangido pelos limites desta Portaria, responde a processo 
criminal; e 


XI - remeter à D A Prom cópia autêntica do Bl que publicou conclusão do CFC e cópia 


autêntica da promoção à graduação de cabo dos militares impedidos pelo inciso | do art. 19 do R-196, 
atualizando estas informações na BDCP. 


81º Cabe ao militar incluído nos limites remeter à Comissão de Exame de Dados 
Individuais designada em Bl, mediante DIEx, até 15 de fevereiro de 2022, os seguintes documentos: 


|-ficha individual; 
|l-ficha disciplinar; 
HI - cópias das folhas de alterações se for o caso; 


IV - declaração de próprio punho que não responde a processo criminal, por crime doloso, 
na Justiça Comum Federal ou Militar; e 


V - declaração de próprio punho que não foi reincluído no serviço ativa por força de 
decisão judicial. 


8 2º O homologador do SiCaPEx deverá, até 17 de março de 2022, valendo-se da ficha de 
avaliação para promoção e das descrições das competências constantes do anexo C, transcrever a 
conceituação para o SAPQE e homologar a proposta de promoção; e 


8 3º após o envio da proposta de promoção pelo homologador do SiCaPEx, somente a 
D A Prom poderá, mediante recebimento da documentação comprobatória, modificar a situação de 
impedimento ou desimpedimento de militar abrangido pelos limites. 


Art. 3º Determinar que as OM arquivem, para fins de consultas futuras, a documentação 
básica constante do 8 1º do art. 2º desta Portaria e a Certidão de Dados Individuais, prevista no anexo A, 
não havendo mais necessidade de remetê-las para a D A Prom. 


Art. 4º Revogar a Portaria — DGP/C Ex nº 133, de 1º de junho de 2021. 


Art. 5º Determinar que esta Portaria entre em vigor em 10 de dezembro de 2021. 


ANEXO A — MODELO DE CERTIDÃO DE DADOS INDIVIDUAIS 

ANEXO B — MODELO DE RELATÓRIO DO EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS 
ANEXO C — MODELO DE FICHA DE AVALIAÇÃO PARA PROMOÇÃO 
ANEXO D — CALENDÁRIO DE OBRIGAÇÕES 
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ANEXO A 
MODELO DE CERTIDÃO DE DADOS INDIVIDUAIS 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
(OM) 


CERTIDÃO DE DADOS INDIVIDUAIS 


























INFORMAÇÕES PESSOAIS 

OM: CMilA: Grau de escolaridade: 
Data de praça: Data de nascimento: 

Data da última promoção: Oriundo de: ( ) cabo (|) Taifeiro-Mor 
Data da promoção a cabo: Critério da promoção a cabo: ( ) Merec( ) Antg 








BI (Nr e data) que publicou a promoção a cabo: 





Data de conclusão do CFC: 





BI (Nr e data) que publicou a conclusão do CFC: 





Tempo de efetivo serviço até f / 








Certifico, para fins de processamento das promoções em (DD/MM/AA), que o (Grad), identidade nº 


000000000-0 (NOME COMPLETO), encontra-se na seguinte situação (*): 





SITUAÇÃO 


SIM 


NÃO 





1. Possui ensino fundamental completo? 





2. Agregação 
(especificar o motivo e o dispositivo legal que ampara a situação) 





3. Atingirá, até a data da promoção (inclusive), a idade limite para a permanência no serviço 
ativo. 





4. Preso, em flagrante delito, com a prisão ainda não revogada. 





5. Denunciado em processo crime na justiça militar (conduta dolosa), com a sentença final 
não tendo transitada em julgado (sub judice). 





6. Denunciado em processo crime na justiça comum (conduta dolosa), com a sentença final 
não tendo transitada em julgado (sub judice). 





7. Submetido a Conselho de Disciplina, instaurado ex officio. 





8. Preso preventivamente, em virtude de inquérito policial ou inquérito policial militar. 





9. Condenado, enquanto durar o cumprimento da pena, inclusive no caso de suspensão 
condicional da pena, não se computando o tempo acrescido à pena original para fins de 
sua suspensão condicional. 





10. Em gozo de Licença para Tratar de Interesse Particular (LTIP) ou Licença Acompanhar 
Cônjuge ou Companheiro(a) (LAC). Início do período: 





11. Gozou Licença para Tratar de Interesse Particular (LTIP) ou Licença para Acompanhar 
Cônjuge ou Companheiro(a) (LAC). Início do período: Fim do período: 





12. Em gozo/gozou Licença para Tratamento de Pessoa da Família (LTSPF) por mais de um 
ano. 
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SITUAÇÃO SIM | NÃO 


13. Condenado à pena de suspensão do exercício do posto, cargo ou função, prevista no 
Código Penal Militar. 








14. Considerado desaparecido ou extraviado. 





15. Considerado desertor. 





16. Em processo de transferência para a reserva remunerada ou reforma. 





17. Em gozo de licença para tratamento de saúde de pessoa da família por prazo superior a 
seis meses contínuos. 


18. No exercício de cargo público civil temporário, não eletivo, inclusive da administração 
indireta. 


19. À disposição de ministério civil, de órgão do Governo Federal, de Governo Estadual, ou 
do Distrito Federal, para exercer função de natureza civil. 











20. Realizou inspeção de saúde (para fins de Controle Periódico de Saúde ou Verificação de 
Capacidade Laborativa). 
































Finalidade Parecer Sessão/Data BAR Data 
Apto/Inapto/Incapaz 
IS/CPS ou VCL Tmpr/Incapaz Definitivo | ar BAR nº... DD/MM/AAAA 





21. Classificação, no mínimo, no comportamento "BOM". 

22. Possui TAF válido, de acordo com a Port Cmt Ex nº 135, de 19 MAR 07. 

Registro do último Data de Realização Menção BI Data de publicação 
TAF válido DD/MM/AAMA | BInC... DD/MM/AAAA 





























(*) condições de acesso previstas no R-196. 


Nome completo e posto 
Encarregado de Pessoal da OM 


Declaro que conferi e estou de acordo com as informações apresentadas nesta certidão. 


Local, de de 


Nome completo e graduação 
Militar incluído nos limites do OA /AAAA 





CONCEITO DO COMANDANTE (preenchido de próprio punho) 
Este Comandante avalia que o militar pode ser promovido pelo critério de (antiguidade/merecimento). 


Local, de de 20 ) 
Esta Certidão foi publicada no BAR nº , de / / , desta OM. 


Marca D'água 


Nome completo e posto 
Cmt/Ch/Dir OM 
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ANEXO B 
MODELO DE RELATÓRIO DO EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
(OM) 


RELATÓRIO DO EXAME DE DADOS INDIVIDUAIS 
OM: BI que determinou o Exame: 














Alterações 
(legenda) 
3º Sgt QE (000000000-0) Fulano de Tal 1, V1, DI | 


DIEx nº ,de — de  de20 ,ao Chefe 
3º Sgt QE (0000000000-0) Siclano de Tal | 12,V3, D3 |da Assessoria de Planejamento e Gestão do 
DGP 


Grad, Idt e Nome Providências adotadas e/ou outras informações 























LEGENDA: (Exemplos) 


FICHA INDIVIDUAL: 

(11) Sem alteração. 

(12) Título de eleitor com número errado. 
(13) Falta resultado do TAT/20 . 


FICHA DE VALORIZAÇÃO DO MÉRITO: 

(V1) Sem alteração. 

(V2) Resultado do 3º TAF/20 |, lançado incorretamente. 
(V3) Não consta medalha Militar de Prata. 

ÃO fd PENN RPE 


FICHA DISCIPLINAR INDIVIDUAL: 

(D1) Sem alteração. 

(D2) Falta lançamento de repreensão publicada no Boletim de Acesso Restrito(BAR)/OM nº... 
(D3) Falta registro de punição cancelada conforme BAR/OM nº... 

DD 


Quartel em ; de de 20... 





Nome completo e posto 
Chefe da Comissão de Exame de Dados Individuais 
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ANEXO C 
MODELO DE FICHA DE AVALIAÇÃO PARA PROMOÇÃO 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
(OM) 


FICHA DE AVALIAÇÃO PARA PROMOÇÃO 
1. AVALIADO 





(Graduação, Nome e OM) 


b. c: 
(Identidade) (Data da última promoção) 











2. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 




















Competência Grau (*) Competência Grau (*) 
1. Integridade 6. Técnico-Profissional 
2. Responsabilidade 7. Resistência Física 
3. Postura e Apresentação 8. Camaradagem 
4. Disciplina 9. Dedicação 
5. Liderança 10. Iniciativa 














(*) Devem ser atribuídos graus de O (zero) a 10 (dez), com variação de 1 (um) ponto, sendo 10 (dez) o 
grau de melhor desempenho. 


3. CONCEITO SINTÉTICO (*) 


(*)Preenchido de próprio punho pelo Cmt/Ch/Dir OM, sendo vedada a delegação dessa atribuição. 


4. MÉRITO MILITAR 


a. Componentes da Profissão Militar 








TAF/TAT MENÇÃO PUBLICAÇÃO 





1º TAF de A-1 





2º TAF de A-1 





3º TAF de A-1 





1º TAF de A-2 





2º TAF de A-2 








3º TAF de A-2 





TAT de A-1 








TAT de A-2 

















b. Comportamento: 
c. Tempo de Serviço (*): 


(*) Devem ser descontados os tempos de serviço perdidos, de acordo com o Estatuto dos Militares. 
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5. FECHO (*) 





Grad/Nome completo 





Local e Data 





Cargo 





Assinatura 








(*) Preenchido de próprio punho pelo Cmt/Ch/Dir OM, sendo vedada a delegação dessa atribuição. 


Nome completo e posto 
Cmt/Ch/Dir de OM 















































ANEXO D 
CALENDÁRIO DE OBRIGAÇÕES 
Responsável Providências Prom 1º JUN 
Militar abrangido | Remeter, via DIEx, a documentação prevista no 8 1º do art 3º para a comissão Até 
pelo limite nomeada em Bl. 15 FEV 22 
a o : A partir de 
Iniciar proposta de promoção do QE pelo endereço ge.daprom.dgp.eb.mil.br. 
Operador do Dê j ; ú j E 31 JAN 22 
SiCaPEx Dar ciência da situação da proposta de promoção e dos motivos de impedimento Até 
aii ao militar abrangido. 11 FEV 22 
Validador do Conferir e validar a proposta de promoção Até 
SiCaPEx ProR ERGMNBSeO; 1º MAR 22 
Homologador do | Conferir, lançar as menções atribuídas na ficha de promoção (A e B) e homologar a Até 
SiCaPEx proposta de promoção no SAPQE. 17 MAR 22 
OM Remeter à D A Prom documentos comprobatórios que impedem ou desimpedem o | A partir de 
militar em OA. 17 MAR 22 
Bloquear acesso das OM ao SAPQE. 18 MAR 22 
Analisar as propostas e gerar Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA) e Quadro | A partir de 
de Acesso por Merecimento (QAM). 18 MAR 22 
DA Prom . Até 
Publicar QAA e QAM. 20 ABR 22 
Assinar e publicar em Boletim do Exército (BE) e Diário Oficial da União (DOU) as Até 
Portarias de Promoção. 31 MAIO 22 














PORTARIA — DGP/C Ex Nº 311, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 


Fixa os limites e estabelece os procedimentos para a 
remessa da documentação necessária ao estudo e à 
organização dos Quadros de Acesso (QA) para o 
ingresso no Quadro Especial (QE) de terceiros- 
sargentos e segundos-sargentos do Exército, em 1º 


de junho de 2022. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 20, inciso Il, das Instruções Gerais para Promoção de Graduados (EB10-IG-02.006), aprovadas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.505, de 15 de dezembro de 2014, resolve: 
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Art. 1º Fixar os limites quantitativos de antiguidade, conforme quadro abaixo, e 
estabelecer os procedimentos para a remessa da documentação necessária ao estudo e à organização 
dos QA para o ingresso no QE de terceiros-sargentos e segundos-sargentos do Exército, em 1º de junho 
de 2022: 





Graduação Limites para organização dos Quadros de Acesso (QA) 





Todos os promovidos pelo critério de merecimento e que possuem quinze anos ou mais de serviço até 31 
de maio de 2022 (inclusive). 





Cabo 
Todos os promovidos pelo critério de antiguidade e que possuem, no mínimo, vinte anos de serviço até 31 


de maio de 2022 (inclusive). 





Taifeiro-Mor | | Todos os promovidos até 1º de junho de 2020 (inclusive). 











Art. 2º Solicitar que os comandos militares de área (C Mil A) que possuírem cabos e 
taifeiros-mores abrangidos pelos limites: 


| - observem o previsto nos seguintes documentos: 


a) Lei nº 12.872, de 24 de outubro de 2013, que cria o Quadro Especial de Terceiros- 
Sargentos e Segundos-Sargentos do Exército (QE), integrante do Quadro de Pessoal Militar do Exército; 


b) Lei nº 10.951, de 22 de setembro de 2004, que reorganiza o Quadro Especial de 
terceiros-sargentos do Exército, dispõe sobre a promoção de soldados estabilizados do Exército à 
graduação de cabo e dá outras providências; 


c) Regulamento de Promoções de Graduados do Exército (R-196), aprovado pelo Decreto 
nº 4.853, de 6 de outubro de 2003; 


d) Decreto nº 8.254, de 26 de maio de 2014, que regulamenta os art. 15 e 16 da Lei nº 
12.872, de 24 de outubro de 2013; 


e) Parâmetros da Aptidão Física, para fins de promoção, aprovados pela Portaria do 
Comandante do Exército nº 135, de 19 de março de 2007; 


f) Instruções Gerais para Promoção de Graduados (EB10-IG-02.006), aprovadas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.505, de 15 de dezembro de 2014; 


g) Normas Técnicas sobre as Perícias Médicas no Exército (NTPMEx), aprovadas pela 
Portaria nº 247 — DGP, de 7 de outubro de 2009; 


h) Despacho Decisório nº 076/2018, de 17 de abril de 2018, publicado no BE nº 16, de 20 
de abril de 2018; e 


i) Portaria nº 291 — EME, de 15 de dezembro de 2014, que estabelece normas para 
promoções de terceiros-sargentos do Quadro Especial (QE), cabos, taifeiros-mores e soldados com quinze 
ou mais anos de serviço no Exército; 


|| - orientem as organizações militares (OM) subordinadas e vinculadas quanto à confecção 
do Quadro de Organização de Cabos com 15 (quinze) ou mais anos de serviço e do Quadro de 
Organização dos Taifeiros-Mores com 15 (quinze) ou mais anos de serviço, de acordo com o Anexo A; 
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Il - organizem e publiquem em Boletim de Acesso Restrito (BAR) os respectivos OA, 
conforme prevê a Portaria nº 291 — EME, de 15 de dezembro de 2014; e 


IV - remetam cópia das promoções à Diretoria de Avaliação e Promoções (D A Prom), até 
10 (dez) dias após a publicação. 


Art. 3º Determinar que os comandantes das OM, que possuírem militares abrangidos 
pelos limites constantes desta Portaria, adotem as seguintes medidas, dentre outras atribuições impostas 
pela legislação: 


| - publicar ordem, em Boletim Interno (Bl), encaminhando os militares em questão à 
inspeção de saúde, para fins de Controle Periódico de Saúde (CPS) ou Verificação de Capacidade 
Laborativa (VCL), caso não tenha sido realizada anteriormente ou sua validade expire antes de 1º de 
junho de 2022; 


|| - remeter ao €C Mil A enguadrante, até 1º de março de 2022, os seguintes documentos: 
a) o Quadro de Organização de Cabos com 15 (quinze) ou mais anos de serviço; 


b) o Quadro de Organização dos Taifeiros-Mores com 15 (quinze) ou mais anos de serviço; 


c) a Ficha de Conceito de Cabo/Taifeiro-Mor (FCC/FCTM), de acordo com o Anexo B; 


HI - informar ao C Mil A enquadrante, com urgência, via Documento Interno do Exército 
(DIEx), radiograma ou outro meio físico ou eletrônico, a eventual incidência de militares incluídos nos 
limites, que venham a ocorrer até o dia anterior à data da promoção, tais como: 


a) licenciamento a pedido ou ex officio; 

b) pedido de transferência para a reserva remunerada; 

c) incapacidade física definitiva e/ou reforma; 

d) aplicação, cancelamento e/ou anulação de punição disciplinar; 
e) prisão preventiva ou em flagrante delito; 

f) submissão a Conselho de Disciplina; 

g) falecimento; 


h) entrada em Licença para Tratamento de Interesse Particular (LTIP), Licença para 
Tratamento de Saúde de Pessoa da Família (LTSPF) ou Licença para Acompanhar Cônjuge ou 
Companheiro(a) (LAC); 


i) ingresso no comportamento "insuficiente" ou "mau"; 
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j) passagem à situação de sub judice ou liberação da mesma, inclusive nos casos da justiça 
comum, especificando se o militar é réu em ação penal por crime doloso ou por crime culposo; 


k) situação de agregação ou reversão; 
|) condenação, absolvição ou reabilitação judicial transitada em julgado; 
m) desaparecimento ou extravio; e 


n) outras passíveis de provocar reflexos no processamento das promoções, à luz da 
legislação em vigor, particularmente do previsto nos art. 17 e 19 do R-196 e inciso III do art. 30 das EB10- 
IG-02.006; e 


IV - realizar consulta periódica no sítio eletrônico do Poder Judiciário na internet, para 
verificar se algum militar de sua OM, abrangido pelos limites desta Portaria, responde a processo 
criminal. 


Art. 4º Revogar a Portaria — DGP/C Ex nº 134 — DGP, de 1º de junho de 2021. 


Art. 5º Determinar que esta Portaria entre em vigor em 10 de dezembro de 2021. 


ANEXO A — MODELO DE QUADRO DE ORGANIZAÇÃO DE CABOS OU TAFIFEIROS-MORES COM 15 (QUINZE) 
ANOS OU MAIS DE SERVIÇO 


ANEXO B — MODELO DE FICHA DE CONCEITO DE CABO (FCC) OU TAIFEIRO-MOR (FCTM) 
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ANEXO A 


MODELO DE QUADRO DE ORGANIZAÇÃO DE CABOS OU TAIFEIROS-MORES COM 15 (QUINZE) ANOS OU 
MAIS DE SERVIÇO 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 





















































(OM) 
CABOS 
Antg Nome Completo Identidade Data de Critério Prom Cb | Data Prom Cb OM Impedimento/ 
Praça Excludentes* 
01 
02 
TAIFEIROS-MORES 
. Impedimento/ 
Antg Nome Completo Identidade Data de Praça Data Prom TM OM Excludentes* 
01 
02 























(*) Legenda: elencar os impedimentos ou excludentes previstos no R-196 (Regulamento de Promoções de Graduados do 
Exército) em que os militares incidem, se for o caso. 


(a)... 
(b) ... 
(c) ... 
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ANEXO B 
MODELO DE FICHA DE CONCEITO DE CABO (FCC) OU TAIFEIRO-MOR (FCTM) 





a 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
(OM) 


FICHA DE CONCEITO DE CABO (FCC) OU TAIFEIRO-MOR (FCTM) 























Nome: 

QM: Idt: OM: Data Prom: 

TEMPO DE EFETIVO SERVIÇO até A A Comportamento 
Total: Na Graduação: 














Possui 5º ano (42 série) do Ensino Fundamental (1º grau) ou | Satisfaz às condições previstas no R-196? 
equivalente? 











Data de nascimento: Data de praça: 



















































































ATRIBUTO CONCEITO (*) ATRIBUTO CONCEITO (*) 

1. VALOR PROFISSIONAL 2. VALOR MORAL 
a. Espírito Militar 14) Lealdade 

1) Entusiasmo 15) Coragem 

2) Camaradagem 16) Responsabilidade 

3) Correção de Atitudes 

3. VALOR INTELECTUAL 

4) Dedicação 

5) Apresentação Pessoal ni usas UR Expressão e 
b. Desempenho Funcional 18) Conhecimentos Gerais e Profissionais 

6) Capacidade de Trabalho ; 

7) Iniciativa 4. VALOR FÍSICO 

8) Zelo pelo Material 19) Aptidão Física 

9) Cooperação 20) Resistência 
area para O Comando de Fração ou 21) Disposição 

10) Decisão 22) Sobriedade 

11) Direção e Controle 

12) Senso de Julgamento 5. CONDUTA CIVIL E MILITAR 

13) Estabilidade Emocional 
(*) E (excelente), MB (muito bom), B (bom), R (regular) ou | (insuficiente). 
CONCEITO DO COMANDANTE 
O cabo/Taifeiro-Mor (possui/não possui) condições para 


ingressar no Quadro Especial como 3º sargento. Este comandante é de parecer 
(favorável/desfavorável) à sua promoção. 


de de 20... 
Assinatura Cmt OM 


Local, 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 312, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021 


Fixa os limites e estabelece os procedimentos para a 
remessa da documentação necessária ao estudo e à 
organização dos Quadros de Acesso (QA) por 
antiguidade para as promoções de taifeiros, em 1º 
de junho de 2022. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 20, inciso Il, das Instruções Gerais para Promoção de Graduados (EB10-IG-02.006), aprovadas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.505, de 15 de dezembro de 2014, resolve: 


Art. 1º Fixar os limites quantitativos de antiguidade, conforme quadro abaixo, e 
estabelecer os procedimentos para a remessa da documentação necessária ao estudo e organização dos 
QA para as promoções de taifeiros-mores, em 1º de junho de 2022: 





Graduação Limites para organização do Quadro de Acesso (QA) 











Taifeiro de 12 Classe 00/15 | Todos os taifeiros de 12 classe promovidos, até 1º de junho de 2017 (inclusive). 





Art. 2º Determinar que as regiões militares (RM) que possuírem militares abrangidos pelos 
limites constantes desta Portaria: 


| - observem o previsto nos seguintes documentos: 


a) Regulamento de Promoções de Graduados do Exército (R-196), aprovado pelo Decreto 
nº 4.853, de 6 de outubro de 2003; 


b) Instruções Gerais para Organização, Atribuições, Recrutamento, Habilitação, Inclusão, 
Promoção, Prorrogação de Tempo de Serviço e Distribuição do Pessoal da QM 00-15 — Taifeiros (IG 30- 
04), aprovadas pela Portaria Ministerial nº 585, de 22 de junho de 1988; 


c) Parâmetros de Aptidão Física, para fins de promoção, aprovados pela Portaria do 
Comandante do Exército nº 135, de 19 de março de 2007; 


d) Instruções Gerais para Promoção de Graduados (EB10-IG-02.006), aprovadas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.505, de 15 de dezembro de 2014; 


e) Normas para Promoção do Pessoal da QM 00/15 — Taifeiros, aprovadas pela Portaria nº 
066 — DGP, de 21 de dezembro de 1988; e 


f) Normas Técnicas sobre as Perícias Médicas no Exército (NTPMEx), aprovadas pela 
Portaria nº 247 — DGP, de 7 de outubro de 2009; 


|| - estabeleçam, para as organizações militares (OM) subordinadas e vinculadas, o modelo 
do Quadro de Organização de Taifeiros com 15 (quinze) ou mais anos de serviço, conforme anexo 
(Modelo de Quadro de Organização de Taifeiros); 


||| - organizem e publiquem em Boletim de Acesso Restrito (BAR) o QA; e 


IV - remetam cópia das Promoções à Diretoria de Avaliação e Promoções (D A Prom), até 
10 (dez) dias após a publicação. 
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Art. 3º Determinar que os comandantes das OM, que possuírem militares abrangidos 
pelos limites constantes desta Portaria, adotem as seguintes medidas, dentre outras atribuições impostas 
pela legislação: 


| - publicar ordem, em Boletim Interno (Bl), encaminhando os militares em questão à 
inspeção de saúde, para fins de Controle Periódico de Saúde (CPS) ou Verificação de Capacidade 
Laborativa (VCL), caso não tenha sido realizada anteriormente ou sua validade expire antes de 1º de 
junho de 2022; 


|| - remeter à RM enquadrante, até 1º de março de 2022, os seguintes documentos: 


a) o Quadro de Organização de Taifeiros com 15 (quinze) ou mais anos de serviço, 
conforme o anexo (Modelo de Quadro de Organização de Taifeiros); e 


b) a Ficha de Avaliação de Taifeiros (FAT), cumprido o que determinam as alíneas "b" e 
do item "3." da Portaria nº 066 — DGP, de 21 de dezembro de 1988 e o modelo constante da IG 30-04, 
aprovada pela Portaria Ministerial nº 585, de 22 de junho de 1988; 


HI - informar à RM enquadrante e à D A Prom, com urgência, via Documento Interno do 
Exército (DIEx), radiograma ou outro meio físico ou eletrônico, alterações na situação de militares 
abrangidos pelos limites, que venham a ocorrer até o dia anterior à data da promoção, tais como: 


a) licenciamento a pedido ou ex officio; 

b) pedido de transferência para a reserva remunerada; 

c) incapacidade física definitiva e/ou reforma; 

d) aplicação, cancelamento e/ou anulação de punição disciplinar; 
e) prisão preventiva ou em flagrante delito; 

f) submissão a Conselho de Disciplina; 

g) falecimento; 


h) entrada em Licença para Tratamento de Interesse Particular (LTIP), Licença para 
Tratamento de Saúde de Pessoa da Família (LTSPF) ou Licença para Acompanhar Cônjuge ou 
Companheiro (a) (LAC); 


i) ingresso no comportamento "insuficiente" ou "mau"; 


j) passagem à situação de sub judice ou liberação da mesma, inclusive nos casos da justiça 
comum, especificando se o militar é réu em ação penal por crime doloso ou por crime culposo; 


k) situação de agregação ou reversão; 
|) condenação, absolvição ou reabilitação judicial transitada em julgado; 


m) desaparecimento ou extravio; e 
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n) outras passíveis de provocar reflexos no processamento das promoções, à luz da 
legislação em vigor, particularmente do previsto nos art. 17 e 19 do R-196 e inciso III do art. 30 das EB10- 
IG-02.006; e 


IV - realizar consultas periódicas no sítio eletrônico do Poder Judiciário na internet, para 
verificar se algum militar de sua OM, abrangido pelos limites desta Portaria, responde a processo 
criminal. 


Art. 4º Revogar a Portaria — DGP/C Ex nº 135, de 1º de junho de 2021. 


Art. 5º Determinar que esta Portaria entre em vigor em 10 de dezembro de 2021. 


ANEXO 
MODELO DE QUADRO DE ORGANIZAÇÃO DE TAIFEIROS 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 














(OM) 
Antg Nome Completo Identidade | Data de Praça Data Prom OM Impedimento/Excludentes* 
01 
02 
03 





























(*) Legenda: elencar os impedimentos ou excludentes previstos no R-196 (Regulamento de Promoções de Graduados do 
Exército) em que os militares incidem, se for o caso. 


(a)... 
(b) ... 
(c) ... 





92 - Boletim do Exército nº 49, de 10 de dezembro de 2021. 





DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 








PORTARIA — DPIMA/DEC/C Ex Nº 019, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021 





Estatuto para a Administração Especial de Próprios 
Nacionais Residenciais, de natureza casa, por meio 
de Administração de Compossuidores nos Conjuntos 
Habitacionais, na guarnição de Crateús-CE. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG- 
01.002), 12 Edição, 2011, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro 
de 2011, e o art. 3º inciso VIl, do Regulamento do Departamento de Engenharia e Construção (R-155), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 891, de 28 de novembro de 2006, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Estatuto para a Administração Especial de Próprios Nacionais 
Residenciais, de natureza casa, por meio de Administração de Compossuidores nos Conjuntos 
Habitacionais, na guarnição de Crateús-CE, que com esta baixa. 


Art. 22º Determinar que o 1º Grupamento de Engenharia (1º Gpt E) adote, em sua área de 
competência, as medidas decorrentes. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor uma semana após a data de sua 
publicação. 


ESTATUTO PARA ADMINISTRAÇÃO ESPECIAL DE PRÓPRIOS NACIONAIS RESIDENCIAIS, DE NATUREZA CASA, 
POR MEIO DE ADMINISTRAÇÃO DE COMPOSSUIDORES NOS CONJUNTOS HABITACIONAIS, NA GUARNIÇÃO 
DE CRATEUS-CE 


ÍNDICE DE ASSUNTOS Art. 

CAPÍTULO | - DAS GENERALIDADES 

Seção |'='Da: Finalidade: e sais saitrordrnaan razao aaa D nada ne a gana aaa Copan audd mede cdadiienetãs 1º 
Seção: ||: Das: CONCEITUAÇÕES iguais ata e Dao apar DEDE pa dE Da ea 2º 
CAPÍTULO Il - DA ADMINISTRAÇÃO 

Seção | - Dos Aspectos Administrativos... ererereeee ee neeeea rare earereeaaneecereneea aeee eaennea ae/5e 
Secaodle Das DOIÇÕES asteri fora RL Saia cid dA dba AR A Aa a SR ad a 69/78 
CAPHULOI= DAS DESPESAS. acerca cui oa De AN UR ao a a 8º/11 


CAPÍTULO | 
DAS GENERALIDADES 


Seção | 
Da Finalidade 


Art. 1º Este Estatuto visa regulamentar a implementação e o funcionamento da 
Administração Especial de Próprio Nacional Residencial, de natureza casa, por meio da Administração de 
Compossuidores nos Conjuntos Habitacionais, de propriedade exclusiva da União, na guarnição de 
Crateús-CE. 
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Seção Il 
Das Conceituações 


Art. 2º Para fins de aplicação deste Estatuto, conceituam-se os seguintes termos: 


| - Próprio Nacional Residencial (PNR) é a edificação, de qualquer natureza, utilizada com a 
finalidade específica de servir de residência para os militares da ativa do Exército; 


|| - Edificação entende-se como sendo um edifício, prédio, bloco ou casa; 
HI - PNR Funcional é aquele cujo uso está vinculado à função exercida pelo militar; 


IV - PNR de Uso Geral administrado pela OM é o PNR designado para administração e uso 
dos militares de uma OM; 


V- PNR de Uso Geral centralizado pelo Comando do 40º Batalhão de Infantaria (Cmdo 40º 
Bl) é o PNR administrado para fins de distribuição pelo Cmdo 40º BI, destinado aos militares que servem 
na guarnição; 


VI - PNR de Uso Específico da OM centralizado pelo Cmdo 40º Bl é o PNR administrado 
para fins de distribuição pelo Cmdo 40º Bl, destinado aos militares de uma OM específica; 


VII - Edifício Residencial (ER) é o conjunto formado por mais de um PNR de natureza 
apartamento, situado em um mesmo edifício, claramente delimitado e que disponha de instalações e 
equipamentos de uso comum; 


VIII - Conjunto Habitacional (CH) é o agrupamento formado por edificações, ou seja por 
mais de um edifício residencial e/ou por mais de um PNR natureza casa, situado em uma mesma área 
residencial, claramente delimitado e que disponha de instalações e equipamentos de uso comum; 


IX - Área Residencial (AR) é o espaço físico constituído de terreno(s) ou parcela(s) desse(s) 
e/ou benfeitoria(s), destinado a suprir a necessidade habitacional dos militares da ativa do Exército; 


X - Unidade Habitacional (UH) é o apartamento de um edifício ou casa, considerado 
individualmente no edifício residencial ou no conjunto habitacional; 


XI- Permissionários são os militares do Exército que recebem autorização da 
Administração Militar para ocupação e a utilização de PNR, nas condições ou nas limitações impostas em 
normas específicas e/ou legislação pertinente; 


XII - Representante do Permissionário é um dependente do permissionário ou um militar 
indicado oficialmente pelo mesmo ou ainda por sua organização militar de vinculação, quando esse 
estiver impedido por motivo justificável, que substitui o permissionário perante a Administração Militar, 
para tratar de assuntos relacionados ao PNR; 


XII - Seção de Administração de PNR na guarnição de Crateús-CE é o órgão da 
Administração Militar responsável pelo controle e administração de PNR no âmbito na guarnição, 
subordinado ao Cmdo 40º BI, ou seja, é o Orgão da Administração de PNR (O Adm PNR) na guarnição de 
Crateús-CE; 
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XIV- Taxa de Uso é o pagamento mensal, devido pelo permissionário, decorrente da 
ocupação do PNR que lhe foi concedido, a ser cobrada pela Administração Militar, e corresponde a um 
percentual do soldo do permissionário definido pelo Comandante do Exército; 


XV - Despesas Ordinárias são aquelas destinadas à manutenção preventiva (conservação) 
do PNR, das áreas comuns nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais, bem como, a 
manutenção dos serviços necessários ao adequado funcionamento dessas instalações, conforme previsto 
nos artigos 35 e 36 da Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, que aprova as 
Instruções Gerais para a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01); 


XVI - Despesas Extraordinárias são aquelas destinadas, normalmente, às manutenções 
corretivas (reparação, recuperação e reforma), não incluindo gastos rotineiros de manutenção de PNR, de 
áreas comuns de edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais; 


XVII - Despesas de Responsabilidade é a despesa executada pela Administração Militar 
e/ou organização militar (OM) administradora de PNR e compreende todas as despesas relacionadas com 
os PNR que devem ser custeadas pela União/Exército Brasileiro, na condição de proprietário da UH; 


XVIII - Despesas Individuais dos Permissionários são todas as despesas relacionadas com a 
utilização da UH, considerada isoladamente, acrescidas, se for o caso, das despesas necessárias para a 
manutenção dos bens móveis e outros utensílios que façam parte da relação do material carga 
distribuído ao PNR; 


XIX - Despesas Comuns são despesas que dizem respeito à manutenção preventiva das 
áreas comuns, bem como, do material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto 
funcionamento destas áreas no âmbito do edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja 
instituída a Administração de Compossuidores; 


XX - Rateio de Despesas Comuns é a quantia correspondente às despesas ordinárias, a ser 
paga mensalmente pelo permissionário ou pela Administração Militar, caso a UH não esteja ocupada por 
permissionários, tendo como objetivo a manutenção preventiva das áreas comuns, bem como, do 
material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto funcionamento destas áreas, sendo 
este rateio referente ao edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja instituída a 
Administração de Compossuidores. Exemplos: 


a) luz e água coletivas; 

b) prevenção contra incêndios; 

c) manutenção de bombas e elevadores; 

d) manutenção de benfeitorias, instalações, equipamentos e aparelhos de uso coletivo; 
e) conservação e limpeza de áreas comuns; 

f) serviços de zeladoria, caso instituídos; e 


g) outros. 
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XXI - Multa é a pena pecuniária aplicada ao infrator dos preceitos estabelecidos nos 
Estatutos da Administração, sem prejuízo daquelas já previstas nas legislações pertinentes; 


XXII - Fundo de Reserva compreende uma parcela do valor arrecadado mensalmente do 
condomínio, paga pelos permissionários, para atender despesas urgentes e inadiáveis não previstas no 
orçamento. A arrecadação será regulada anualmente em Assembleia. A cota do fundo de reserva é 
considerada despesa comum; 


XXIII - Convenção é a reunião formada pelos compossuidores no sentido de deliberar 
assuntos de interesse da referida Associação de Compossuidores; 


XXIV - Manutenção é a atividade corrente destinada a manter ou restaurar o bom aspecto, 
o adequado funcionamento, as condições de habitabilidade e de utilização das benfeitorias, dos 
equipamentos, e de outros bens móveis do PNR, no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, 
abrangendo a conservação, reparação, recuperação ou reforma; 


XXv - Conservação é a atividade que compreende os trabalhos executados 
preventivamente ou para eliminar, tão logo se revelem as falhas e os defeitos provocados em uma 
benfeitoria ou instalação pelo desgaste natural, pela má utilização ou por causas fortuitas; 


XXVI - Reparação é todo serviço corretivo executado para recompor o aspecto original de 
uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do desgaste 
provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas ou ainda por obra de 
caráter corretivo para eliminar danos de pequeno vulto em benfeitoria ou instalação, restabelecendo sua 
condição de uso; 


XXVII - Recuperação/Reforma é toda obra corretiva executada para recompor o aspecto 
original de uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do 
desgaste provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas. A recuperação 
restabelece ou devolve as condições de uso original à benfeitoria ou instalação que apresente danos 
consideráveis e a reforma melhora a eficiência ou aparência de uma benfeitoria ou instalação; 


XXVIII - Benfeitoria é o bem útil e durável, agregado ao solo pelo trabalho do homem, que 
não pode ser removido sem destruição, modificação ou dano; 


XXIX - Instalação é o sistema integrado de equipamentos, peças, conjuntos e similares, 
agregado ao solo ou a benfeitoria, com a finalidade de dar suporte físico a uma serventia específica; 


XXX - Moralidade é o universo das relações entre moradores, no que diz respeito a 
costumes, relações sociais, disciplina interna nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais e 
demais aspectos congêneres; 


XXXI - Serviço de Zeladoria é o universo de serviços necessários à administração das partes 
comuns das edificações, compreendendo, dentre outros: vigilância, segurança, limpeza, serviço de 
jardinagens, manutenção de equipamentos, pequenos trabalhos de manutenção de instalações e demais 
serviços de interesse geral dos moradores; 


XXXII - Áreas de Uso Comuns dos PNR são os: saguões, portarias, escadarias, pavimentos 
inferiores destinados às garagens, gramados e jardins, salões de festa, saunas, piscinas, quadras 
desportivas, churrasqueiras, área de lazer, calçadas, ruas internas e etc; 
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XXXIII - Administração Militar entende-se como sendo a prática de atos necessários à 
gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, cumprindo a legislação pertinente 
(Código Civil Brasileiro Lei nº 10.406/2002, RISG — Portaria Comandante do Exército nº 816/2003, e 
outras), representada e realizada por uma organização militar (OM); 


XXXIV - Órgão de Administração de PNR (O Adm PNR) é a organização militar ou sua 
representante responsável pela administração de PNR; 


XXXV - Administração Especial de Compossuidores é a administração especial no edifício 
residencial e/ou conjunto habitacional, constituída por edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de 
propriedade exclusiva da União, constituída sob a forma de UH isoladas entre si, executada por 
permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos princípios da composse, com 
aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios em edificações; 


XXXVI - Administração de Compossuidores é uma entidade de direito privado, constituída 
em Assembleia Geral de permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos 
princípios da composse, com aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios e tem 
por finalidade precípua a administração (que se entende gerenciamento e a responsabilidade por sua 
manutenção) das áreas de uso comum no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, constituído por 
edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de propriedade exclusiva da União; e 


XXXVII - Supervisor Administrativo é um militar designado pela Administração Militar que 
representará a OM Administradora de PNR nas Assembleias da Administração de Compossuidores 
convocadas para a deliberação sobre providências relativas à administração das áreas comuns. Não 
poderá assumir cargos nas Administrações de Compossuidores. 


CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO 


Seção | 
Dos Aspectos Administrativos 


Art. 3º O gerenciamento das partes comuns no Conjunto Habitacional Vila Militar de 
Oficiais do 40º Bl, que é constituído por 18 (dezoito) PNR, de natureza casa, cujo endereço é Rodovia BR 
226 — Km 03, Bairro Venâncios, Crateús-CE, CEP: 63.708-690 e do Conjunto Habitacional (Vila Militar de 
Subtenentes e Sargentos do 40º BI), que é constituo por 22 (vinte e dois) PNR, de natureza casa, cujo 
endereço é Rodovia BR 226 — Km 03, Bairro Venâncios, Crateús-CE, CEP: 63.708-690, serão exercidos, por 
2 (duas) administrações de compossuidores distintas, constituídas pelos permissionários de PNR. 


8 1º A Administração de Compossuidores é uma entidade constituída em Assembleia 
Geral, com personalidade jurídica e regida por Estatuto próprio. 


82º O Estatuto da Administração é o conjunto de regras aprovado em Assembleia Geral, 
que define as obrigações e as responsabilidades. 


83º Um Regimento Interno deverá normatizar as peculiaridades nos conjuntos 
habitacionais, como um todo. 


Art. 4º A Administração de Compossuidores será considerada, desde logo, entidade 
consignatária, objetivando-se permitir o desconto em contracheque, dos permissionários dos PNR de 
natureza casa, O rateio das despesas comuns e o repasse do montante à respectiva entidade, de modo a 
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permitir o gerenciamento dos valores arrecadados e destiná-los ao pagamento das despesas e a criação 
de um fundo de reserva. 


Art. 5º O Comando do 40º BI será representado por um Supervisor Administrativo nas 
Assembleias da Administração de Compossuidores, cujas deliberações serão adotadas no tocante às 
providências relativas à administração das áreas de uso comum nos conjuntos habitacionais supracitados, 
não podendo assumir cargo na entidade. 


Seção Il 
Das Atribuições 


Art. 6º Ao Supervisor Administrativo, representante do Cmdo 40º Bl, cabe: 


| - representar o Cmdo 40º BI nas deliberações sobre assuntos que impliquem despesas 
extraordinárias não custeadas pelo fundo de reserva da administração por composse, obras ou serviços 
estruturais e providências a serem adotadas pelo Orgão Administrador de PNR; 


|| - verificar o fiel cumprimento deste Estatuto e das Normas Gerais para a Administração 
de Próprio Nacional Residencial na guarnição de Crateús-CE — Cmdo 40º BI, Normas Gerais do Cmdo 40º 
Bl, bem como, a Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela 
Portaria nº 285 do Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para 
a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações, no que couber, e legislação 
pertinente; 


[Il - levar ao conhecimento do Órgão Administrador de PNR as decisões das assembleias, as 
irregularidades observadas ou os ilícitos de qualquer ordem ocorridos nos conjuntos habitacionais, 
independentemente da comunicação do Presidente da Administração de Compossuidores; 


IV - fazer-se presente em todas as reuniões de assembleias estabelecidas por sua entidade 
de representação, a fim de bem cumprir o seu papel; e 


V - outros encargos estabelecidos pelo Cmdo 40º BI. 
Art. 7º Compete ao Presidente da Administração de Compossuidores: 


| - representar ativa e passivamente a Administração de Compossuidores, em juízo ou fora 
dele, e praticar os atos de defesa dos interesses comuns, nos limites impostos pela lei, por este Estatuto e 
pelas normas da entidade; 


|| - exercer a administração interna nos conjuntos habitacionais, no que diz respeito a sua 
vigilância, moralidade e segurança, bem como aos serviços que interessam a todos os moradores. Para 
isto, deverá ser estabelecido um sistema de gerenciamento; 


HI - praticar os atos que lhe atribuírem as legislações pertinentes, o Estatuto e o Regimento 
Interno; 


IV - impor as multas estabelecidas no Estatuto ou no Regimento Interno; 


V - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Interno, bem como, executar e fazer 
executar as deliberações das Assembleias; 
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VI - prestar contas à Assembleia dos Condôminos; e 


VII - informar imediatamente ao Cmdo 40º BI acerca dos documentos de cobranças de 
tributos relativos ao imóvel de propriedade da União, bem como, qualquer intimação, multa ou exigência 
de autoridade pública, relativa ao mesmo. 


Parágrafo único. O Presidente de Administração de Compossuidores deve remeter para o 
Cmdo 40º Bl as atas das Assembleias ordinárias e extraordinárias realizadas durante a sua gestão, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da realização da Assembleia. 


CAPÍTULO III 
DAS DESPESAS 


Art. 8º As despesas com a administração nos conjuntos habitacionais e nas UH serão 
distribuídas entre os permissionários e a Administração Militar respectiva. 


Art. 92º É de responsabilidade da Administração de Compossuidores gerir os valores 
arrecadados, mediante rateio e destiná-los ao pagamento das despesas comuns listadas nos incisos 
abaixo: 


| - salários, 13º salário, férias, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais 
dos seus empregados, caso haja; 


|| - consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
II - limpeza e conservação das instalações e dependências de uso comum; 


IV - manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, 
mecânicos e de segurança, de uso comum; 


V - manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico, antenas coletivas e 
interfones, se for o caso; 


VI - pequenos reparos e reparos não estruturais nas dependências e instalações elétricas, 
hidráulicas, de gás e esgoto, de uso comum; 


VIl- reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 
complementação das despesas, especificadas neste artigo, salvo se referentes a período anterior ao início 
da permissão; 


VIII - manutenção de grupos geradores, se for o caso; 


IX - manutenção de portas e portões de uso comum, incluindo fechaduras e confecção de 
chaves; 


X - manutenção de portões de garagem; 


XI - manutenção da instalação coletiva de gás, se for o caso; 
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XII - limpeza de caixas de água e cisternas; 


XIII - limpeza de esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas; 


XIV - substituição das lâmpadas queimadas das áreas coletivas, aparelhos de iluminação 
em geral e vidros quebrados/trincados; 


XV - seguro contra incêndios; 
XVI - coleta de lixo doméstico; 
XVII - recarga de extintores de incêndio; 


XVIII - limpeza e manutenção de áreas de jardins, de lazer e seus mobiliários, entendendo- 
se como tais: playground, saunas, piscinas, quiosques, ruas, quadras esportivas e de brinquedos infantis, 
restritas às áreas da projeção nos conjuntos habitacionais; 


XIX - despesas de combate a insetos e roedores; 


XX - outras taxas cobradas pelos órgãos estaduais e municipais, decorrentes de serviços 
prestados; 


XXI - manutenção da pintura das áreas comuns, bem como, das benfeitorias que forem 
incorporadas posteriormente, devidamente autorizadas pelo Chefe do DEC caso haja alteração do Plano 
Diretor da Organização Militar (PDOM); 


XXII- demarcação de pisos em vagas de estacionamentos, quadras de esportes e 
congêneres; e 


XXIII - o custeio da limpeza e das taxas de serviços públicos correspondentes às áreas de 
lazer, arruamentos e áreas de serviços de uso comum dos PNR nos conjuntos habitacionais. 


Art. 10. São despesas de responsabilidade individual dos permissionários: 


| - manutenção da UH nas mesmas condições em que foi recebida, quando o período de 
ocupação for inferior a 2 (dois) anos; 


|| - limpeza dos esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas da UH; 


Hl- manutenção em bom estado de funcionamento dos interruptores, tomadas e 
luminárias da UH; 


IV - consumo de água da UH quando mensurado individualmente ou por intermédio de 
rateio; 


V - consumo de energia elétrica e conta telefônica da UH; 
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VI - manutenção de portas e janelas da UH, incluindo confecção de chaves; 


VII - manutenção da instalação de gás da UH, se for o caso; 


VIII - manutenção em bom estado de funcionamento das torneiras, registros e boias da 
rede hidráulica da UH; 


IX - substituição das lâmpadas queimadas da UH; 


X - seguro contra incêndios, se o permissionário da UH julgar necessário; 


XI - manutenção e conservação dos bens móveis, de aparelhos telefônicos e de interfonia 
de uso exclusivo da respectiva UH; 


XII - despesas de combate a insetos e roedores, referente a UH; 
XIII - despesas com gás, correspondentes ao consumo da UH, se for o caso; 


XIV - rateio de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao do início da 


permissão; 
XV - pagamento das despesas comuns, mediante rateio, listadas no art. 9º do presente 
Estatuto; 
XVI - despesas decorrentes de danos causados aos bens da União; e 
di XVII - outras taxas cobradas por órgãos municipais e estaduais, desde que exclusivamente 
a UH. 


Parágrafo único. A responsabilidade pelas despesas por parte do permissionário inicia-se 
no dia do recebimento oficial das chaves, independentemente da ocupação do PNR e se encerra no dia 
da devolução oficial das chaves, independentemente de ter havido desocupação anterior a essa data. 


Art. 11. São responsabilidades do Cmdo 40º BI, nos conjuntos habitacionais, as seguintes 
despesas: 


| - reparo de telhados; 


Il - reforma ou substituição de elevadores e de portões de garagem de uso comum, 
incluindo troca do motor e reposição de conjunto ou peças, se for o caso; 


III - reparo, recuperação ou reforma das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias das áreas 
de uso comum; 


IV - instalação, manutenção e substituição de portarias eletrônicas; 


V- reparo, reforma, revisão ou substituição de bombas de água de cisterna; 
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VI - reparo dos distribuidores gerais de rede telefônica; 

VII - reparo de áreas de uso comum; 

VIII - reparo, reforma ou substituição de instalação coletiva de gás, se for o caso; 
IX - instalação, reforma ou substituição de antenas coletivas; 

X - reparo, reforma ou substituição de grupos geradores; 


XI - substituição de extintores de incêndio, em razão de inservibilidade para o fim a que se 
destina, não sendo susceptível de reparação ou recuperação; 


XII - as despesas extraordinárias, assim especificadas: 
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 


b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das 
esquadrias externas; 


c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade nos conjuntos habitacionais e 
das UH, sob sua direta administração; 


d) instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de 
intercomunicação, de esporte e de lazer; 


e) impermeabilidade de caixas de água, cisternas, rufos, poço inglês, pisos e garagens; e 
f) outras despesas extraordinárias a serem definidas pelo Cmdo 40º Bl; e 


XIII - A critério do Cmdo 40º BI poderão ser atribuídos à Administração de Compossuidores 
e/ou Administração Militares de PNR outros serviços e atividades de manutenção nos conjuntos 
habitacionais e na UH. 


CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES 


Art. 12. São responsabilidades da respectiva Administração Militar do Cmdo 40º BI, nos 
conjuntos habitacionais, as seguintes despesas: 


| - reparo, reforma ou revisão das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias nas UH e das suas 
áreas de uso comum; 


|| - pintura total ou parcial de paredes, tetos, portas, janelas e esquadrias nas UH e das 
suas áreas de uso comum; 


HI - substituição de portas e janelas da UH; 
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IV - reparo, reforma ou substituição de instalação de gás, se for o caso; 
V- aplicação de verniz em pisos, paredes e esquadrias; 
VI - limpeza de caixas de água, esgotos e fossas da UH, se for o caso; 


Vil- consertos de alvenaria, revestimentos de muros, cercas, superfícies 
impermeabilizadas e pavimentação da UH; 


VIII - substituição e recompletamento de pisos e revestimento (tacos, ladrilhos, azulejos, 
pastilhas), de peças de cerâmicas, vasos e louças sanitárias, vidros, aparelhos de iluminação em geral e 
lâmpadas das áreas de uso comum; 


IX-o custeio relativo nas UH desocupadas, incluindo as despesas ordinárias de 
responsabilidade dos permissionários; e 


X - obras destinadas a repor as condições de habitabilidade das UH sob a sua direta 
administração. 


Art. 13. A critério do Cmdo 40º Bl poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores outros serviços e atividades de manutenção nas UH e nos conjuntos habitacionais, com 
a disponibilização de meio pessoal e/ou material. 


Art. 14. São deveres do Permissionário: 

| - pagar a taxa de uso; 

|| - utilizar o imóvel para fins exclusivamente residenciais; 

HI - permitir a realização de vistorias no imóvel, sempre que lhe for previamente solicitado; 


IV - aderir ao Estatuto da Administração de Compossuidores e cumpri-lo integralmente, 
além de cumprir os regulamentos internos; 


V - proceder à devolução do imóvel e bens móveis sob sua responsabilidade, nas mesmas 
condições em que o recebeu, dentro do prazo legal, sempre que ocorrer a extinção da permissão, 
segundo condições apresentadas nos termos de vistoria; 


VI - não sublocar ou transferir, integral ou parcialmente, os direitos de uso do imóvel; 


VII - levar imediatamente ao reconhecimento da Administração Militar o surgimento de 
qualquer dano ou defeito cujo reparo a esta incumba, bem como, as eventuais turbações de terceiros; 


VII - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por si, seus familiares, dependentes, visitantes ou prepostos; 


IX - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por 
escrito da Administração dos Compossuidores e da Administração Militar; 
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X - entregar imediatamente à Administração Militar os documentos de cobrança de 
tributos relativos à UH ocupada, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade 
pública, relativa à mesma; 


XI - cumprir e fazer cumprir por seus dependentes, empregados e demais moradores da 
UH, as prescrições dos Regimentos Internos, deste Estatuto e das Normas Gerais para a Administração de 
Próprio Nacional na guarnição de Crateús-CE, Normas Gerais do Cmdo 40º BI, bem como, da Portaria nº 
277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela Portaria nº 285 do Comandante do 
Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para a Administração dos PNR do 
Exército (IG 50-01) e suas atualizações; 


XII - comparecer na Administração quando solicitado e por ocasião do recebimento e da 
restituição das chaves da UH que lhe foi designado ou que tenha desocupado; 


XIII - lavrar o termo inicial de vistoria, o termo de permissão de uso e o termo de 
desocupação da UH, juntamente com o representante da Administração Militar; 


XIV - respeitar a privacidade dos demais moradores a qualquer hora; 


XV - guardar silêncio, obrigatoriamente, no período compreendido entre às 22h (vinte e 
duas) e às 06h (seis) horas do dia seguinte; 


XVI - cumprir as normas vigentes a respeito de animais domésticos; 


XVII - observar os demais preceitos e restrições específicas estabelecidas, ora pertinentes; 


XVIII - pagar multa por ocupação irregular; 


XIX - manter, no estado em que a Administração de Compossuidores deixou, os jardins e 
gramados nos conjuntos habitacionais e na UH, evitando causar danos, sujeiras e depredações a esses 
jardins e gramados; 


XX - pagar as despesas estabelecidas neste Estatuto e em outras normas específicas que 
sejam de responsabilidade do permissionário; e 


XXI - as demais disposições constantes nas Instruções Gerais para a Administração dos 
Próprios Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 15. O permissionário e o representante da Administração Militar assinarão os 
seguintes documentos: 


|- termo de permissão de uso; 


|| - termo inicial de vistoria; e 


HI - termo de adesão ao Estatuto da Administração de Compossuidores. 


Art. 16. O Cmdo 40º BI não responderá por quaisquer encargos, dúvidas ou questões de 
ordem administrativa ou judicial que forem assumidos ou surgirem em consequência de atos praticados 
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pela Administração de Compossuidores ou por um de seus membros. 


Art. 17. O Presidente da Administração de Compossuidores assinará com o Cmdo 40º Bl o 
termo de responsabilidade, o de ajuste e o de permissão de uso das áreas comuns, a fim de definir 
responsabilidades das partes, no que tange à situação patrimonial, financeira, administrativa e das áreas 
comuns nos conjuntos habitacionais. 


Parágrafo único. Ao termo de responsabilidade será anexado um memorial descritivo das 
condições da cada UH e dos conjuntos habitacionais. 


Art. 18. Nenhum acréscimo, ou alteração de projeto ou da especificação original será feito 
em UH, conjunto habitacional ou nas áreas comuns sem autorização do Departamento de Engenharia e 
Construção, inclusive quanto às modificações de materiais, equipamentos e instalações da UH. 


Art. 19. O Cmdo 40º BI baixará as normas complementares que se fizerem necessárias 
para a integral aplicação deste Estatuto. 


Art. 20. A Administração Militar repassará, mensalmente, à Administração de 
Compossuidores, o valor relativo às despesas comuns das UH desocupadas. 


Art. 21. A Administração Militar repassará à Administração de Compossuidores, quando 
decorrente de decisão da maioria, o valor referente a cota-parte da UH desocupada, relativa às despesas 
extraordinárias aprovadas em reuniões. 


Art. 22. A Administração Militar, quando atribuir à Administração de Compossuidores 
despesas de responsabilidade de seus respectivos permissionários, repassará à mesma os recursos 
financeiros correspondentes a cota-parte da UH desocupada. 


Parágrafo único. O Cmdo 40º BI estabelecerá os procedimentos administrativos a serem 
observados pelo Presidente de Administração de Compossuidores para a orçamentação, realização e 
limites de tais despesas, bem como, para a respectiva prestação de contas. 


Art. 23. Aplicam-se a este Estatuto as disposições constantes da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 — Código Civil, no que couber, e das Instruções Gerais para Administração de Próprios 
Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 24. Os casos omissos no presente Estatuto serão solucionados pelo Cmdo 40º BI. 
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PORTARIA — DPIMA/DEC/C Ex Nº 020, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021 


Estatuto para a Administração Especial de Próprios 
Nacionais Residenciais, de natureza casa, por meio 
de Administração de Compossuidores no Conjunto 
Habitacional Dragões Reais das Minas, na guarnição 
de Santos Dumont-MG. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG- 
01.002), 1º Edição, 2011, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro 
de 2011, e do art. 3º inciso VII, do Regulamento do Departamento de Engenharia e Construção (R-155), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 891, de 28 de novembro de 2006, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Estatuto para a Administração Especial de Próprios Nacionais 
Residenciais, de natureza casa, por meio de Administração de Compossuidores no Conjunto Habitacional 
Dragões Reais das Minas, na guarnição de Santos Dumont-MG, que com esta baixa. 


Art. 22º Determinar que a 42 Região Militar (42 RM) adote, em sua área de competência, as 
medidas decorrentes. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor uma semana após a data de sua 
publicação. 


ESTATUTO PARA A ADMINISTRAÇÃO ESPECIAL DE PRÓPRIOS NACIONAIS RESIDENCIAIS, DE NATUREZA 
CASA, POR MEIO DE ADMINISTRAÇÃO DE COMPOSSUIDORES NO CONJUNTO HABITACIONAL DRAGÕES 
REAIS DAS MINAS, NA GUARNIÇÃO DE SANTOS DUMONT-MG. 


ÍNDICE DE ASSUNTOS Art. 

CAPÍTULO | - DAS GENERALIDADES 

Secad = Da: Finalidade serie a dade detida de la A dd da btt e a ada o ad a edad e ij O 
Seção" ||-= Das: CONCEILAÇÕES sera e e AD ERP ESTAR AEE GD NET 2º 
CAPÍTULO Il - DA ADMINISTRAÇÃO 

Secao|'=s:Dos Aspectos: AdMIISTRALIVOS esaseaenirrecsnstinieniaiiisataena por began Ladbas rod pm os eiiia tibia de dest Dopralva e 30/50 
Sec go dis Das AC DUIÇÕESS ss: sesge apa ira d  d 69/78 
CAPAO DAS DESPESAS co artista at do e 8º/11 


CAPÍTULO | 
DAS GENERALIDADES 


Seção | 
Da Finalidade 


Art. 1º Este Estatuto visa regulamentar a implementação e o funcionamento da 
Administração Especial de Próprio Nacional Residencial, de natureza casa, por meio da Administração de 
Compossuidores, no conjunto habitacional de propriedade exclusiva da União, na guarnição de Santos 
Dumont-MG. 
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Seção Il 
Das Conceituações 


Art. 2º Para fins de aplicação deste Estatuto, conceituam-se os seguintes termos: 


|- Próprio Nacional Residencial (PNR) é a edificação, de qualquer natureza, utilizada com a 
finalidade específica de servir de residência para os militares da ativa do Exército; 


|| - Edificação entende-se como sendo um edifício, prédio, bloco ou casa; 
HI - PNR Funcional é aquele cujo uso está vinculado à função exercida pelo militar; 


IV - PNR de Uso Geral administrado pela OM é o PNR designado para administração e uso 
dos militares de uma OM; 


V-PNR de Uso Geral centralizado pelo Comando do 4º Esquadrão de Cavalaria 
Mecanizado (Cmdo 4º Esqd C Mec) é o PNR administrado para fins de distribuição pelo Cmdo 4º Esqd € 
Mec, destinado aos militares que servem na guarnição; 


VI- PNR de Uso Específico da OM centralizado pelo Cmdo 4º Esqd C Mec é o PNR 
administrado para fins de distribuição pelo Cmdo 4º Esqd C Mec, destinado aos militares de uma OM 
específica; 


VII - Edifício Residencial (ER) é o conjunto formado por mais de um PNR de natureza 
apartamento, situado em um mesmo edifício, claramente delimitado e que disponha de instalações e 
equipamentos de uso comum; 


VIII - Conjunto Habitacional (CH) é o agrupamento formado por edificações, ou seja, por 
mais de um edifício residencial e/ou por mais de um PNR natureza casa, situado em uma mesma área 
residencial, claramente delimitado e que disponha de instalações e equipamentos de uso comum; 


IX - Área Residencial (AR) é o espaço físico constituído de terreno(s) ou parcela(s) desse(s) 
e/ou benfeitoria(s), destinado a suprir a necessidade habitacional dos militares da ativa do Exército; 


X- Unidade Habitacional (UH) é o apartamento de um edifício ou casa, considerado 
individualmente no edifício residencial ou no conjunto habitacional; 


XI- Permissionários são os militares do Exército que recebem autorização da 
Administração Militar para a ocupação e a utilização de PNR, nas condições ou nas limitações impostas 
em normas específicas e/ou legislação pertinente; 


XII - Representante do Permissionário é um dependente do permissionário ou um militar 
indicado oficialmente pelo mesmo ou ainda por sua organização militar de vinculação, quando esse 
estiver impedido por motivo justificável, que substitui o permissionário perante a Administração Militar, 
para tratar de assuntos relacionados ao PNR; 


XIII - Seção de Administração de PNR na guarnição de Santos Dumont-MG é Órgão da 
Administração Militar responsável pelo controle e administração de PNR no âmbito na guarnição, 
subordinado ao Cmdo 4º Esqd C Mec, ou seja, é o Orgão da Administração de PNR (O Adm PNR) na 
guarnição de Santos Dumont-MG; 
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XIV- Taxa de Uso é o pagamento mensal, devido pelo permissionário, decorrente da 
ocupação do PNR que lhe foi concedido, a ser cobrada pela Administração Militar, e corresponde a um 
percentual do soldo do permissionário definido pelo Comandante do Exército; 


XV - Despesas Ordinárias são aquelas destinadas à manutenção preventiva (conservação) 
do PNR, das áreas comuns nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais, bem como, a 
manutenção dos serviços necessários ao adequado funcionamento dessas instalações, conforme previsto 
nos artigos 35 e 36 da Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, que aprova as 
Instruções Gerais para a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01); 


XVI - Despesas Extraordinárias são aquelas destinadas, normalmente, às manutenções 
corretivas (reparação, recuperação e reforma), não incluindo gastos rotineiros de manutenção de PNR, de 
áreas comuns de edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais; 


XVII - Despesas de Responsabilidade é a despesa executada pela Administração Militar 
e/ou organização militar (OM) administradora de PNR e compreende todas as despesas relacionadas com 
os PNR que devem ser custeadas pela União/Exército Brasileiro, na condição de proprietário de UH; 


XVIII - Despesas Individuais dos Permissionários são todas as despesas relacionadas com a 
utilização da UH, considerada isoladamente, acrescidas, se for o caso, das despesas necessárias para a 
manutenção dos bens móveis e outros utensílios que façam parte da relação do material carga 
distribuída ao PNR; 


XIX - Despesas Comuns são despesas que dizem respeito à manutenção preventiva das 
áreas comuns, bem como, do material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto 
funcionamento destas áreas, no âmbito do edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja 
instituída a Administração de Compossuidores; 


XX - Rateio de Despesas Comuns é a quantia correspondente às despesas ordinárias, a ser 
paga mensalmente pelo permissionário ou pela Administração Militar, caso a UH não esteja ocupada por 
permissionários, tendo como objetivo a manutenção preventiva das áreas comuns, bem como, do 
material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto funcionamento destas áreas, sendo 
este rateio referente ao edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja instituída a 
Administração de Compossuidores. Exemplos: 


a) luz e água coletivas; 

b) prevenção contra incêndios; 

c) manutenção de bombas e elevadores; 

d) manutenção de benfeitorias, instalações, equipamentos e aparelhos de uso coletivo; 
e) conservação e limpeza de áreas comuns; 

f) serviços de zeladoria, caso instituídos; e 


g) outros. 
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XXI- Multa é a pena pecuniária aplicada ao infrator dos preceitos estabelecidos nos 
Estatutos da Administração, sem prejuízo daquelas já previstas nas legislações pertinentes; 


XXII - Fundo de Reserva compreende uma parcela do valor arrecadado mensalmente do 
condomínio, paga pelos permissionários, para atender despesas urgentes e inadiáveis não previstas no 
orçamento. A arrecadação será regulada anualmente em Assembleia. A cota do fundo de reserva é 
considerada despesa comum; 


XXIII - Convenção é a reunião formada pelos compossuidores no sentido de deliberar 
assuntos de interesse da referida Associação de Compossuidores; 


XXIV - Manutenção é a atividade corrente destinada a manter ou restaurar o bom aspecto, 
o adequado funcionamento, as condições de habitabilidade e de utilização das benfeitorias, dos 
equipamentos, e de outros bens móveis do PNR, no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, 
abrangendo a conservação, reparação, recuperação ou reforma; 


XXvV - Conservação é a atividade que compreende os trabalhos executados 
preventivamente ou para eliminar, tão logo se revelem as falhas e os defeitos provocados em uma 
benfeitoria ou instalação pelo desgaste natural, pela má utilização ou por causas fortuitas; 


XXVI - Reparação é todo serviço corretivo executado para recompor o aspecto original de 
uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do desgaste 
provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas ou ainda obra de caráter 
corretivo para eliminar danos de pequeno vulto em benfeitoria ou instalação, restabelecendo sua 
condição de uso; 


XXVII - Recuperação/Reforma é toda obra corretiva executada para recompor o aspecto 
original de uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do 
desgaste provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas. A recuperação 
restabelece ou devolve as condições de uso original à benfeitoria ou instalação que apresente danos 
consideráveis e a reforma melhora a eficiência ou a aparência de uma benfeitoria ou instalação; 


XXVIII - Benfeitoria é o bem útil e durável, agregado ao solo pelo trabalho do homem, que 
não pode ser removido sem destruição, modificação ou dano; 


XXIX - Instalação é o sistema integrado de equipamentos, peças, conjuntos e similares, 
agregado ao solo ou a benfeitoria, com a finalidade de dar suporte físico a uma serventia específica; 


XXX - Moralidade é o universo das relações entre moradores, no que diz respeito a 
costumes, relações sociais, disciplina interna nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais e 
demais aspectos congêneres; 


XXXI - Serviço de Zeladoria é o universo de serviços necessários à administração das partes 
comuns das edificações, compreendendo, dentre outros: vigilância, segurança, limpeza, serviço de 
jardinagens, manutenção de equipamentos, pequenos trabalhos de manutenção de instalações e demais 
serviços de interesse geral dos moradores; 


XXXII - Áreas de Uso Comuns dos PNR são os: saguões, portarias, escadarias, pavimentos 
inferiores destinados às garagens, gramados e jardins, salões de festa, saunas, piscinas, quadras 
desportivas, churrasqueiras, área de lazer, calçadas, ruas internas e etc; 
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XXXIII - Administração Militar entende-se como sendo a prática de atos necessários à 
gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, cumprindo a legislação pertinente 
(Código Civil Brasileiro Lei nº 10.406/2002, RISG — Portaria Comandante do Exército nº 816/2003, e 
outras), representada e realizada por uma organização militar (OM); 


XXXIV - Órgão de Administração de PNR (O Adm PNR) é a organização militar ou sua 
representante responsável pela administração de PNR; 


XXXV - Administração Especial de Compossuidores é a administração especial no edifício 
residencial e/ou conjunto habitacional, constituída por edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de 
propriedade exclusiva da União, constituída sob a forma de UH isoladas entre si, executada por 
permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos princípios da composse, com 
aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios em edificações; 


XXXVI - Administração de Compossuidores é uma entidade de direito privado, constituída 
em Assembleia Geral de permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos 
princípios da composse, com aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios e tem 
por finalidade precípua a administração (que se entende gerenciamento e a responsabilidade por sua 
manutenção) das áreas de uso comum no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, constituído por 
edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de propriedade exclusiva da União; e 


XXXVII - Supervisor Administrativo é um militar designado pela Administração Militar que 
representará a OM Administradora de PNR nas Assembleias da Administração de Compossuidores 
convocadas para a deliberação sobre providências relativas à administração das áreas comuns. Não 
poderá assumir cargos nas Administrações de Compossuidores. 


CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO 


Seção | 
Dos Aspectos Administrativos 


Art. 3º O gerenciamento das partes comuns no Conjunto Habitacional Dragões Reais das 
Minas, que é constituído por 10 (dez) PNR, de natureza casa, cujo endereço é a Rua 15 de fevereiro, nº 
1.388, Bairro São Sebastião, Santos Dumont-MG, CEP 36240-000, será exercido, por 1 (uma) 
Administração de Compossuidores, constituída pelos permissionários de PNR. 


8 1º A Administração de Compossuidores é uma entidade constituída em Assembleia 
Geral, com personalidade jurídica e regida por Estatuto próprio. 


8 2º O Estatuto da Administração é o conjunto de regras aprovado em Assembleia Geral, 
que define as obrigações e as responsabilidades. 


8 3º Um Regimento Interno deverá normatizar as peculiaridades no conjunto habitacional, 
como um todo. 


Art.4º A Administração de Compossuidores será considerada, desde logo, entidade 
consignatária, objetivando-se permitir o desconto em contracheque, dos permissionários dos PNR de 
natureza casa, O rateio das despesas comuns e o repasse do montante à respectiva entidade, de modo a 
permitir o gerenciamento dos valores arrecadados e destiná-los ao pagamento das despesas e a criação 
de um fundo de reserva. 
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Art. 5º O Comando do 4º Esqd C Mec será representado por um Supervisor Administrativo 
nas Assembleias da Administração de Compossuidores, cujas deliberações serão adotadas no tocante às 
providências relativas à administração das áreas de uso comuns no conjunto habitacional supracitado, 
não podendo assumir cargo na entidade. 


Seção Il 
Das Atribuições 


Art. 6º Ao Supervisor Administrativo, representante do Cmdo 4º Esqd C Mec, cabe: 


| - representar o Cmdo 4º Esqd C Mec nas deliberações sobre assuntos que impliquem 
despesas extraordinárias não custeadas pelo fundo de reserva da administração por composse, obras ou 
serviços estruturais e providências a serem adotadas pelo Orgão Administrador de PNR; 


|| - verificar o fiel cumprimento deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração de 
Próprio Nacional Residencial na guarnição de Santos Dumont-MG/Cmdo 4º Esqd C Mec, Normas Gerais 
do Cmdo 4º Esqd C Mec, bem como, a Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 
2008, alterada pela Portaria nº 285 do Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as 
Instruções Gerais para a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações, no que 
couber, e legislação pertinente; 


[Il - levar ao conhecimento do Órgão Administrador de PNR as decisões das assembleias, as 
irregularidades observadas ou os ilícitos de qualquer ordem ocorridos no conjunto habitacional, 
independentemente da comunicação do Presidente da Administração de Compossuidores; 


IV - fazer-se presente em todas as reuniões de assembleias estabelecidas por sua entidade 
de representação, a fim de bem cumprir o seu papel; e 


V - outros encargos estabelecidos pelo Cmdo 4º Esqd C Mec. 
Art. 7º Compete ao Presidente da Administração de Compossuidores: 


| - representar ativa e passivamente a Administração de Compossuidores, em juízo ou fora 
dele, e praticar os atos de defesa dos interesses comuns, nos limites impostos pela lei, por este Estatuto e 
pelas normas da entidade; 


|| - exercer a administração interna do conjunto habitacional, no que diz respeito a sua 
vigilância, moralidade e segurança, bem como aos serviços que interessam a todos os moradores. Para 
isto, deverá ser estabelecido um sistema de gerenciamento; 


HI - praticar os atos que lhe atribuírem as legislações pertinentes, o Estatuto e o Regimento 
Interno; 


IV - impor as multas estabelecidas no Estatuto ou no Regimento Interno; 


V - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Interno, bem como, executar e fazer 
executar as deliberações das Assembleias; 


VI - prestar contas à Assembleia dos Condôminos; e 
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VII - informar imediatamente ao Cmdo 4º Esgd C Mec acerca dos documentos de 
cobranças de tributos relativos ao imóvel de propriedade da União, bem como, qualquer intimação, 
multa ou exigência de autoridade pública, relativa ao mesmo. 


Parágrafo único. O Presidente da Administração de Compossuidores deve remeter para o 
Cmdo 4º Esqd C Mec as atas das Assembleias ordinárias e extraordinárias realizadas durante sua gestão, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da realização da Assembleia. 


CAPÍTULO III 
DAS DESPESAS 


Art. 8º As despesas com a administração no conjunto habitacional e nas UH serão 
distribuídas entre os permissionários e a Administração Militar respectiva. 


Art. 92º É de responsabilidade da Administração de Compossuidores gerir os valores 
arrecadados, mediante rateio e destiná-los ao pagamento das despesas comuns listadas nos incisos 
abaixo: 


| - salários, 13º salário, férias, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais 
dos seus empregados, caso haja; 


|| - consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
II - limpeza e conservação das instalações e dependências de uso comum; 


IV - manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, 
mecânicos e de segurança, de uso comum; 


V - manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico, antenas coletivas e 
interfones, se for o caso; 


VI- pequenos reparos e reparos não estruturais nas dependências e instalações elétricas, 
hidráulicas, de gás e esgoto, de uso comum; 


VII - reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 
complementação das despesas, especificadas neste artigo, salvo se referentes a período anterior ao início 
da permissão; 


VIII - manutenção de grupos geradores, se for o caso; 


IX - manutenção de portas e portões de uso comum, incluindo fechaduras e confecção de 
chaves; 


X - manutenção de portões de garagem; 
XI - manutenção da instalação coletiva de gás, se for o caso; 


XII - limpeza de caixas de água e cisternas; 
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XIII - limpeza de esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas; 


XIV - substituição das lâmpadas queimadas das áreas coletivas, aparelhos de iluminação 
em geral e vidros quebrados/trincados; 


XV - seguro contra incêndios; 
XVI - coleta de lixo doméstico; 
XVII - recarga de extintores de incêndio; 


XVIII - limpeza e manutenção de áreas de jardins, de lazer e seus mobiliários, entendendo- 
se como tais: playground, saunas, piscinas, quiosques, ruas, quadras esportivas e de brinquedos infantis, 
restritas às áreas da projeção no conjunto habitacional; 


XIX - despesas de combate a insetos e roedores; 


XX - outras taxas cobradas pelos órgãos estaduais e municipais, decorrentes de serviços 
prestados; 


XXI - manutenção da pintura das áreas comuns, bem como, das benfeitorias que forem 
incorporadas posteriormente, devidamente autorizadas pelo Chefe do DEC caso haja alteração do Plano 
Diretor da Organização Militar (PDOM); 


XXII- demarcação de pisos em vagas de estacionamentos, quadras de esportes e 
congêneres; e 


XXIII - o custeio da limpeza e das taxas de serviços públicos correspondentes às áreas de 
lazer, arruamentos e áreas de serviços de uso comum dos PNR no conjunto habitacional. 


Art.10. São despesas de responsabilidade individual dos permissionários: 


| - manutenção da UH nas mesmas condições em que foi recebida, quando o período de 
ocupação for inferior a 2 (dois) anos; 


|| - limpeza dos esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas da UH; 


HI - manutenção em bom estado de funcionamento dos interruptores, tomadas e 
luminárias da UH; 


IV - consumo de água da UH quando mensurado individualmente ou por intermédio de 
rateio; 


V - consumo de energia elétrica e conta telefônica da UH; 


VI - manutenção de portas e janelas da UH, incluindo confecção de chaves; 
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VII - manutenção da instalação de gás da UH, se for o caso; 


VIII - manutenção em bom estado de funcionamento das torneiras, registros e boias da 
rede hidráulica da UH; 


IX - substituição das lâmpadas queimadas da UH; 
X - seguro contra incêndios, se o permissionário da UH julgar necessário; 


XI - manutenção e conservação dos bens móveis, de aparelhos telefônicos e de interfonia 
de uso exclusivo da respectiva UH; 


XII - despesas de combate a insetos e roedores, referentes a UH; 
XIII - despesas com gás, correspondentes ao consumo da UH, se for o caso; 


XIV - rateio de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao do início da 


permissão; 
XV - pagamento das despesas comuns, mediante rateio, listadas no art. 9º do presente 
Estatuto; 
XVI - despesas decorrentes de danos causados aos bens da União; e 
E XVII - outras taxas cobradas por órgãos municipais e estaduais, desde que exclusivamente 
a UH. 


Parágrafo único. A responsabilidade pelas despesas por parte do permissionário inicia-se 
no dia do recebimento oficial das chaves, independente da ocupação do PNR e se encerra no dia da 
devolução oficial das chaves, independente de ter havido desocupação anterior a essa data. 


Art. 11. São responsabilidades do Cmdo 4º Esgd C Mec, no conjunto habitacional, as 
seguintes despesas: 


| - reparo de telhados; 


Il - reforma ou substituição de elevadores e de portões de garagem de uso comum, 
incluindo troca do motor e reposição de conjunto ou peças, se for o caso; 


III - reparo, recuperação ou reforma das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias das áreas 
de uso comum; 


IV - instalação, manutenção e substituição de portarias eletrônicas; 
V-reparo, reforma, revisão ou substituição de bombas de água de cisterna; 


VI - reparo dos distribuidores gerais de rede telefônica; 
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VII - reparo de áreas de uso comum; 

VIII - reparo, reforma ou substituição de instalação coletiva de gás, se for o caso; 
IX - instalação, reforma ou substituição de antenas coletivas; 

X - reparo, reforma ou substituição de grupos geradores; 


XI - substituição de extintores de incêndio, em razão de inservibilidade para o fim a que se 
destina, não sendo susceptível de reparação ou recuperação; 


XII - as despesas extraordinárias, assim especificadas: 
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 


b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como, das 
esquadrias externas; 


c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade no conjunto habitacional e das 
UH, sob sua direta administração; 


d) instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de 
intercomunicação, de esporte e de lazer; 


e) impermeabilização de caixas de água, cisternas, rufos, poço inglês, pisos e garagens; e 
f) outras despesas extraordinárias a serem definidas pelo Cmdo 4º Esqd C Mec; e 


XIl- A critério do Cmdo 4º Esqd C Mec poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores e/ou Administrações Militares de PNR outros serviços e atividades de manutenção no 
conjunto habitacional e na UH. 


CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES 


Art. 12. São responsabilidades da respectiva Administração do Cmdo 4º Esqd C Mec, no 
conjunto habitacional, as seguintes despesas: 


| - reparo, reforma ou revisão das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias nas UH e das suas 
áreas de uso comum; 


| - pintura total ou parcial de paredes, tetos, portas, janelas e esquadrias nas UH e das 
suas áreas de uso comum; 


HI - substituição de portas e janelas da UH; 


IV - reparo, reforma ou substituição de instalação de gás, se for o caso; 
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V - aplicação de verniz em pisos, paredes e esquadrias; 
VI - limpeza de caixas de água, esgotos e fossas da UH, se for o caso; 


Vil- consertos de alvenaria, revestimentos de muros, cercas, superfícies 
impermeabilizadas e pavimentação da UH; 


VIII - substituição e recompletamento de pisos e revestimento (tacos, ladrilhos, azulejos, 
pastilhas), de peças de cerâmica, vasos e louças sanitárias, vidros, aparelhos de iluminação em geral e 
lâmpadas das áreas de uso comum; 


IX-o custeio relativo nas UH desocupadas, incluindo as despesas ordinárias de 
responsabilidade dos permissionários; e 


X- obras destinadas a repor as condições de habitabilidade das UH, sob sua direta 
administração. 


Art. 13. A critério do Cmdo 4º Esgd C Mec poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores outros serviços e atividades de manutenção nas UH e no conjunto habitacional, com a 
disponibilização de meio pessoal e/ou material. 


Art. 14º. São deveres do Permissionário: 

|- pagar a taxa de uso; 

|| - utilizar o imóvel para fins exclusivamente residenciais; 

HI - permitir a realização de vistorias no imóvel, sempre que lhe for previamente solicitado; 


IV - aderir ao Estatuto da Administração de Compossuidores e cumpri-lo integralmente, 
além de cumprir os regulamentos internos; 


V - proceder a devolução do imóvel e bens móveis sob sua responsabilidade, nas mesmas 
condições em que o recebeu, dentro do prazo legal, sempre que ocorrer a extinção da permissão, 
segundo condições apresentadas nos termos de vistoria; 


VI - não sublocar ou transferir, integral ou parcialmente, os direitos de uso do imóvel; 


VII - levar imediatamente ao conhecimento da Administração Militar o surgimento de 
qualquer dano ou defeito cujo reparo a esta incumba, bem como, as eventuais turbações de terceiros; 


VII - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por si, seus familiares, dependentes, visitantes ou prepostos; 


IX - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por 
escrito da Administração dos Compossuidores e Administração Militar; 
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X- entregar imediatamente a Administração Militar os documentos de cobrança de 
tributos relativos à UH ocupada, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade 
pública, relativas à mesma; 


XI - cumprir e fazer cumprir por seus dependentes, empregados e demais moradores da 
UH, as prescrições dos Regimentos Internos, deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração de 
Próprio Nacional Residencial na guarnição de Santos Dumont-MG, Normas Gerais do Cmdo 4º Esgd C 
Mec, bem como da Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela 
Portaria nº 285 do Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para 
a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações; 


XII - comparecer na Administração quando solicitado e por ocasião do recebimento e da 
restituição das chaves da UH que lhe foi designado ou que tenha desocupado; 


XIII - lavrar o termo inicial de vistoria, o termo de permissão de uso e o termo de 
desocupação da UH, juntamente com o representante da Administração Militar; 


XIV - respeitar a privacidade dos demais moradores a qualquer hora; 


XV - guardar silêncio, obrigatoriamente, no período compreendido entre às 22h (vinte e 
duas) e às 06h (seis) horas do dia seguinte; 


XVI - cumprir as normas vigentes a respeito de animais domésticos; 
XVII - observar os demais preceitos e restrições específicas estabelecidas, ora pertinentes; 
XVIII - pagar multa por ocupação irregular; 


XIX - manter, no estado em que a Administração de Compossuidores deixou, os jardins e 
gramados no conjunto habitacional e na UH, evitando causar danos, sujeiras e depredações a esses 
jardins e gramados; 


XX - pagar as despesas estabelecidas neste Estatuto e em outras normas específicas que 
sejam de responsabilidade do permissionário; e 


XXI - as demais disposições constantes nas Instruções Gerais para a Administração dos 
Próprios Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 15. O permissionário e o representante da Administração Militar assinarão os 
seguintes documentos: 


|- termo de permissão de uso; 
|| - termo inicial de vistoria; e 


HI - termo de adesão ao Estatuto da Administração de Compossuidores. 
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Art. 16. O Cmdo 4º Esqd C Mec não responderá por quaisquer encargos, dívidas ou 
questões de ordem administrativa ou judicial que forem assumidos ou surgirem em consequência de atos 
praticados pela Administração de Compossuidores ou por um de seus membros. 


Art. 17. O Presidente da Administração de Compossuidores assinará com o Cmdo 4º Esqd 
C Mec o termo de responsabilidade, o de ajuste e o de permissão de uso das áreas comuns, a fim de 
definir responsabilidades das partes, no que tange à situação patrimonial, financeira, administrativa e das 
áreas comuns do conjunto habitacional. 


Parágrafo único. Ao termo de responsabilidade será anexado um memorial descritivo das 
condições de cada UH e do conjunto habitacional. 


Art. 18. Nenhum acréscimo, ou alteração de projeto ou da especificação original será feito 
em UH, conjunto habitacional ou nas áreas comuns sem autorização do Departamento de Engenharia e 
Construção, inclusive quanto às modificações de materiais, equipamentos e instalações da UH. 


Art. 19. O Cmdo 4º Esgqd C Mec baixará as normas complementares que se fizerem 
necessárias para a integral aplicação deste Estatuto. 


Art. 20. A Administração Militar repassará, mensalmente, à Administração de 
Compossuidores o valor relativo às despesas comuns das UH desocupadas. 


Art. 21. A Administração Militar repassará à Administração de Compossuidores, quando 
decorrente de decisão da maioria, o valor referente a cota-parte da UH desocupada, relativo às despesas 
extraordinárias aprovadas em reuniões. 


Art. 22. A Administração Militar, quando atribuir à Administração de Compossuidores 
despesas de responsabilidade de seus respectivos permissionários, repassará à mesma os recursos 
financeiros correspondentes a cota-parte da UH desocupada. 


Parágrafo único. O Cmdo 4º Esqd C Mec estabelecerá os procedimentos administrativos a 
serem observados pelo Presidente de Administração de Compossuidores para a orçamentação, realização 
e limites de tais despesas, bem como, para a respectiva prestação de contas. 


Art. 23. Aplicam-se a este Estatuto as disposições constantes da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil, no que couber, e das Instruções Gerais para Administração de Próprios 
Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 24. Os casos omissos no presente Estatuto serão solucionados pelo Cmdo 4º Esqd C 
Mec. 
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PORTARIA — DPIMA/DEC/C Ex Nº 021, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021 


Estatuto para a Administração Especial de Próprios 
Nacionais Residenciais, de natureza apartamento, 
por meio de Administração de Compossuidores no 
Edifício Residencial, na guarnição de Santiago-RS. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG- 
01.002), 1º Edição, 2011, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro 
de 2011, e do art. 3º inciso VII, do Regulamento do Departamento de Engenharia e Construção (R-155), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 891, de 28 de novembro de 2006, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Estatuto para a Administração Especial de Próprios Nacionais 
Residenciais, de natureza apartamento, por meio de Administração de Compossuidores no Edifício 
Residencial, na guarnição de Santiago-RS, que com esta baixa. 


Art. 22º Determinar que o 4º Grupamento de Engenharia (4º Gpt E) adote, em sua área de 
competência, as medidas decorrentes. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor uma semana após a data de sua 
publicação. 


ESTATUTO PARA A ADMINISTRAÇÃO ESPECIAL DE PRÓPRIOS NACIONAIS RESIDENCIAIS, DE NATUREZA 
APARTAMENTO, POR MEIO DE ADMINISTRAÇÃO DE COMPOSSUIDORES NO EDIFÍCIO RESIDENCIAL, NA 
GUARNIÇÃO DE SANTIAGO-RS 


ÍNDICE DE ASSUNTOS Art. 

CAPÍTULO | - DAS GENERALIDADES 

Secao = 'Da:Final dade pr e tio ta A TR TO O o AR 1º 
Seção:ll ='Das:CONCEITUAÇÕES suit du ga e a GG QL AI PURA IRAÍ A a DÓ Sa 2º 
CAPÍTULO Il - DA ADMINISTRAÇÃO 

Seção | - Dos Aspectos Administrativos... eeeereeer anne reea re reeaeeaeeene aeee aerea an aneaneaneo Sº/58 
Secao Das AtTDUIÇÕES anil e A RCE 69/78 
CAPIUL OMpEDAS DESPESAS ope io A TA Tea EEN 8º/11 


CAPÍTULO | 
DAS GENERALIDADES 


Seção | 
Da Finalidade 


Art. 1º Este Estatuto visa regulamentar a implementação e o funcionamento da 
Administração Especial de Próprio Nacional Residencial, de natureza apartamento, por meio da 
Administração de Compossuidores no edifício residencial, de propriedade exclusiva da União, na 
guarnição de Santiago-RS. 
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Seção Il 
Das Conceituações 


Art. 2º Para fins de aplicação deste Estatuto, conceituam-se os seguintes termos: 


| - Próprio Nacional Residencial (PNR) é a edificação, de qualquer natureza, utilizada com a 
finalidade específica de servir de residência para os militares da ativa do Exército; 


|| - Edificação entende-se como sendo um edifício, prédio, bloco ou casa; 
HI - PNR Funcional é aquele cujo uso está vinculado à função exercida pelo militar; 


IV - PNR de Uso Geral administrado pela OM é o PNR designado para a administração e uso 
dos militares de uma OM; 


V - PNR de Uso Geral centralizado pelo Comando da 12 Brigada de Cavalaria Mecanizada 
(Cmdo 12 Bda C Mec) é o PNR administrado para fins de distribuição pelo Comando da 12 Brigada de 
Cavalaria Mecanizada, destinado aos militares que servem na guarnição; 


VI - PNR de Uso Específico da OM pelo Cmdo 12 Bda C Mec é o PNR administrado para fins 
de distribuição pelo Cmdo 1º Bda C Mec, destinado aos militares de uma OM específica; 


VII - Edifício Residencial (ER) é o conjunto formado por mais de um PNR de natureza 
apartamento, situado em um mesmo edifício, claramente delimitado e que disponha de instalações e 
equipamentos de uso comum; 


VIII - Conjunto Habitacional (CH) é o agrupamento formado por edificações, ou seja, por 
mais de um edifício residencial e/ou por mais de um PNR natureza casa, situado em uma mesma área 
residencial, claramente delimitado e que disponha de instalações e equipamentos de uso comum; 


IX - Área Residencial (AR) é o espaço físico constituído de terreno(s) e/ou de benfeitoria(s) 
ou parcela(s) desse(s), destinado a suprir a necessidade habitacional dos militares da ativa do Exército; 


X - Unidade Habitacional (UH) é o apartamento de um edifício ou casa, considerado 
individualmente no edifício residencial ou no conjunto habitacional; 


XI- Permissionários são os militares do Exército que recebem autorização da 
Administração Militar para a ocupação e a utilização de PNR, nas condições ou nas limitações impostas 
em normas específicas e/ou legislação pertinente; 


XII - Representante do Permissionário é um dependente do permissionário ou um militar 
indicado oficialmente pelo mesmo ou ainda por sua organização militar de vinculação, quando esse 
estiver impedido por motivo justificável, que substitui o permissionário perante a Administração Militar, 
para tratar de assuntos relacionados ao PNR; 


XIll- Seção de Administração de PNR na guarnição de Santiago-RS é o Órgão da 
Administração Militar responsável pelo controle e administração de PNR no âmbito da guarnição, 
subordinado ao Cmdo 1º Bda C Mec, ou seja, é o Orgão da Administração de PNR (O Adm PNR) na 
guarnição de Santiago-RS; 
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XIV- Taxa de Uso é pagamento mensal, devido pelo permissionário, decorrente da 
ocupação do PNR que lhe foi concedido, a ser cobrada pela Administração Militar, e correspondente a um 
percentual do soldo do permissionário definido pelo Comandante do Exército; 


XV - Despesas Ordinárias são aquelas destinadas à manutenção preventiva (conservação) 
do PNR, das áreas comuns dos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais, bem como a 
manutenção dos serviços necessários ao adequado funcionamento dessas instalações, conforme previsto 
nos artigos 35 e 36 da Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, que aprova as 
Instruções Gerais para a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01); 


XVI - Despesas Extraordinárias são aquelas destinadas, normalmente, às manutenções 
corretivas (reparação, recuperação e reforma), não incluindo gastos rotineiros de manutenção de PNR, de 
áreas comuns de edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais; 


XVII - Despesa de Responsabilidade é a despesa executada pela Administração Militar e/ou 
organização militar (OM) administradora de PNR e compreende todas as despesas relacionadas com os 
PNR que devem ser custeadas pela União/Exército Brasileiro, na condição de proprietário de UH; 


XVIII - Despesas Individuais dos Permissionários são todas as despesas relacionadas com a 
utilização da UH, considerada isoladamente, acrescidas, se for o caso, das despesas necessárias para a 
manutenção dos bens móveis e outros utensílios que façam parte da relação do material carga 
distribuída ao PNR; 


XIX - Despesas Comuns são despesas que dizem respeito à manutenção preventiva das 
áreas comuns, bem como, do material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto 
funcionamento destas áreas no âmbito do edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja 
instituída a Administração de Compossuidores; 


XX - Rateio de Despesas Comuns é a quantia correspondente às despesas ordinárias, a ser 
paga mensalmente pelo permissionário ou pela Administração Militar, caso a UH não esteja ocupada por 
permissionários, tendo como objetivo a manutenção preventiva das áreas comuns, bem como, do 
material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto funcionamento destas áreas, sendo 
este rateio referente ao edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja instituída a 
Administração de Compossuidores. Exemplos: 


a) luz e água coletivas; 

b) prevenção contra incêndios; 

c) manutenção de bombas e elevadores; 

d) manutenção de benfeitorias, instalações, equipamentos e aparelhos de uso coletivo; 
e) conservação e limpeza de áreas comuns; 

f) serviços de zeladoria, caso instituídos; e 


g) outros. 
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XXI- Multa é a pena pecuniária aplicada ao infrator dos preceitos estabelecidos nos 
Estatutos da Administração, sem prejuízo daquelas já previstas nas legislações pertinentes; 


XXII - Fundo de Reserva compreende uma parcela do valor arrecadado mensalmente do 
condomínio, paga pelos permissionários, para atender despesas urgentes e inadiáveis não previstas no 
orçamento. A arrecadação é regulada anualmente em Assembleia. A cota do fundo de Reserva é 
considerada despesa comum; 


XXIII - Convenção é a reunião formada pelos compossuidores no sentido de deliberar 
assuntos de interesse da referida Associação de Compossuidores; 


XXIV - Manutenção é atividade corrente destinada a manter ou restaurar o bom aspecto, o 
adequado funcionamento, as condições de habitabilidade e de utilização das benfeitorias dos 
equipamentos, e de outros bens móveis do PNR, no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, 
abrangendo a conservação, reparação, recuperação ou reforma; 


XXv- Conservação é a atividade que compreende os trabalhos executados 
preventivamente ou para eliminar, tão logo se revelem, as falhas e os defeitos provocados em uma 
benfeitoria ou instalação pelo desgaste natural, pela má utilização ou por causas fortuitas; 


XXVI - Reparação é todo serviço corretivo executado para recompor o aspecto original de 
uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para qual foi destinada, em face do desgaste 
provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas ou, ainda, obra de caráter 
corretivo para eliminar danos de pequeno vulto em benfeitoria ou instalação, restabelecendo sua 
condição de uso; 


XXVII - Recuperação/Reforma é toda obra corretiva executada para recompor o aspecto 
original de uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do 
desgaste provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas. A recuperação 
restabelece ou devolve as condições de uso original à benfeitoria ou instalação que apresente danos 
consideráveis e a reforma melhora a eficiência ou a aparência de uma benfeitoria ou instalação; 


XXVIII - Benfeitoria é o bem útil e durável, agregado ao solo pelo trabalho do homem, que 
não pode ser removido sem destruição, modificação ou dano; 


XXIX - Instalação é o sistema integrado de equipamentos, peças, conjuntos e similares, 
agregado ao solo ou a benfeitoria, com a finalidade de dar suporte físico a uma serventia específica; 


XXX - Moralidade é o universo das relações entre moradores, no que diz respeito a 
costumes, relações sociais, disciplina interna nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais e 
demais aspectos congêneres; 


XXXI - Serviço de Zeladoria é o universo de serviços necessários à administração das partes 
comuns das edificações, compreendendo, dentre outros: vigilância, segurança, limpeza, serviço de 
jardinagem, manutenção de equipamentos, pequenos trabalhos de manutenção de instalações e demais 
serviços de interesse geral dos moradores; 


XXXII - Áreas de Uso Comuns dos PNR são os: saguões, portarias, escadarias, pavimentos 
inferiores destinados às garagens, gramados e jardins, salões de festa, saunas, piscinas, quadras 
desportivas, churrasqueiras, área de lazer, calçadas, ruas internas e etc; 
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XXXIII - Administração Militar entende-se como sendo a prática de atos necessários à 
gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, cumprindo a legislação pertinente 
(Código Civil Brasileiro - Lei nº 10.406/2002, RISG — Portaria Comandante do Exército nº 816/2003, e 
outras), representada e realizada por uma organização militar (OM); 


XXXIV - Órgão de Administração de PNR (O Adm PNR) é a organização militar ou sua 
representante responsável pela administração de PNR; 


XXXV - Administração Especial de Compossuidores é a administração especial no edifício 
residencial e/ou conjunto habitacional, constituída por edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de 
propriedade exclusiva da União, constituída sob a forma de UH isoladas entre si, executada por 
permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos princípios da composse, com 
aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios em edificações; 


XXXVI - Administração de Compossuidores é uma entidade de direito privado, constituída 
em Assembleia Geral de permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos 
princípios da composse, com aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios e tem 
por finalidade precípua a administração (que se entende gerenciamento e a responsabilidade por sua 
manutenção) das áreas de uso comum no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, constituído por 
edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de propriedade exclusiva da União; e 


XXXVII - Supervisor Administrativo é um militar designado pela Administração Militar que 
representará a OM Administradora de PNR nas Assembleias da Administração de Compossuidores 
convocadas para a deliberação sobre providências relativas à administração das áreas comuns. Não 
poderá assumir cargos nas Administrações de Compossuidores. 


CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO 


Seção | 
Dos Aspectos Administrativos 


Art. 3º O gerenciamento das partes comuns no edifício residencial, que é constituído por 6 
(seis) PNR de natureza apartamento, cujo endereço é Rua Pinheiro Machado, nº 1.927, Centro, Santiago- 
RS, CEP 97700-435, será exercido por 1 (uma) Administração de Compossuidores, constituída pelos 
permissionários de PNR. 


8 1º A Administração de Compossuidores é uma entidade constituída em Assembleia 
Geral, com personalidade jurídica e regida por Estatuto próprio. 


8 2º O Estatuto da Administração é o conjunto de regras aprovado em Assembleia Geral, 
que define as obrigações e as responsabilidades. 


8 3º Um Regimento Interno deverá normatizar as peculiaridades no edifício residencial, 
como um todo. 


Art.4º A Administração de Compossuidores será considerada, desde logo, entidade 
consignatária, objetivando-se permitir o desconto em contracheque, dos permissionários dos PNR de 
natureza apartamento, o rateio das despesas comuns e o repasse do montante à respectiva entidade, de 
modo a permitir o gerenciamento dos valores arrecadados e destiná-los ao pagamento das despesas e à 
criação de um fundo de reserva. 
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Art. 5º O Comando da 12 Bda C Mec será representado por um Supervisor Administrativo 
nas Assembleias da Administração de Compossuidores, cujas deliberações serão adotadas no tocante às 
providências relativas a administração das áreas de uso comum no edifício residencial supacitado, não 
podendo assumir cargo na entidade. 


Seção Il 
Das atribuições 


Art. 6º Ao Supervisor Administrativo, representante do Cmdo 12 Bda C Mec, cabe: 


| - representar o Cmdo 1º Bda C Mec nas deliberações sobre assuntos que impliquem 
despesas extraordinárias não custeadas pelo fundo de reserva da administração por composse, obras ou 
serviços estruturais e providências a serem adotadas pelo Orgão Administrador de PNR; 


|| - verificar o fiel cumprimento deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração de 
Próprio Nacional Residencial da guarnição de Santiago/Cmdo 12 Bda C Mec, Normas Gerais do Cmdo 12 
Bda C Mec, bem como, a Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada 
pela Portaria nº 285 do Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais 
para a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações, no que couber, e legislação 
pertinente; 


[Il - levar ao conhecimento do Órgão Administrador de PNR as decisões das assembleias, as 
irregularidades observadas ou os ilícitos de qualquer ordem ocorridos no edifício residencial, 
independentemente da comunicação do Presidente da Administração de Compossuidores; 


IV - fazer-se presente em todas as reuniões de assembleias estabelecidas por sua entidade 
de representação, a fim de bem cumprir o seu papel; e 


V - outros encargos estabelecidos pelo Cmdo 12 Bda € Mec. 
Art. 7º Compete ao Presidente da Administração de Compossuidores: 


| - representar ativa e passivamente a Administração de Compossuidores, em juízo ou fora 
dele, e praticar os atos de defesa dos interesses comuns, nos limites impostos pela lei, por este Estatuto e 
pelas normas da entidade; 


Il - exercer a administração interna do edifício residencial, no que diz respeito a sua 
vigilância, moralidade e segurança, bem como, aos serviços que interessam a todos os moradores. Para 
isto, deverá ser estabelecido um sistema de gerenciamento; 


HI - praticar os atos que lhe atribuírem as legislações pertinentes, o Estatuto e o Regimento 
Interno; 


IV - impor as multas estabelecidas no Estatuto ou no Regimento Interno; 


V - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Interno, bem como, executar e fazer 
executar as deliberações das Assembleias; 


VI - prestar contas à Assembleia dos Condôminos; e 
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VII - informar imediatamente ao Cmdo 12 Bda C Mec acerca dos documentos de cobranças 
de títulos relativos ao imóvel de propriedade da União, bem como, qualquer intimação, multa ou 
exigência de autoridade pública, relativa ao mesmo. 


Parágrafo único. O Presidente da Administração de Compossuidores deve remeter para o 
Cmdo 12 Bda C Mec as atas das Assembleias ordinárias e extraordinárias realizadas durante a sua gestão, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da realização da Assembleia. 


CAPÍTULO III 
DAS DESPESAS 


Art. 8º As despesas com a administração no edifício residencial e nas UH serão 
distribuídas entre os permissionários e a Administração Militar respectiva. 


Art.9º É de responsabilidade da Administração de Compossuidores gerir os valores 
arrecadados, mediante rateio, e destiná-los ao pagamento das despesas comuns listadas nos incisos 
abaixo: 


| - salários, 13º salário, férias, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais 
dos seus empregados, caso haja; 


|| - consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
II - limpeza e conservação das instalações e dependências de uso comum; 


IV - manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, 
mecânicos e de segurança, de uso comum; 


V - manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico, antenas coletivas e 
interfones, se for o caso; 


VI - pequenos reparos e reparos não estruturais nas dependências e instalações elétricas, 
hidráulicas, de gás e esgoto, de uso comum; 


VII - reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 
complementação das despesas, especificadas neste artigo, salvo se referentes a período anterior ao início 
da permissão; 


VIII - manutenção de grupos geradores, se for o caso; 


IX - manutenção de portas e portões de uso comum, incluindo fechaduras e confecção de 
chaves; 


X - manutenção de portões de garagem; 
XI - manutenção da instalação coletiva de gás, se for o caso; 


XII - limpeza de caixas de água e cisternas; 
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XIII - limpeza de esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas; 


XIV - substituição das lâmpadas queimadas das áreas coletivas, aparelhos de iluminação 
em geral e vidros quebrados/trincados; 


XV - seguro contra incêndios; 
XVI - coleta de lixo doméstico; 
XVII - recarga de extintores de incêndio; 


XVIII - limpeza e manutenção de áreas de jardins, de lazer e seus mobiliários, entendendo- 
se como tais: playground, saunas, piscinas, quiosques, ruas, quadras esportivas e de brinquedos infantis, 
restritas às áreas da projeção no edifício residencial; 


XIX - despesas de combate a insetos e roedores; 


XX - outras taxas cobradas pelos órgãos estaduais e municipais, decorrentes de serviços 
prestados; 


XXI - manutenção da pintura das áreas comuns, bem como, das benfeitorias que forem 
incorporadas posteriormente, devidamente autorizadas pelo Chefe do DEC caso haja alteração do Plano 
Diretor da Organização Militar (PDOM); 


XXII - demarcação de pisos em vagas de estacionamentos, quadras de esportes e 
congêneres; e 


XXIII - o custeio de limpeza e das taxas de serviços públicos correspondentes às áreas de 
lazer, arruamentos e áreas de serviços de uso comum dos PNR no edifício residencial. 


Art. 10. São despesas de responsabilidade individual dos permissionários: 


| - manutenção da UH nas mesmas condições em que foi recebida, quando o período de 
ocupação for inferior a 2 (dois) anos; 


|| - limpeza dos esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas da UH; 


HI - manutenção em bom estado de funcionamento dos interruptores, tomadas e 
luminárias da UH; 


IV - consumo de água da UH quando mensurado individualmente ou por intermédio de 
rateio; 


V - consumo de energia elétrica e conta telefônica da UH; 


VI - manutenção de portas e janelas da UH, incluindo confecção de chaves; 
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VII - manutenção da instalação de gás da UH, se for o caso; 


VIII - manutenção em bom estado de funcionamento das torneiras, registros e boias da 
rede hidráulica da UH; 


IX - substituição das lâmpadas queimadas da UH; 
X - seguro contra incêndios, se o permissionário da UH julgar necessário; 


XI - manutenção e conservação dos bens móveis, de aparelhos telefônicos e de interfonia 
de uso exclusivo da respectiva UH; 


XII - despesas de combate a insetos e roedores, referentes a UH; 
XIII - despesas com gás, correspondentes ao consumo da UH, se for o caso; 


XIV - rateios de saldo devedor, salvo se referentes ao período anterior ao do início da 


permissão; 
XV - pagamento das despesas comuns, mediante rateio, listadas no Art. 9º do presente 
Estatuto; 
XVI - despesas decorrentes de danos causados aos bens da União; e 
E XVII - outras taxas cobradas por órgãos municipais e estaduais, desde que exclusivamente 
a UH. 


Parágrafo único. A responsabilidade pelas despesas por parte do permissionário inicia-se 
no dia do recebimento oficial das chaves, independentemente da ocupação do PNR e se encerra no dia 
da devolução oficial das chaves, independentemente de ter havido desocupação anterior a essa data. 


Art. 11. São responsabilidades do Cmdo 12 Bda C Mec, no edifício residencial, as seguintes 
despesas: 


| - reparo nos telhados; 


Il - reforma ou substituição de elevadores e de portões de garagem de uso comum, 
incluindo troca do motor e reposição de conjunto ou peças, se for o caso; 


III - reparo, recuperação ou reforma das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias das áreas 
de uso comum; 


IV - instalação, manutenção e substituição de portarias eletrônicas; 
V-reparo, reforma, revisão ou substituição de bombas de água de cisterna; 


VI - reparo dos distribuidores gerais de rede telefônica; 
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VII - reparo de áreas de uso comum; 

VIII - reparo, reforma ou substituição de instalação coletiva de gás, se for o caso; 
IX - instalação, reforma ou substituição de antenas coletivas; 

X - reparo, reforma ou substituição de grupos geradores; 


XI - substituição de extintores de incêndio, em razão de inservibilidade para o fim a que se 
destina, não sendo susceptível de reparação ou recuperação; 


XII - as despesas extraordinárias, assim especificadas: 
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 


b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como, das 
esquadrias externas; 


c) obras destinadas a repor as condições da habitabilidade no edifício residencial e das UH, 
sob sua direta administração; 


d) instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de 
intercomunicação, de esporte e de lazer; 


e) impermeabilização de caixas de água, cisternas, rufos, poço inglês, pisos e garagens; e 
f) outras despesas extraordinárias a serem definidas pelo Cmdo 12 Bda C Mec; e 


XII - a critério do Cmdo 12 Bda C Mec, poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores e/ou Administrações Militares de PNR outros serviços e atividades de manutenção no 
edifício residencial e na UH. 


CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES 


Art. 12. São responsabilidades da respectiva Administração do Cmdo 13 Bda C Mec, no 
edifício residencial, as seguintes despesas: 


| - reparo, reforma ou revisão das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias nas UH e das 
áreas de uso comum; 


|| - pintura total ou parcial de paredes, tetos, portas, janelas e esquadrias nas UH e das 
áreas de uso comum; 


HI - substituição de portas e janelas na UH; 


IV - reparo, reforma ou substituição de instalação de gás, se for o caso; 
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V - aplicação de verniz em pisos, paredes e esquadrias; 
VI - limpeza de caixas de água, esgotos e fossas da UH, se for o caso; 


Vil- consertos de alvenaria, revestimentos de muros, cercas, superfícies 
impermeabilizadas e pavimentação da UH; 


VIII - substituição e recompletamento de pisos e revestimento (tacos, ladrilhos, azulejos, 
pastilhas), de peças de cerâmica, vasos e louças sanitárias, vidros, aparelhos de iluminação em geral e 
lâmpadas das áreas de uso comum; 


IX-o custeio relativo das UH desocupadas, incluindo as despesas ordinárias de 
responsabilidade dos permissionários; e 


X- obras destinadas a repor as condições de habitabilidade das UH, sob sua direta 
administração. 


Art. 13. A critério do Cmdo 12 Bda C Mec poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores outros serviços e atividades de manutenção nas UH e no edifício residencial, com a 
disponibilização de meio pessoal e/ou material. 


Art. 14. São deveres do Permissionário: 

| - pagar a taxa de uso; 

|| - utilizar o imóvel para fins exclusivamente residenciais; 

HI - permitir a realização de vistorias no imóvel, sempre que lhe for previamente solicitado; 


IV - aderir ao Estatuto da Administração de Compossuidores e cumpri-lo integralmente, 
além de cumprir os regulamentos internos; 


V - proceder a devolução do imóvel e bens móveis sob sua responsabilidade, nas mesmas 
condições em que o recebeu, dentro do prazo legal, sempre que ocorrer a extinção da permissão, 
segundo condições apresentadas nos termos de vistoria; 


VI - não sublocar ou transferir, integral ou parcialmente, os direitos de uso do imóvel; 


VII - levar imediatamente ao conhecimento da Administração Militar o surgimento de 
qualquer dano ou defeito cujo reparo a esta incumba, bem como, as eventuais turbações de terceiros; 


VIll- realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por si, seus familiares, dependentes, visitantes ou prepostos; 


IX - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por 
escrito da Administração dos Compossuidores e da Administração Militar; 
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X - entregar imediatamente à Administração Militar os documentos de cobrança de 
tributos relativos à UH ocupada, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade 
pública, relativas à mesma; 


XI - cumprir e fazer cumprir por seus dependentes, empregados e demais moradores do 
seu PNR, as prescrições dos Regimentos Internos, deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração 
de Próprio Nacional Residencial da guarnição de Santiago-RS, das Normas Gerais de Ação Cmdo 12 Bda € 
Mec, bem como, da Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela 
Portaria nº 285 do Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para 
a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações; 


XII - comparecer na Administração quando solicitado e por ocasião do recebimento e da 
restituição das chaves da UH que lhe foi designado ou que tenha desocupado; 


XIII - lavrar o termo inicial de vistoria, o termo de permissão de uso e o termo de 
desocupação da UH, juntamente com o representante da Administração Militar; 


XIV - respeitar a privacidade dos demais moradores a qualquer hora; 


XV - guardar silêncio, obrigatoriamente, no período compreendido entre às 22h (vinte e 
duas) e às 06h (seis) horas do dia seguinte; 


XVI - cumprir as normas vigentes a respeito de animais domésticos; 
XVII - observar os demais preceitos e restrições específicas estabelecidas, ora pertinentes; 
XVIII - pagar multas por ocupação irregular; 


XIX - manter, no estado em que a Administração de Compossuidores deixou, os jardins e 
gramados no edifício residencial, evitando causar danos, sujeiras e depredações a esses jardins e 
gramados; 


XX - pagar as despesas estabelecidas neste Estatuto e em outras normas específicas que 
sejam de responsabilidade do permissionário; e 


XXI - as demais disposições constantes nas Instruções Gerais para a Administração dos 
Próprios Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 15. O permissionário e o representante da Administração Militar assinarão os 
seguintes documentos: 


|- termo de permissão de uso; 
|| - termo inicial de vistoria; e 
HI - termo de adesão ao Estatuto da Administração de Compossuidores. 


Art. 16. O Cmdo 12 Bda C Mec não responderá por quaisquer encargos, dívidas ou 
questões de ordem administrativa ou judicial que forem assumidos ou surgirem em consequência de atos 
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praticados pela Administração de Compossuidores ou por um de seus membros. 


Art. 17. O Presidente da Administração de Compossuidores assinará com o Cmdo 1º Bda C 
Mec o termo de responsabilidade, o de ajuste e o de permissão de uso das áreas comuns, a fim de definir 
responsabilidades das partes, no que tange à situação patrimonial, financeira e administrativa e das áreas 
comuns no edifício residencial. 


Parágrafo único. Ao termo de responsabilidade será anexado um memorial descritivo das 
condições de cada UH e do edifício residencial. 


Art. 18. Nenhum acréscimo ou alteração de projeto ou da especificação original será feito 
em UH, edifício residencial ou nas áreas comuns sem autorização do Departamento de Engenharia e 
Construção, inclusive quanto às modificações de materiais, equipamentos e instalações da UH. 


Art. 19. O Cmdo 12 Bda C Mec baixará as normas complementares que se fizerem 
necessárias para a integral aplicação deste Estatuto. 


Art. 20. A Administração Militar repassará, mensalmente, à Administração de 
Compossuidores, o valor relativo às despesas comuns das UH desocupadas. 


Art. 21. A Administração Militar repassará à Administração de Compossuidores, quando 
decorrente de decisão da maioria, o valor referente a cota-parte da UH desocupada, relativo às despesas 
extraordinárias aprovadas em reuniões. 


Art. 22. A Administração Militar, quando atribuir à Administração de Compossuidores 
despesas de responsabilidade de seus respectivos permissionários, repassará à mesma os recursos 
financeiros correspondente a cota-parte da UH desocupada. 


Parágrafo único. O Cmdo 1º Bda C Mec estabelecerá os procedimentos administrativos a 
serem observados pelo Presidente de Administração de Compossuidores para a orçamentação, realização 
e limites de tais despesas, bem como, para a respectiva prestação de contas. 


Art. 23. Aplicam-se a este Estatuto as disposições constantes da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 — Código Civil, no que couber, e das Instruções Gerais para Administração de Próprios 
Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 24. Os casos omissos no presente Estatuto serão solucionados pelo Cmdo 12 Bda € 
Mec. 


PORTARIA — DPIMA/DEC/C Ex Nº 022, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021 





Estatuto para a Administração Especial de Próprios 
Nacionais Residenciais, de natureza casa e 
apartamento, por meio de Administração de 
Compossuidores no Edifício Residencial e no 
Conjunto Habitacional, na guarnição de Santa Maria- 
RS. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG- 
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01.002), 1º Edição, 2011, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro 
de 2011, e do art. 3º inciso VII, do Regulamento do Departamento de Engenharia e Construção (R-155), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 891, de 28 de novembro de 2006, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Estatuto para a Administração Especial de Próprios Nacionais 
Residenciais, de natureza casa e apartamento, por meio de Administração de Compossuidores no Edifício 
Residencial e no Conjunto Habitacional, na guarnição de Santa Maria-RS, que com esta baixa. 


Art. 22º Determinar que o 4º Grupamento de Engenharia (4º Gpt E) adote, em sua área de 
competência, as medidas decorrentes. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor uma semana após a data de sua 
publicação. 


ESTATUTO PARA A ADMINISTRAÇÃO ESPECIAL DE PRÓPRIOS NACIONAIS RESIDENCIAIS, DE NATUREZA 
CASA E APARTAMENTO, POR MEIO DE ADMINISTRAÇÃO DE COMPOSSUIDORES NO EDIFÍCIO RESIDENCIAL 
E NO CONJUNTO HABITACIONAL, NA GUARNIÇÃO DE SANTA MARIA-RS 


ÍNDICE DE ASSUNTOS Art. 

CAPÍTULO | - DAS GENERALIDADES 

Seçtao:l= DarFinalidade am aminas nn insana ann Ena SER MS Ra DOS SRA LOS 1º 
Secdo:l] = Das: CONCEITUAÇÕES suas. aan da e dad Sd a da O A 2º 
CAPÍTULO Il - DA ADMINISTRAÇÃO 

Seção | - Dos Aspectos Administrativos... scene eeeeeaee eae aeee ae aea aeee rena aerea aereas Suse 
Sec done DAS ARDE Sr A a Go/7e 
CAPITULO! ESIDAS: DESPESAS soda ogia 8º/11 
CAPÍTULO IV - DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES...............ssisssseemstereriseereiaisereiaerteiaas 12/24 

CAPÍTULO | 


DAS GENERALIDADES 


Seção | 
Da Finalidade 


Art. 1º Este Estatuto visa regulamentar a implementação e o funcionamento da 
Administração Especial de Próprio Nacional Residencial, de natureza casa e apartamento, por meio da 
Administração de Compossuidores, no Edifício Residencial e no Conjunto Habitacional de propriedade 
exclusiva da União, na guarnição de Santa Maria-RS. 


Seção Il 
Das Conceituações 


Art. 2º Para fins de aplicação deste Estatuto, conceituam-se os seguintes termos: 


| - Próprio Nacional Residencial (PNR) é a edificação, de qualquer natureza, utilizada com a 
finalidade específica de servir de residência para os militares da ativa do Exército; 
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|| - Edificação entende-se como sendo um edifício, prédio, bloco ou casa; 
HI - PNR Funcional é aquele cujo uso está vinculado à função exercida pelo militar; 


IV - PNR de Uso Geral administrado pela OM é o PNR designado para administração e uso 
dos militares de uma OM; 


V - PNR de Uso Geral centralizado pelo Comando da 32 Divisão de Exército (Cmdo 32 DE) é 
o PNR administrado para fins de distribuição pelo Cmdo 32 DE, destinado aos militares que servem na 
guarnição; 


VI - PNR de Uso Específico da OM centralizado pelo Cmdo 32 DE é o PNR administrado para 
fins de distribuição pelo Cmdo 3º DE, destinado aos militares de uma OM específica; 


VII - Edifício Residencial (ER) é o conjunto formado por mais de um PNR de natureza 
apartamento, situado em um mesmo edifício, claramente delimitado e que disponha de instalações e 
equipamentos de uso comum; 


VIII - Conjunto Habitacional (CH) é o agrupamento formado por edificações, ou seja, por 
mais de um edifício residencial e/ou por mais de um PNR natureza casa, situado em uma mesma área 
residencial, claramente delimitado e que disponha de instalações e equipamentos de uso comum; 


IX - Área Residencial (AR) é o espaço físico constituído de terreno(s) ou parcela(s) desse(s) 
e/ou benfeitoria(s), destinado a suprir a necessidade habitacional dos militares da ativa do Exército; 


X- Unidade Habitacional (UH) é o apartamento de um edifício ou casa, considerado 
individualmente no edifício residencial ou no conjunto habitacional; 


XI- Permissionários são os militares do Exército que recebem autorização da 
Administração Militar para a ocupação e a utilização de PNR, nas condições ou nas limitações impostas 
em normas específicas e/ou legislação pertinente; 


XII - Representante do Permissionário é um dependente do permissionário ou um militar 
indicado oficialmente pelo mesmo ou ainda por sua organização militar de vinculação, quando esse 
estiver impedido por motivo justificável, que substitui o permissionário perante a Administração Militar, 
para tratar de assuntos relacionados ao PNR; 


: XIII - Seção de Administração de PNR a Prefeitura Militar da guarnição de Santa Maria-RS é 
o Orgão da Administração Militar responsável controle e administração de PNR no âmbito na guarnição, 
subordinada à Base Administrativa da guarnição de Santa Maria (B Adm Gu SM), ou seja, é Orgão da 
Administração de PNR (O Adm PNR) na guarnição de Santa Maria-RS. 


XIV - Taxa de Uso é o pagamento mensal, devido pelo permissionário, decorrente da 
ocupação do PNR que lhe foi concedido, a ser cobrada pela Administração Militar, e corresponde a um 
percentual do soldo do permissionário definido pelo Comandante do Exército; 


XV - Despesas Ordinárias são aquelas destinadas à manutenção preventiva (conservação) 

do PNR, das áreas comuns dos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais, bem como, a 

manutenção dos serviços necessários ao adequado funcionamento dessas instalações, conforme previsto 

nos artigos 35 e 36 da Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, que aprova as 
Instruções Gerais para a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01); 
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XVI - Despesas Extraordinárias são aquelas destinadas, normalmente, às manutenções 
corretivas (reparação, recuperação e reforma), não incluindo gastos rotineiros de manutenção de PNR, de 
áreas comuns de edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais; 


XVII - Despesa de Responsabilidade é a despesa executada pela Administração Militar e/ou 
organização militar (OM) administradora de PNR e compreende todas as despesas relacionadas com os 
PNR que devem ser custeadas pela União/Exército Brasileiro, na condição de proprietário de UH; 


XVIII - Despesas Individuais dos Permissionários são todas as despesas relacionadas com a 
utilização da UH, considerada isoladamente, acrescidas, se for o caso, das despesas necessárias para a 
manutenção dos bens móveis e outros utensílios que façam parte da relação de material carga distribuída 
ao PNR; 


XIX - Despesas Comuns são despesas que dizem respeito à manutenção preventiva das 
áreas comuns, bem como, do material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto 
funcionamento destas áreas no âmbito do edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja 
instituída a Administração de Compossuidores; 


XX - Rateio de Despesas Comuns é a quantia correspondente às despesas ordinárias, a ser 
paga mensalmente pelo permissionário ou pela Administração Militar, caso a UH não esteja ocupada por 
permissionários, tendo como objetivo a manutenção preventiva das áreas comuns, bem como, do 
material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto funcionamento destas áreas, sendo 
este rateio referente ao edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja instituída a 
Administração de Compossuidores. Exemplos: 


a) luz e água coletivas; 

b) prevenção contra incêndios; 

c) manutenção de bombas e elevadores; 

d) manutenção de benfeitorias, instalações, equipamentos e aparelhos de uso coletivo; 
e) conservação e limpeza de áreas comuns; 

f) serviços de zeladoria, casos instituídos; e 

g) outros. 


XXI - Multa é a pena pecuniária aplicada ao infrator dos preceitos estabelecidos nos 
Estatutos da Administração, sem prejuízo daquelas já previstas nas legislações pertinentes; 


XXII - Fundo de Reserva compreende uma parcela do valor arrecadado mensalmente do 
condomínio, paga pelos permissionários, para atender despesas urgentes e inadiáveis não previstas no 
orçamento. A arrecadação é regulada anualmente em Assembleia. A cota do fundo de reserva é 
considerada despesa comum; 


XXIII - Convenção é a reunião formada pelos compossuidores no sentido de deliberar 
assuntos de interesse da referida Associação de Compossuidores; 
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XXIV - Manutenção é a atividade corrente destinada a manter ou restaurar o bom aspecto, 
o adequado funcionamento, as condições de habitabilidade e de utilização das benfeitorias, dos 
equipamentos, e de outros bens móveis do PNR, no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, 
abrangendo a conservação, reparação, recuperação ou reforma; 


XXv- Conservação é a atividade que compreende os trabalhos executados 
preventivamente ou para eliminar, tão logo se revelem, as falhas e os defeitos provocados em uma 
benfeitoria ou instalação pelo desgaste natural, pela má utilização ou por causas fortuitas; 


XXVI - Reparação é todo serviço corretivo executado para recompor o aspecto original de 
uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do desgaste 
provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas, ou ainda, obra de caráter 
corretivo para eliminar danos de pequeno vulto em benfeitoria ou instalação, restabelecendo sua 
condição de uso; 


XXVII - Recuperação/Reforma é toda obra corretiva executada para recompor o aspecto 
original de uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do 
desgaste provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas. A recuperação 
restabelece ou devolve as condições de uso original à benfeitoria ou instalação que apresente danos 
consideráveis e a reforma melhora a eficiência ou a aparência de uma benfeitoria ou instalação; 


XXVIII - Benfeitoria é o bem útil e durável, agregado ao solo pelo trabalho do homem, que 
não pode ser removido sem destruição, modificação ou dano; 


XXIX - Instalação é o sistema integrado de equipamentos, peças, conjuntos e similares, 
agregado ao solo ou a benfeitoria, com a finalidade de dar suporte físico a uma serventia específica; 


XXX - Moralidade é o universo das relações entre moradores, no que diz respeito a 
costumes, relações sociais, disciplina interna nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais e 
demais aspectos congêneres; 


XXXI - Serviço de Zeladoria é o universo de serviços necessários à administração das partes 
comuns das edificações, compreendendo, dentre outros: vigilância, segurança, limpeza, serviço de 
jardinagens, manutenção de equipamentos, pequenos trabalhos de manutenção de instalações e demais 
serviços de interesse geral dos moradores; 


XXXII - Áreas de Uso Comuns dos PNR são os: saguões, portarias, escadarias, pavimentos 
inferiores destinados às garagens, gramados e jardins, salões de festa, saunas, piscinas, quadras 
desportivas, churrasqueiras, área de lazer, calçadas, ruas internas e etc; 


XXXIII - Administração Militar entende-se como sendo a prática de atos necessários à 
gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, cumprindo a legislação pertinente 
(Código Civil Brasileiro — Lei nº 10.406/2002, RISG — Portaria Comandante do Exército nº 816/2003, e 
outras), representada e realizada por uma organização militar (OM); 


XXXIV - Órgão de Administração de PNR (O Adm PNR) é a organização militar ou sua 
representante responsável pela administração de PNR; 


XXXV - Administração Especial de Compossuidores é a administração especial no edifício 
residencial e/ou conjunto habitacional, constituída por edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de 
propriedade exclusiva da União, constituída sob a forma de UH isoladas entre si, executada por 
permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos princípios da composse, com 
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aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios em edificações; 


XXXVI - Administração de Compossuidores é uma entidade de direito privado, constituída 
em Assembleia Geral de permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos 
princípios da composse, com aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios e tem 
por finalidade precípua a administração (que se entende gerenciamento e a responsabilidade por sua 
manutenção) das áreas de uso comum no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, constituído por 
edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de propriedade exclusiva da União; e 


XXXVII - Supervisor Administrativo é um militar designado pela Administração Militar que 
representará a OM Administradora de PNR nas Assembleias da Administração de Compossuidores 
convocadas para a deliberação sobre providências relativas à administração das áreas comuns. Não 
poderá assumir cargos nas Administrações de Compossuidores. 


CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO 


Seção | 
Dos Aspectos Administrativos 


Art. 3º O gerenciamento das partes comuns no edifício residencial e no conjunto 
habitacional na guarnição de Santa Maria-RS será exercido por 2 (duas) Administrações de 
Compossuidores, a saber: 


| - Edifício Marechal Gustavo Brown, com 1 (uma) associação para administrar 48 
(quarenta e oito) PNR, de natureza apartamento, cujo endereço é a Rua Apell, nº 65, Nossa Senhora de 
Fátima, Santa Maria-RS, CEP 97015-030; e 


| - Vila Militar Coronel Niederauer, com 1 (uma) associação para gerenciar 89 (oitenta e 
nove) PNR, sendo 63 (sessenta e três) PNR, de natureza casa, e 26 (vinte e seis) PNR, de natureza 
apartamento, cujo endereço é a Avenida Borges de Medeiros, s/nº, Nossa Senhora de Fátima, Santa 
Maria-RS, CEP 97/015-100. 


8 1º A Administração de Compossuidores será uma entidade constituída em Assembleia 
Geral, com personalidade jurídica e regida por Estatuto próprio. 


8 2º O Estatuto da Administração será o conjunto de regras aprovado em Assembleia 
Geral, que define as obrigações e as responsabilidades. 


8 3º Um Regimento Interno deverá normatizar as peculiaridades no edifício residencial e 
no conjunto habitacional, como um todo. 


Art. 42º A Administração de Compossuidores poderá ser considerada, desde logo, entidade 
consignatária, objetivando-se permitir o desconto em contracheque, dos permissionários dos PNR de 
natureza apartamento e casa, o rateio das despesas comuns e o repasse do montante à respectiva 
entidade, de modo a permitir o gerenciamento dos valores arrecadados e destiná-los ao pagamento das 
despesas e a criação de um fundo de reserva. 


Art. 5º O Comando da Base Administrativa da guarnição de Santa Maria (Cmdo B Adm Gu 
SM) será representado por um Supervisor Administrativo nas Assembleias das Administrações de 
Compossuidores, cujas deliberações serão adotadas no tocante às providências relativas à administração 
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das áreas de uso comuns no edifício residencial e no conjunto habitacional supracitados, não podendo 
assumir cargo na entidade. 


Seção Il 
Das Atribuições 


Art. 6º Ao Supervisor Administrativo, representante do Cmdo B Adm Gu SM, cabe: 


| - representar o Cmdo B Adm Gu SM nas deliberações sobre assuntos que impliquem 
despesas extraordinárias não custeadas pelo fundo de reserva da administração por composse, obras ou 
serviços estruturais e providências a serem adotadas pelo Orgão administrador de PNR; 


|| - verificar o fiel cumprimento deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração 
dos Próprios Nacionais Residenciais do Exército na guarnição de Santa Maria, bem como, a Portaria nº 
277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela Portaria nº 285 do Comandante do 
Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para a Administração dos PNR do 
Exército (IG 50-01) e suas atualizações, no que couber, e legislação pertinente; 


[Il - levar ao conhecimento do Órgão Administrador de PNR as decisões das assembleias, as 
irregularidades observadas ou os ilícitos de qualquer ordem ocorridos no edifício residencial e no 
conjunto habitacional, independentemente da comunicação do Presidente da Administração de 
Compossuidores; 


IV - fazer-se presente em todas as reuniões de assembleias estabelecidas por sua entidade 
de representação, a fim de bem cumprir o seu papel; e 


V - outros encargos estabelecidos pelo Cmdo B Adm Gu SM. 
Art. 7º Compete ao Presidente da Administração de Compossuidores: 


| - representar ativa e passivamente a Administração de Compossuidores, em juízo ou fora 
dele, e praticar os atos de defesa dos interesses comuns, nos limites impostos pela lei, por este Estatuto e 
pelas normas da entidade; 


|| - exercer a administração interna do edifício residencial e do conjunto habitacional, no 
que diz respeito a sua vigilância, moralidade e segurança, bem como, aos serviços que interessam a todos 
os moradores. Para isto, deverá ser estabelecido um sistema de gerenciamento; 


HI - praticar os atos que lhe atribuírem às legislações pertinentes, o Estatuto e o Regimento 
Interno; 


IV - impor as multas estabelecidas no Estatuto ou no Regimento Interno; 


V - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Interno, bem como, executar e fazer 
executar as deliberações das Assembleias; 


VI - prestar contas à Assembleia dos Condôminos; e 
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VII - informar imediatamente ao Cmdo B Adm Gu SM acerca dos documentos de cobranças 
de tributos relativos ao imóvel de propriedade da União, bem como, qualquer intimação, multa ou 
exigência de autoridade pública, relativa ao mesmo. 


Parágrafo único. O Presidente de Administração de Compossuidores deve remeter para a B 
Adm Gu SM as atas das Assembleias ordinárias e extraordinárias realizadas durante sua gestão, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis da realização da Assembleia. 


CAPÍTULO III 
DAS DESPESAS 


Art. 8º As despesas com a administração no edifício residencial, no conjunto habitacional e 
nas UH serão distribuídas entre os permissionários e a Administração Militar respectiva. 


Art. 92º É de responsabilidade da Administração de Compossuidores gerir os valores 
arrecadados, mediante rateio, e destiná-los ao pagamento das despesas comuns listadas nos incisos 
abaixo: 


| - salários, 13º salário, férias, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais 
dos seus empregados, caso haja; 


|| - consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
II - limpeza e conservação das instalações e dependências de uso comum; 


IV - manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, 
mecânicos e de segurança, de uso comum; 


V - manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico, antenas coletivas e 
interfones, se for o caso; 


VI - pequenos reparos e reparos não estruturais nas dependências e instalações elétricas, 
hidráulicas, gás e esgoto, de uso comum; 


VIl- reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 
complementação das despesas, especificadas neste artigo, salvo se referentes ao período anterior ao 
início da permissão; 


VIII - manutenção de grupos geradores, se for o caso; 


IX - manutenção de portas e portões de uso comum, incluindo fechaduras e confecção de 
chaves; 


X - manutenção de portões de garagem; 
XI - manutenção da instalação coletiva de gás, se for o caso; 


XII - limpeza de caixas de água e cisternas; 
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XIII - limpeza de esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas; 


XIV - substituição das lâmpadas queimadas das áreas coletivas, aparelhos de iluminação 
em geral e vidros quebrados/trincados; 


XV - seguro contra incêndios; 
XVI - coleta de lixo doméstico; 
XVII - recarga de extintores de incêndio; 


XVIII - limpeza e manutenção de áreas de jardins, de lazer e seus mobiliários, entendendo- 
se como tais: playground, saunas, piscinas, quiosques, ruas, quadras esportivas e de brinquedos infantis, 
restritas às áreas da projeção no edifício residencial e no conjunto habitacional; 


XIX - despesas de combate a insetos e roedores; 


XX - outras taxas cobradas pelos órgãos estaduais e municipais, decorrentes de serviços 
prestados; 


XXI - manutenção da pintura das áreas comuns, bem como das benfeitorias que forem 
incorporadas posteriormente, devidamente autorizadas pelo Chefe do DEC caso haja alteração do Plano 
Diretor da Organização Militar (PDOM); 


XXII- demarcação de pisos em vagas de estacionamentos, quadras de esportes e 
congêneres; e 


XXIII - o custeio da limpeza e das taxas de serviços públicos correspondentes às áreas de 
lazer, arruamentos e áreas de serviços de uso comum dos PNR no edifício residencial e no conjunto 
habitacional. 


Art.10. São despesas de responsabilidade individual dos permissionários: 


| - manutenção da UH nas mesmas condições em que foi recebida, quando o período de 
ocupação for inferior a 2 (dois) anos; 


|| - limpeza dos esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas da UH; 


Il - manutenção em bom estado de funcionamento dos interruptores, tomadas e 
luminárias da UH; 


IV - consumo de água da UH quando mensurado individualmente ou por intermédio de 
rateio; 


V - consumo de energia elétrica e conta telefônica da UH; 
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VI - manutenção de portas e janelas da UH, incluindo confecção de chaves; 


VII - manutenção da instalação de gás da UH, se for o caso; 


VIII - manutenção em bom estado de funcionamento das torneiras, registros e boias da 
rede hidráulica da UH; 


IX - substituição das lâmpadas queimadas da UH; 


X - seguro contra incêndios, se o permissionário da UH julgar necessário; 


XI - manutenção e conservação dos bens móveis, de aparelhos telefônicos e de interfonia 
de uso exclusivo da respectiva UH; 


XII - despesas de combate a insetos e roedores, referentes a UH; 


XIII - despesas com gás, correspondentes ao consumo da UH, se for o caso; 


XIV - rateio de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao do início da 


permissão; 
XV - pagamento das despesas comuns, mediante rateio, listadas no art. 9º do presente 
Estatuto; 
XVI - despesas decorrentes de danos causados aos bens da União; e 
di XVII - outras taxas cobradas por órgãos municipais e estaduais, desde que exclusivamente 
a UH. 


Parágrafo único. A responsabilidade pelas despesas por parte do permissionário inicia-se 
no dia do recebimento oficial das chaves, independente da ocupação do PNR e se encerra no dia da 
devolução oficial das chaves, independente de ter havido desocupação anterior a essa data. 


Art. 11. São responsabilidades do Cmdo B Adm Gu SM, no edifício residencial e no 
conjunto habitacional, as seguintes despesas: 


| - reparo de telhados; 


Il - reforma ou substituição de elevadores e de portões de garagem de uso comum, 
incluindo troca do motor e reposição de conjunto ou peças, se for o caso; 


III - reparo, recuperação ou reforma das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias das áreas 
de uso comum; 


IV - instalação, manutenção e substituição de portarias eletrônicas; 


V-reparo, reforma, revisão ou substituição de bombas de água de cisterna; 
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VI - reparo dos distribuidores gerais de rede telefônica; 

VII - reparo de áreas de uso comum; 

VIII - reparo, reforma ou substituição de instalação coletiva de gás, se for o caso; 
IX - instalação, reforma ou substituição de antenas coletivas; 

X - reparo, reforma ou substituição de grupos geradores; 


XI - substituição de extintores de incêndio, em razão de inservibilidade para o fim a que se 
destina, não sendo suscetível de reparação ou recuperação; 


XII - as despesas extraordinárias, assim especificadas: 
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 


b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como, das 
esquadrias externas; 


c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade no Edifícios Residencial, no 
conjunto habitacional e das UH, sob sua direta administração; 


d) instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de 
intercomunicação, de esporte e de lazer; 


e) impermeabilização de caixas de água, cisternas, rufos, poço inglês, pisos e garagens; e 
f) outras despesas extraordinárias a serem definidas pelo Cmdo B Adm Gu SM; e 


XII - a critério do Cmdo B Adm Gu SM poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores e/ou Seção de PNR da B Adm Gu SM outros serviços e atividades de manutenção no 
edifício residencial, no conjunto habitacional e na UH. 


CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES 


Art. 12. São responsabilidades das respectivas Administração Militar do Cmdo B Adm Gu 
SM, no edifício residencial e no conjunto habitacional, as seguintes despesas: 


| - reparo, reforma ou revisão das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias nas UH e das suas 
áreas de uso comum; 


|| - pintura total ou parcial de paredes, tetos, portas, janelas e esquadrias nas UH e das 
suas áreas de uso comum; 


HI - substituição de portas e janelas da UH; 
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IV - reparo, reforma ou substituição de instalação de gás, se for o caso; 
V - aplicação de verniz em pisos, paredes e esquadrias; 
VI - limpeza de caixas de água, esgoto e fossas da UH, se for o caso; 


Vil- consertos de alvenaria, revestimentos de muros, cercas, superfícies 
impermeabilizadas e pavimentação da UH; 


VIII - substituição e recompletamento de pisos e revestimento (tacos, ladrilhos, azulejos, 
pastilhas), de peças de cerâmica, vasos e louças sanitárias, vidros, aparelhos de iluminação em geral e 
lâmpadas das áreas de uso comum; 


IX- o custeio relativo das UH desocupadas, incluindo as despesas ordinárias de 
responsabilidade dos permissionários; e 


X - obras destinadas a repor as condições de habitabilidade das UH, sob sua direta 
administração. 


Art. 13. A critério do Cmdo B Adm Gu SM poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores, outros serviços e atividades de manutenção nas UH, no edifício residencial e no 
conjunto habitacional, com a disponibilização de meio pessoal e/ou material. 


Art. 14. São deveres do Permissionário: 

| - pagar a taxa de uso; 

|| - utilizar o imóvel para fins exclusivamente residenciais; 

HI - permitir a realização de vistorias no imóvel, sempre que lhe for previamente solicitado; 


IV - aderir ao Estatuto da Administração de Compossuidores e cumpri-lo integralmente, 
além de cumprir os regulamentos internos; 


V - proceder a devolução do imóvel e bens móveis sob sua responsabilidade, nas mesmas 
condições em que o recebeu, dentro do prazo legal, sempre que ocorrer a extinção da permissão, 
segundo condições apresentadas nos termos de vistoria; 


VI - não sublocar ou transferir, integral ou parcialmente, os direitos de uso do imóvel; 


VII - levar imediatamente ao conhecimento da Administração Militar o surgimento de 
qualquer dano ou defeito cujo reparo a esta incumba, bem como, as eventuais turbações de terceiros; 


VII - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por si, seus familiares, dependentes, visitantes ou prepostos; 


IX - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por 
escrito da Administração dos Compossuidores e da Administração Militar; 





142 - Boletim do Exército nº 49, de 10 de dezembro de 2021. 





X - entregar imediatamente à Administração Militar os documentos de cobrança de 
tributos relativos à UH ocupada, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade 
pública, relativas à mesma; 


XI - cumprir e fazer cumprir por seus dependentes, empregados e demais moradores da 
UH, as prescrições dos Regimentos Internos, deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração dos 
Próprios Nacionais Residenciais da guarnição de Santa Maria-RS, bem como, da Portaria nº 277 do 
Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela Portaria nº 285 do Comandante do 
Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para a Administração dos PNR do 
Exército (IG 50-01) e suas atualizações; 


XII - comparecer na Administração quando solicitado e por ocasião do recebimento e da 
restituição das chaves da UH que lhe foi designado ou que tenha desocupado; 


XIII - lavrar o termo inicial de vistoria, o termo de permissão de uso e o termo de 
desocupação da UH, juntamente com o representante da Administração Militar; 


XIV - respeitar a privacidade dos demais moradores a qualquer hora; 


XV - guardar silêncio, obrigatoriamente, no período compreendido entre às 22h (vinte e 
duas) e às 06h (seis) horas do dia seguinte; 


XVI - cumprir as normas vigentes a respeito de animais domésticos; 


XVII - observar os demais preceitos e restrições específicas estabelecidas, ora pertinentes; 


XVIII - pagar multa por ocupação irregular; 


XIX - manter, no estado em que a Administração de Compossuidores deixou, os jardins e 
gramados no edifício residencial, no conjunto habitacional e na UH, evitando causar danos, sujeiras e 
depredações a esses jardins e gramados; 


XX - pagar as despesas estabelecidas neste Estatuto e em outras normas específicas que 
sejam de responsabilidade do permissionário; e 


XXI - as demais disposições constantes nas Instruções Gerais para a Administração dos 
Próprios Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 15. O permissionário e o representante da Administração Militar assinarão os 
seguintes documentos: 


|- termo de permissão de uso; 


|| - termo inicial de vistoria; e 


HI - termo de adesão ao Estatuto da Administração de Compossuidores. 
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Art. 16. O Cmdo 3º DE e o Cmdo B Adm Gu SM não responderão por quaisquer encargos, 
dívidas ou questões de ordem administrativa ou judicial que forem assumidos ou surgirem em 
consequência de atos praticados pela Administração de Compossuidores ou por um de seus membros. 


Art. 17. O Presidente da Administração de Compossuidores assinará com o Cmdo B Adm 
Gu SM o termo de responsabilidade, o de ajuste e o de permissão de uso das áreas comuns, a fim de 
definir responsabilidades das partes, no que tange à situação patrimonial, financeira, administrativa e das 
áreas comuns no edifício residencial e no conjunto habitacional. 


Parágrafo único. Ao termo de responsabilidade será anexado um memorial descritivo das 
condições de cada UH do edifício residencial e do conjunto habitacional. 


Art. 18. Nenhum acréscimo ou alteração de projeto ou da especificação original será feito 
em UH, edifício residencial, conjunto habitacional ou nas áreas comuns sem autorização do 
Departamento de Engenharia e Construção. Nestas disposições enquadram-se as modificações de 
materiais, equipamentos e instalações da UH. 


Art. 19. O Cmdo 32 DE baixará as normas complementares que se fizerem necessárias para 
integral aplicação deste Estatuto. 


Art. 20. A Administração Militar repassará, mensalmente, à Administração de 
Compossuidores, o valor relativo às despesas comuns das UH desocupadas. 


Art. 21. A Administração Militar repassará à Administração de Compossuidores, quando 
decorrente de decisão de maioria, for voto vencido, o valor referente a cota-parte da UH, relativa às 
despesas extraordinárias aprovadas em reuniões. 


Art. 22. A Administração Militar, quando atribuir à Administração de Compossuidores 
despesas de responsabilidade de permissionários, repassará à mesma os recursos financeiros 
correspondentes a cota-parte da UH desocupada. 


Parágrafo único. O Cmdo B Adm Gu SM estabelecerá os procedimentos administrativos a 
serem observados pelo Presidente da Administração de Compossuidores para a orçamentação, realização 
e limites de tais despesas, bem como, para a respectiva prestação de contas. 


Art. 23. Aplicam-se a este Estatuto as disposições constantes da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 — Código Civil, no que couber, e das Instruções Gerais para Administração de Próprios 
Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 24. Os casos omissos no presente Estatuto serão solucionados pelo Cmdo 32 DE. 
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PORTARIA — DPIMA/DEC/C Ex Nº 023, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021 


Estatuto para a Administração Especial de Próprios 
Nacionais Residenciais, de natureza casa, por meio 
de Administração de Compossuidores no Conjunto 
Habitacional, na guarnição de Bagé-RS. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG- 
01.002), 1º Edição, 2011, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro 
de 2011, e do art. 3º inciso VII, do Regulamento do Departamento de Engenharia e Construção (R-155), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 891, de 28 de novembro de 2006, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Estatuto para a Administração Especial de Próprios Nacionais 
Residenciais, de natureza casa, por meio de Administração de Compossuidores no Conjunto Habitacional, 
na guarnição de Bagé-RS, que com esta baixa. 


Art. 2º Determinar que o 4º Grupamento de Engenharia (4º Gpt E) adote, em sua área de 
competência, as medidas decorrentes. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor uma semana após a data de sua 
publicação. 


ESTATUTO PARA A ADMINISTRAÇÃO ESPECIAL DE PRÓPRIOS NACIONAIS RESIDENCIAIS, DE NATUREZA 
CASA, POR MEIO DE ADMINISTRAÇÃO DE COMPOSSUIDORES NO CONJUNTO HABITACIONAL, NA 
GUARNIÇÃO DE BAGE-RS 


ÍNDICE DE ASSUNTOS Art. 

CAPÍTULO | - DAS GENERALIDADES 

Secção !-= Da FINAldaAdO se RT O Er ir oO PEA ar cede Er eai es re ass Dei 1º 
Secdo Il=-Das:CONCEILUAÇÕES:. sara centro eae Ea redor Pe De doa bed doa Deh d a dh da 0 Da ESA SL O ap apre UNTad 2º 
CAPÍTULO Il - DA ADMINISTRAÇÃO 

Secao!!-- Dos Aspectos: AdministratiVOS saum dantes copas caa Cogiia iodeto Lovolaso doce Eis Euev bica Loc EST a so/5e 
Secao be DAS AT DOORS fat DO IS 69/78 
CAPITULO: = IDAS DESPESAS: str gado O 8º/11 
CAPÍTULO IV - DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES..............issseseseniseereniseesiaesereteimaames 12/24 

CAPÍTULO | 


DAS GENERALIDADES 


Seção | 
Da Finalidade 


Art. 1º Este Estatuto visa regulamentar a implementação e o funcionamento da 
Administração Especial de Próprio Nacional Residencial, de natureza casa, por meio da Administração de 
Compossuidores no conjunto habitacional, de propriedade exclusiva da União, na guarnição de Bagé-RS. 
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Seção Il 
Das Conceituações 


Art. 2º Para fins de aplicação deste Estatuto conceituam-se os seguintes termos: 


|- Próprio Nacional Residencial (PNR) é a edificação, de qualquer natureza, utilizada com a 
finalidade específica de servir de residência para os militares da ativa do Exército; 


|| - Edificação entende-se como sendo um edifício, prédio, bloco ou casa; 
HI - PNR Funcional é aquele cujo uso está vinculado à função exercida pelo militar; 


IV - PNR de Uso Geral administrado pela OM é o PNR designado para administração e uso 
dos militares de uma OM; 


V - PNR de Uso Geral centralizado pelo Comando do 25º Grupo de Artilharia de Campanha 
(Cmdo 25º GAC) é o PNR administrado para fins de distribuição pelo Cmdo 25º GAC, destinado aos 
militares que servem na guarnição; 


VI - PNR de Uso Específico da OM centralizado pelo Cmdo 25º GAC é o PNR administrado 
para fins de distribuição pelo Cmdo 25º GAC, destinado aos militares de uma OM específica; 


VII - Edifício Residencial (ER) é o conjunto formado por mais de um PNR de natureza 
apartamento, situado em um mesmo edifício, claramente delimitado e que disponha de instalações e 
equipamentos de uso comum; 


VIII - Conjunto Habitacional (CH) é o agrupamento formado por edificações, ou seja, por 
mais de um edifício residencial e/ou por mais de um PNR natureza casa, situado em uma mesma área 
residencial, claramente delimitado e que disponha de instalações e equipamentos de uso comum; 


IX - Área Residencial (AR) é o espaço físico constituído de terreno(s) ou parcela(s) desse(s) 
e/ou benfeitoria(s), destinado a suprir a necessidade habitacional dos militares da ativa do Exército; 


X- Unidade Habitacional (UH) é o apartamento de um edifício ou casa, considerado 
individualmente no edifício residencial ou no conjunto habitacional; 


XI- Permissionários são os militares do Exército que recebem autorização da 
Administração Militar para a ocupação e a utilização de PNR, nas condições ou nas limitações impostas 
em normas específicas e/ou legislação pertinente; 


XII - Representante do Permissionário é um dependente do permissionário ou um militar 
indicado oficialmente pelo mesmo ou ainda por sua organização militar de vinculação, quando esse 
estiver impedido por motivo justificável, que substitui o permissionário perante a Administração Militar, 
para tratar de assuntos relacionados ao PNR; 


XIII - Seção de Administração de PNR na guarnição de Bagé-RS é o Órgão da Administração 
Militar responsável pelo controle e administração de PNR no âmbito na guarnição, subordinado ao Cmdo 
25º GAC, ou seja, é o Orgão da Administração de PNR (O Adm PNR) na guarnição de Bagé-RS; 
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XIV - Taxa de Uso é o pagamento mensal, devido pelo permissionário, decorrente da 
ocupação do PNR que lhe foi concedido, a ser cobrada pela Administração Militar, e corresponde a um 
percentual do soldo do permissionário definido pelo Comandante do Exército; 


XV - Despesas Ordinárias são aquelas destinadas à manutenção preventiva (conservação) 
do PNR, das áreas comuns nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais, bem como, a 
manutenção dos serviços necessários ao adequado funcionamento dessas instalações, conforme previsto 
nos artigos 35 e 36 da Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, que aprova as 
Instruções Gerais para a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01); 


XVI - Despesas Extraordinárias são aquelas destinadas, normalmente, às manutenções 
corretivas (reparação, recuperação e reforma), não incluindo gastos rotineiros de manutenção de PNR, de 
áreas comuns de edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais; 


XVII - Despesas de Responsabilidade é a despesa executada pela Administração Militar 
e/ou organização militar (OM) administradora de PNR e compreende todas as despesas relacionadas com 
os PNR que devem ser custeadas pela União/Exército Brasileiro, na condição de proprietário da UH; 


XVIII - Despesas Individuais dos Permissionários são todas as despesas relacionadas com a 
utilização da UH, considerada isoladamente, acrescidas, se for o caso, das despesas necessárias para a 
manutenção dos bens móveis e outros utensílios que façam parte da relação do material carga 
distribuída ao PNR; 


XIX - Despesas Comuns são despesas que dizem respeito à manutenção preventiva das 
áreas comuns, bem como, do material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto 
funcionamento destas áreas no âmbito do edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja 
instituída a Administração de Compossuidores; 


XX - Rateio de Despesas Comuns é a quantia correspondente às despesas ordinárias, a ser 
paga mensalmente pelo permissionário ou pela Administração Militar, caso a UH não esteja ocupada por 
permissionários, tendo como objetivo a manutenção preventiva das áreas comuns, bem como, do 
material utilizado para isso, e dos serviços necessários para o correto funcionamento destas áreas, sendo 
este rateio referente ao edifício residencial e/ou conjunto habitacional, onde esteja instituída a 
Administração de Compossuidores. Exemplos: 


a) luz e água coletivas; 

b) prevenção contra incêndios; 

c) manutenção de bombas e elevadores; 

d) manutenção de benfeitorias, instalações, equipamentos e aparelhos de uso coletivo; 
e) conservação e limpeza de áreas comuns; 

f) serviços de zeladoria, caso instituídos; e 


g) outros. 
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XXI - Multa é a pena pecuniária aplicada ao infrator dos preceitos estabelecidos nos 
Estatutos da Administração, sem prejuízo daquelas já previstas nas legislações pertinentes; 


XXII - Fundo de Reserva compreende uma parcela do valor arrecadado mensalmente do 
condomínio, paga pelos permissionários, para atender despesas urgentes e inadiáveis não previstas no 
orçamento. A arrecadação será regulada anualmente em Assembleia. A cota do fundo de reserva é 
considerada despesa comum; 


XXIII - Convenção é a reunião formada pelos compossuidores no sentido de deliberar 
assuntos de interesse da referida Associação de Compossuidores; 


XXIV - Manutenção é a atividade corrente destinada a manter ou restaurar o bom aspecto, 
o adequado funcionamento, as condições de habitabilidade e de utilização das benfeitorias, dos 
equipamentos, e de outros bens móveis do PNR, no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, 
abrangendo a conservação, reparação, recuperação ou reforma; 


XXv- Conservação é a atividade que compreende os trabalhos executados 
preventivamente ou para eliminar, tão logo se revelem as falhas e os defeitos provocados em uma 
benfeitoria ou instalação pelo desgaste natural, pela má utilização ou por causas fortuitas; 


XXVI - Reparação é todo serviço corretivo executado para recompor o aspecto original de 
uma benfeitoria ou Instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do desgaste 
provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas, ou ainda, obra de caráter 
corretivo para eliminar danos de pequeno vulto em benfeitoria ou instalação, restabelecendo sua 
condição de uso; 


XXVII - Recuperação/Reforma é toda obra corretiva executada para recompor o aspecto 
original de uma benfeitoria ou instalação e readequá-la à finalidade para a qual foi destinada, em face do 
desgaste provocado pelo tempo de existência, pela má utilização ou por causas fortuitas. A recuperação 
restabelece ou devolve as condições de uso original à benfeitoria ou instalação que apresente danos 
consideráveis e a reforma melhora a eficiência ou a aparência de uma benfeitoria ou instalação; 


XXVIII - Benfeitoria é o bem útil e durável, agregado ao solo pelo trabalho do homem, que 
não pode ser removido sem destruição, modificação ou dano; 


XXIX - Instalação é o sistema integrado de equipamentos, peças, conjuntos e similares, 
agregado ao solo ou a benfeitoria, com a finalidade de dar suporte físico a uma serventia específica; 


XXX - Moralidade é o universo das relações entre moradores, no que diz respeito a 
costumes, relações sociais, disciplina interna nos edifícios residenciais e/ou conjuntos habitacionais e 
demais aspectos congêneres; 


XXXI - Serviço de Zeladoria é o universo de serviços necessários à administração das partes 
comuns das edificações, compreendendo, dentre outros: vigilância, segurança, limpeza, serviço de 
jardinagens, manutenção de equipamentos, pequenos trabalhos de manutenção de instalações e demais 
serviços de interesse geral dos moradores; 


XXXII - Áreas de Uso Comuns dos PNR são os: saguões, portarias, escadarias, pavimentos 
inferiores destinados às garagens, gramados e jardins, salões de festa, saunas, piscinas, quadras 
desportivas, churrasqueiras, área de lazer, calçadas, ruas internas e etc; 
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XXXIII - Administração Militar entende-se como sendo a prática de atos necessários à 
gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, cumprindo a legislação pertinente 
(Código Civil Brasileiro — Lei nº 10.406/2002, RISG — Portaria Comandante do Exército nº 816/2003, e 
outras), representada e realizada por uma organização militar (OM); 


XXXIV - Órgão de Administração de PNR (O Adm PNR) é a organização militar ou sua 
representante responsável pela administração de PNR; 


XXXV - Administração Especial de Compossuidores é a administração especial no edifício 
residencial e/ou conjunto habitacional, constituída por edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de 
propriedade exclusiva da União, constituída sob a forma de UH isoladas entre si, executada por 
permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos princípios da composse, com 
aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios em edificações; 


XXXVI - Administração de Compossuidores é uma entidade de direito privado, constituída 
em Assembleia Geral de permissionários, que constituirão uma comunhão de interesses regida pelos 
princípios da composse, com aplicação subsidiária, no que couber, da legislação sobre condomínios e tem 
por finalidade precípua a administração (que se entende gerenciamento e a responsabilidade por sua 
manutenção) das áreas de uso comum no edifício residencial e/ou conjunto habitacional, constituído por 
edificações (edifício, prédio, bloco ou casa), de propriedade exclusiva da União; e 


XXXVII - Supervisor Administrativo é um militar designado pela Administração Militar que 
representará a OM Administradora de PNR nas Assembleias da Administração de Compossuidores 
convocadas para a deliberação sobre providências relativas à administração das áreas comuns. Não 
poderá assumir cargos nas Administrações de Compossuidores. 


CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO 


Seção | 
Dos Aspectos Administrativos 


Art. 32 O gerenciamento das partes comuns no Conjunto Habitacional da Vila Militar de 
ST/Sgt na guarnição de Bagé-RS, que é constituído por 26 (vinte e seis) PNR, de natureza casa, cujo 
endereço é Rua Líbio Vinhas, s/nº, Bagé-RS, CEP 96402-142, será exercido, por 1 (uma) Administração de 
Compossuidores, constituída pelos permissionários de PNR. 


8 1º A Administração de Compossuidores é uma entidade constituída em Assembleia 
Geral, com personalidade jurídica e regida por Estatuto próprio. 


8 2º O Estatuto da Administração é o conjunto de regras aprovado em Assembleia Geral, 
que define as obrigações e as responsabilidades. 


8 3º Um Regimento Interno deverá normatizar as peculiaridades no conjunto habitacional, 
como um todo. 


Art.4º A Administração de Compossuidores será considerada, desde logo, entidade 
consignatária, objetivando-se permitir o desconto em contracheque, dos permissionários dos PNR de 
natureza casa, O rateio das despesas comuns e o repasse do montante à respectiva entidade, de modo a 
permitir o gerenciamento dos valores arrecadados e destiná-los ao pagamento das despesas e a criação 
de um fundo de reserva. 
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Art. 5º O Comando do 25º GAC será representado por um Supervisor Administrativo nas 
Assembleias da Administração de Compossuidores, cujas deliberações serão adotadas no tocante às 
providências relativas à administração das áreas de uso comum no conjunto habitacional supracitado, 
não podendo assumir cargo na entidade. 


Seção Il 
Das Atribuições 


Art. 6º Ao Supervisor Administrativo, representante do Cmdo 25º GAC, cabe: 


| - representar o Cmdo 25º GAC nas deliberações sobre assuntos que impliquem despesas 
extraordinárias não custeadas pelo fundo de reserva da administração por composse, obras ou serviços 
estruturais e providências a serem adotadas pelo Orgão Administrador de PNR; 


|| - verificar o fiel cumprimento deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração de 
Próprio Nacional Residencial na guarnição de Bagé/Cmdo da 32 Bda C Mec, Normas Gerais do Cmdo 25º 
GAC, bem como, a Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela 
Portaria nº 285 do Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para 
a Administração dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações, no que couber, e legislação 
pertinente; 


[Il - levar ao conhecimento do Órgão Administrador de PNR as decisões das assembleias, as 
irregularidades observadas ou os ilícitos de qualquer ordem ocorridos no conjunto habitacional, 
independentemente da comunicação do Presidente da Administração de Compossuidores; 


IV - fazer-se presente em todas as reuniões de assembleias estabelecidas por sua entidade 
de representação, a fim de bem cumprir o seu papel; e 


V - outros encargos estabelecidos pelo Cmdo 25º GAC. 
Art. 7º Compete ao Presidente da Administração de Compossuidores: 


| - representar ativa e passivamente a Administração de Compossuidores, em juízo ou fora 
dele, e praticar os atos de defesa dos interesses comuns, nos limites impostos pela lei, por este Estatuto e 
pelas normas da entidade; 


|| - exercer a administração interna do conjunto habitacional, no que diz respeito a sua 
vigilância, moralidade e segurança, bem como, aos serviços que interessam a todos os moradores. Para 
isto, deverá ser estabelecido um sistema de gerenciamento; 


HI - praticar os atos que lhe atribuírem as legislações pertinentes, o Estatuto e o Regimento 
Interno; 


IV - impor as multas estabelecidas no Estatuto ou no Regimento Interno; 


V - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Interno, bem como, executar e fazer 
executar as deliberações das Assembleias; 


VI - prestar contas à Assembleia dos Condôminos; e 
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VII - informar imediatamente ao Cmdo 25º GAC acerca dos documentos de cobranças de 
tributos relativos ao imóvel de propriedade da União, bem como, qualquer intimação, multa ou exigência 
de autoridade pública, relativa ao mesmo. 


Parágrafo único. O Presidente da Administração de Compossuidores deve remeter para o 
Cmdo 25º GAC as atas das Assembleias ordinárias e extraordinárias realizadas durante sua gestão, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da realização da Assembleia. 


CAPÍTULO III 
DAS DESPESAS 


Art. 8º As despesas com a administração no conjunto habitacional e nas UH serão 
distribuídas entre os permissionários e a Administração Militar respectiva. 


Art.9º É de responsabilidade da Administração de Compossuidores gerir os valores 
arrecadados, mediante rateio, e destiná-los ao pagamento das despesas comuns listadas nos incisos 
abaixo: 


| - salários, 13º salário, férias, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais 
dos seus empregados, caso haja; 


|| - consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
II - limpeza e conservação das instalações e dependências de uso comum; 


IV - manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, 
mecânicos e de segurança, de uso comum; 


V - manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico, antenas coletivas e 
interfones, se for o caso; 


VI - pequenos reparos e reparos não estruturais nas dependências e instalações elétricas, 
hidráulicas, de gás e esgoto, de uso comum; 


VIl- reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 
complementação das despesas, especificadas neste artigo, salvo se referentes a período anterior ao início 
da permissão; 


VIII - manutenção de grupos geradores, se for o caso; 


IX - manutenção de portas e portões de uso comum, incluindo fechaduras e confecção de 


chaves; 

X - manutenção de portões de garagem; 

XI - manutenção da instalação coletiva de gás, se for o caso; 

XII - limpeza de caixas de água e cisternas; 

XIII - limpeza de esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas; 
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XIV - substituição das lâmpadas queimadas das áreas coletivas, aparelhos de iluminação 
em geral e vidros quebrados/trincados; 


XV - seguro contra incêndios; 
XVI - coleta de lixo doméstico; 
XVII - recarga de extintores de incêndio; 


XVIII - limpeza e manutenção de áreas de jardins, de lazer e seus mobiliários, entendendo- 
se como tais: playground, saunas, piscinas, quiosques, ruas, quadras esportivas e de brinquedos infantis, 
restritas às áreas da projeção no conjunto habitacional. 


XIX - despesas de combate a insetos e roedores; 


XX - outras taxas cobradas pelos órgãos estaduais e municipais, decorrentes de serviços 
prestados; 


XXI - manutenção da pintura das áreas comuns, bem como, das benfeitorias que forem 
incorporadas posteriormente, devidamente autorizadas pelo Chefe do DEC caso haja alteração do Plano 
Diretor da Organização Militar (PDOM); 


XXII - demarcação de pisos em vagas de estacionamentos, quadras de esportes e 
congêneres; e 


XXIII - o custeio da limpeza e das taxas de serviços públicos correspondentes às áreas de 
lazer, arruamentos e áreas de serviços de uso comum dos PNR no conjunto habitacional. 


Art.10. São despesas de responsabilidade individual dos permissionários: 


| - manutenção da UH nas mesmas condições em que foi recebida, quando o período de 
ocupação for inferior a 2 (dois) anos; 


|| - limpeza dos esgotos, fossas, ralos, caixas de inspeção e de gordura da rede de águas 
servidas da UH; 


HI - manutenção em bom estado de funcionamento dos interruptores, tomadas e 
luminárias da UH; 


IV - consumo de água da UH quando mensurado individualmente ou por intermédio de 
rateio; 


V - consumo de energia elétrica e conta telefônica da UH; 
VI - manutenção de portas e janelas da UH, incluindo confecção de chaves; 


VII - manutenção da instalação de gás da UH, se for o caso; 
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VIII - manutenção em bom estado de funcionamento das torneiras, registros e boias da 


rede hidráulica da UH; 


IX - substituição das lâmpadas queimadas da UH; 
X - seguro contra incêndios, se o permissionário da UH julgar necessário; 


XI - manutenção e conservação dos bens móveis, de aparelhos telefônicos e de interfonia 


de uso exclusivo da respectiva UH; 


permissão; 


Estatuto; 


da UH. 


XII - despesas de combate a insetos e roedores, referentes a UH; 
XIII - despesas com gás, correspondentes ao consumo da UH, se for o caso; 


XIV - rateio de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao do início da 


XV - pagamento das despesas comuns, mediante rateio, listadas no art. 9º do presente 


XVI - despesas decorrentes de danos causados aos bens da União; e 


XVII - outras taxas cobradas por órgãos municipais e estaduais, desde que exclusivamente 


Parágrafo único. A responsabilidade pelas despesas por parte do permissionário inicia-se 


no dia do recebimento oficial das chaves, independente da ocupação do PNR e se encerra no dia da 
devolução oficial das chaves, independente de ter havido desocupação anterior a essa data. 


despesas: 


Art. 11. São responsabilidades do Cmdo 25º GAC, no conjunto habitacional, as seguintes 


| - reparo de telhados; 


Il - reforma ou substituição de elevadores e de portões de garagem de uso comum, 


incluindo troca do motor e reposição de conjunto ou peças, se for o caso; 


III - reparo, recuperação ou reforma das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias das áreas 


de uso comum; 


IV - instalação, manutenção e substituição de portarias eletrônicas; 
V - reparo, reforma, revisão, ou substituição de bombas de água de cisterna; 
VI - reparo dos distribuidores gerais de rede telefônica; 


VII - reparo de áreas de uso comum; 
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VIII - reparo, reforma ou substituição de instalação coletiva de gás, se for o caso; 
IX - instalação, reforma ou substituição de antenas coletivas; 
X - reparo, reforma ou substituição de grupos geradores; 


XI - substituição de extintores de incêndio, em razão de inservibilidade para o fim a que se 
destina, não sendo susceptível de reparação ou recuperação; 


XII - as despesas extraordinárias, assim especificadas: 
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 


b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como, das 
esquadrias externas; 


c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade no conjunto habitacional e das 
UH, sob sua direta administração; 


d) instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de 
intercomunicação, de esporte e de lazer; 


e) impermeabilização de caixas de água, cisternas, rufos, poço inglês, pisos e garagens; e 
f) outras despesas extraordinárias a serem definidas pelo Cmdo 25º GAC; e 


Xil- a critério do Cmdo 25º GAC, poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores e/ou Administrações Militares de PNR outros serviços e atividades de manutenção no 
conjunto habitacional e na UH. 


CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES 


Art. 12. São responsabilidades da Administração Militar do Cmdo 25º GAC, no conjunto 
habitacional, as seguintes despesas: 


| - reparo, reforma ou revisão das redes elétricas, hidráulicas e sanitárias nas UH e das suas 
áreas de uso comum; 


|| - pintura total ou parcial de paredes, tetos, portas, janelas e esquadrias nas UH e das 
suas áreas de uso comum; 


HI - substituição de portas e janelas da UH; 
IV - reparo, reforma ou substituição de instalação de gás, se for o caso; 


V - aplicação de verniz em pisos, paredes e esquadrias; 





154 - Boletim do Exército nº 49, de 10 de dezembro de 2021. 





VI - limpeza de caixas de água, esgotos e fossas da UH, se for o caso; 


VIil- consertos de alvenaria, revestimentos de muros, cercas, superfícies 
impermeabilizadas e pavimentação da UH; 


VIII - substituição e recompletamento de pisos e revestimento (tacos, ladrilhos, azulejos, 
pastilhas), de peças de cerâmica, vasos e louças sanitárias, vidros, aparelhos de iluminação em geral e 
lâmpadas das áreas de uso comum; 


IX - o custeio relativo nas UH desocupadas, incluindo as despesas ordinárias de 
responsabilidade dos permissionários; e 


X - obras destinadas a repor as condições de habitabilidade das UH, sob sua direta 
administração. 


Art. 13. A critério do Cmdo 25º GAC poderão ser atribuídos à Administração de 
Compossuidores, outros serviços e atividades de manutenção nas UH e no conjunto habitacional, com a 
disponibilização de meio pessoal e/ou material. 


Art. 14. São deveres do Permissionário: 

| - pagar a taxa de uso; 

|| - utilizar o imóvel para fins exclusivamente residenciais; 

HI - permitir a realização de vistorias no imóvel, sempre que lhe for previamente solicitado; 


IV - aderir ao Estatuto da Administração de Compossuidores e cumpri-lo integralmente, 
além de cumprir os regulamentos internos; 


V - proceder a devolução do imóvel e bens móveis sob sua responsabilidade, nas mesmas 
condições em que o recebeu, dentro do prazo legal, sempre que ocorrer a extinção da permissão, 
segundo condições apresentadas nos termos de vistoria; 


VI - não sublocar ou transferir, integral ou parcialmente, os direitos de uso do imóvel; 


VII - levar imediatamente ao conhecimento da Administração Militar o surgimento de 
qualquer dano ou defeito cujo reparo a esta incumba, bem como, as eventuais turbações de terceiros; 


VII - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por si, seus familiares, dependentes, visitantes ou prepostos; 


IX - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por 
escrito da Administração dos Compossuidores e da Administração Militar; 


X - entregar imediatamente à Administração Militar os documentos de cobrança de 
tributos relativos à UH ocupada, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade 
pública, relativas à mesma; 
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XI - cumprir e fazer cumprir por seus dependentes, empregados e demais moradores da 
UH, as prescrições dos Regimentos Internos, deste Estatuto e das Normas Gerais para Administração de 
Próprio Nacional Residencial na guarnição de Bagé-RS, Normas Gerais do Cmdo 25º GAC, bem como, da 
Portaria nº 277 do Comandante do Exército, de 30 de abril de 2008, alterada pela Portaria nº 285 do 
Comandante do Exército, de 29 de abril de 2013, que aprova as Instruções Gerais para a Administração 
dos PNR do Exército (IG 50-01) e suas atualizações; 


XII - comparecer na Administração quando solicitado e por ocasião do recebimento e da 
restituição das chaves da UH que lhe foi designado ou que tenha desocupado; 


XIII - lavrar o termo inicial de vistoria, o termo de permissão de uso e o termo de 
desocupação da UH, juntamente com o representante da Administração Militar; 


XIV - respeitar a privacidade dos demais moradores a qualquer hora; 


XV - guardar silêncio, obrigatoriamente, no período compreendido entre às 22h (vinte e 
duas) e às 06h (seis) horas do dia seguinte; 


XVI - cumprir as normas vigentes a respeito de animais domésticos; 
XVII - observar os demais preceitos e restrições específicas estabelecidas, ora pertinentes; 
XVIII - pagar multa por ocupação irregular; 


XIX - manter, no estado em que a Administração de Compossuidores deixou, os jardins e 
gramados no conjunto habitacional e na UH, evitando causar danos, sujeiras e depredações a esses 
jardins e gramados; 


XX - pagar as despesas estabelecidas neste Estatuto e em outras normas específicas que 
sejam de responsabilidade do permissionário; e 


XXI - as demais disposições constantes nas Instruções Gerais para a Administração dos 
Próprios Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 15. O permissionário e o representante da Administração Militar assinarão os 
seguintes documentos: 


|- termo de permissão de uso; 
|| - termo inicial de vistoria; e 
HI - termo de adesão ao Estatuto da Administração de Compossuidores. 


Art. 16. O Cmdo 25º GAC não responderá por quaisquer encargos, dívidas ou questões de 
ordem administrativa ou judicial que forem assumidos ou surgirem em consequência de atos praticados 
pela Administração de Compossuidores ou por um de seus membros. 


Art. 17. O Presidente da Administração de Compossuidores assinará com o Cmdo 25º GAC 
o termo de responsabilidade, o de ajuste e o de permissão de uso das áreas comuns, a fim de definir 
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responsabilidades das partes, no que tange à situação patrimonial, financeira e administrativa e das áreas 
comuns do conjunto habitacional. 


Parágrafo único. Ao termo de responsabilidade será anexado um memorial descritivo das 
condições de cada UH e do conjunto habitacional. 


Art. 18. Nenhum acréscimo, ou alteração de projeto ou da especificação original será feito 
em UH, conjunto habitacional ou nas áreas comuns sem autorização do Departamento de Engenharia e 
Construção, inclusive quanto às modificações de materiais, equipamentos e instalações da UH. 


Art. 19. O Cmdo 25º GAC baixará as normas complementares que se fizerem necessárias 
para a integral aplicação deste Estatuto. 


Art. 20. A Administração Militar repassará, mensalmente, à Administração de 
Compossuidores, o valor relativo às despesas comuns das UH desocupadas. 


Art. 21. A Administração Militar repassará à Administração de Compossuidores, quando 
decorrente de decisão da maioria, o valor referente à cota-parte da UH desocupada, relativa às despesas 
extraordinárias aprovadas em reuniões. 


Art. 22. A Administração Militar, quando atribuir à Administração de Compossuidores 
despesas de responsabilidade de seus respectivos permissionários, repassará à mesma os recursos 
financeiros correspondentes a cota-parte da UH desocupada. 


Parágrafo único. O Cmdo 25º GAC estabelecerá os procedimentos administrativos a serem 
observados pelo Presidente de Administração de Compossuidores para a orçamentação, realização e 
limites de tais despesas, bem como, para a respectiva prestação de contas. 


Art. 23. Aplicam-se a este Estatuto as disposições constantes da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 — Código Civil, no que couber, e das Instruções Gerais para Administração dos Próprios 
Nacionais Residenciais do Exército (IG 50-01). 


Art. 24. Os casos omissos no presente Estatuto serão solucionados pelo Cmdo 25º GAC. 


COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES 








PORTARIA — COTER/C Ex Nº 134, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Caderno de Instrução Táticas, Técnicas e 
Procedimentos da Tropa como Sensor de 
Inteligência (EB70-Cl-11.465), 12 Edição, 2021, e dá 
outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe conferem os 
incisos Il e XI do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o 
que estabelece os art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército 
(EB10-IG-01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 
2011, e alteradas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, 
resolve: 
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Art. 1º Fica aprovado o Caderno de Instrução Táticas, Técnicas e Procedimentos da Tropa 
como Sensor de Inteligência (EB70-Cl-11.465), 12 Edição, 2021, que com esta baixa. 


Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de sua 
publicação. 


NOTA: o Caderno de Instrução Táticas, Técnicas e Procedimentos da Tropa como Sensor de Inteligência 
(EB70-Cl-11.465), 12 Edição, 2021, encontra-se disponível no Portal do Preparo, na intranet 
https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet www.portaldopreparo.eb.mil.br. 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 135, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Manual Técnico Emprego da Viatura 
Blindada Especial Lança-Ponte Leopard 1 (EB70-MT- 
11.422), Edição Experimental, 2021, e dá outras 
providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe conferem os 
incisos Il e XI do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o 
que estabelece os Art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército 
(EB10-IG-01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 
2011, e alteradas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, 
resolve: 


Art. 1º Fica aprovado o Manual Técnico Emprego da Viatura Blindada Especial Lança- 
Ponte Leopard 1 (EB70-MT-11.422), Edição Experimental, 2021, que com esta baixa. 


Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de sua 
publicação. 


NOTA: o Manual Técnico Emprego da Viatura Blindada Especial Lança-Ponte Leopard 1 
(EB70-MT-11.422), Edição Experimental, 2021, encontra-se disponível no Portal do Preparo, na intranet 
https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet www .portaldopreparo.eb.mil.br. 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 136, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Programa-Padrão de Instrução de 
Capacitação Técnica e Tática do Bombeiro de 
Aviação do Exército (EB7O-PP-11.302), Edição 
Experimental, 2021, e dá outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso Il do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), aprovado pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o que estabelece 
os art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG-01.002), 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 2011, e alteradas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, resolve: 
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Art. 1º Fica aprovado o Programa-Padrão de Instrução de Capacitação Técnica e Tática do 
Bombeiro de Aviação do Exército (EB70-PP-11.302), Edição Experimental, 2021, que com esta baixa. 


Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de sua 
publicação. 


NOTA: o Programa-Padrão de Instrução de Capacitação Técnica e Tática do Bombeiro de Aviação do 
Exército (EB70-PP-11.302), Edição Experimental, 2021, encontra-se disponível no Portal do Preparo, na 
intranet https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet www.portaldopreparo.eb.mil.br. 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 137, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Programa-Padrão de Instrução do Estágio 
de Auxiliar de Guia de Cordada (EB70-PP-11.502), 
Edição Experimental, 2021, e dá outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso Il do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), aprovado pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o que estabelece 
os art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-1G-01.002), 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 2011, e alteradas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, resolve: 


Art. 1º Fica aprovado o Programa-Padrão de Instrução Estágio de Auxiliar de Guia de 
Cordada (EB70-PP-11.502), Edição Experimental, 2021, que com esta baixa. 


Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de sua 
publicação. 


NOTA: o Programa-Padrão de Instrução do Estágio de Auxiliar de Guia de Cordada (EB70-PP-11.502), 
Edição Experimental, 2021, encontra-se disponível no Portal do Preparo, na intranet 
https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet www .portaldopreparo.eb.mil.br. 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 138, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Programa-Padrão de Instrução do Estágio 
Básico de Formação do 3º Sargento Temporário 
(EB70-PP-11.503), 1º Edição, 2021, e dá outras 
providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso Il do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), aprovado pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o que estabelece 
os art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-1G-01.002), 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 2011, e alteradas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, resolve: 


Art. 1º Fica aprovado o Programa-Padrão de Instrução do Estágio Básico de Formação do 
3º Sargento Temporário (EB70-PP-11.503), 12 Edição, 2021, que com esta baixa. 
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Art. 2º Fica revogado o Programa-Padrão PPE 07/3 — Programa-Padrão de Instrução do 
Estágio Básico de Sargento Temporário, aprovado pela Portaria nº 024 — COTER, de 16 de novembro de 
1999 e prorrogado pela Portaria nº 005 — COTER, de 25 de junho de 2002. 


Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de sua 
publicação. 


NOTA: o Programa-Padrão de Instrução do Estágio Básico de Formação do 3º Sargento Temporário 
(EB70-PP-11.503), 12º Edição, 2021, encontra-se disponível no Portal do Preparo, na intranet 
https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet www.portaldopreparo.eb.mil.br. 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 139, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova a Diretriz para Elaboração e Revisão de 
Produtos Doutrinários de 4º Nível e de Programas- 
Padrão de Instrução (EB70-D-11.003), 32 Edição, 
2022 e dá outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe conferem os 
incisos Il e XI do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o 
que estabelece os art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército 
(EB10-IG-01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 
2011, e alteradas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, 
resolve: 


Art. 1º Fica aprovada a Diretriz para Elaboração e Revisão de Produtos Doutrinários de 4º 
Nível e de Programas-Padrão de Instrução (EB70-D-11.003), 32 Edição, 2022, que com esta baixa. 


Art. 2º Fica revogada, a partir de 31 de dezembro de 2021, a Diretriz para Elaboração e 
Revisão de Produtos Doutrinários de 4º Nível e de Programas-Padrão de Instrução (EB70-D-11.003), 22 
Edição, 2021, aprovada pela Portaria nº 15 — COTER, de 17 de fevereiro de 2021. 


Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022. 


NOTA: a Diretriz para Elaboração e Revisão de Produtos Doutrinários de 4º Nível e de Programas-Padrão 
de Instrução (EB70-D-11.003), 32 Edição, 2022, encontra-se disponível no Portal do Preparo, na intranet 
https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet www .portaldopreparo.eb.mil.br. 





160 - Boletim do Exército nº 49, de 10 de dezembro de 2021. 





DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 








PORTARIA — DCT/C Ex Nº 1041, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021(*) Republicação 


Altera a Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 
2020, que aprovou as Necessidades de 
Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico para o ano de 2022 e 
do Plano de Cursos e Estágios em Orgãos do 
Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) para o 
ano de 2023. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da competência que lhe 
é conferida pelo inciso Ill, do art. 10, do Decreto no 3.182, de 23 de setembro de 1999 — Regulamento da 
Lei do Ensino no Exército, o inciso VIl do art. 72 do Regulamento do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (EB10-R-07.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.321, de 7 de 
dezembro de 2020, o art. 6º da Instrução Normativa do Comandante do Exército nº 001, de 14 de maio 
de 2021, em conformidade com a Portaria nº 058 — DCT, de 19 de dezembro de 2012, que aprovou as 
Instruções Reguladoras para o Planejamento, Acompanhamento de Discente e Aplicação de 
Conhecimentos de Cursos de Mestrado, Doutorado e Estágios de Pós-Doutorado da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico — EB80-IR-07.008, e considerando o programa de racionalização dos cursos 
e estágios e a disponibilidade de recursos financeiros para a capacitação de recursos humanos na área de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, resolve: 


Art. 1º Fica alterada na Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 2020, que aprovou as 
Necessidades de Conhecimentos Específicos (NCE) da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico para 
o ano de 2022 e do Plano de Cursos e Estágios em órgãos do Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) 
para o ano de 2023, nas seguintes NCE: 


| - alterar a "Classificação Após o Curso" da NCE nº 09D2022; e 


|| - incluir o curso de pós-graduação Mestrado em Engenharia Mecânica, na Universidade 
de São Paulo, com o código de NCE nº 175M2022, destinado ao Arsenal de Guerra de São Paulo. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 











Alterar: 
ANEXO | — NECESSIDADES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO SCTIEx 

Alinhamento ao 
sdi a PEEx Classifi- 
Gi E Posto | Perfil Conhecimento | Aplicação/ E Pro- | Nível (SIPLEx 5) cação 
2022 | tante Específico PAC (3) Local | grama Curso Aç após o 
OEE | Estrt | Estrt curso 

(PCM) 


Continuidade dos 
estudos acerca 














para defesa qui- 
mica/biológica. 








QEM/ | dos fármacos an-| Nanobiossis- IME/ DE: 
Qmc; ltivirais desenvol-|temas para Rio-de 322 IME/ 
09D Cap/ | GQCO/ |vidos no combate | defesa qui- : a | IDOBRN 
2022 IME Maj | Qmcou |ao COVID, com |mica/biológi- dd PPGQ D 3 3.2 es 
Q Sau/ | elaboração de na-|ca. PARA: 
Farmácia | nobiossistemas PAC: 5 anos. IBEX 
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Incluir: 





ANEXO | — NECESSIDADES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO SCTIEx 





Código Pa 
aa citan- 
te 


Posto 


Perfil 


Conhecimen- 
to Específico 


Aplicação/PAC (3) 


Institui- 
ção/ 
Local 


Programa 


Nível 
Curso 


Alinhamento ao 





Classi- 

PEEx (SIPLEx 5) ficação 
Ac | apóso 

OEE Estrt | Fog | curso 





PLANO DE CURSOS E ESTÁGIOS EM ESTABELECIMENTOS DE ENS 


INO CIVIS NACIONAIS (PCE-E 


ECN) — MESTRADOS 





175M 


2022 AGSP 











Cap 





QEM/ 
Mec 
Auto 

ou 

QEM/ 
Mec 
Armt 


Projeto de 
Sistemas Gi- 
roestabiliza- 


dos Aplicáveis 
em Produtos 
de Defesa 
(PRODE) 





Atividades relaciona- 
das ao projeto, à aqui- 
sição e à moderniza- 
ção de sistemas giro- 
estabilizados, possibi- 
litando o desenvolvi- 
mento de Pesquisa, 
Desenvolvimento e 
Inovação (PD&l) de 
novos Produtos de 
Defesa (PRODE) pre- 
vistos no PLANO DE 
OBTENÇÃO DE CAPA- 
CIDADES MATERIAIS — 
PCM constante no 
Plano Estratégico do 
Exército 2020-2023 
(PEEx 2020-2023). 
PAC: 5 anos. 








Programa 
de Enge- 
nharia 
Mecânica 











9.2.7 








AGSP 








(*) Republicado por ter saído com incorreção no Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2021. 


32º PARTE 


ATOS DE PESSOAL 








MINISTÉRIO DA DEFESA 








Dispensa de ficar à disposição. 


PORTARIA SEORI/SG-MD Nº 4.662, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021 


O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO DA 
DEFESA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso IV do art. 66, capítulo IV, anexo VIII 
da Portaria Normativa nº 12/MD, de 14 de fevereiro de 2019, e considerando o disposto no art. 8º da 
Portaria Normativa nº 98/GM-MD, de 20 de dezembro de 2018, e o que consta do Processo 
Administrativo nº 60080.000434/2021-21, resolve 


DISPENSAR 


o Cel Inf MICHEL LIMA MARQUES de ficar à disposição da administração central do Ministério da Defesa, 
a partir de 20 de novembro de 2021. 


(Portaria publicada no DOU nº 226, de 2 DEZ 21 — Seção 2) 
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PORTARIA SEORI/SG-MD Nº 4.689, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021 


Dispensa de ficar à disposição. 


O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO DA 
DEFESA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso IV do art. 66, capítulo IV, anexo VIII 
da Portaria Normativa nº 12/MD, de 14 de fevereiro de 2019, e considerando o disposto no art. 8º da 
Portaria Normativa nº 98/GM-MD, de 20 de dezembro de 2018, e o que consta do Processo 
Administrativo nº 60583.002668/2021-42, resolve 


DISPENSAR 


o 2º Sgt QE JUAREZ GONZAGA DE SANTANA LUCAS de ficar à disposição da administração central do 
Ministério da Defesa, a contar de 30 de setembro de 2021. 


(Portaria publicada no DOU nº 223, de 29 NOV 21 — Seção 2) 


PORTARIA SEORI/SG-MD Nº 4.726, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021 


Dispensa de ficar à disposição. 


O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO DA 
DEFESA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso IV do art. 66, capítulo IV, anexo VIII 
da Portaria Normativa nº 12/MD, de 14 de fevereiro de 2019, e considerando o disposto no art. 8º da 
Portaria Normativa nº 98/GM-MD, de 20 de dezembro de 2018, e o que consta do Processo 
Administrativo nº 60310.000145/2020-91, resolve 


DISPENSAR 


o Cel QEM ANTONIO HENRIQUE CORREIA de ficar à disposição da administração central do Ministério da 
Defesa, a contar 31 de outubro de 2021. 


(Portaria publicada no DOU nº 223, de 29 NOV 21 — Seção 2) 


PORTARIA EMCFA-MD Nº 4.802, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021 





Alteração de portaria. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS, no uso da competência 
subdelegada pelo Ministro da Defesa, de acordo com o inciso | do art. 2º da Portaria nº 3.320/GM-MD, 
de 6 de outubro de 2020, considerando o parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho 
de 2016, alterado pelo Decreto nº 9.548, de 31 de outubro de 2018, e o Processo Administrativo nº 
64536.028553/2021-02, resolve 


ALTERAR 


a Portaria EMCFA-MD nº 4.532, de 8 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União nº 213, 
de 12 de novembro de 2021, seção 2, página 6, referente à designação de militares do Comando do 
Exército para exercerem função de natureza militar na República da Colômbia, como Instrutores de 
Desminagem Humanitária, conforme o seguinte: 
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ONDE SE LÉ: 


"| - de 1º de fevereiro de 2022 a 31 de janeiro de 2023: 
- Capitão (EB) JOÃO VITOR LOUREIRO DE PAULA. 


|| - de 15 de fevereiro de 2022 a 14 de fevereiro de 2023: 
- Subtenente (EB) JEFFESON DA SILVA LIMA. 


III - de 16 de março de 2022 a 15 de fevereiro de 2023: 
- Coronel (EB) MARTON DANIEL GRALA; 
- Major (EB) DIOGO LIMA DE ARAÚJO; 
- Capitão (EB) JOSÉ ALCIONE MACÊDO DE SOUSA JÚNIOR; e 
- Capitão (EB) RAFAEL JACOB D'AMICO". 


LEIA-SE: 


"| - de 1º de fevereiro de 2022 a 31 de janeiro de 2023: 


- Capitão (EB) JOÃO VITOR LOUREIRO DE PAULA, no "Centro Internacional de Desminado — CIDEs", 
Município de Melgar — Departamento de Tolima. 


|| - de 15 de fevereiro de 2022 a 14 de fevereiro de 2023: 


- Subtenente (EB) JEFFESON DA SILVA LIMA, no "Centro Internacional de Desminado — CIDEs", Município 
de Melgar — Departamento de Tolima. 


Il - de 16 de março de 2022 a 15 de fevereiro de 2023: 
- Coronel (EB) MARTON DANIEL GRALA, na "Brigada de Desminado Humanitario nº 1", em Bogotá; 
- Major (EB) DIOGO LIMA DE ARAÚJO, no "Batallón de Desminado Humanitario nº 60", no Município de 
Medellin — Departamento de Antioquia; 
- Capitão (EB) JOSÉ ALCIONE MACÊDO DE SOUSA JÚNIOR, no "Batallón de Desminado Humanitario nº 3", 
no Município de Puerto Berrío — Departamento de Antioquia; e 
- Capitão (EB) RAFAEL JACOB D'AMICO, no "Batallón de Desminado Humanitario nº 4", no Município de 
Granada — Departamento de Meta. 
(Portaria publicada no DOU nº 224, de 30 NOV 21 — Seção 2) 


PORTARIA EMCFA-MD Nº 4.811, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para missão no exterior. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS, no uso da competência 
subdelegada pelo Ministro da Defesa, de acordo com o inciso | do art. 22º da Portaria nº 3.320/GM-MD, 
de 6 de outubro de 2020, considerando o parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho 
de 2016, alterado pelo Decreto nº 9.548, de 31 de outubro de 2018, e os Processos Administrativos nº 
09243.000302/2021-32, 09243.000464/2021-71, 09243.000512/2021-21 e 09243.000513/2021-75, 
resolve 


DESIGNAR 


os militares abaixo, do Comando do Exército, para exercerem funções de natureza militar na Missão das 
Nações Unidas para a Estabilização da República Democrática do Congo (MONUSCO), nos seguintes 
períodos e cargos: 


|- de 8 de janeiro de 2022 a 7 de janeiro de 2023: 


Major (EB) ALEXANDRE MEDEIROS PICININI, como "SO MIL TRG CELL, FHQ" (Equipe Móvel de 
Treinamento de Selva); e 
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|| - de 11 de dezembro de 2021 a 10 de dezembro de 2022: 
Subtenente (EB) EMERSON REZENDE, como "Protection to Force Commander". 


A missão é considerada do tipo transitória, de natureza militar, com mudança de sede e 
sem dependentes, estando enquadrada na alínea "b" do inciso | e na alínea "b” do inciso Il do art. 3º, 
combinados com o inciso IV e com a alínea "a" do 8 1º do art. 5º, todos da Lei nº 5.809, de 10 de outubro 
de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, e suas alterações. 


(Portaria publicada no DOU nº 224, de 30 NOV 21 — Seção 2) 


PORTARIA EMCFA-MD Nº 4.823, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS, no uso das competências 
subdelegadas pelo Ministro da Defesa, de acordo com o inciso Il do art. 12º e o art. 2º da Portaria 
Normativa nº 8/6GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, e com o inciso | do art. 1º da Portaria nº 3.320/GM- 
MD, de 6 de outubro de 2020, considerando o Processo Administrativo nº 60240.000487/2021-62, 
resolve 


DESIGNAR 


os militares abaixo relacionados, do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, para participarem do 
Initial Planning Conference (IPC) do Exercício Multinacional PANAMAX 2022, a ser realizado em Miami, 
Estados Unidos da América, no período de 22 a 30 de janeiro de 2022, incluindo o trânsito, com ônus 
total para o Ministério da Defesa. 

- Coronel (EB) JOSÉ JACAÚNA DE SOUZA NETO; 

- Coronel (EB) MAURÍCIO QUINTAS MAGIOLI; e o 


A missão acima é considerada do tipo eventual e de natureza militar, estando enquadrada 
na alínea “"c” do inciso | e na alínea "b” do inciso Il do art. 32, combinados com o parágrafo único do art. 
11, todos da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de 
janeiro de 1973, e suas alterações. 


(Portaria publicada no DOU nº 224, de 30 NOV 21 — Seção 2) 


PORTARIA EMCFA-MD Nº 4.854, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para missão no exterior. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS, no uso da competência 
subdelegada pelo Ministro da Defesa, de acordo com o inciso | do art. 22º da Portaria nº 3.320/GM-MD, 
de 6 de outubro de 2020, considerando o parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho 
de 2016, alterado pelo Decreto nº 9.548, de 31 de outubro de 2018, e o Processo Administrativo nº 
64536.030574/2021-80, resolve 


DESIGNAR 


o Coronel (EB) MARCIO DANTAS AVELINO LEITE, do Comando do Exército, para exercer a função de 
Assessor Especial do Colégio Interamericano de Defesa (CID), em Washington-DC, Estados Unidos da 
América, no período de 9 de novembro de 2021 a 17 de agosto de 2023. 
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A missão acima é considerada do tipo transitória, de natureza militar, com mudança de 
sede e com dependentes, estando enquadrada na alínea "c” do inciso VI do art. 1º do Decreto nº 72.021, 
de 28 de março de 1973, alterado pelo Decreto nº 9.325, de 3 de abril de 2018, na alínea "b" do inciso le 
alínea "b" do inciso Il do art. 32 e no inciso Il do art. 5º, todos da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, 
regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, e suas alterações. 


(Portaria publicada no DOU nº 226, de 2 DEZ 21 — Seção 2) 


PORTARIA SEORI/SG-MD Nº 4.863, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 


Dispensa de ficar à disposição. 


O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO DA 
DEFESA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso IV do art. 66, capítulo IV, anexo VIII 
da Portaria Normativa nº 12/MD, de 14 de fevereiro de 2019, e considerando o disposto no art. 8º da 
Portaria Normativa nº 98/GM-MD, de 20 de dezembro de 2018, e o que consta do Processo 
Administrativo nº 67000.008430/2021-83, resolve 


DISPENSAR 


o Cel Int ALESSANDRO PICONCELLI de ficar à disposição da administração central do Ministério da Defesa, 
a partir de 17 de dezembro de 2021. 


(Portaria publicada no DOU nº 226, de 2 DEZ 21 — Seção 2) 


COMANDANTE DO EXÉRCITO 








PORTARIA — € Ex Nº 425, DE 7 DE JUNHO DE 2021 





Retificação. 


Na Portaria do Comandante do Exército nº 425, de 7 de junho de 2021, publicada no 
Boletim do Exército nº 24/2021, de 18 de junho de 2021, referente à nomeação do Cel Art (0195452131) 
IVAN URTADO DE ASSIS para o desempenho de Cargo de Interesse Especial do Comandante do Exército, 
ONDE SE LÊ: "Comandante do Corpo de Alunos da Escola de Formação Complementar do Exército 
(ESFCEx)", LEIA-SE: "Comandante do Corpo de Alunos da Escola de Saúde e Formação Complementar do 
Exército (ESFCEx)". 


PORTARIA — € Ex Nº 1.178, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021 





Exoneração e nomeação de Auxiliar de Adido do Exército junto à Representação Diplomática 
do Brasil na República Oriental do Uruguai. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve o art. 1º da 
Portaria Normativa nº 5/MD, de 5 de abril de 2016, resolve: 


1 - EXONERAR 
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do cargo de Auxiliar de Adido do Exército junto à Representação Diplomática do Brasil na República 
Oriental do Uruguai, com sede em Montevidéu, o S Ten Com LAIRTON RIBEIRO DE OLIVEIRA, a partir de 
11 de dezembro de 2022; e 


2 - NOMEAR 


para o mesmo cargo, pelo prazo aproximado de vinte e quatro meses, o S Ten Inf NILSON EVANGELISTA 
BUENO, do 37º BIL, a partir de 11 de dezembro de 2022. 


A missão é considerada permanente, de natureza diplomática, com dependentes, com 
mudança de sede e com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "a" do inciso 
|, do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de 
janeiro de 1973, combinado com o Decreto nº 72.021, de 28 de março de 1973. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.179, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação de Monitor na Escola de Selva da Guiana (JATS) — tornar sem efeito. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve a Portaria 
Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


TORNAR SEM EFEITO 


a designação do 1º Sgt Inf MAXWELL WALLACE HENRIQUE ALVES SANTANA, do CPOR/CMBH, para 
desempenhar a função de Monitor na Escola de Selva da Guiana (JATS), em Makouria, na República 
Cooperativa da Guiana, a partir da 12 quinzena de março de 2022, pelo período aproximado de doze 
meses. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.180, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação de Monitor na Escola de Selva da Guiana (JATS). 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve a Portaria 
Normativa nº 8/6GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o 1º Sgt Inf MAXWELL WALLACE HENRIQUE ALVES SANTANA, do CPOR/CMBH, para desempenhar a 
função de Monitor na Escola de Selva da Guiana (JATS), em Makouria, na República Cooperativa da 
Guiana, a partir da 1º quinzena de fevereiro de 2022, pelo período aproximado de doze meses. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como transitória, militar, com 
mudança de sede, com dependentes e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro. 


Após a atividade, os referidos militares deverão ser classificados, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria nº 402 — EME, de 6 de setembro de 2017 e a Portaria do Cmt Ex nº 
1.378, de 4 de setembro de 2019. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.208, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso VI, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7º e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para participarem do Curso de Unidade Hidráulica do Piloto Automático 
da Anv H225M (Super PUMA EC225 Auto Pilot Hydraulic Block Qualification) (Atv PVANA 
D1NE-C159/C159A), na cidade de Marignane, na República Francesa, no período de 11 a 19 de dezembro 
de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- 1º Sgt Av Mnt DANIEL PRUDÊNCIO NASCIMENTO, do 4º B Av Ex; 

- 3º Sgt Av Mnt RAFAEL CARDOSO DE LIMA ROCHA, do 1º B Av Ex; 

- 3º Sgt Av Mnt YAN LUCAS GONÇALVES DOS SANTOS, do B Mnt Sup Av Ex; e 

- 3º Sgt Av Mnt PABLO YAN DE BARROS DUARTE, do 1º B Av Ex. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COLOG. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.209, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso VI, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7º e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o 2º Sgt Av Mnt AUGUSTO CÉZAR DE LIMA NORONHA, do 4º B Av Ex, para participar do treinamento de 
ajustagem dos controles de voo da Anv HM-2 Black Hawk (treining Sikorsky S-70 A/L Aircraft Rigging) (Atv 
PVANA D1NE-B149), na cidade de West Palm Beach-FL, nos Estados Unidos da América, no período de 11 
a 19 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COTER. 
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Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso VI, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7º e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, todos da ESsAO, para participarem da Viagem de Instrução dos alunos 1º 
colocados da ESAO 2021 (Atv PVANA D1LL-B127), na cidade de Washington-DC, nos Estados Unidos da 
América, no período de 11 a 20 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Maj Inf JOÃO CARLOS DUQUE; 

- Cap QMB ELÍSIO JATAÍ CAVALCANTE MOTA NETO; 

- Cap Com DIEGO PEIXOTO DOS SANTOS; 

- Cap Eng VINÍCIUS COÉLHO MACHADO; 

- Cap Cav THIAGO SADAYOSHI GUIBO; 

- Cap Int RODRIGO BONGIOLO SINQUINI; 

- Cap Art TÚLIO MOREIRA; 

- Cap Inf LUCAS DOS SANTOS SOARES; e 

- Cap Med CATERINE LUCIA SZWEC DOS SANTOS FERNANDES. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/DECEx. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.211, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021 





Declaração de aspirante a oficial. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 20, inciso VI, 
alínea f), da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de 
abril de 2006, e de acordo com os art. 41, 42 e 49 do Regulamento da Academia Militar das Agulhas 
Negras (EB10-R-05.004), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.357, de 6 de novembro 
de 2014, resolve 


DECLARAR 


aspirantes a oficial, a contar de 27 de novembro de 2021, os cadetes do 4º ano aprovados nos cursos das 
Armas, Quadro e Serviço da Academia Militar das Agulhas Negras, a seguir relacionados: 


ARMA DE INFANTARIA 
SALOMÃO SOUZA RODRIGUES; 
MIGUEL FERNANDO SUSIN; 
JOSÉ FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA; 
GUILHERME AZEVEDO REIS; 
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AUGUSTO DOS SANTOS SCHIEFELBEIN; 
CAIO MOURA RIBEIRO; 

MARCO ANTÔNIO BARBOSA DE ABREU FILHO; 
WASHINGTON LUIZ DOS SANTOS; 

ADRIEL EDUARDO SALES FELICIANO RODRIGUES; 
PEDRO HENRIQUE PIRES FERREIRA; 
ALAÔR GUIMARÃES NETTO; 

RAFAEL ORLANDIN BODNAR; 

GUILHERME PEROSSIO SCHAU; 

LUIS FERNANDO DE SOUZA SEIXAS; 
AUGUSTO BATISTA RIOS; 

ANTONIO LUCAS SOARES DA SILVA; 
LUCAS MENDES FERREIRA; 

MATHEUS VALERIO DOS SANTOS; 

LUCAS ANDRADE DE OLIVEIRA BARCELAR; 
FELIPE MEIRELES DIAS; 

LUCAS BRENER VIEIRA MOUTINHO; 
VICTOR VIEIRA FRANÇA VARGAS; 

LUAN MADDÊO PAULA; 

ALEFE FERREIRA DE SOUZA; 

JOÃO PAULO MACIEL DE CARVALHO LIMA; 
MATHEUS MARTINS DE AZEVEDO; 
MATEUS VENANCIO DE LIMA; 

ARTHUR DIAS RANGEL; 

LEANDRO ROSSETTO COIMBRA; 

ISAAC BUENO FONSECA; 

MATHEUS DE OLIVEIRA RIBEIRO; 
MARCELO DE OLIVEIRA DIAS JUNIOR; 

LUIS GUILHERME MOURA DA SILVA; 
BRUNO VINICIUS MOTA DOMINGUES; 
ASSAD AFONSO TUBAGI; 

ARTHUR AIED POLATSCHEK VALADÃO; 
GUILHERME TOSTE DOS REIS; 

JORDY NOETHEU DORNELES MERGULHÃO; 
HUGGO JOSÉ SILVERIO MENDONÇA; 
HENRIQUE DE ANDRADE MARQUES; 
VICTOR LABES; 

FILIPI BENITZ LISBOA; 

JOÃO PEDRO PEREIRA LEAL; 

KLENDER MAI DA SILVA; 

ROSENO SEVERINO DE LUNA NETO; 
BRUNO ROVERATO GHUSSN; 

WELLYSON BRUNO DE CAMPOS OLIVEIRA; 
CRISTIAN PERDONÁ BONETTI; 

MATHEUS DOS SANTOS MIRANDA; 
TAYLOR DA SILVA SOUZA; 

MATEUS OLIVEIRA DE ANDRADE; 

DAVID FELICIANO DA SILVA SANTOS; 
MOISEIS MENDES MOREIRA; 

JOAO VICTOR RAMOS GOULART; 

CAIO VICTOR SANTANA AMADOR; 
HOBERDAN DIAS VARGAS; 

ALEXANDRE FERNANDES BARBOSA DE OLIVEIRA; 





170 - Boletim do Exército nº 49, de 10 de dezembro de 2021. 





MARCOS TAYLOR DA SILVA TOMAZ PINHEIRO: 
RENNAN ALMEIDA DE ALBUQUERQUE; 
FABIO JOSÉ CÂMARA SOARES FILHO; 
VINICIUS HANNIEL ROSTAND PANTOJA; 
DAVID FERGON GONÇALVES FERRAZ; 
LEVI PAULINO SOARES; 

LEONARDO VIEIRA FRANÇA MOSS; 

LUCAS DE ALMEIDA OLIMPIO; 

GUSTAVO TEIXEIRA DA SILVA; 

MATHEUS HENRIQUE DE SANTA CLARA; 
PEDRO AUGUSTO FREIRE LINS; 

ADRIAN LEONI DO PRADO; 

GABRIEL SOUZA ALVARENGA; 

LUIZ FERNANDO BALLADOR CESARIO; 
VICTOR HARAMOTO; 

FELIPE LUCIO SANTOS; 

JOÃO VICTOR LEITE MARCELINO; 
NÁLYSON DIAS SOUSA; 

KALLEBE FERREIRA DE SOUZA; 

GABRIEL OLIVEIRA DE ARAUJO; 

ELISEU DA SILVA SAMPAIO; 

MATHEUS NASCIMENTO SANTOS; 
ARTHUR CAIRO PINHEIRO; 

FELIPE BARBOSA BASTOS; 

BRUNO MARTORELLI; 

ARTUR VANDEHELSEN OLIVEIRA DE FIGUEIREDO; 
GABRIEL LUCAS DA COSTA PEDRETTI; 
WILSON DO NASCIMENTO MATOS FILHO; 
MATHEUS PINHEIRO ALVES; 

VITOR HUMBERTO ZIMMER SOARES; 
GUILHERME RODRIGUES PEREIRA DE SOUZA; 
HENRIQUE PEREIRA ALVES; 

DANIEL DOS SANTOS BARCELOS BATISTA; 
IAGO SIQUEIRA MATHEUS; 

ARTHUR AGUILAR DE MATTOS; 

JOÃO OTAVIO PIRES DA FONSECA; 
GUSTAVO CANTANHEDE DE SOUSA; 
MATHEUS VICTOR LOPES LEMOS DE CARVALHO; 
JONAS AGUINALDO CANTOS; 

SAMIR MARTINS DE SOUZA JUNIOR; 
LAERCIO FELIPE SANTOS PACHECO; 
LUCAS CORREA BUENO PINTO DOS SANTOS; 
MATHEUS LUNELLI; 

LUCAS GODLESKY SOBRINHO FERREIRA; 
DIONI PLACIDO FRIEDRICH; 

LUCAS DOS SANTOS OLIVEIRA; 

PEDRO HENRIQUE DE SOUZA PEREIRA; 
ABRAHIM LOPES DINIZ; 

EMERSON YURI DE OLIVEIRA CRUZ; 
LUCAS DA ROSA NUNES PAIVA; 

BRUNO GODOI CARNEIRO; 

MATHEUS AUGUSTO DOS ANJOS LIMA; 
CARLOS RENATO SILVA DUTRA JÚNIOR; 
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MARCUS VINICIUS SOARES RIBEIRO TUPINAMBA; 
PHELLIPE DUARTE PISCO DE ALMEIDA; 
BRUNO VITORINO ALVES; 

JOÃO VITOR DUTRA MENEZES; 

KELVIN ITAMIL DA COSTA; 

JOAO CARLOS DA SILVA FREIRE; 
MARCELO CORREIA BATISTA; 

RODRIGO MURILO DA SILVA; 

JOÃO PAULO NASCIMENTO REIS; 
GABRIEL PINTO BRAGA; 

LUCAS PEREIRA DE SOUZA; 

WILLIAN PAIVA CAVALHERI; 

GUILHERME FONTES DE ALMEIDA; 

REINE GUSTAVO DE LIMA CANDIDO FILHO; 
VITOR HUGO RIBEIRO VILLELA; 

JOSEPH IRAN DO NASCIMENTO TAVARES; 
LUIS FELIPE COSTA BARROS; 

MAYCON DOUGLAS SANTOS LIMA; 

JOAO PAULO NASCIMENTO OLIVEIRA; 
RODRIGO FERREIRA LARA RODRIGUES; 
ANDRÉ HENRIQUE PEREIRA DE ALMEIDA; 
CAIO PEIXOTO GASPAR RIBEIRO; 

ROBSON OLIVEIRA JÚNIOR; 

SALATIEL BRAGA FRANÇA; e 

JÔNATAS ARTHUR DE FARIAS LOPES. 


ARMA DE CAVALARIA 
JOÃO PEDRO CASTRO BRUM SILVA GOMES; 
THIAGO LOURENÇO DA COSTA; 
SIDNEY PEIXOTO AZEVEDO; 
ANDREI MAKOSKI MACHADO; 
WILLIAM BOSCHMANN MARTENS; 
JOÃO PEDRO CESTARO DE OLIVEIRA; 
IGOR DE MENEZES DIAS; 
LEONARDO VINÍCIUS CUSTÓDIO; 
GUILHERME ANDRE NUNES E SOUZA; 
DANIEL REISDORFER; 
OTÁVIO PINTO LA MAISON DA SILVA; 
DANILO MAGNO REINOZO RICHARDI; 
GABRIEL MERIZE CARDOSO; 
MARCOS ANTONIO CALZA; 
EDUARDO LEMOS NORNBERG; 
VALNEI FERRI ROSA DA SILVA; 
GABRIEL BOVOLINI GOULART: 
AIÃ MONTEIRO VIEIRA; 
WALMOR DE SOUZA NETO; 
LEONARDO MATTOS KLEINIBING; 
GUSTAVO LUIZ ROSSETO DE MATOS; 
LUCAS WILLIAM BENTZ FERREIRA; 
BRUNO MORAIS CUNHA DA SILVA; 
THIAGO VIEIRA CAMPELO; 
RENAN SILVEIRA FLORES; 
ARTHUR SCHMIDT: 
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IGOR GABRIEL KLAUS BRONDANI; 
BRUNO CESAR LIMA MONTANHAL; 

GABRIEL TEIXEIRA VETORAZI GUSSON; 
LUCAS VIEIRA SOUTO; 

LEONARDO MANZANO MASCHKE; 

NICKOLAS KONIG; 

ALEXSANDRO JÚNIO VASCONCELOS PACHECO SILVA; 
HARIEL DA SILVEIRA APESTEGUI; 

WILLIAN LARRUSCAIN DA SILVA; 

GUSTAVO MELANTONIO; 

KAIO DUENHAS PEDRO; 

YURI DE OLIVEIRA DUQUE; 

LEONARDO MOREIRA PAVÃO; 

JULIO CESAR DE OLIVEIRA BUONAFINA BRILLANTINO; 
LEONARDO PORTO VALIO; 

MATHEUS ZIEMBOWICZ SOUZA; 

PAULO HENRIQUE SANTOS DA CRUZ JUNIOR; 
FILIPE TAKAKURA MENDONÇA; 

EDUARDO BRUNO ALVES CARNEIRO; 
MATEUS SANTOS DE FRANÇA; 

JOSÉ OLAVO BRACCINI NETO; 

EDUARDO IVANISKI BERTAZZO; 

FÁBIO BRONDANI RIBEIRO; 

DANIEL BARBOSA FERNANDES; 

MURIEL DA SILVA MANFRIN; 

HENRIQUE AUGUSTO DURÃO DA SILVEIRA; 
WILLIAN FONSECA GOMES; 

CALEBE JOSUÉ CARDOSO SODRÉ; 

GABRIEL BARRIOS GARCIA; 

LEONARDO ROSA DE SOUZA; 

GUSTAVO OLIVEIRA RODRIGUES DA SILVA; 
DANIEL ANTUNES DA SILVA VALENTIM; 
ANTONIO HENRIQUE LOPES BORGES; e 
GABRIEL PEDRO BRANDÃO. 


ARMA DE ARTILHARIA 
NICOLAS DE ZORZI; 
JOAO VICTOR LIMA FREITAS MOTA; 
HUGO ALVES CASADO; 
THEODORO MARTINS SANTOS; 
PEDRO VÍTOR MENEZES HOFFMANN; 
LUÍS HENRIQUE FERREIRA GABRIEL; 
DANIEL CORRÊA SIMÕES; 
AGOSTINHO PINTO FIGUEIREDO; 
NICOLAS LEONE TOLEDO DE OLIVEIRA; 
PAULO RICARDO CARVALHO COUTO; 
GUILHERME ALVES DA CRUZ; 
VINÍCIUS RAMOS BARCELOS; 
RODRIGO BARBOSA SENA; 
DOUGLAS HERBERT DE PAULA SOUZA; 
VICTOR HUGO CARDOSO JACINTHO; 
PEDRO HENRIQUE PALERMO RODRIGUES; 
GABRIEL LACERDA CARIUS PEREIRA; 
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LUCAS MARINHO DA SILVA OLIVEIRA; 
THOMAS WILLIAM DO CARMO; 
DIORGENES DOS SANTOS GALVÃO; 
JARBAS TAVEIRA FONSECA JUNIOR; 
CAÍQUE GOMES MACÊDO; 

LUIZ AUGUSTO MANZATO; 

MATHEUS MENDES LUCAS; 
SANDERSON ALVES DE ALMEIDA; 
DREICK VILAÇA GUIMARAES; 
GUILHERME DA ROCHA NOBRE; 
MATHEUS DE LIMA MAYA GARCIA; 
MAIKI PINTO VIEIRA; 

RHENAN AMBROSIO DA SILVA; 
RAPHAEL FERRAIOLLO DA SILVA; 
MATHEUS PEREIRA DA SILVA; 

LUCAS MACHADO PASSOS; 

JOÃO VITOR DA SILVA GARCIA; 
WILLIAM FERNANDES DOS SANTOS; 
GUILHERME DO NASCIMENTO CASSEMIRO; 
GABRIEL DOS SANTOS BARBOSA; 
ALEXANDRE SILVA PORTILHO BENTES; 
LUCAS REZENDE FERREIRA DE BARROS; 
JOAO VICTOR GARCIA MARQUES; 
RAFAEL FERNANDES TITO; 

NEILSON INÁACIO DA SILVA JUNIOR; 
CAIO MARTINS FONTES DE CASTELLO BRANCO; 
LUCAS DA COSTA RAMOS; 

ALVARO TAVARES FABBRI; 

ALEXANDRE TEIXEIRA ARAUJO; 
GUSTAVO CÉSAR RAMOS ASSIS; 
VALDEMIR PEREIRA SOARES JUNIOR; 
GABRIEL CARVALHO DA CRUZ; 
ALEXANDRE CALIAN DA SILVA FILHO; 
LUCCA SILVINO STOLL NOGUEIRA; 
RODRIGO RODRIGUES MÁXIMO DA CRUZ; e 
TIAGO ALVES DA SILVA. 


ARMA DE ENGENHARIA 
RENAN SUM DUTRA MARTINS; 
PEDRO FÉLIX DUARTE; 
MATEUS JOSÉ SIMÃO CAMÊLO; 
PEDRO MENTZ AQUINO FELDMANN; 
LEONARDO ALEXANDRE FERRAZ; 
ENIO GURGEL DE VASCONCELOS; 
PHELIPE ANDRE DE CARVALHO MENDONÇA; 
EMANUEL SANTOS DE AGUIAR; 
ANDERSON SOARES RIGHI; 
HUDSON BELMIRO DE SOUZA; 
DANIEL DE OLIVEIRA FELIX FREITAS; 
DHENYELL VICTOR BATISTA CALDAS; 
LUIZ GARCIA DE MORAES NETO; 
LEONARDO HENRIQUE DE ALMEIDA MOREIRA; 
MATHEUS LUIZ DE LIMA; 
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HEYTOR DANTAS DE GOES SANTOS; 

PEDRO HENRIQUE DE SOUZA BERNARDES; 
GABRIEL MONTE BRAZ; 

MATEUS DE ARAÚJO TORRES MATIAS SOARES; 
GABRIEL NOGUEIRA DA SILVA; 

LUCAS CARDOSO BESSONI; 

MARCUS VINÍCIUS MENDONÇA DE MORAES; 
MATHEUS PEREIRA RIBEIRO; 

DIOGO MACHADO LOURENÇO DA SILVA; 
BRUNO DE ANDRADE ARAUJO SANTOS; 
LUCAS JOSÉ GAYO VASCONCELOS; 

ANDRÉ DE MELLO COSTA; 

ÍTALO ALFREDO RODRIGUES ALENCAR JUNIOR; 
DANIEL SANTANA DE SOUZA; 

VICTOR HUGO ALVES DE ARAUJO LIMA; 
DAVID ALLAN CHAGAS DOS SANTOS; 

DANIEL LIMA DE SOUZA; 

ARTHUR GOMES GUIMARÃES; 

ALISSON PEREIRA DE OLIVEIRA; 

ISAAC FRANCISCO GOMES DOS SANTOS; 
DIEGO FREITAS ROSA DO ADRO; 

PEDRO HENRIQUE MARTINS DUTRA; 
RODRIGO GATTO VIEIRA; 

VITOR REIS DE SOUZA; e 

MATHEUS CHEDIAK DO CARMO. 


ARMA DE COMUNICAÇÕES 
JOSÉ ANTONIO DOS SANTOS ABRUCEZZE JÚNIOR; 
JOÃO FELIPE DE CARVALHO MARINHO LUTZ; 
LEANDRO LUIZ MENEZES GOMES; 
RODOLFO MARQUES DE RIVERO; 
IGOR SHIROIVA BERBEREIA; 
GABRIEL COELHO DE MIRANDA; 
YURI ANTUNES LENZ; 
HILDEBRANDO GONÇALO DA SILVA NETO; 
THIAGO DA SILVEIRA LEITE; 
MATHEUS AGUIAR SELLA; 
ALEXIS RODRIGUES VERDUN; 
JÔNATAS VIEIRA GUIMARÃES; 
JORGE GUSTAVO DE OLIVEIRA TENÓRIO; 
BRENDO BASTOS MACEDO; 
RAFAEL ADEMILTON DO REGO COSTA LEMOS; 
JOÃO VÍTOR NERI DA COSTA; 
MATHEUS BARBOSA RESENDE; 
CHRISTIAN GERALDO WRUCK MANTEY; 
MARCOS VINÍCIUS SILVA GOMES; 
MATHEUS MARQUES DA SILVA DA PAZ BATISTA; 
GABRIEL ALCANTARA DA SILVA; 
PAULO CUSTÓDIO DE ALMEIDA; 
RODRIGO TADASHI DE OLIVEIRA BARBOSA KAWASE; 
RODRIGO LORIVAL NOGUEIRA MARQUES; 
AUGUSTO CESAR FARIA SILVA; 
FELIPE MARTINS DA SILVA ROSA; 
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SAMUELL PACHECO APOLINARIO; e 
LORENZO KOLINSKI VASCONCELOS. 


SERVIÇO DE INTENDÊNCIA 
GIOVANA ABRÃO SANTOS; 
EMILY DE SOUZA BRAZ; 
MILENA CANESTRARO; 
MARIA CECILIA DA SILVA VIEIRA; 
MARIA EDUARDA DE MELO SILVA; 
CÍNTIA SILVA VIDIGAL; 
LEONARDO DE MATOS FELIPPETTI MARIANO; 
THAMARA DIEHL; 
THIAGO LOPES PIEXAK; 
MATHEUS GOMES PIRES; 
KIMBERLY GALDINO AFONSO FERREIRA; 
ISABELLA SILVA DE OLIVEIRA; 
RENATA LIMA CAMPOS; 
GABRIEL ABDALLAH PELISSON; 
AMANDA JULY GONÇALVES RODRIGUES; 
BRUNO BANAR ALVES; 
JOÃO FLÁVIO BELCHIOR ROLIM; 
VICTOR COSTA ALVES; 
RENATO ANTÔNIO DOS SANTOS; 
RAFAEL DE OLIVEIRA ALEIXO; 
MARIA LUISA HARDUIM MEDELLA; 
KYLLE AUGUSTO CUNHA FERREIRA; 
ALEXSANDER DOS SANTOS VAZ; 
SARAH CASSANI LEITE; 
ALEXANDRE SILVA MENDES; 
VINICIUS DOS SANTOS MARTINEZ; 
BRUNO GOMES DA SILVA; 
RENATO BARBOSA DE CARVALHO JUNIOR; 
CARLOS MATHEUS ROCHA PARANHOS; 
LUCAS PHILIPI DUARTE ROLIM; 
MATHEUS MENDES MOTA; 
ALLYSON VINICIUS CARDOSO RAMOS; 
LEONARDO RUBIRA PIRES; 
LORHAN IGNÁCIO MELLO; 
LUCAS DA SILVA MEDEIROS; 
MANOEL DA SILVA COSTA SOBRINHO; 
VINÍCIUS LEONEL DE OLIVEIRA SOUZA; 
ANDRÉ GUILHERME MARQUES NUNES; 
WESLEI COUTINHO DE MESQUITA FREITAS; 
JOÃO MARCOS DIAS DA SILVA RODRIGUES; 
LUCAS LIRA FERREIRA DE JESUS; 
RENAN JOSÉ DE ARAUJO MELEIRO; 
PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS OLIVEIRA; e 
PEDRO LUÍS WALTORTT CAMPOS. 


QUADRO DE MATERIAL BÉLICO 
VITORIA BEZERRA COSTA; 
ANA LUIZA SANTANA; 
ANDRIELLY MOSTAVENCO GOMES; 
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RENATA ALVES DE LIMA CAPRI; 
ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA JÚNIOR; 
FABIANA MUZZI LEITE; 

THIAGO DIAS GATTI MOREIRA DE SOUZA; 
THIAGO FERREIRA PIMENTEL; 

JULIA DE MELLO AVILA; 

LUCAS MATHEUS LIMA GRIPA; 

ANDRÉ VITOR LOPES DE MENESES; 

BIBIANA SARTORI CHAGAS; 

VALQUIRIA LETICIA GOMES DE MESQUITA; 

LUIZ FELIPE BASSO BONAZZA; 

FELIPE GUILHERME DUARTE SILVA DE OLIVEIRA; 
GABRIEL FERREIRA FLORES; 

DONARA TEREZA MARTINS CAMELO DE OLIVEIRA; 
PATRIKE IRWIN VIANA ROSSO; 

MATHEUS ANTONIO SEGER DA SILVA; 
LEONARDO MACHADO DE ARAUJO; 

GUSTAVO DELGADO CYRNE LOPES; 

MATHEUS CANIATO VALVERDE; 

IGOR PIRES FERREIRA DA ROCHA; e 

NAYARA LUIZA RIBEIRO DA SILVA. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.213, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4 º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, considerando o disposto no art. 20, inciso VI, alínea "i", da 
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, 
combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do 
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 
24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nominados, para frequentarem o Curso de Promoção de Sargento-Chefe — CPSC (Atv 
PCENA V22-079), a ser realizado na Escola de Sargentos do Exército, na cidade de Caldas da Rainha, na 
República Portuguesa, com início previsto para a 2º quinzena de fevereiro de 2022 e duração aproximada 
de dois meses. 

- 1º Sgt Eng RENATO SANDER, do 2º B Fv; 

- 1º Sgt QMB FELIPE FRANCISCO COELHO, da EsPCEx; 

- 1º Sgt Inf LEONARDO AMARAL DE OLIVEIRA, do 2º BPE; e 

- 1º Sgt Inf SÉRGIO SEAN SOARES, do GSIPr. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como transitória, militar, com 
mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro. Fica 
sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 
4.168/6M-MD, de 11 de dezembro de 2020. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.214, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021 





Nomeação para Cargo de Interesse Especial do Comandante do Exército. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do 
Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, de 
3 de setembro de 2015, e considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho 
de 1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, o Cel QMB (0111022448) MOACIR FABIANO SCHMITT para o 
desempenho do cargo de Chefe do Estado-Maior da 22 Brigada de Infantaria de Selva (22 Bda Inf Sl), São 
Gabriel da Cachoeira-AM. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.226, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 





Tornar sem efeito a exoneração e a nomeação de Adjunto da Comissão do Exército Brasileiro 
em Washington (CEBW). 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, resolve 


TORNAR SEM EFEITO 


a Portaria do Comandante do Exército nº 105, de 15 de fevereiro de 2021, publicada no Diário Oficial da 
União nº 67, de 12 de abril de 2021, retificada no Diário Oficial da União nº 83, de 5 de maio de 2021, 
relativa à exoneração do cargo de Adjunto da Comissão do Exército Brasileiro em Washington, nos 
Estados Unidos da América, do Maj Int TIAGO REBOUÇAS FELIX, a partir de 2 de janeiro de 2022, e a 
nomeação, para o mesmo cargo, do Cap Int CARLOS EDUARDO DEL GALLO JUNIOR, da 22 Cia Trnp, a 
partir de 2 de janeiro de 2022. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.227, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 





Tornar sem efeito a exoneração e a nomeação de Adjunto da Comissão do Exército Brasileiro 
em Washington (CEBW). 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, resolve 


TORNAR SEM EFEITO 


a Portaria do Comandante do Exército nº 781, de 20 de agosto de 2021, publicada no Boletim do Exército 
nº 36, de 10 de setembro de 2021, relativa à exoneração do cargo de Adjunto da Comissão do Exército 
Brasileiro em Washington, nos Estados Unidos da América, do Cap QMB ELDER DAMASCENO DE SOUZA, a 
partir de 12 de setembro de 2022, e a nomeação, para o mesmo cargo, do Cap Int EDSON MONTEIRO 
DOS SANTOS, do CIAvEx, a partir de 12 de setembro de 2022. 
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PORTARIA - € Ex Nº 1.228, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021. 





Exoneração e nomeação de Adjunto da Comissão do Exército Brasileiro em Washington 
(CEBW). 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, resolve: 


1 - EXONERAR 


do cargo de Adjunto da Comissão do Exército Brasileiro em Washington (CEBW), nos Estados Unidos da 
América, o Maj Int TIAGO REBOUÇAS FELIX, a partir de 2 de janeiro de 2022; e 


2 - NOMEAR, 


para o mesmo cargo, pelo prazo aproximado de vinte e quatro meses, o Cap Int EDSON MONTEIRO DOS 
SANTOS, do CIAvEx, a partir de 18 de janeiro de 2022. 


A missão é considerada permanente, de natureza militar, com dependentes, com mudança 
de sede e com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "a" do inciso | 
combinada com a alínea "b" do inciso Il, do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, 
regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, combinado com o Decreto nº 72.021, 
de 28 de março de 1973. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.233, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021 





Exoneração e Nomeação de Prestador de Tarefa por Tempo Certo. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010; o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea d), da Estrutura Regimental do Comando do Exército, 
aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006; de acordo com o art. 3º, 8 1º, alínea b), inciso III, 
da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, com a redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro 
de 2019; a autorização contida no art. 9º, da Portaria Normativa nº 2/MD, de 10 de janeiro de 2017; e da 
Portaria do Comandante do Exército nº 218, de 20 de março de 2017, resolve: 


1- EXONERAR, 


ex officio, de Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o General de Brigada da Reserva Remunerada 
(016554459) IVAN DA COSTA GARCEZ SOBRINHO, do Comando Militar do Leste (Rio de Janeiro-RJ), a 
partir de 1º de dezembro de 2022, de acordo com a alínea a) do inciso Il, do art. 11, da Portaria do 
Comandante do Exército nº 218, de 20 de março de 2017; e 


2 - NOMEAR, 


em caráter excepcional, por proposta do Comandante Militar do Leste, para Prestador de Tarefa por 
Tempo Certo, o General de Brigada da Reserva Remunerada (0165544529) IVAN DA COSTA GARCEZ 
SOBRINHO, no Comando Militar do Leste (Rio de Janeiro-RJ), para exercer a tarefa de Coordenador do 
Programa de Capacitação do Serviço de Saúde no Hospital Central do Exército, pelo prazo de 24 (vinte e 
quatro) meses, no Rio de Janeiro-RJ, a partir de 1º de dezembro de 2021. 
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DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 








PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 331, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021 


Nomeação de Comandante de Organização Militar. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na alínea "b" 
do inciso Il do art. 2º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, que 
estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do 
Exército e dá outras providências, resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o cargo de Comandante da Companhia de Comando do 9º 
Grupamento Logístico (Cia C/9º Gpt Log), com sede em Campo Grande-MS, o Cap Int (010064495-4) 
ERLYTON TRINDADE TOMAZ. 


SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 








PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 514, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 24 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.552, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha Corpo de Tropa com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 5.166, de 3 de agosto de 
2004, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços prestados em organizações militares de 
Corpo de Tropa do Exército Brasileiro, durante mais de dez anos, nas condições exigidas pelas Normas 
para a Concessão da Medalha Corpo de Tropa, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 
1.552, de 28 de outubro de 2015: 
























































ao Identidade Nome OM Proponente 
Gen Bda 023240213-1 | JULIO CESAR PALU BALTIERI EME 
Cel Inf 028815373-7 | FÁBIO MURILO VIANA SAMPAIO Cmdo 4º RM 
Cel Art 011155384-8 | FABRICIO GONÇALVES VOLCOV Cmdo 2º RM 
Cel Com 018494443-7 | FERNANDO BASÍLIO DA SILVA JÚNIOR Cmdo 1º RM 
Cel Int 011157574-2 | MARCELLO AUGUSTO BELIZÁRIO DE ANDRADE Cmdo 4º RM 
Cel Cav 118260483-3 | RODRIGO DA SILVA ALVES CMPA 
Cel Inf 118261423-8 | VICTOR HUGO DE BASTOS SILVA Cmdo 112 RM 
Ten Cel OEM 011539554-3 | ABRAÃO LUCIANO DOS SANTOS COSTA Cmdo 3º RM 
Ten Cel Cav 020473494-1 | JONAS NUNES DE ALMEIDA JUNIOR Cmdo 5º Bda C Bld 
Ten Cel ACO 018696113-2 | JOSÉ GARCIA DA LUZ CombDCiber 
Ten Cel Int 019539913-4 | LUIZ FERNANDO ABILIO DE AZEVEDO Cmdo 4º RM 
Ten Cel ACO 014717363-7 | MARCOS GOMES BARBOSA Cmdo 4º RM 
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Posto/Grad 







































































Arma/Q/Sv Identidade Nome OM Proponente 
Ten Cel ACO 019549633-6 | MAURO ANDRÉ DE PAULA MACHADO DECEx 
Ten Cel OEM 011540444-4 | ROBERTO PORTELA DE CASTRO DOM 
Ten Cel Eng 020471804-3 | RODRIGO LOPES SILVA Cmdo 2º Gpt E 
Maj Inf 021649034-2 | RODRIGO VIEIRA RAMOS Cmdo 4º RM 
Cap Art 011538684-9 | BRUNO BOQUIMPANI DE OLIVEIRA 22º GAC AP 
Cap ACO 043514114-8 | JOSÉ CARLOS DA COSTA Cmdo 4º RM 
Cap Inf 010064835-1 | LÊO LARGER LIMA CIGS 
Cap Cav 010063835-2 | WILLIAM CORREIA VILLAÇA MENEZES 1º Esqd C Padt 
1º Sgt Art 040002265-3 | LEANDRO MACHADO DE BARCELOS 17º GAC 
2º Sgt MB 011472085-7 | EDUARDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA AGR 
2º Sgt Cav 040152245-3 | ÉRICK ALISSOM CAMPOS MARQUES Cmdo 112 RM 
2º Sgt MB 040225745-5 | FERNANDO FIGUEIREDO FONTES B Es Com 
2º Sgt Inf 094107174-8 | JOSÉ LUIZ FLÓRIDO ANDRADE 12º BIL- Mth 
2º Sgt Inf 040043785-1 | LENON BATISTA RODRIGUES Cia C232 Bda Inf Sl 
2º Sgt Art 030493065-4 | LÊO LUIZ BITENCOURT DORNELES Esqd C 12 Bda C Mec 
2º Sgt Inf 080000027-5 | MARLON TEIXEIRA DE MESQUITA 12º BIL- Mth 
2º Sgt Com 040084005-4 | PAULO HENRIQUE GAMA DE LUNA 25º BI Pqdt 
2º Sgt Mnt Com | 082969734-1 | ROBSON REIS BARBOSA BRITO 28 Cia Com L 
2º Sgt Sau 040220515-7 | THAYS ROHEM MAGALHÃES PEREIRA 9º BEC 
2º Sgt Av Mnt 021969174-8 | TIAGO DOS SANTOS RODRIGUES 4º B Av Ex 
2º Sgt Cav 040198005-7 | UÍLIAM DE LUIZ BAUMBACH 3º RC Mec 
2º Sgt Art 040202715-5 | VINÍCIUS GOMES DE ALBUQUERQUE Cia C GUEs/92 Bda Inf Mtz 
2º Sgt Inf 082944184-9 | YURI VITORINO ALVES Cia C32 DE 




















PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 515, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Prata. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 


inciso | do art. 24 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.552, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha Corpo de Tropa com Passador de Prata, nos termos do Decreto nº 5.166, de 3 de agosto de 
2004, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços prestados em organizações militares de 
Corpo de Tropa do Exército Brasileiro, durante mais de quinze anos, nas condições exigidas pelas Normas 
para a Concessão da Medalha Corpo de Tropa, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 
1.552, de 28 de outubro de 2015: 

















pes a Identidade Nome OM Proponente 
Cel Cav 018770173-5 | CÉLIO KRAWCZYK PEREIRA Cmdo 32 DE 
Cel Art 011102694-4 | CLAYTON CANDIDO DE SOUZA Cmdo 43 RM 
Cel Eng 030712644-1 | PAULO NORBERTO CONCEIÇÃO SILVA Cmdo 12 Bda C Mec 
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Pa Identidade Nome OM Proponente 
Ten Cel Inf 011479454-8 | FLÁVIO HENRIQUE SOBREIRA Cmdo 43 RM 
Ten Cel Art 011399574-0 | JEAN CARLOS VICENTE DE ANDRADE B Adm Ap/CMO 
Ten Cel Inf 020472704-4 | JEAN RICARDO SOUZA CRUZ Cmdo 43 RM 
Ten Cel Art 011156824-2 | SANDRO SIMÕES DA SILVA Cmdo CMNE 
Maj ACO 062383804-2 ARCOS 02ZI AMARAL PRADO Cmdo 11º Bda Inf L 
Maj Inf 122972724-1 | PEDRO ROBERTO CARDOSO LOPES 23º BC 
Cap QAO 105720632-6 | EDERLAN DO NASCIMENTO BARROSO 31º BI Mtz 
1º Sgt Sau 010071015-1 DIOGO SILVA DEPLAN B DOMPSA 
1º Sgt Sau 010026045-4 | EDILSON EMIDIO DORNELES DE MELO 3º RCG 
1º Sgt Eng 040030625-4 | EDMILSON FONTENELE NUNES Pq R Mnt/7 
1º Sgt MB 013184474-8 FÁBIO DA COSTA RIBEIRO 8º D Sup 
1º Sgt Topo 010073435-9 | FÁBIO HENRIQUE SANTOS DO VALE 3º CGEO 
1º Sgt Sau 010070675-3 FLÁVIO COSME ALVES PEREIRA Dst Sau Pqdt 
1º Sgt Inf 040026085-7 | JOSÉ SANTOS DE CARVALHO 152 Cia PE 
1º Sgt Inf 043535764-5 LEITON BEILNER Cia C 152 Bda Inf Mec 
1º Sgt Inf 102889594-2 LEANDRO BRITTES LOUZADA 26º Pel PE Mec 
1º Sgt MB 013196694-7 LUCIANO RAMBO RAUBER Pq R Mnt/3 
1º Sgt MB 013187104-8 LUIZ AUGUSTO RIBEIRO 2º B Av Ex 
1º Sgt Inf 040026745-6 ATEUS PASSOS SANDIM BCSv/AMAN 
1º Sgt Inf 043402824-7 | RAFAEL CIMINO CAMPOS BPEB 
1º Sgt MB 010075485-2 | RENATO OLIVEIRA 33º BI Mec 
1º Sgt Inf 043505934-0 | RODRIGO EDUARDO ZANCAN 1º BCom 
1º Sgt MB 030016675-8 | RODRIGO LOTUFO RODRIGUES SIQUEIRA 5º GAC AP 
1º Sgt Eng 043522524-8 | SILMAR ALVES MACHADO 23º Blog Sl 
2º Sgt Com 033262854-4 | ALAN JONATÃ BOCCACIO VICENTE 1º BCom 
2º Sgt Inf 040044835-3 | CARLOS RODINEI FLORÃO 53º BIS 
2º Sgt Mnt Com 010069965-1 | GUSTAVO BALIELO DE CARVALHO Cia Com Av Ex 
2º Sgt Eng 040030925-8 | IVISON SALES MONTEIRO 27º BLog 
2º Sgt Inf 040027405-6 | THIAGO MALAQUIAS FELIX ALVES BCSv/AMAN 














PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 516, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Ouro. 





O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 24 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.552, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha Corpo de Tropa com Passador de Ouro, nos termos do Decreto nº 5.166, de 3 de agosto de 
2004, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços prestados em organizações militares de 
Corpo de Tropa do Exército Brasileiro, durante mais de vinte anos, nas condições exigidas pelas Normas 
para a Concessão da Medalha Corpo de Tropa, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 
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1.552, de 28 de outubro de 2015: 
















































































eia a Identidade Nome OM Proponente 
Cel Inf 020368984-9 | DISNEY RODRIGUES BORGES BARRETO Cmdo 52 DE 
Cel Inf 011155354-1 | FÁBIO CAIXETA FERNANDES Cmdo 62 Bda Inf Bld 
Cel Art 020390844-7 | FABRÍCIO STOPPA Cmdo CMSE 
Cel Inf 020370634-6 | SERGIO ANTUNES BRASIL Cmdo 42 RM 
Ten Cel Inf 011156894-5 | WENDELL XAVIER DE OLIVEIRA Cmdo 42 Bda Inf L (Mth) 
S Ten Cav 031791054-5 | ÁLVARO JOSÉ MOREIRA IGLESSIAS 1º RCG 
S Ten Inf 043458904-0 | ANDERSON CARDOSO BASILIO 8º BPE 
S Ten Cav 043439694-1 | ERITON RODRIGUES PEREIRA 12º RC Mec 
S Ten Inf 043459834-8 | JEANFRANCO DA SILVA CARDOSO Cia C 42 RM 
S Ten Int 013009074-9 | MARCELO VIEIRA CORRÊA 6º BE Cmb 
S Ten Av Ap 011372484-3 | MARCOS FERREIRA DE ALMEIDA 3º BAv Ex 
S Ten Inf 102879514-2 | MARKUS AURÉLIO CHAVES ALVES 4º BIL 
S Ten Inf 043433134-4 | REVSON DE OLIVEIRA PEGADO 20º BIB 
S Ten Art 020408004-8 | SYLLA CHAVES DE OLIVEIRA 12º GAC 
1º Sgt Eng 031844374-4 | EDUARDO CHAVES ALFONSO Cia C 82 Bda Inf Mtz 
1º Sgt Inf 102886984-8 | FLÁVIO GUSTAVO NASCIMENTO FARIAS CA Sul 
1º Sgt Inf 043505054-7 | GALILEU HOOK LEAL ALVES 35º BI 
1º Sgt Eng 043508214-4 | GIORDANO CONSTANCIO BATISTA Cia C 182 Bda Inf Fron 
1º Sgt Inf 102886844-4 | LUCAS CORADO DE MORAES Esqd C 22 Bda C Mec 
1º Sgt Art 043519964-1 | LUIZ CARLOS CASTRO 28º GAC 
1º Sgt Mnt Com 073731074-8 | MICHELANGELO LEITE SILVA Cia C CMNE 
1º Sgt Int 113999974-0 | RAFAEL DE ALMEIDA PEREIRA 232 Cia E Cmb 
1º Sgt Inf 043505964-7 | ROGERIO CRUZ DE OLIVEIRA Cia C 62 RM 

















PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 517, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 


inciso |, do art. 27 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 4.622, de 21 de 
março de 2003, aos militares abaixo relacionados, pelos relevantes serviços prestados em organizações 
militares de área amazônica, nas condições exigidas pelas Normas para a Concessão da Medalha de 
Serviço Amazônico, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.632, de 12 de novembro de 











2021: 
Posto/Grad . 
Arma/Q/Sv Identidade Nome OM Proponente 
Maj Eng 101068604-4 | FRANCISCO HANILSON ROCHA SOUSA 2º BEC 
Maj Int 010009945-6 | NELSON DO CARMO SAMPAIO NETO 32 Cia F Esp 
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Posto/Grad 






















































































Arma/Q/Sv Identidade Nome OM Proponente 
1º Ten Tmpr 080172377-6 | ANTONIO LUCAS RIBEIRO MAGNO C Fron Amapá/34º BIS 
2º Ten Tmpr 120452727-7 | LUIZ FELIPE DE ANDRADE KEMPER Cmdo 16º Bda Inf Sl 
1º Sgt Eng 043496214-8 | FLAMARION FRANCISCO DO NASCIMENTO 6º BE Cmb 
1º Sgt Sau 013186044-7 ARCOS JOEL DE VARGAS 23º Blog Sl 
2º Sgt QE 085890063-2 | ERINALDO NASCIMENTO DOS PASSOS 50º BIS 
2º Sgt Com 040083935-3 | FELIPE DA SILVEIRA GOMES 152 Cia Com Mec 
2º Sgt QE 085890133-3 | HAROLDO CARDOSO SILVA 50º BIS 
2º Sgt QÉ 085890153-1 |IZAIAS GONÇALVES DA SILVA 50º BIS 
2º Sgt QE 085893373-2 | JOÃO BATISTA MACÁRIO DA SILVA 50º BIS 
2º Sgt QE 085890223-2 | JOSÉ DA CONCEIÇÃO CARVALHO 50º BIS 
2º Sgt QE 085890233-1 | JOSE ELCINO OLIVEIRA DE JESUS 50º BIS 
2º Sgt QE 085890303-2 | LINO DA SILVA RIBEIRO 50º BIS 
2º Sgt QE 085890743-9 AURO SARAIVA SILVA 50º BIS 
2º Sgt QE 085866763-7 | OSVALDO DA SILVA RIBEIRO 50º BIS 
2º Sgt QE 085890413-9 | RAIMUNDO NONATO DA SILVA BARROS 50º BIS 
2º Sgt QE 085890443-6 | ROGÉRIO LOBÃO 50º BIS 
2º Sgt MB 010119937-0 | RONALD BARBOSA DA SILVA COELHO BONIN 9º BSup 
3º Sgt Inf 050626797-0 | DAVI WILLIAN CLUZENI 17º BFron 
3º Sgt Inf 030657887-3 | FELIPE DE SOUZA SMITH 51º BIS 
3º Sgt MB 010028145-0 | JÔNATAS WESLEN PEREIRA DA SILVA 23º Blog Sl 
3º Sgt Inf 040086885-7 | LUIZ FELIPE PADILHA BARBOSA DA MATA 33º BI Mec 
3º Sgt Inf 020633697-6 | RAFAEL FRANCO DE CAMARGO 33º BI Mec 





PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 518, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Prata. 


&8 de dezembro de 2017, resolve 


a Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Prata, nos termos do Decreto nº 4.622, de 21 de 
março de 2003, aos militares abaixo relacionados, pelos relevantes serviços prestados em organizações 
militares de área amazônica, nas condições exigidas pelas Normas para a Concessão da Medalha de 
Serviço Amazônico, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.632, de 12 de novembro de 


CONCEDER 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso |, do art. 27 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 

















2021: 
eis Identidade Nome OM Proponente 
Cel Inf 011154894-7 | ROBSON CALDEIRA DE MORAES Cmdo 162 Bda Inf Sl 
Ten Cel Inf 011398224-3 | CARLOS ANSELMO DE SÁ OLIVEIRA CMN 
Cap Inf 021973184-1 | FELIPE DA COSTA ARAÚJO 7º BPE 
1º Ten QAO 019477543-3 | MARCOS ANTONIO LUIZ DOS SANTOS Cmdo 162 Bda Inf SI 
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ai Identidade Nome OM Proponente 
1º Ten Tmpr 120493987-8 | SIMONE RECKZIEGEL CRO/12 
S Ten Art 042039794-5 | FRANZ MULLER DE ASSIS 1º GACSI 
1º Sgt Mus 110000665-7 | ALEXANDRO ALMEIDA MORAES BGP 
1º Sgt Inf 040025385-2 | ERALDO CRISTIAN ELEUTÉRIO 33º BI Mec 
1º Sgt Cav 043523254-1 | LÁZARO MACIEL FERNANDES 32 Cia F Esp 
1º Sgt Eng 043522524-8 | SILMAR ALVES MACHADO 23º Blog Sl 
2º Sgt Art 022114044-5 | LEONARDO NUNES D ANGELO 32 Cia F Esp 
2º Sgt Inf 040194045-7 | LUCAS DE MOURA ARAÚJO CI Pqdt GPB 
3º Sgt Tmpr 120399817-2 | JOSÉ RENATO DANTAS DE LIMA C Fron Rio Negro/5º BIS 

















PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 519, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Ouro. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso |, do art. 27 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Ouro, nos termos do Decreto nº 4.622, de 21 de 
março de 2003, aos militares abaixo relacionados, pelos relevantes serviços prestados em organizações 
militares de área amazônica, nas condições exigidas pelas Normas para a Concessão da Medalha de 
Serviço Amazônico, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.632, de 12 de novembro de 
2021: 

















as Identidade Nome OM Proponente 
Cel Inf 020369304-9 | FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR CCOMSEx 
STen Inf 042039914-9 | JERFFESON BERNARDES DE SOUZA C Fron Amapá/34º BIS 
2º Sgt QE 085890343-8 | MANOEL PEREIRA DE ANDRADE FILHO 50º BIS 




















PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 520, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 
12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 
resolve 


CONCEDER 


a Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de 
novembro de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação 
dada pelo Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem 
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completado dez anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha 
Militar, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 

























































































a Identidade Nome Rae OM Proponente 
1º Ten Art 110105005-0 | GUILHERME BORGES MOURA DA SILVA 28 FEV 21 | 21º GAC 
1º Ten Inf 022086814-5 | LUCAS DE OLIVEIRA COUTO 8FEV21 | 44º BIMtz 
2º Sgt Cav 040073067-7 | AÍRTON DIAS DOMINGUES 28 ABR 21 | 16º RC Mec 
2º Sgt Mnt Com | 100104965-7 | ANTONIO RODRIGO ALVES LANDIM 3 JUN 20 | 4º CTA 
2º Sgt Inf 040000817-3 | CHRISTOPHER HALLYSSON ALMEIDA 3 JUN 20 | 36º BI Mec 
2º Sgt Cav 013165484-0 | DIEGO HUGO DA SILVA S5JUN19 | 22RCG 
2º Sgt Cav 040074567-5 | EDUARDO VOGEL SCHEID 28 ABR 21 | 16º RC Mec 
2º Sgt Cav 040266445-2 | FILIPE DE ANDRADE DE ABREU 3 JUN 20 | 1º Esqd CPadt 
2º Sgt Topo 110095327-0 | FILIPE VIEIRA DINATO 28 ABR 21 | 5º CGEO 
2º Sgt Cav 040021687-5 | HENRIQUE LOPES MUNIZ BARRETO 28 ABR 21 | 1º Esqd CL 
2º Sgt Inf 114002674-9 | JOSÉ ANTONIO OLIVEIRA ZBOROWSKI JUNIOR 3 JUN 20 | 162 BI Mtz 
2º Sgt MB 011869815-8 | LEONARDO VIANNA DOS SANTOS MAIA 5JUN 19 | BMSA 
2º Sgt Sau 010129787-7 | PÂMELLA GABRIELLE DA SILVA TROCA 28 ABR 21 | 23º Blogs! 
2º Sgt QE 019651043-2 | PAULO SERGIO DA SILVA DE OLIVEIRA 27 JUN 01 | DC Mun 
2º Sgt Com 040000037-8 | PAULO SÉRGIO GILÓ DA SILVA 8 JUN 20 | 40º BI 
2º Sgt Com 040072937-2 | RILSON FERREIRA NICACIO 28 ABR 21 | 32 Cia F Esp 
2º Sgt Mnt Com |011860395-0 | RÔMULO JACINTO DA SILVA SJUN 19 | 42 CTA 
2º Sgt Topo 040046277-6 | WESLEY VIANA DOS SANTOS 28 ABR 21 | 5º CGEO 
2º Sgt Cav 040074547-7 | WILLIAN TEIXEIRA ALVES BRANCO 28 ABR 21 | 32 RC Mec 
3º Sgt Int 050111527-3 | DOUGLAS DA SILVA SCHMITZ 18 JUN 21 | 1ºB Com 
3º Sgt Int 030086757-9 | GUILHERME JORGE TOLEDO 28JUL 21 | S2BlLog 











PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 521, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Prata com Passador de Prata. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 
12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 
resolve 


CONCEDER 


a Medalha Militar de Prata com Passador de Prata, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de novembro 
de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação dada pelo 
Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem completado 
vinte anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha Militar, 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 














pas Identidade Nome nico OM Proponente 
Maj Inf 013178914-1 | FERNANDO CAVALCANTE HOLANDA 21FEV21 | CFronJauru/66º BI Mtz 
Maj Inf 093731644-6 | ROBERTO NUNES RIBEIRO FILHO 22 FEV 18 ESAO 
Cap QCO 013185244-4 | RODRIGO ALMEIDA MARTINS 23 JAN 21 | Cmdo 142 Bda Inf Mtz 
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Re Identidade Nome fi OM Proponente 
1º Sgt Cav 043522704-6 | ADROALDO PIRES CARTAGENA JÚNIOR 5 FEV 20 3º RC Mec 
1º Sgt Inf 102889894-6 | DENYS ALLAN SILVA DOS SANTOS 23 JAN 21 2º BIS 
1º Sgt Av Mnt 021680944-2 | DIEGO GUSTAVO MARQUES SILVA 23 JAN 21 1º B Av Ex 
1º Sgt MB 013183474-9 | EDER MOREIRA DIAS 23JAN21 | CiaC122RM 
1º Sgt Cav 043523004-0 | ÉMERSON RODRIGO PEREIRA 23 JAN 21 1º RCG 
1º Sgt Int 013159144-8 | FABIO CAMARGO SILVEIRA 28 JUL 17 Cia C 152 Bda Inf Mec 
1º Sgt Inf 102889494-5 | JOÃO PAULO FERREIRA DOS SANTOS 23 JAN 21 19º BC 
1º Sgt Inf 102889534-8 LEBSON LUIZ RICARDO DE LIMA 23 JAN21 | Cia C 102 Bda Inf Mtz 
1º Sgt Cav 040016435-6 | LEONARDO FERNANDES CANDIDO 23 OUT 21 | GSIPR 
1º Sgt Mnt Com |073731074-8 ICHELANGELO LEITE SILVA 6 MAR 20 | Cia CCMNE 
1º Sgt Int 013184014-2 IGUEL AUGUSTO THEOBALD 23 JAN21 | 5º BE Cmb Bld 
1º Sgt Inf 040026795-1 | NILTON CHAVES DA SILVA 12 SET 20 15º BI Mtz 
1º Sgt Inf 043505934-0 | RODRIGO EDUARDO ZANCAN 1º FEV 20 1º BCom 
1º Sgt Art 043520214-8 | SAVIO ALEXANDRE FRANÇA 23 JAN 21 | 4º GAAAe 
1º Sgt Eng 043522524-8 | SILMAR ALVES MACHADO 12 FEV21 | 23º Blog Sl 
1º Sgt MB 033435254-9 | VINICIUS BINS 1º FEV 20 Pq R Mnt/3 
1º Sgt Inf 102879584-5 | WENDELL GONÇALVES PINHEIRO 15 MAR 20 | 40º BI 
2º Sgt QE 031822984-6 | FREDERICO XAVIER DE FRIES 2FEVIZ2 AGGC 
2º Sgt MB 010101515-4 | LUCIANO SANDIM VIEIRA 19SET21 | 4º Cia Com L- Mth 

















PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 522, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Ouro com Passador de Ouro. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 


12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 


resolve 


CONCEDER 


a Medalha Militar de Ouro com Passador de Ouro, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de novembro 
de1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação dada pelo 
Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem completado 
trinta anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha Militar, 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 









































Psi Identidade Nome nu OM Proponente 
Cel Cav 020390254-9 | CARLOS SIDAUMA DE ABREU GOMES 26 DEZ 19 | EASA 
Cel Com 019475803-3 | FERNANDO DE FARIAS FERREIRA 11 FEV20 | DGP 
Cel Inf 052055264-7 | GILBERTO ANTUNES DOS SANTOS 9FEV20 | CMC 
Cel Cav 020392844-5 | NILO SARPA ADEODATO 9FEV21 Ba Ap Log Ex 
Cap QAO 105720632-6 | EDERLAN DO NASCIMENTO BARROSO 5 FEV 19 31º BI Mtz 
1º Ten OQAO 052126334-3 | MAURAN SANTOS 26 JAN 21 | BAdm Ap/32 RM 
S Ten Mus 031763844-3 | ELIONEI DOS SANTOS JESUINO 3 MAR 21 | CiaCCMA 
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ps Identidade Nome Incas OM Proponente 
2º Sgt QE 019650773-5 | ALEXANDRE LOPES DA SILVA 22 JUN 21 | DC Mun 
2º Sgt QE 072489254-2 | DARCI JOSÉ DE MEDEIROS 27 FEV 20 | 1º BEC 
2º Sgt QE 019651033-3 | OSMAR CANDIDO DA SILVA 22 JUN 21 | DC Mun 








Sem alteração. 


42 PARTE 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 








Gen Div CARLOS DUARTE PONTUAL DE LEMOS 
Secretário-Geral do Exército 





188 - Boletim do Exército nº 49, de 10 de dezembro de 2021. 








